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PRIMEIRAS LINHAS 

« o f R £ 

PROCESSO CRIMINAL, 

C A P I T U L O I. 

Do Processo Crimtnat emgernL 

§. L 

jL^rocésso Criminal he a ordem legitima que se 
deve ohseryar nos Juízos CrixHinaes* (i) 



( I ) Nos primeiros tempos da Monarquia , andando nni- 
dos o Poder Militar , e a Jurisdieçaó Chril ^ o Processo 
Criminal rinha ^mbem huma fórroa Milattrl donde vem 
que neíle tinha lugar o combate judiciário. Saõ disto hn*- 
ma prova as €artas de Inimizade que se e)q>ediáo ^lo 
TrílD^nál do Desembargo do Paço , das ^quaes se /faz meti* 

Í:a5 na Ord* 1. i . tit. %, §. 5. ^ que foraó abolidas pe- 
a Lei de 10 de Março de i6o8« Os Alcaides Mores, 
que entaõ eraõ chamados Pretores , sentenciavaó as Cau» 
sas com os Juizes, e os homens bons rfo Concelhd. Os 
Tenentes depois chamados Sobre-Juizes^eraó Officíaes 
JVliIrtares ; e com tudo eiles eraó os que conhecia õ.^dJu 
Causas das pessoas poderosas. O Senhor Rei D. Diriiz se«- 
4parou a Jurisdicçaó Civil do Poder JVlMtcar > ma$ pouca 

A 
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a. Pii»uhai, Unhei — < 

§. II. 

Juko Crimina be a diíscussiad ácêrca de crimes 
feita entre pessoas hábeis , e por authoridade p4- 
blica. 

§. III. 

Huma srf pessoa na6 constitqe Juízo Criminal. 
Requerem-se ao menos trts j Juiz,. RéoT, Escri* 
vaõ. (2) 

O poder *de conhecer , e Julgar acerca de cfI* 
mes he a que §e chama Jurisdiccad Criminal, (3) 



irrucfença resuítou dahi áô Processo. Pela introducçaô cío 
Direito Rom^i(6 na Foro, -que mer^dadeiramenre toí na 
Ràinadfe do Senhor Rei D, Joaõ I. ► foi o Processo Cri- 
minal recebendo nova forma. Ao principio elle era mai& 
breve e simples , como ainda se vê da Ord. do .Senhor 
'IRei Dí AffqnsQ. V» L.i:, iit._4.; Foraó-seiniioduzindoXe- 
pois outras solemnidades deduzidas já do Direito Cano- 
liic® ,'^fá//d» JiRJisprudencia dos Arestos í c áetndo ^ofor- 
mott* Q tittilç #24 Áy livro 5. das. Ordenações acmajWi. 
qt»/ He: sõ assento* do Processei CTÍminal ^ r dê: ^ usa-^ 

oh^) rwteantíj de ordirh judiciar*, p. 2. n. 2v,Ummiu» 
^D^ptitm^^ ãà protiss^ *» thes*. v "^ 15?* Hainear.rJEfefiri 
35«r.: G^tmam tom. 2. 1- :{. tit* li §. 71, Nem podem 
pBir-se os. -Officiosí <le Juiz e Escrivão cm huraa sòpes» 
6oaJ IHiàman. Elm.Jttr. Crinu L z. c. ?. §• 712. ' 
cí)(í.))'lí©cep. ék Jtmsákt. c r. m i. Puttman. Elem^ 
gtehiíiCWmcl; ivCí 4í- §• T^i- '^ííHirffid Jmri$frf*dettt. dtfi- 
iriWv.ògijaófv >Al Jiarisdicçaó Criminial he itueiramente sew 
«sr^da^ daA Civil 1. SoleM^s 6^r« §^ Z/j^r i»K{t«irf4:for. i. !>. dè 
jildicj Pem. Bat bosb^ ad»' Leg. u C d)$ jndio. iii c i. n. i^ 
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Schre o Ífúcéss9 Crimnah | 

Foro Criminal se diz o lugar aonde se trataô 
esse conhecimento, e decisão* (4) 

§. VI. 



o Juiz Criminal naõ pódc conhecer de objectos Cíveis 
sem nuIMdade do Troccsso. L. i. Cod, Silva non çoni- 
pctent. judie. Cabed. p. i. Dec. 22. n. ^. ainda que nts« 
so as Partes consinto. CarlevaL de Judie. úi. i, dis^ 
put. 2. n. 1170 excepto se conhece incidentemente* Ne^ 
greir. Jntrodnct. ad Leg, Criminal, cap. 26. n. i. 

(4) Cujac. Pannitl. Cod. ad L (. cie. 1 )« licr* B 
Qoinctilian. Dedam, zja* O Foro Criminal ou he Seca- 
lor, ou Eoclesiastico. O Foro Militar naõ he senaõ hu* 
ma espécie do Foro Criminal Secular, No Foro Ecclc* 
siastico se conhece dos casos mixtifori^ isto he, de que 
podem cornar conhecimento bum «e outro Poder Eocio^ 
siastico e Secular., segundo a prevenção da Jurisdicçaõ. 
Ord. 1. 2. út* p. pr. e §. 2. Os casos tnixti fori saõ 1. d$ 
públicos adultérios íL e concubinatos , guando tem a qua«» 
iidade de ceudos e nunieudos. Alv. de 16 de Setem.« 
bro de ÍJ69. III. a bigamia. Decreto de 16 de Maio de 
KS89. IV. o Ienocinio"V. o incesto VI. o perjúrio Vllw 
o sacrilégio VIII» a blasfémia IX. a simonia X. a usura 
Ord. U 2* tit. 9. pr. L 4. tit. 67. §. 9. XL a tabolagem» 
d. Ord. L 2. tit. 5>. pr. Naõ procedem as Justiças Ec^ 
desiasticas contra os Concubinaríos parada imposição da 
pena , porque o Concubinario he crime meramente Secu* 
«r ; mas só para a correcção , precedendo as três ad- 
Imoescações canónicas com intervallo de tempo conve- 
niente para a emenda. Ord. l. 2. tit, i. §. n. Concil. Tri* 
dent. Sess. 25. de reformar, c. ^ e c. 8* n* 4. Deve 

fuardar-se no Juizo Ecclesiastico a ordem legitima èsta^ 
elecida para o Secular ; e por isso be preciso que pne- 
cedaó k Pionuncia a Devassa , a Querila , ou a« Denun- 
- cia com summario de testemunhas. Ord. L 5r tit. 117.$». 
z. tit. ii9« tit« 126. $• II. tit. 129. §• i..*Ahr. jde. acie 

A 1 
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4 Frimeiras UnhaSi 

Segne o Rio o Foro do lugar aoncjíe a deCcta 
foi commettido. (ç) 

§. VIL 

Limita-se esta regra L no caso de Querela por 

meio 



Outubro de 176^. §• 2. As Justiças Ecclesíasticas naa 
podem decretar a prizaõ contra pessoas leigas antes de 
sentença. Grd; 1.. 2. lit. i. §. i\. Percir. Dec. 1 17. m.7. 
tienr podem esecutar as suas sentenças contra eHas sem 
implorarem o auxilio do Braço Seculaiv Ord. 1; z. tít» S- 
«t tit* p., §. 1. Pereir. èd JManu Bxg^ a ^4. ir.. i8« Assim 
<kve entendcD-se a Ord; Uz. tit. iw $.. i^i- 

if) Ord. h I. tit..7i $.. I» 4^ e:6i L %.. tir. tf. pr. eÇ* 
ifi t f . tit. 117; $. 9. h SoUnu 7^ D. de Custod. reor; 
ilend. Practk. Lusitan. p. z. h f% c. i. n. ;. Cabed; p; 
Iw Decis 26. n; i.^ A^ razaõ. desta regra he porque os 
^linquentest tornaõ*se pelo delicto súbditos temporaes dz 
Jurisdicçaõ do destrioto em que o commettem. Ác* 
crescem as outras razões^ subsidiarias do^èxempk) que se 
deve aos moradores do* lugar em que foi Perpetrado o 
crime > e da maior facilidade que ha de achar nesse lu-» 

Sor as provas assim da accusaçaõ 9 como dádefeza-ar^ 
a< Ord: h g; tit. 54^ $. 1 ). Vouglans Jnstit. au Drott 
.Crimirii p. 4.. e. 2. m 1. As CausaS' porém dos que de* 
linquem no destricto da Relação do Porto , sendo os Bréos 
prezos no da Casa da Supplicaçaõ , devem ser nesta sem- 
teneiados > e naõ se remettem par» aquella 9 e assim aó 
comrario. AIv* de 5 de Março de 1790 §* 4« Decreto de 
15 de Outubro de 1646. Na Gidade de Macáo a }unta de 
Justiça creada pelo Alv. de 26 de Março de i8o|: co- 
nhece de todos os crimes assim civis como militares 
^m necessidade de Recurso a Goa ,- excepto, o. caso de 
se impor a pena capicaL Alv. de Regimento dar mesma 
jdata. i^ $• e-6. 
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Sohre o 'Brotésío Criminal. f 

meio da qual pôde o Juiz do Foro do domicilio 
conhecer do crime commettido em alheio territó- 
rio* (6) 

" §. vin. 

Limita-se IT» quando ha Foro Privifegiado , ou 
o Privilegio seja emrazaõ da pessoa , ou da Causa; ^ 
da pessoa ^ coqio L o dos Soldados (7) II. do9 

Cle- 



(6) Ord. I. 5. tit. 117. §. p. Lei de 25 de Dczembrd 
de 1^08 §• IV ^^ó podem poi^m tirar devassa y cujo 

Írocedimento he privativo 00 Juiz. do território. Ban- 
os, ad Leg. bécres^ absens §•* proindc IX de judie. art. de 
Jfcro dflicti Hk 4K et 57*. 

' (7) Alv; de ai às Outubro de 17^?. Decr. de 15^ de 
Dezembro de 176^. Mv* de 4 de -Setembro, de i76f» 
Abr. de 2& de Fevereiro.de ijSÇ' Pdío dàxo Alv. de 21 
de Outubl-O' de 176) se estabeleceo, eín cada Regimen» 
<o hum Tribunal den<^minado* Conselha de Guerra , que 
jè compõe de Jituh Presidente^ Vogaes^, e Auditor com 
Jurisdicçaã privativa > eexclpsiva^ £h c}iial(}uer. outra.. Oe4> 
:re. remetter-se áo Regimento o Piiocésso original: quanf 
jdo ha. só hum Rco Soldado depQÍ3.i}a.'prizaõ da mesmo 
Kco . ou sem ella se se aqha . au^etlte d; Alv- de 2!i de 
4)utuDro de 176) §..8^ Havendo pot^m Co^áos paizanor» 
j&u sendo Soldados^ de diversos Regimentos , remette-se 
.# traslado da culpa ao Regimento y. ou^ Regimentos res^ 
fectivos. Os Soldados, naõ gozaõ do Privilegio do Foro 
Jlilitar nos casos), Iv de .resistência. Alv»^ de 2). der Se^ 
4embro de 165^ Alv» de. 14* de. Fevereiro de 1772 §; 
^ II. Lesa Magestade^) Divina , ou* Humanaw Alv. ^ 
-2X de Outubro de 176 1 % 2. III. Furtos tocantes á R^ 
Fazenda. Alv. de 18 de Setembro de 1784. IV. Con» 
(«rabandos , ou descaminhos de Direito». R^es.^ Alv* de 
,14 de. Fevereiro de* 177a $^ ^. V. extravio e venda dai 
<€arnes. Decr. de 2^ de Outubro de 1791 VI. A rcspcH 
to dos^ erimes commeujdos ames dè terem assentado Pi*a<» 
i^ça... Resolução de . z8 de. F^vereira jde %6\z em .Consulta 
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6 Primeiras Linhas 

Clérigos (8) IIL dos Desembargadores (9) IVi 

- . > dos . 



da Meza do Desembargo do Paço. Nesse caso he remec- 
tida a culpa ao Magistrado Civil porém naõ o Kco que fi- 
èa prezo no Regimento até z sentença. Aviso de ?i de 
Míiio de 1777. VII. Nas Causas Civeis. Regimento dos Go-^ 
irernadores das Amaas de t de Junho de i6j% §. :{0. Alv^ 
d® 21 de Outubro de ij6i^ §. 12. Os Auditores foraó abo- 
lidos pelo Alv. de 26 de Fevereiro de 1789 > e a sua iu- 
fisdicçaó "for^-concedida , otr ante^ res t i t U Kfa- aos Jmzes dos 
Lufares. Os.Milkarés nas Causas-CHveis tem {iresenteinênte 
Escrivão privativo na €ôrtó. Alv. de zodejunho de I7y^# 
Alv. de.;deJtriho de I7p8« 

(8) Ord. 1. i. xk. A. $. íin. h.^% tit. 88. §• l6. Isto 
entende-se dos Clérigos , que saõ de Ondens Sacras , oq 
^ S^nbrer.Béâdq ^Beneficiados , ou trazendo babitoí Cle- 
rical ^ e:^Toniur%3 e sbndo adictos a algima Igncja*^ Oi 
Clerígosvqiie'saõ 'de Ordens Menores ,/e oaõ .se achaô 
nessas circuástancias,saó reputados Seculares» Ord. 1. 2. 
tit. 1. §• 4« 21. %z. xj. O Juiz competente para conhe^ 
cer se aproveita ao Clérigo in minoribus 9 que naõ traz 
habito derical ,; e Tonsura , o Pi-ivili^io do Foro , he o 
^ecnlari por meio -' dé Declinatoria. Barbos» ad Ord. L 
2.'tm u §. 27. n. S*^^sta ao Clérigo Minorista para 
jgozar do dito l^rivJtegio , 4^ traça habito Clerical y e 
tTonsura^ ao tempo da prizaõ t âínqa .q^e naõ o tròuxes-r 
se ao tempo do delicto. Ord. 1. 2. tit. i. §• 15. e 17* 
Os derigos ^ ^ue naõ tem Superior no Reino respondem 
no Juízo Seailar. Ord. L 1. tit. i. pr. O Juiz competen- 
te > dos Religiosos he o seu Prelado. Condi. Tridentin. 
ífess. 25:. de regular^ c. 14; Í}a5 aproveita o Privilegio 
do Fovò Clerical nos casos i I. de rcsis^cia. Alv. de 24 
de Outubro de 1754, n. e das coimas quanto ás pe- 
nas Civis Ord. L- 2. tit. i^ -§. 20. 
• (9) Os Desembargadores tem também o Privilegio do 
Foro nas Causas Criminaes. Ord. 1. 1. tit. 5p. §. 10. n. 
e 14.' £ sa5 seus Juizes privativos os Corre^dores do 
Gritne da Corte. Ord. L :{, tit. 5; pr. Exceptuâó*sê ds 
Cãisos. I. De criínes 4ic6rca de Direitos Jleaes^ de que ^ 
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Sobre Processo Crifkinah f 

^6% Cavalldrós das Três Ordens Militares (ló) , V. 
6 da de S. Joaõ de Jerusalém (ii) , VI. dos Len^ 



conhecem os Juízes dos Feitos da Fazenda. Ord. I. 2. tit. 
S9» $• 8* em Gujo logar ibi subrogado o Superimcndento 
€eral dos Coniraiaiidos. Alv. de i6 de DczemDro de 1771. 
Alv. de 14 de Fevereiro de 1772. II. D^Almotacci^ia. Ord. 
k \. tíL 5. §. p. Air. de 2:{ de Outubro de 1604» Alv. 
de 14 de Abril de 1^12. Alv» de 27 de Janeiro de 1640^ 
Alv. de 6 de Agosto de 1642. Alv. de p de Março d<3 
1678' llIrDe CatKÍeIarias* Decr. de 18 de Junho de i68i* 
Decr. de 24 de Abril de i74l. . . 
.^(iq) Ord. 1. 2. tit. 12; ^ I. Reghnento . da Meza àn 
C^sciítnúiá e Ordens de 2^ deAgosto de 1608 §. 4Ç» Lei 
dé 6 de DeSembro de t6\% ,§.7. Alv. de .21. de Outobro 
de 176:5 5.. 4. Assento de 1 í de Fef fereiro de 15^6. Phaeb; 
p. 2. ar. }64 , e 166. Mend; Vratt* Lusit. p. 2. 1. 2. c. i. n« 
24. Fará gozarem porém deste Privilegio he necessário quo 
percebaõ effi$ctÍTaméote;.Tjftnda » è Mancença.d. Ord. §• 2k 
Alv. de 6 de Novembro Je ifi^ Mend. p. 2. I, ju 
c I. n. ^5. Podenv ía2er*$e ixraiHti» ot aotos ' ao Juizo 
das Ondens^; por effêitp de Precaftorto avocatorio expedia 
da dt> dko Juizo > vinda nelle jilserut ^ a Provisão pop 
onde con^e que .0 Réo' tem Comiiienda 00 Tença y, e 
Blamença; Assento db 2-1' de» Jíslbo- * de Míil, e Certí- 
daõ por qpde se faça certa a actual e eflectiva cobranças 
Addic. ád Beinos. Obs*. ;^&. n^»: 2% Peg-.iadOrd. 1. 2. tit 
S2. §M 2^ n. !• Naõ he .pois neceásàrio que:, se use do 
mtto ,de Excepção I>eclinatQWa;.foi*l íÃ* Assento de 21 
de Julho de 1611. O Privilegio do Foro dos. Cavallcl-* 
Fos das Ordens Milhares hè^ restricta - áô Causas., Crimi- 
naes* EUes nas^Caàsas Qv^iff. respondem, perante as'Jt^ 
liças ordinariasw prd.J. a. litis I2» ^. i^à* td de 6 de 
Dezembro de 1Í12. §. 7^ > . : 

'J (^ttyOrd(/l. é* liit. 25. 'Resattiçaã jde 4 de Julho de 
tt7?5r. Lei dcíé de lEtezehibro' ;dfl 1^'|2..5. 4. Alvará de 
a5 de Julho áe 177% O Decreta de ip de Abril de 1780 
eàtemk.o tgmlt^Oi áo ^offO^ptt^aiiMrioi.desQi.iCoimrva^ 



Digitized by VjOOQ IC 



8 Primeiras Linhas 

tes , eíistudantes da Universidade de CoimlM-a (li) i 
TH. dos Ofiiciaes, e Familiares do Santo Officia 
i\í)i Vm^ dos Aíoedeiros (14), IX* das Viuvas 

X. 



toria aos Officiaes , e Soldados matriculados na Com*» 
panhia da Corte. Nas Causas dos Conservados» e nas 
mais do Foro Secular vaõ os Recursos de Aggravo, e, 
Appeliaçaõ para a Relação do destrieto ; e nas auepcr^ 
cenccm ao Foro Ecclesiascico do Graõ Priorado cio Cra« 
to recorre-se ao Juízo da Coroa , « appelia-se para a 
da Nuncíacura. Alv. de 27 de Noveibbro de 1797^ 

(12) Ord. 1. :;. cie 12. §• I. Estatutos antigos da Uni« 
yèrsidadé La. tic. 27* $« l. Vas 2ià Rcformat. Justk. §• 
]2. Das Sentenças do Conservador da Universidade nos 
Casos Crimes appella-se para os Ouvidores do Crime da 
Casa da Supplicaçaõ* Bitos Estauitos 1. 2. tir. 27. $• s» 
c 10. Este Privilegio prefere ao das viuvas, e pessoas 
miseráveis. Bento Pereira. Academ. litttrAr. 1. \. disp* 
z. qu. 2. n. ^fT* Peg«adOrd. L 4. tic. ix. §• fim tu lu 
et ForenS' c. ii. n. ^. 

(H) Gozaõ do Privilegio do Foro nas Cansas Crimi* 
naes , em que forem Authores, ou Réos os OfiSciaes 
contínuos do Santo Officio, e os Familiares do nume* 
ro. Alv. -de 14 de Dezembro de 1562. Alv. de 18 9 e 
de 20 de Janeiro de 1580. Alv. de 31. de Dezembro de 
1584- Decreto de )o de Abril de 1699. Decr#o de 1» 
de Fevereiro de 4744. Ouerreir. de PriviUg. Familiar • 
Ojficial. 41UC tf. InquiiíU c. %. n. 40. et 5;. He o seu Juiz 
privativo o Juiz -do Fisco da Inquisição. Regimento das 
Confiscações de 10 de Julho de i6io, c. 4^» Exceptuaõ- 
se os casos tocantes á Real Fazenda. Lei de 6 de De« 
rembro de 116 12. §. n. O Privilegio destes Officiaes pre^ 
fere ao dos Moedeiros. Aviso de 28 de Julho de 1685^* 
Phaeb. p. 2. ar. pp. 

(14) Ord. l. 2. rit. 6t^ tfei de 8 de Novembro de 
i42{« Alv. de 22. de Outubro de 171 1« Ah^* de it de 
Maio de I7ÍV ^ de 6 de Dezembro de i(íi2. §. 5^; 
Compete4he5 porim sóniente o BâiWlçgio ao vCaso do 
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{IS^ 1 X. dos Rendeiros . Fiscaés ( 16 ) , XI. 
dos Officiaes da Saúde (17), XII. eda Bulia 



actual exercício. D. §. p. o que he transcendente a ou- 
tro qualquer Privilegio concedido em razaõ de Officio» 
Barl>ds. adi. 2. §. Xegatis JX. de Jodic n. ipo* Ai^ouc. 
ad libr. I. tit. de rer. divis. L 8« í* i« n. (^4. Este Pri- 
vilegio continua com as viuvas , ^ em quanto se conser* 
varem em honesu viuvez. Vas ad Âtjcrm* jfuuU. d. §• 
5^ n. I05r. 

(15) Ord. L ^. tit. 5. §. ?. As viuvas compete o Pri- 
vilegio do Foro assim no Gve^ como no Crime. Mend. 
Pràcí* JMsit. p. 2. L I. c« )• n. 2. Pbaeb. p. i. ar. íi%. 
p. a. ar. ii\» Os Orfáos naó tan .0 Privilegio do Foi» 
ro nas Causas Criminaes. Ord* 1. i^* tit. 88. $«48.. iJ 

(16) Sendo Réos ; e tendo commettido o delioto de* 
pois de serem Rendeiro^. Ord. I. a. tit.- <>). §. ^. Os 
Juizes privativos destes Rendeiros saó os Contadores 
dás Comarcas^ e na sua falsa os Almoxarifes; e naõ 
estando algum delles. na .Terra > o maii vizinho, d. Ot^ 
L 2. tit. 6^. §• 6» t p.iSehdo por^m /^Qthores r sdinemé 
gozaõ do Privilegio nas Causas de iihi6riá |)ue Ihffi ibs- 
se feita na arrecadação da fazenda.. íi Ord*. §/: I5. .paca 
cujas Causas saõ pi^ivativos .os Juizes dos Feitor ida^.!^ 
zenda n^ta Corte y e cinco legoas- ao redor, fora dá 
Qôrte, e seu terricoiio o saõ os Contadores, e Atino- 
xarites. Ord. l. i. tit. 10. §. %^. Este nvesmò privilegia 
se estende aos Ofâciaes da Fazenda, d. §. 12. Os ditof 
Rendeiros naã podem ser prezQS senaõ por mandadç dò 
Corregedor do Crifne da Corte, ^ ou sehdo achados em 

tfraganis delicto , ou por casos que provados meírecem 
pena de morte. Lei oe 10 de' Dezembro de 1602. Os 
Provedores como taes naõ tem Jurisdicçaó Criminal, que 
só pode competir-lhes como Contadores. Assento da Re« 
laçaõ do Porto de 10 de Novembro de i6pi. 

(i7> Cap. 21 do Regimento da Provedoria Mor da 
Sa«de* Alv-.de 17 de Janeiro de ly?^* Decreto de 20 de 
Agosto.de I7:}8» 

B 
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lit) y XlfL <los Soldaik» da Goanla Real (19) ^ 
XIV. dos Fabrlcaates sujeitos á Real Junta áo 
Commercio. (10) XV. dos Estrangeiros , Vassal- 
los das Na^Óeâ AlIiadaSy como os Inglezes (21) ^ os 

Fran-' 



<f^ Regimento da "BoIIa §• ii. , eS4* Air. de. i; cie 
Jufiiio de 1^71;: Aiv. de 7 de Novembro de 1674. Pro- 
visão Aç 10 de Agosto de 1745:. He leu Juiz prirativo 
o Dtepatado; mais ahrí^ da Junta da .BttUa da Crusada; 
e das suas Sentenças se aggrava ^ e appella para a Aes- 
ma Junca , •qoe tom o tracamemo de Magestade. Ditos 
SS. if. e 84^ Decreto de 5 de Julho de 1696. 

X19) AI7. de ag^ de Abril de 1641. Alv. de :( de Fe* 
verbipo de 1642. PiK>visaõ de 15 de Junbo dei7iS3 que 
transcievie Negreiros Imrodu^. aà Leg. Crimhu c z^tl64* 
- Kzo^ C* 7w dos Estatutos da R)e4 Fabrica das Sedas. 
Késolúç. de 2 5r de. Maio de 178^ Alv. de 9 de Julho de 
1780. Alv. cte 6 de Jaheiro oe tSoz. 
(• (2 Art. 7. do Tratado de Pazes de 10 de Julho de 
i^f 4. Alv. de 20 de Outubro de 1^56. Alv. de 16 de 
SMembro de i^í^. Decreto de 2*^ de Agosto de .1^67; 
Assento de B de Abril de 1634.^ França a Mendes p. s« 
L. I. Cj 2. §. 5^ n; I2J5. Prcfereni os Inglezes mo Privi- 
legio do Foro ^ao5 Jttoedeiros. llecr. de ia de Novembro 
de 1^98. Decr. de 5 de fevereiro, e Alv. de 2 de .Mar-: 
ço de i^p, e a todos os outros Privilegiados Naclonaes.' 
Assento de ijr de Fevereiro de 1791. No concurso doPri- 
irilegio dos ít^lestcs com o de outra qualquer Naçaõ Al- 
liada prefere aqudle como o mais amigo a que os pos- 
teriores riaô podiaô ji dcrogar , visto* clle ser concedido 
em virtude díe contracto. Decreto de a» de Abril de 1792» 
d. Assenio de 8 de Abril de 16^4. Posto que o Alvará 
de 16 de Setembro de 1665 sò faHe nas Causas, que pro- 
cedem de Mercancia, na Resolução de 5 de Fevereiro de 
1699 , de que se passou Decreto á Kelaçaõ da mesma 
data, se estendeo o Privilegio a todas as Causas Civeis, 
ou Criminae^ Veja-se o Reportório á Ord. tonu u pag.r 
1 19. Ediç. de Coimbr. an« 1795* Aos Inglezes foi cot»^ 
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Fftnceises {z%% os He^nhges (13), mAÍmíU«(t4\ 

m 



cedido o usarem do Recurso .de Aggravo Ordinário das 
Sentenças^ do seu Conservador ein lugar do de Appel- 
laçaõ 9 que dantes liies competia. Aly. de f i dé Março 
de 1790. Estendeo-se esta prerogatiya ás Nações Hespa- 
mholã ^ ti Francisza pelo- Alvifarà . tte" t^ c|e simm^ro. de 
1802. Comindo isio só pôde ehtcndcr-se 4 respeiíor dni 
Causas Civeis, que saõ aquellas em opc fe pôde opc^e* 
cér das Senteoças por Aggravo Ordinário > e saõ a ces- 
<peico da» Causas CrimindOí cm ooe os Superiorcji. I^gjki^ 
jROS, que sáó os Onvidancs àà& Appeil^ões Cjf^jpMSJ^ 
naõ cofibeoem por Aggravo Qrdioãi^ itas fó^pocriAp^ 
pebçsrat. A remessa & colpa aojuifb dn Con^vaiorfat 
tkte feâsecp^se por mdo cfaiEjccepçaõ Qecbnatiflria^, • o)S 
Precatório avocatorio. Abr. deiç de Outubro de 175 «% 
mas depois de concedido ao Bio livramtota otdinario j 
se a culpa se acha nas Rekçõcs. : . ' •: 
' (22> Capicuiaçóes de Pai2^ de f i ^tt Jíarfo de 17^7^ 
Air. de, 7 de Abril de 1685*^ Decretos -de yi/àt^oscma^ 
bro de 1698 ^^ e de ip de AbrB' de itíyp* ; ^ 

- (2 ArD 4; do TJratado dePazes^ de i; .de JpeveK 
reiro de i668* Art. ij. do Tratado de Pazes de 6 de 
Fevereiro de 1715. Alv. de 22 de Novembro de 1668» 
Decreto de i:; de Novembro de 16^1 , que transcrf^ 
1^ Franç. a Mend. pw 2.. L li c. i. m, ,i28<$k pag. 

(24) Ord. L I. tit 4ír. §. ?• Dccueta de 19 de De^ 
sembro de 174:5. Aiseoto , de- 2 ^ dé Março de - 178^^ 
Os Conservadores dos Alemães saõ os Corregedores do 
Cível da Cidade, d. Ord. L i. tit. 49. §• 4« Aly. de 
6 <le Julho de 1546. Alv. de 9 'de Janeiro de isigí 
Mas os Vassallos do - Impscador , e habúanaeSc das Ctda^ 
des Ansiaticas tem Juiz Conservador sep0r^d0^c Aviso 
de^^t de Janeko; vde>i77&'dieígcdoi: à Caaa.vd^ ^pli« 

B a 
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os HoíIânde25eâ .(jf),<)s' Italianos (i6), da cansa 
cSJino I. nos crimes de falsidade (27) , II. de er- 
ros de officio (28), III. de contrabandos, e des- 
caminhos (29) , IV. nos crimes respectivos ao cor- 
scrj ^otrtros xk- ftepartiça6*tio Aimirantado <30>, 

V.. 



C^f^Avii '^ do 'íratado de Pazes^ da Haiat^de 6 de 
Agosto de í66x. AÍv. de 29 dS5 Julho de t6s>9^^ 

(^ Alv. de 22 de Abril de 1800: 

^2*7) Destes qrimes conhece privativamente o Jniz das 
•Falsiaades-) ctijo Qirgo costuma andar anne»> ao de 
ííorwagédoír do^ Crime da» Côrce , e -Casa.. £acerce-se esta 
<^Mnmi$áã PeUs^ifficuldadee dos Decretos 'dei7 deJVIaio^ 
^e ^oà^ JuIhO', dei 12 de Agoscoi^ de 17^, e de i4de 
Junho^^dè' iT^t. OVqDpnecimeetita do« crime deMaedafal- 
j5a pfcrtence a C<wnthis|ia6 separada, : . , _ t 

t (28) Dos-ttrimesde erSos de Officio conhece o Juiz 
da Chancellaria , senda perpbrados: dentro na Corte , e 
^b icríitorio >'AÍr 'primeira Instancia ;. e sendo p^petra- 
é9& na^ 4iia4$ l^erras do destricto da Relaeaõ> por Ap« 
pellaçaõ^ ou Aggbavoi Ord. 1. i. tit. í4^ S- 7^i. 2.ftitv 
4^: i. aa. rtiacbim i. ar.J46^ CabeJ. p. i. ar. lí. 5en- 
do os erros de Ófficiaes da Real Fazenda , pertence o 
sen conhecimento- aos Jaizes dá Fazendo. Ord. L i^ tit. 
to. §. 14- 

C?P)' ^ístM crimes conhece: a' Superintendente Geral 
dos Contrabandos. Alv. de 16 de Dezembro de ly^^ 
Alv. 1 de '2ot de- Maio' de 1*774. Bos. Cohtrábandós do 
tabaco conhece privativamente o Juiz Conservador 'óc«!» 
ral da Jutjta da Administração do Tabaco. Regimento 
de 18 de Óutubro-de 1702.^ §..' ia. ei4. Das culpas soi- 
bre a arrecadação da Real FaZenáá conhecem privati- 
vamente os Juizes dos' Feitos deiiai. Ocd.. L i. tit. lo. §» 
t. & p^e i^. 

'- CV>y Alv. de Rcginienta x!eL7;de Dezembro de 17^* 
Alv. de Declaração de p de Maio de I7p7. Per^nce 
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-V*:dâs Coutadas Reaes (51) , VI. 4â Almo- 

^taceria (32) y VII. dos. Falidos (jj) , VIIÍ. 

do. Proto-Medicato (54) , IX» Ináia e Mina 

A. 



eete conhecimemo ás Justiças ordinária dos Ppr^^s aotv* 
^e entrarem as embarcações ^ e^em ultima Instancia ao 
^Tribunal do Almirantado. Na QAne conhece em primei- 
ra Instancia o Auditor Geral da Marinha, 
.f ()i) Regimento das Coutadas de iS de Outubro de 
.1650; §. I. O Juiz das Coutadas conhece de todas as 
<]lau&as Crimes > e Cíveis desta Repartição , assim por 
Acçaõ.nova^ como pop Appeliaçaõ.» e Aggravo. dos 
Aljiipjcarifes. » Q: Juízes particulares das Coutadas d. ^ i. 
(:{2) Ord« 1. I. tit. 68- .Nap ha j Privilegiado algum 
oue seja isento da Jurisdicçaõ. deste Juizo. Alv. de ilj 
cie OtHubro de 1604». Alv. de 14 de Abril jde léii. Aly. 
^e ly de Janeiro de 1640. Alv, de 6 de Agosto de 164^, 
>^lv. de 9 de Março de 1678* , . 

- <íO í^^s Falidos conhece a Junta do Commprcio, pa^ 
ra qualifícar oS que saõ de boa^ ou mk íé^, Alv. de 
m op Novembro de 175Í. Declarada a quebra de.mà 
le, Gommette-se , o conhecimento, e decisão ao crinic 
^o Jaiz dos Falidos. Alv. de t(5 de Dezembro de ;i77t. 
< Veja-se a Nora ^^9 y . : ■ 

, (^4) Regimento do Fysíco Mor de zjí de Fevereiro 
de 1521. Regimento do Cirurgião Mór de 11 de De- 
aemfaro de 16^1. Lei de 17 de Junho de 1782- Pro- 
jtunciado o R^o na Devassa , tirada pelo Commissario 
^.JutKa de Proto-Medicato a qual Devassa he remet,- 
çtida á Secretaria da mesma Jutua.^ he' notificadq çvRéo 
^para segurar o Júizo com a comminaçai^ "dè prizaõ. 
«Depois da segurança do Juizo he o R^ , ouvido ^ dan- 
do-se-lhe . vista . para contestar o Auto da Devassa^ As- 
sina-se dilação summaria* Diz-se a finaL . 0$ - Cç^rf ege- 
dorè^ á^^ varas do Crime da Cdrte , e os Ouyidca-es 
^las Appellaçóes crimes por Distribuição sentençêaô as- 
Causas com Adjuntos togados assistindo hum- Medico^ ^. 
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(35) I X. e Alfandega (36) , XL c ooá cpé pro- 

•?ados merecem pena de morte civil ,. ou natural , 
ou cortamcjoio de meoibio, (57) 

$ 9- 



eu htnte tAvmpvA ( qusmdd for próprio > opt o R^ 

g(}or nomèa. I>ecreco de 11 de Setembro de 179^ 
te Tribunal foi elevado ^ & prero^tiva de Real Jua* 
x^ y pelo Decreto de 17 de Novembro de 175^ 

C\S) Ord. Li. tft. 51. Air- de ? de Agosto de 172 <>. 
As Devassas q»e se tiraS perante o }uiz de índia e Mi- 
ni de crimes dos Officiaes da C^sa de índia e Mrna, é 
Aroiazens sao remettidas ao Juiz dos Fei«>s da Faienda 
aonde pertence o privativo conheeimento deitas. Ord, L 
a. tít. IQ. $. Hi tit. jK $.5. 
(y6) Ord.J. I. tit. 52* ' '• ' 

(:{7) Alv. de gf de Março de 1741. O conliecíment» 
destes crintes de pena capital , pertence às varas do Cri» 
me dfi Corte, para onde podem avôcar-se os Autos, 
or meio de Cartas Precatórias. Alv. de 2) de Outu- 
ro de r752. Nos casòs de morte porém deve logo fa** 
2er-se 2^ remessa das culpas i Relação respectiva , sem 
precisão de serem avocados. Ord. L i. tit. 24- §• ?5- tit. 
•55. §• ^. Assento da Relação do Porto de- 1 de Outu* 
bro de 1667. Os processos Criminaes , qne forem re- 
metridos ás Relações devem sempre ser acompanhados 
pelos Réos , ainda que séjaõ domiciliarias em terras de 
Donatários. Lei de ip de Julho de 175^0, §• i4« Na Ci- 
dade de Lisboa quando se faz remessa da culpa de hum 
para outro Juizo , oú de Officio do Juiz , ou em virtu- 
de de Precatório , vai a própria culpa , sem traslado ', 
se o Réo está prezo, excepto no caso de Querela, 
que se tortia em livros , ou quando a Devassa, ou Sum- 
mario comprehende outros mais Réos. Alv. de 5 de 
Março de 1790, § 11. Do Juizo dos outros territórios 
vem o traslado das culpas, concertado pelo Escrivão res* 
pectivo , com outro Official , cerrado, e lacrado. Asscn^ 
to de 2í de Fevereiro de 17^5. Os Escrivães saõ obri* 
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gados a fazer logo conclusas á Relação as Devassas de 
casos de morte, que riercm remettidas de fora. Alv* 
de 25 de Outubro de ié44- l^orte natOrat contrapóe^se 
a Civil. Os desnaturalizados. Ord. 1. 2. tit. i^. pr. os 
desterrados para sempre, os condemnados a cárcere per- 
p^o , dizem^se civilmente mortas. Phseb. p. 2* Dec 
iff* Va^ ^^^ IV A>> 58- Barbos* Castigàt* ad Ord. U 
5*; tír. 120. n. 101. Os condemnados 'em pena de morte 
namrál, ou civil incorrem por isso mesmo na confiscação 
dos bens na falta de descendentes ou ascendentes legítimos» 
Prd. 1. 2. tit, %6. $. 28. 29' ^o. ^i. 1. 5. tit.^ 126. e 
127. O Fisco succede em todos os bens, e acções actí« 
vas» e passivas do Réo cpnfiscado. L. in his. 1J5. $.> 
Wm debeo f. D. de regul. Jur. 1. úhí jus 177. D. cod. 
Cabed. p. 2. Dec $2. n. 5. e 6. He por isso obrigado 
a pgar as dividas do mesmo Réo aos seus credores 
U in mnma 17. D. de jure Fisci Cabed. p. 2. Dec 
§!• n. 5. Pereçrin. de Jure Fisci. 1. 5. tit. i^ n. y^, 
9ias somente dentro das forças da dita successaõ* Ciar. 
$. fin. qu» 78- n. :{0. Bajard. ad Qar. d. qú. 78. n. 167. 
P Fisco quaodo succede aos Réos confiscados naõ usa 
do$. seuç P/ivilegioi;. U, 6> D. de jur. Fisc Cabed. p. 2. 
Peç. 57. n.,8. ep. Peregrin. de ^'«r^ Fisci L 6. tit. 6vtu 
{4. Aonde, se faz jmençaõ somente da morte se enten^ 
^e a natural. Argam. da Ord. 1. 5. tit. $6. §. 4. tit. 6í, 
5. I. Not. do Reportpr. á Ord, tom. 4« pag. 45* Ediç. 
de Coimbr. e aonde se faz mençaõ somente de degre- 
do se entende o j^^erp^tuo. L. 10. Cod. de poenis. Go^- 
mes. variar. Resoi. tom. ?. c. 8» n. ^ Aos níesmoç 
Oorrqgedores.do Crime da Côric pertence privativamen- 
te o coxi&ecimenio d<^ delictos comi^etiidos pelos Julga- 
dores, durante o seu Cargo* Cost. jinnotM», 6é n. i8* Peg. 
ad Qrd. 1. i. tit. 7. $. 15. n. 4* 
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§ 9- 

Em todos estes casos segue o Réo o Foro do 
Privilegio. (38) 

§ IO* 

A JurisdicçaÕ Criminal he cumulativa hqs ca* 
SOS expressos nas Leis (3^) , e tem nesses casos la-» 

gar* 

- — - - ■ ■ _ ' ■ ■ .'^ 

C)8) £xceptuaã-sé Las Causas Flscaes. Ord. L 2. 
tic. I. $. 17. e i8* tic. 12. §• I. tit. 6;. §. n. 1. :{• tir. 5« 
§, 5. Lei de 6 de Pezcmbro de 1612. §. 7. Alv. de 16 
de Setembro de 1665:. Assento de 15 de Fevereiro de 
Í7pf. IL Sc o Privilegio he superveniente , e -procura- 
do. Lei de 25 de Agosto de 16^6. Cabed. Dec. 25'. Ne- 
greir. fntroduct* ad Leg, Crimitu c. 24. n. 8?. IH. Se 
o Privilegiado renuncia o seu Privilegio. Ord. L i. tit. 
2p. §. 2. I. |. tit. 6. §. 5. IV. Se o Privilegiado âgura 
como cessionário/ Assento de 2; de Novembía de 1769^ 
O Privilegio da Causa sempre prefere ao da pessoa* 
Alv. de 22 de Maio de 17;^ ; o que se entende a res-^ 
peiti) dos Privilégios pessoaes dos Nacionaes , e naõ dos 
Estrangeiros , Vassalios de Nações Alliadas , a quem ò^ 
Privilégios saõ concedidos por e/Feito de contracto. Alv, 
de 16 de Setembro de 1665. Alv. de 7 de Abril de 
i685r« I>ecr. de 12 de Novembro de 1698. Decr. de j 
de Feveíciro de 1699. Assento de 15 de Fevereiro de 
1791. 

(?9) Assim pela Lei de 2^ de Dezembro de i6o8« 
$. 11^. he cumulativa a JurisdicçaÕ dos Julgadores dos 
Bairros de Lisboa a respeito de Prizões , e Querelas. 
Assim também pela Lri de 14 de Agosto de 175 1« sò 
constituio Foro do delicto todo o território do Algarve, 
Alem-Tcjo , e Comarcas de Santarém , e Setúbal a res- 
peito dos roubos de estrada , e assassinios. Assim final- 
mente pela Lei de 20 de Outubro de 176^ §. 7. se 
ampliou esta providencia, fazendo-se promíscua a Júris- 
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gar a prevenção, que se regula pela prizaô do 
Réo (40> • '. .{■ 

§. XI. 



áicçao de todas as Justiças Criminaes do Reino para 
as Prizóes dos Réos de homicidios voluntários , c rou-^ 
bos feitos nas ruas ou nas esticadas. 

(40) Alv. de 25: de Dezembro de i6o8« §. i?. 1. ?. 
1, \^. VK de Oflic. PTaesid. 1. í. Cod. ubi it Crimin. 
agi òport. Carleval de 3^«^/c. tom. i. 1. i. lit. i. disp» 
Z. qu. 7. Sect. :{. n. 887. Berger £lect. Jurispr^ Crimin. 
p. 2. obs. :{i. O Juiz, a cuja ordem o Rco se acha 
prezo, pôde avocai por meio de Carta Precatória a 
culpa que se lhe formou por outro Juizo pelo mesmo 
caso se existe Accusador , ou ainda por outro diverso, 
se he só Parte a justiça , posto' qúe" este" oiitfõ juizo 
sqa q da Devasça^, e - a<|áelfe ejrtfei Qucréla^-^ Alv. dé 
a5 de Dezembro dt 1608- §•> t^t ^^ estJando 'porem o: 
Rco prezo , prefere aquelle Juizò , cuja Jurisdicçaô foc 
preventa pelo anterior conhecimento do delicBo. í Phacb» 
p. 2. ar. 97. Mend. p. 2.. 1. 5. c. :{. 11. ^. látõ se en- 
tende do mesmo j e idêntico delicíO ; porque. saído de-: 
lictois diversos, deve o Rco, fóm ido. caso da prizaõ., 
livrar-se de cada hqm delle&; nos. Juízos respectivos. O 
Réo depois de apresentado com Carta de Seguro , ha5 
pôde usar de Precatório avocatorio ^ óu Declinatoria ; 
- porque daquelle modo consentio no Jui^o. Phseb. p. z. 
ar. 162. Tem lugar a prevenção igualmente nos casos 
h çm que o delicto foi começado em hum lugar , e 
consummado em outro Jul. Ciar/ J^MffiV. (kinii §* fin^ 
€{\l- ;8. n. 9, Anton. Math. 1;. 48. tit. i?. ç, 5*:<n. 8.ÍI. 
Em que o mesmo Réo commette diversos deliCtos em 
diversos destrictos. Carpzov. Prax» rer. Crimin. p. ;. qu. 
110. n. 2j. III. Em que o delicto he commettido nos 
confins de huma , e outra Jurisdicçaô. Tiber. Decian. 
Tract* Crimin. 1. 4« c. 5. n. 6. Phkb. p. 2. Dec. zl^.^ 
n. 10. Vas. ad Reformata Justit. §. 20. n. 252. Fora dcs-^ 
tcs casos nâô se admitte a prorogaçaó da Jurisdijççaã, 
Criminal. Voet ad Pandect. tit. de jHrisÁiçt. §• Z7* Nos- 

C ^ 
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i8 PrírtÈeirM Utíl^êU 

i XI. ' ; . 

Nos^ Juízos Criminaes^ se trataô as Ciaiísas Cri- 
toinaes j isto he, as questões acerca de- factos aue* 
QÍfendeai a paz pública. ^ ou os direitos dos Cioa*- 
dãos. 

í. XIL 

As Causas Crimínaes^^ saíf^ ou páHÍca«, ou par^ 
tfcuíares. Saá .púbUcâá'as que podem ser intenta daát: 
tror qualquer do Povo (41). Sao parficulares as que- 
sópóoeia ser intentadas pelas> gartes^offendidas C42V 

§. XIÍL 



Jmzov em ^ae^ Iki maii dé^ Hom. Jute^ <ra cm qve ht* 
aiais de hiim« fiscrmi^, ; devem, as Causav %tt di$it*iboí# 
dàuL Ord. L k tii;. 79^ í- ii. Lei de ^ de Abril de i6oj> 
Alvt de- n de Abra <te- »7Hi Qaatidb poi>ém: ba^ mtri*- 
»or Co-R^éos de> huov ^ó delioco , ; todos devem ser yàf 
gados peto^ me«YiO' Joii ,. e com- o^ mesmo Escritatã j. 
I^osco^ que se livretnv em» íroôéisos ídlverços. Ord. 1. i. 
rir. y^ §• |i . 1. 5. tit. 1 24. $. 1 14 Àssemo cb Relaç^S^ 
do Porto de if de Maio de 1^46.^ 

(41) Tàes saõ os que tem por objecto os crimes pá*- 
bticos y que safr aqudles expressos na Ord. K 5* ttit 
117. pr. Em^ geral todas as vezes, q^ie o castigo do cri- 
me primariamente respeita i oflfensa da: Répub*ica ^ 6 
crime se diz público ; e duando primariamente o cas*- 
tígo do crime respeita â otensa ©articular, o* crime'» 
à\% particular^ Arguln. da L. 7^ J. 1. D. de In^r; Struv; 
Exercit. 48. thes. i^ et Exercit. 4P- thes. ij» fergecw 
Mect. Jurisprtíd, Oim^ c. 1. §. 6. 

(42) Taes saó as, que tem por objecto os crimes par* 
tícubires, como I. o adultério» Ord. 1. 5. de 15^ $. a. 
excepto se sè acompanha de incesto d. §. a. , ou quah* 
do a mulher por morte do marido c^a com aqudlt 
porque esie acoosára d» Ord. $1 ^o» oasd^ o marido 
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S«hre 9 Frocéiiú Criminal. tf 

§. XIIL 

O conhecimento Crímiiud consiste na indaga- 
ção dos deiictos , e no seii castiga 

$, XIV, 

A Devassa ,i a Qieréla, e-a Deqípcía sm6 «« 
modos porque se indagaô os deiictos no nosso Rei- 
no (43). 

C A P I T U L O II. 

Da DevasíÃ, 

§. XV. ; " ■ 



D 



crassa lie a informado do delicto tomada {io^ 

auV 



)ie oonsencidor. ( Kot. t^. ) II. As feridas .«« nocbas 
«m rixa nova , de qoe naó resulta lesaõ ^ ou ddBcHini*- 
dade. Ord. 1. 5. tit. 117. $• i. HL A injoria, exoepc» 
4}uando se qualifica bofetada^ Lei de 15 de Janeiro de 
1652, ou libello famoso. Lei de. 2 de Oioubro «fe 175^ 
IV. O daflmo ^ excepto no cbsq de arráncatneoto « 
niarcos. Ohd. c L'>. tit. 6j,'^n oorcasnemiD de arvorCrSi^ 
vestre. Ord. 1. 5^ tju 75. $j i« ou sendo feko em hoi> 
ta y ou poímar. Ord. 1« 1. tit. 65. $. \^i ou acinaçmente» 
Ord. L. 5. tit. 87* V. O furèo módica^ que naõ cko- 
ga a trezeftix>s réis. OnL L ^4 '^áx» i^. <$« 5^ "eoícepro ae 
se acompanha de violência. Ord. 1* i. tic 65'. ^. |i. L 
5. ^. ^a (• )• ou be éeit<t «^eticrada, oa 'no ermo. 
d* Ord. L 5.^ tit. is2.fT§. 9. r .-r::*'\ ' t^ 

'\ <40 Veja-sé fio».: de^0fmf(^^^ n^ u lieimõ . de /»- 
^'5/r. qu. 9* n« 12* Joaõ Pinto RibeiíKi* i^el|iç.||v S» ^ 

C % 
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to ' Primeiras Linhar 

authoridade do Juiz para castigo dos delinquentes, 
e conservação do socego público (44)» 

S. XVI. 

As Devassas saô ou géraes, ou especiaes {45:% 
As geraes tira6-se sobre delictos incertos. .As es^ 
peciaes suppoe a existência do delicto de que só he^ 
incerta o í^cesBor* ■ . '- ' ' J. 

§.xvrL ^ : 

Assim as, geraés ^ como as éspfecia»es só podem 

ser 



(44) A Devassa era ignoracía' dos Romanos. Valia etir 
jp;elj^s,a regra sine accusatore nemo condefnnari pc^est. 
íl 6. 5. 2. D. áQ munerib. ef honôrib. Cicer. pro -/foít. 
Ah&in, n. 55. Innocencio III. foi quem no principio do 
Século _ XIII. ituroduzi o o Process o Inquisitório cap^i4. 
j6. 17. 24. de accusac. Deste direito das Decretaes foi 
adoptada a Devassa parfc' a[ npfSorFòrO ,:aondc cr^ de$f 
conneciday igpalmehte que no dos.;Rdmanos, no prin- 
xipio da Monarquia. Posto que os Magistrados Maiores » 
:coni os Correg^Jones , e Adebmados y craó incumbidos 
.4e expurgar as Províncias dos homens ^facinorosos , e a 
«sse fim ecaã.rauiras vezes v mandadas. A^çedas de JoSiir 
•çk^risso respeit&va aos crk»es'' manifestos, e notórios. ^^ 
•c naó se: assemelhava á& Devassas.^ eín que se indír 
.ga de crimes occi|ltQ;S , ou de aggtessoí-es ain<k naó des*- 
-cubercosí Veja-seoCoccq. dispucat. . áe eo juod. justum est 
rinráíi ôi^í5í>/on.,e:Thoina*. Oissert; de, origine process. itt- 
^quisuoti §# 55^ I . .', J . * 

- (4$'> Ord* Lur,ú:rií« ^. 5» il..tit. ró^..^. .)U §, j^p. a 
67. Leitaõ de Inquisit. qu. .1. >..i. Mísná. Pract. Zuh 
siían..ç.' 1: l. j^ ar ij. n;::*; Pegas ad Qri 1. 1. ui. ís* 
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Sohrt o VfOiirH CfintinaJ. ai 

$e^ t;irada8 .nos casos expressamente (iketenninados ms 
Leis (46). 

$. XVIII. 

* "Aí Devassas geraes tiraò-se no principio do 



an- 



1 



(46) Setido tiradas (ora .ckst^ casojs as Devassas laõ 
nullas. Ord. 1. 1. cit.,65r. §. 68. Assento de 8 de Agos- 
to de 1758. Leitão de Inquisit. <iu«'^. n. ^54. Vas ad 
Heformoê* ^usth.^ 1. n. a. JPódém paíém os amos re^ 
validar*se^ nas ReiaçSes, se W <casa £tr , grave ^ e/ dignq 
de castigd« Ofd. I. u m. §: iÁ^y^.JBh^h, ^ 2; ar/ 140; 
Isto c6m tudo / ha de ser ^mies, da ^enten^í^. Assento 
4e 40 dd Março de ij(íqÍ4';A« ^vezfft o Frincipc com- 
mette a algum seú Magisiraiio ol tirar Pevassa de al- 
guns casos ^ a^dft^ qpe j»á s^jló .díç Pevaísft^ Cabcd. 
p^ 1; Decis.. 52. R^quer-se .{^orém para isso especiaL De« 
çretOí, t e naó Hldít comjileacia da Tribiftal- :d9,i>es«- 
•mbdrgo db J?ffço dispensar, na -J^ a f^se ji^espei,^ seiíii 
pvctedek* Consufaa* l^eit^ó^ .^e Jftéjt^siti, cjfi. v' »< ^^^ 
Vcg.^aá Miginu J<e»4^..iWlí<ih§\.í^9^ 'w^ >• fnnda-se i^tò 
na Cfrti Bípgia de-;a4.de J^l^o àú, 1(^7 1 iqpe. içaz P^ 
rèh-. de Man. ãeg.BitsxAixu p^ 1. t>ag. i.i^ Desta na- 
tureza fel a cDevftssa , que- se mandou- abrir pelo Deere» 
10 de vikfr. de AgQ§to d^ 1.756^ Nestes qàspç y çm que se 
oiapda devassa; e;iíraari»ari^tti(eitr« (fMtój.^^nflq^.viaw 
i^ daPrOvií^p ,1 síndo.íCííac^xpfídwk ;em C^çía,./jpfh|í, 
dftvle .aggrasir^dofsfida fkn^f^f^o 49' viftta-, >n5^á seíco*- 
nhece do^aggravfió Alv, <lç 6 dpif^eyefeiro .dç i((^4íJ* Ais 
Pcvassas geraes saá jíírigpsaS , -porque- 'ppdém ' abrir n. 
porta à caluQ>nia , e sacrificar â . vingança victimas in- 
notenteSf 0«d^. 4 1. tii. ^5^ , $* :}i. Xeiíap .d<e Inquisi$. 
^u< 9« IV I.; ^ap.m/kiSAtoleiHiYeis as Pevas§as, ^specíaes > 
píPJss^pÕQ crime .f«rto ,,e dtitQrBWtts^Qj .4cyeiHÍo pne- 
cedffiYrlne ;0 corpo :.d^ dejjcto, Aly. 'de 4. de Seççmbpo 
de.:i7^ .§. :a. Pegas ^d -Ord. 1; 1^ tit. 65* & ?l- .U í^ 
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1% Primeiras Linbas 

anno (47), ou em certos, e determinados tempos (4S)« 

'§. XIX. 



(47) Nas Devassas eeraes do princípio do anno se 
indaga. I. A respeito cos Juizes ^ que naõ estão sujei- 
tos a residência. Ord. L i. cie, 6$% %^ i^ assim comQ 
<k)$ seus Officiaes d. ti& 6$, $. 54. i 6t» II. e dos Jui- 
z^ , e Officiaes dos Orflos , ainda que estejaõ' sujeitos 
à residência. Ord. 1. t. tic. 58- §• 14- ttt.^5r. 9. 6^1», Lei 
de t6 de Julho de 1601. Lei de s de Dezembro de 
1750. Assento de 5 de Março de i6í ^ III. Da com« 
pra 9 venda ^ oii ^npeiibo de ^bens ã^ Igreja. ^ Ord. 1. u 
rit. 6^. §• 6f* Lei de 2 de MBLrfo de àdi}» Alv. ite tà 
de Maio de íóif* IV. Dns Daninhos. Vv Dos Ladrões 
formigueiros. Lei de i de OiNubi-o de 1607* Lei de 14 
de Maio de 1608* Alv. de i« de Seoenibro de 1750^ 
Tf» Do indevido uso de Dom. Lei de ) de Dezembro 
de iéíi. VH. Dôs fogos de pólvora. Air. de 25 de 
Deslembro de i6ò8' $• ^6. Lei de sp de Julho de .i^pf. 
Alv. de à de Julho- de ^709. VIIL Dos que daõ tabola^ 
gem. Ordb L s* ^^^ 8^* $.4. ou jogaó j^os prohfbii&>s« 
Alv. de 2^ de DezenUiro de i^ò8* IX. De inciesto entre 
pessoas cofttppo^niettidas >para eâisameníto. Ord. L 5. tic* 
17. J. 15. X. Dós blasfemos. Ord. l. 5. tit. 2. §. j. XI. 
Dos -Carcereiras ^ que deisiíaã andar os prezos soltos , ou 
©s vexaõ* Ord. Li. tit.^ 58» §• M« Alv. de 28 de Abril 
dé itígfV Lei'^e 10 de Julho de 1686. XIL Da recepção 
de Freiras, feem licença Régia. Ord. U 1% tir. éf* §. í>ç. 
XIII. Da' cemnlunicaçao illicita -com Freiras. Ord. L- 1^ 
tit. 58- §• ja. Alv. de 1? de Jatieiro de i6oj. Lei de ^o 
de Abril de 1^5:5. AlV. de ij de Novembro <fe ií^7i. 
Avis. de ;, de Março de j^^s- XIV. Da entrí^ia eni 
Mosteiros, ou Recolhimentos ," ou frequbndfeí^nas gr^ides. 
Lei de ;o de Abril de 165^. Alv. de Í8 = de Agosto 
de 1655. XV. Dà exportação do' oiro ,-« prata para fó4 
ta do Adno. prd. L t. tit. 58- §. 25. 1. 5. -tir. 11?.$- 
& XVI. :Se. se misturaõ' limítdurAS de. ktiioxom .Oípo 
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#iti p6. AIt. di 4 <]& ^'•2K^ de 1746. XVII. Dtis desca-t 
i»inho€ dos bens (io6 Conceihos. AIv. de ^ fo de ^w^^ 
feiro de 16^4, XVIII. Dos que corraõ carne à. enxer* 
Sâ 5 otr a peio fora <los assoagues públicos ^ ou a ven* 
3em por menos da niixa^ Alv* de 2) de S^embro de 
164 1. Decreto de f8 de Movembro de 1687. Decreta 
de 16 de Noyemtifo do mosnxo anno^ Alv. de 15 de 
Desieínbro de 1^96. Air* ^ ip de Julho de t707« XI X« 
Bo^ excessos dos Superintendentes das^ Canddarutá. Al^ 
de 4 de Jonho de %6%^^ XX, Do suborno d<fô votos ^ 
^êQ perturbação das Eleições .Canónicas. Lei de \6 do 
Agosto de 1^8, ou das pessoas da Governança. AÍv. 
de 12 do- Novenfil^o de léii. XXl^^ Dos que còrtaõ sot^ 
TerekosV e arvoí^es sUvsráes iios^ lugares detezos. Oixi* 
li ^. tk^ 7f. $• ik ouitos Patês, de Salvaterra. Alv. do 
17 de Março de tépr* XXll«M>a éassa de perdizes com 
b«rf ^8 fugares ^ dèfezos. Ord. 1. t^ m* 69. $. 64. ou 
eofii nbuniça6 ttiibda. Ord. 1. 5. tic. 80. $. if« Lei de 
i2 de Oocubfo de*itfi2y e dds que vendem esea^ oti 
â faiem. Alv. de t^ db Fevereiro de 1^24* Aiv.' de f 
de Julha de iqrjé. Xl^II. Do sortí^ío. XXIV. Ptrrju^ 
^io. XXY. UnotMo^ XXVL e rocolhimemo: de furtolL 
Alv. àsè 2f de Dezembro de i&A.^ 2f. XXVIL Dè 
S<Kk>mi^> XXXill. e iHoUictei Lei de ti de Outubro* 
de iéo6^ XXIX. Da venda de pólvora etn cases parti** 
eularéSi Mv^ de ^ de }olho de I7$4* XXX. Do uso de. 
espingarda. Lei de ^ de Julho 'de i6t;. Lei de. ao de 
}anei>o de réf4 9 de |>i9iolas. Lei de 4 de Outubro de 
9649 ^ bacamartes. Lei dr 10 de Abril, de iA>o, de 
íiCas-^íe armas curtas* Ahr. de 2^ de JuUm) de Já78. 
hêt de z^ de Março de 1719. Lei. de «5 ! de Jiinbo^ de 
tjéíf^^ XXXf. Dos. Proprietários , ^ fcvaá aos Serveu-- 
fUarioS hiaís da ter^a parte dos rendimentos dos Officios. 
Eei <]d 22 de Junho d^ i6&% XXXil. Dos: Gâm misses 
rkiê vobmtès. Alv« de 6 de Dezembro de i^yns^ 'Alv. de 
7 de^tfir^' de 17^ KXXIIL JDios 1^ levaõ fretes 
Unaierèls daUaixa. Àlv. dei 29 de Novembro de 175 {i> 
Kisg)meiuo<daÉ^ Alfattd^ ^ Ti^oo. Gap.t7e ^ !• ». ^> 
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%. ^ 6 4. XXXiy. dos marinheiros, que se assoldadaõ com 
Estrangeiros , sem litença. Alv. de 27 (fe Setembro de: 
1756. § I. ^XXV.' Dos Conu^abandos. Aly. de 14 de- 
Noveníbro de 1757. XXXVI. Dos eiccravios do ouro, e 
diamantes. Regimento dos Intendentes ,-e casap de Fun« 
diçaó do BrazU. Cap. :;. g. 6. ,. e 7. Alv. de ^ de De^ 
zembro de* 1750; Alv* de 5 de Janeiro de 1785- XXXVII. 
Dos xjue jn ver tem a escala da- naVegaçsró. Alv. de :j de 
Maio de 1761. XXXVIII. Qos. pro(^^imeaa>s dos Avalia^- 
dores das Camarasi» Alv. de 15. de» Agosto <le 177:{* § 
12. XXXIX. Dos Navios que abordaõ a porcos estran- 

Seiros. Lei de 27 de Novembro de 1684* XU Dos qiie 
Izem mal do óoverno. Decreto de 17 de Agosto de 
1756. XLl. Dos Pastores que trazem ; gado nos campos, 
doi^Mondegp. Ord. k $. tit. 87* §• !• Lei .def.27 de J%«v 
neiro' de 1^5^. XLIl. DoS/.Cigatios > que usaó d^f $ua« 
traças, e embiístes* Alv. denta de Novembrp de i^ydi* > 
XLIII. Dojs MatrimotiiiDS clind^tiiias hei de i) de Ne-i 
vembro -de 1651. (naó assim já dos' casamentos por ai- 
liciaçaó. Lei de & de Outubro de Í784O XUV. Des 
contrabandos , e descaminhos. . Alv. de 27 de Julho de. 
1795. §. V XLV. Dos monopólios, e travessias de gado^. 
Alv. de '25 de Fevereiro de 1802., XLVJ. Da passagem^ 
dbs gados para fora do Rdno. Ord.. L. f, tit u^. ?i*o* 
visão de 12 da Maio de i£68. A-s Devassas de Concubi- 
natos foraó abolidas pelo Alv. de z6 de íJetembroí de 
1769, excepto quando tem a qualidade de teúdos, eman- 
teúdos , com público , c gerai escândalo. t 

(48) Noí mezes de Junho , e Dezembro se indaga das 
caça?, e pescarias dcfezas. Ord. L 5. rit. 8Sí ,§ \. em 
Junho até Agosto dà passagem .do- gado , parA/óf^ d& 
Reino. prd. 1. i. tit. 65. §.. 66. L 5. tit* í 15. .§. 25r.>i^S-, 
sento de 8 de Agosto de 1758. em Março, e SetciW'- 
bro da travessia do paô. Ord. 1. 5. tit. 76. §. iQp. Lei^ 
de 24 d€f Setembro, de 1649. Decreto de 19 de M£|ia 
de ^7^8, vinho, e akeite. Ord. L 5. tit, 77,. §; 2. ,'es«l« 
Decreto de 1 de Maijçò de 1692, em SetemlrOíf c^ 
Janeiro da travessia . da palha* Áiv. de i de Julh;a.rd^ 
175 2« §• j). ) c de' seis. em > seis mezes>idos.íO£&ciaes*d^ 
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Â8 especiaes tira6-se quando acoMece algum 
^os ca60S dellasv (49)« 

§-XX. 



CSrce. Ord. 1. i. tít. 7. $• 2i. ^ e dos Rendeiros , que 
Í3!itta avenças» Lei de 2 de Outubro de 1607. tei de 
24 de Maio de i6oS- No mez ^e Fev^eiro' de cada 
kom anuo ò Juiz Conservador da Cotnpanlua da Agri- 
cultura das vinhas do Alto Doiro indaga dos cransgres^' 
sores dos Estatutos, e Determinações respeaivas à mei^ 
ma Companhia. Aiv. de ^ de Dez^nbro de 1760. Ti-' 
raó^se codas estas Devasstô pelo preceito dà Lei, . áitw' 
da sem precederem indícios. Cabcíd. p. i. Decis. 78. O 
«ontrario estava determinado por Dineito Canónico no' 
cap. 19^ j e cap. 24. de Accusat. 

(4p) Ord. 1. I. tit. 6^. $. 68- Os casos de Devassas es- 
peCiaes j6aõ os seguintes: I. Homicidio. II. Força de mu« 
Ihcr. Ord. Li. tit. 65. §• gi. UI. fogo posto. Ord. L 5', 
tit. %6. S/2. e4. IV. Fugida de prezo. V. Arrombamen- 
to da cadeia. Ord« 1. I. tit.. 65. §. ;i. ou deporus. Ord^ 
1. 5. tit. 45«'§- 4* Cabed. p. i« ar« to. VL Moeda Súsiu 
Alv. de 17 de Outubro de it685'- VIL Resbtencia. Ord. L 
1. tit. 6y. 5. j^i. Alv. de 24 de Outubro de 17^4. S« 6* 
YIIi; Tirada do prez« do poder da Justiça. Alv. de :{ de 
Agosto de 1759- IX. Cárcere privado. Ord. L u tit. 65:, 
$« fi. 1. 5* tit. 95. §• 5. X. Furto de valia de marco 
<]e prata^ ou na estrada, ou no ermo. XI. Arrancamento 
de arma. na Igreja, Piocissaó , ou na Corte. Xlf. Alei- 
jão de algum membro, d. §. %i. XJIL Fericriento de noi- 
te 9 ou no rosto. Ord. 1. í. tit. 65. §. :^i, L 5. tit. 1110 
§* I. XIV. Ferimento com besta, arcabuz^ ou espin- 
^rda. XV. Assuada. d. Ord. L i. tit. ^5 §. :{i. L 5r, 
tit. 45« §. ^. Alv. de 12 de Agosto de 17174 XVL Bo- 
fetada. XVII. Açoites eto mulher* XVIU. Assassínio , 
ainda <}ue se oaó siga Iborte. Lei de 15 de Janekt> de 
i^;2. XIX. Fropin^çaã dç/Yeneno^^^ ainda. que sò naã 
^ ^ D 
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As Devassas geraes devem terminar- se dentra 
4e tfinta diaa depois do dia em que còmeçáraÕ (yo) 
as especiaes dentro de trinta dias depois do delicta 
cQmaiettido (<i\ ^ 

S.xxL 



5i^ morte- Alvi de 28 de Feveréira efe 174??^ X.X.. 
pesafio. Alvr. de ^o de Agosto de 1612. Lei de 16 de 
Junho de 166S- XXI. Póp cornos , junto das casas de 
pessoas casadas. Lei de 15 de Março de 175,1. XXII. 
Damno eia horta y ou pomar a requerimemo» da Parte» 
Ord. l. t. tÍL 65. §. \i. XXUI. Fazer , ou publicar sa-» 
tiras, je libelios femosos. LeL áe 2 de Ounibro de 175 ?- 
XXIV» Quebra, de mercadores dolosos. Ord. t 5. riu 
66. §..9. Alv. deu ^^ Novembro de. 1756. Alv. de 
:jo de Maio de 1759. XXV. Casamento de pessoas , que 
tem bens da Coroa sem licença Régia, Lei de 2:{ de 
Kovembrode 1616.. XXVI. Alliciaçaõ. Lei de^i9 de Junho 
de 1775. 5. i. Proviz àc 19 de Dezembro de 1818. XXVU. 
O' estupra sendo a devassa riequerida por Parte a.^em com-" 

Sete o direito de queteílar por esse crime. Dcci-. de ^r 
e Jtáho de 1787. O simjples uso ^ ou tiro de arma de 
fogo sem ferimento , nao he caso de Devassa, mas sói 
de Quei^la. Pfeeb. p. i. ar. io8. Ldtao de Inquisit. qu.. 
ç. n. 1:55. Nao pôde tirar-se segunda Devassa do mes* 
mo caso , sem Provisão Régia , expedida pelo Tribunal 
do Desenibargo do Paço. Pbacb. p. 2. ar. 97. 

(5X)) Ord. 1. I. tit ^f. §. ^p. Ldtaõde Inquisit. qu. 5.n. u 
(fi) Ord. 1. 1. tit. 65. 5. jt. Este termo dos trinta 
dias he taxado^ para naõ se exceder,, e naõ para dei- 
xar de se àbhreviar , quando for necessário. AÍv. de f 
de Março de 1790. §. i^ no fínu Naõ pode porém c»* 
ceder-se. Phacbi p. i. ar. i^p. excepto no caso de ser 
indispensavelmente precisa maior demora , como para se 
perguntarem testemunhas referidas, ou se ultimar outra, 
alguma averiguação a bem do descobrimento do crimi^. 
Mv» de ?i de Março de tj4i* $• ** 
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%. XXI. 

As Devassas especlaes devem começar dentro 
de oito dias depois do successo (ja) excepto, L 
no caso do incêndio (53), II. quando o Réo he 
prezo em fragante delicto (5'4). 

§. XXIL 

As testemunhas perguntadas na Devassa devem 
tncher o numero de trinta (55) á excepção I. do ca- 
so 



(5:2) Ord. 1. I. tit. 65. §. 151. Lei de ^i de Maio de 
f742. Ldtaõ de Infpúút. qo. 5« n. lo. Phacb. p. u ar* 
1:59. p. 1. ar. 158- 

(5^) Neste caso a Devassa deve começar ido -dút 
em que o fogo foi apagado at^ o ^segomte) e oon- 
cluir-se ^Rtro de quhue dias. Ord. i* 5. ttc. <8& 

(5r4) Nesce caso deve começar à Devassa no inesm# 
dia da prizaõ. Ord. i. i. til. 6^v §• ?7., 

(55) Ord. 1. 1. lit. 6^. §. YJ* isto procede as^itn nas 
Devassas geraes , oomo nas especiacs. Ph«b. p.v i. ar. 
jc6. Mcní i-Pnrírí. £iwif .' pv 2. 1. 5. a j. n. 1. vers. íí;?áe- 
cftiw. íSe porém ha - testemunhas vrcferidas dèvent estas 
ser perguntadas, posto que excedaó aquelle ttonbepò. 
Ord* 1^' 5. rit* 124.^ §. ig. As tfcscémimhas péí^guntádas 
depois de cerrada a Devassa, saó rrnllas. Leitaó de /«- 
^ui$it* qu. 6. n. IO. Nas" Devassas geraes , ou especiaes as 
Testemunhas ?«aé ^aõ perguntadas pelo -costume s^enao 
no fim do juramento. Ord. L i. tit.í85* Com rnzaõ;, 
-porque por isso^iaesmo qife áaé Devassas; isi6 he^)In- 
quirfções aberu^s ^ e na^ limitadas , na6 ^é^p&dte ifCttcis 
Iperguritar por pessoa^ certa. JjOaõ Piíuo Riheii*<]^ àkt^ 

D a 
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so do incêndio (5'6) , II. do furto de pequena en- 
tidade (5'7) HL do damnb . em horta , ou pomar 
(58) IV^ dos fogos de polVora (si9)^ 

§. XXIIL 

A obrigação de .tirar as Devassas geraes in- 
cumbe , L aos Juizes de Fora , e Ordinários (6a)^ 
II. aos Corregedores nas suajs- correições (61),. 

§. XXIV. 



(56) Neste caso nos* Conselhos de pequena povoaça5>; 
perguniaó-se até seis. |ç$lçmviDhas,>*.nQs maiores ate., do»- 
ze , e nas Cidades ^ e Villas grandes até vime. Ord. L 
5; tit. 8íS. §. 2. .. - 

(f 7). Neste CftSQ dpaõ-sn semente até' cite testemunhasi 
e se algumas delias se referem a ou^as ,. pei^untaõ-ée 
íarnibem as referidasi Ordi 1. .1» tit^ 65* $- ?*• * 
' <f8> Neste caso basta* pocg^fuac deTassamence ate oí* 
Jtó testemunhais. Ocd) U u til. 65^» §^ jja. Leitaõ tde irif* 
quisit' qu. ^, n. 151. Esta Ordenação , que determina .^ 
JdcR^assa rpelo damxtb feino-^tnu^hon^y ou potnar naõ se- 
estende por ser penal Uo caso- do damho feito em seara& 
Fhíebi. p. *. ar; i8ow' = 

. (5p). Lei de 9 áe • Janeiro [ de t^iQ. Air. de a de 
^gosto^de^ 116411.. Ld dê 2 de Agoífo cte.*^4U'^c de fy 
de Julho de 1604^ AW. de; z de Julho de. 1709* --e de 9 
de Julho àt 1754. / ' . ^ ' '{ 

(ícO Ond. L i.tir. fí^; §. i{'9. Devem porém oS JuteoôB 

rirar as JDevassas pon si mesmos , e naõ conimette}lás 

:a outrem.: Ofxl. 1. i. tit. 7. §* 25. tit. 6^^ §. i}^. tit. 86. 

,Si 5<r Mend. Brocf. Lusit:* pi *. L 5. íèi^rt^. Ji» a,. JPhseb. 

,p.> J,. DCJÇ* IQ. |1. ai. i . .' f í 1. ij * 

- .r(^i)i Qni k f^vtit. ,)& $* 4n e-tcg» locum^hia tam?* 

rlctoi: itoS Ouvidores daSí Terr^á das, ^on^tario^ • aonde 

.Jia6 m^umíá os Corregedores ^ segando a Ord*. 1* 1. tH:* 

58* §• 5¥* L 5* tit. la^. §j. j). Porém esta l^slaçaõ ces^r 
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§• XXIV. 

As Devassas especiaes pertencem aos Juízes do 

tcr-^ 



50U pela^ Leis de ip de Jolho de 1790, e de 7 de Ja- 
neira de «79». Os Corregedores do Crime da Corte naõ 
liraã Devassa apezar da disposição da Ord. 1. i. lit. 
7. §, 25. depois que pelo novo Regimento dos Bairros, 
dado na Lei de 25 de Dezembro de 1608 se mandou 
RO §, 21. que cada hum dos IVlinistros Critninacs em seu 
Bairro tirasse as Devassas geraes da Ordenação- Que- 
relando- se pois nas Varas rfô Crime da Corte, esen- 
(jo caso de Devassa , «e expede ordem para esta se ti- 
rar no Juízo do Bairro pespectivo. Depois que se éxcin- 
Suio a 'Vara de Corregedor do Crime do Termo, se 
ividio eile pelos Ministros dos Bairros para , segundo* 
as suas Repartições, tirarem estes as Devassas assim ge- 
raes , como especiaes nos respectivos Julgados Àlv. d* 
J5,de Marçpode 1742. Por esce Alvará e Ordens ípos* 
leriores pôiteàcem ao Corregedor do Crime do Bairré 
áa Rua. 'Nova' na Cidade as. Ereguezias de & Juliaó , 
ConeeiçspS ,(.e<Magdaleálà ,, e no Termo os Julgados d^ 
Alvogâs Velhas^, Loures , Lousa j Ganessas, Montemuro, 
t JVIarnotas; ao Cdrregedor do Bairro Alto na Cidade aã3 
freguezias da Encarnação ^e 'do Sacramento, e de San- 
Ur Is^bély e no Terma' o,s Julgados deFriettas, e ApeN 
krçaiô ;- ao; CoriTegecíòni do Bairiíií dot Remuiares as Frc* 
guesiaa dé S.;jUi|l©r» e dos Martyres , e na Termo oá 
Julgados, díb* Ameíicíoeii*ay Paço^do ^Lumiar , e Carnide ; 
a0( Coiíjegedor díí feairro .db* Rodo as Fregueaas de S^ 
.Nicoiâo , Santa. Justa .5 ^. Ghpistòvaó y e S. Lourenço^ 
c no Termo os- Julgados ile Bueellas , Villa de Rei , e 
Jw Tiago, doa Velhos ; ao. Corregedor, do lairro de Al- 

Íama «í Frcgueziai' : de Santo Estevão ^ Si ,Vieente ^ 
?anta '.Watínha"^ e Sanra Eng3i'acia ; nà parte qjae se es- 
lende atié QthCon vento de S. 'Benro de Xabnçaa, e no^ 
Termo oâ Mgadô& ;de Saicavm& 3 JK. Soihocar ^s 01»^ 
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território aonde o dclicto foi commettido (62) , e a 

ou- 



Vaes , e Charneca ; ao Juiz do Crime do Bairro do Cas- 
tello as Fi^eguezias de Santa Cruz, S. Bartolomeu, S. 
Thomé , Santo André , e Salvador , com a Calçada dt 
Graça até o Convento da Penha de França, e no 
Termo os Julgados de Camarate , Unhos , e Fanhóes ; 
ao Juiz do Crime do Bairro do Limoeiro na Gdade as 
Freguezias de Santa Maria , S. Jorge , S. Martinho , S* 
Mamede , e S. Tiago , e no Termo os Julgados de 
S. Joaõ da Talha , Santa Iria , e Povoa de D. Mar- 
tinho I ao Juiz do Crime do Bairro da Ribeira as Fre« 
goezías de S. Joaõ da Praça , S. Pcdit) , e S. Miguel ^ 
e a Fronteira toda da Ribeira desde a Porta da Miseri-» 
cordia ate ao Cáes do Garvaõ , e no Termo os^ulgado^ 
^e Vialonga, Granja de Alpriaté, o Tojal, e Santo 
António ; ao Juiz do Crime do Bairro da Mouraria as 
Freguezias de N. Senhora do Soccorro , e dos Anjos ^ 
€ no Termo os Julgados de Monteagrasso , Banho , e 
C^apataria ; -ao Juiz do Crime do Bairro de Andaluz as 
Freguezias. deS. José, de N. Senhora da Bena, c ^* 
Sebastiap ' ^a Pedreira , . e no . Termo os Julgados dè 
Çotovios, Santo Estevão dos Gados, e S. Quintt» 
tio .9.. ao Juiz do Crime do .Bairro de Santa Catherina 
"as Freguezias de Santa Catherina , e N. Senhora dai 
Mereêsv t no Termo os Julgados do MHharado, Po^ 
voa de Santo Adrião, Odivelas, e Lumiar; ao Joiz xió 
Crime .do Bairro do Mocambo ^ Freguesia de Santos^ 
e ao Corregedor do «Crime do Bairro dé Belém , (ju^ 
foi creado depois do dito AlVafà , a Freguezia da Ajoft 
da , e os Julgado^ de' Barcarena , Algéz, Bemtica debaí^ 
XD e de cima, Alcântara t Belém, e Monsanto; ' 

(6x) Mcnd. Pir/irt- Lusit. p. i. 1. 5. c. ?. n. z. fe %í 
Isto he; aos .Corregedores nas respectivas Comarcas^ 
e aos Juizes de Fora , 01^ Ordinários nas Cidades oá 
Villas e seus Termos,. O Decreto de 4 de Maio /de 
l7St ) èxpedidcx' à CaS4 da SuppUcaçaõ , 5]ue ha por vá^ 
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outros Ministros incumbidos de commissóes par- 
ticulares (63). 



lidas as Derassas mancladas tirar pdo Intendente Geral 
da Policia por Ministros cpt naõ saõ os territoriaes ^ 
naõ inhibe a estes a Jurisdicçaõ ordinária , nem os exi-» 
me da obrigação de tirarem Devassas . dos casos ^ que a 
Lei qualifica acontecidos no sen território , ou Bairro da 
Cidade, e seu respeaiyo Termo» 

Ç!^\) O }oiz da Ghancellaria conhece dos erros do9 
Officiaes de Justiça da Corte, e seu território. Ord. L 
I. tit. 14. $• I. Phseb. p« 1; ar« 146. assim por Devas- 
sa f como por Denuncia* Air. de 7 de Janeira de 1750* 
Ters« No juizo da Cbancettaria^ Decretos de 24 de Ju- 
lho de 1714» e de :{0 de Agosto de 17^(4 com a dif-' 
ferença 5 (]ue a respeito dos Officiaes providos pelo Se« 
nado da Camará naõ conhece por Denuncia mas só» 
mente por Devassa , visto ()ue elles naõ saõ compre*-^ 
hendidos no seu Regimento, eo Decreto de )0 de Agos- 
to de 17^4 he restricto aos procedimentos de Devassa. 
Nas mais terras dò Reino os Juizes de Fora , e Ordi- 
nários conhecem dos erros de Officio por Devassa , oo 
Querélla , mas naõ por Denuncia ; e havendo-a , remet- 
te-se sem Pronuncia ao Juízo da ChanceUaria. O Jaiz 
de índia e Mina conhece p<n* Devassa, ou Querélla dos 
delictos perpetrados nas Caisas y. e Armazena ,. e nos N»« 
yíos de Indica e Mina, e Brazil. Ord. 1. 1. tir. 51. pr.^ . 
c §. 4. Alv. de n de Maio de 16$ §» O Ouvidor da 
Alfandega conhece pdo mesma modç dos delícros nella 
commettidos. Ord'. 1. i. tit. 52. §.11. O Jbiz do Fisca ^ 
conhece dos furtos commettidos contra o mesmo Fisco. 
Regimento das Confiscações de 10 de Julho de 1620 ^ 
$. 26. O Juiz dos Falidos conhece da quebra dolosa dos 
Negociantes. Alv. de n de^Novembro de 1756^ 5. 18. 
Alv. àt 16 de Dezemporo de 1771. O Jltíz Conserva, 
dor da Companhia Geral da Agricultura das vinhas da 
Alto Doiro proce<tf a Devassa contm os tranig^ressores . 
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§.xxy/ 

He jftilla a Derassa : L Quando na6 coftsta cb> 
corpo de deiicto (64) : IL Quando na6 preçedeo 
denuncia , ou legitinios íikIícíos (dj) : IlL Qiianda 

AaÔ 



da Instituição , e mais Leis estabdecidas em t>eneficio' 
da mesma Companhia. A1f« de ;{ de Agosto de 1757/ 
Aiv. de )0 de Pezembro de lyóo* Decreto , e Regi- 
mento de 24 de Pezèmhro de 180). O Superintendente 
Cerai dos ÇoatiNibandoSy e os Superintendentes dos Ta- 
bacos a que e^tá aoida peia Lei de ^7 de Julho de I7pf 
a Jurisdicçaá dos Superintendente das Alfandega^ extin- 
ctos^ devassaõ dos Contrabandos, e Descaminhos* MV* de 
14 de Npvembro de 1757, Alv. de 16 de Maio de 1766. 
Alv. de 16 de Dezembro de 1774. Regimento dos Supe- 
rincendenteis do Tabaco, §. ti. Oji Juizes de Fora, eOr* 
djnariçs das terras, que saó Portos de mar devassaõ das 
Prezas , e Reprezas feitas aos inimigos da Rea^ Coroa»' 
Alv. de 7 de Deítembro de 1796 ,* §. 20. e 2 f. Hum' 
dos Vereadores do Senado da Camará, oue o Presiden- 
te nomê^ conhece em cada anno das Travessias. Re* 
60I. de Consulta do Senado de i de Março de 1752. 
Alv. de 2f de Fevçreiro de 1802. Estas Travessias saõ as 
de pa5, carnes, azeites, inanteigas, queijos, arroz, pa«»- 
lha , çairvaõ , laboado , gados , frutas , etç. O Juiz das 
C!outadas Reaes devassa em cada hum anno dos casos 
çpntidos nos Regimentes das Montarias, e Coutadas , Re- 
^mentò das Coutadas de 18 de Outubro de 1650, §, 5. e7. 

(64) Alv. de 4 de Setembro de 1765, §. 2. e ^. I. 
I. 5. 24. D. dlb SenatuSrCons, Syllanian. 1. i. §. 27 D. 
de quxstion. Fárinac. de Inquisit. qu* 1. n* 6. qu. 2. n. 
I. Hunn. Encycloped. Jur* p. 5. tit. i^. ç. i^ n. i. Wend. 
Tract. iMsk. p, i. 1. 5. e. n. n. 6. ^ 

(jSf) Farinac. de Inquisit* q^u. i. n* 40* Boss. Ttact» 
Qmtíf ^Inpifiu no 2). Lçkaõ de J^i^V/^ qu. p^ n. (5d' 



Digitized by Vj.OOQ IC 



Sobre \o ■ Pfocétsò^ MriíhlnaU 5 j 

iia6: SC alj[5ressava.'Causa ^ lugar ^..e iompoáo^rdeíi- 
ctò {66) : IV. Quando náô foi tirada, ou,f(;jopcljjida.' 
dentro do termo legal (jSj). V. Ou naõ 'se preen- 
cheo o númencíllegtiiiaií) ídasít^t^iIplíàB (68). VL 
Quando foi tirada de caso naÕ expresso na Lei 
(69): VII. Ou foi,«egundá»D05bssa sem para isso 
preceder Provisão (70). XlIL Se as testemunhas 
jnaõ fora6 perguntada^Ipflôi aproprio Juiz. (71): IX* 
Se o Juiz era incompetente (72) ou inimigo, yd^ 

• :,•:,. iiini j: ^ i;. y '.' \vx ^j.^^''' í:!t \\n :'> •jí::-..'..^??' ^ 



(6(5) Ord. I. $. tit. 124. pr. e §. i. Mend. Fract* L»- 
5ÍÍ^^*.«l*.Jl. 5»-JCi^?' n tff ffirínac. Tnqulãt. qu. I. IL. 
11. Jul. Ciar. Pr/ifí. Crim. §. fin. qu. ^i" ^* '*• ^^* 
tfi$ três requisito^ ^oréfai^tsómeàtcJrespeiíáó.fiíif Devassa 
€$peciaL - .'!..*."., t ,'•..• '1 •;: .'• \ 

, (67) Ord. 1. u tk. ^5. $. ^i. e íjp. .Ph»b. p.v i. ar; 
.i:jp. Joiô Piniso Ribeiro, nelaçaõ ^V cap. 1. tt.:.í)fi« » 

. (6S) Ord^ 1-í'T. tic óf. 5iT?p. Pteb. p, i# >arg; lotfJ 
Astestfemdnhas da Devassa^, ialém:' -de 'encherem o-né-if 
mera tegitima^^ be preciso qoe sejaõ,/iiiabcisi^^e;de lioát 
fama. Sendo 4rs printípaesc delias ihimigai':xsrpi;aé$. da 
Réo y a» Devassa he ndiai Hiab/ p.. z:i\%xíí' Jiié.^ f " 

(6p) Ord. 1. I. tit* 65. §. ág^ Mend; Bro^* LusiUm. pi 
2* I. 5.'Cap. í. n. I. .:*■': '- * r • : 

- (70) Phaeb. p. 2v ar. ffy.. /:.- j ;: -n- <» 

• C7i> ^d. 1. i. út 7."§. 15;' titi ôí;Íj§. ^ç}:í ^Mend. p-' 

1. 1. 5; íe :^, n* í. ti ../i ',. . '1 o. o:ú ' .'*/ .. , ; ^ 

(72). Ord. Li :{. tit.: 75.-.pr.i Maranat^ 4cO/víí»í* ^ríicvi 

p. 6. dt.. I. n. 1D2.Í Mend;/i^r4íífiiZ^*íUp.»*u..>Jl. 5» à) 

:}• .n. 7. ''-•. " i. . f. .'''•:..''/ r* '.\'.\Â\' ~-' - 

' C7l) ^^A. I. i{. ^tit^ ^a»^ §.04*, tit. 88. Pli«i». |Vi«. peC' 
77. n. ?. Lefiaó de //if^/ííjp. ;qu/ >8^ Se;wfo «uspe^ 
Ordinário, a£ca Umbem ^^«i<k> o settrGotn^anKeíno ,t 
ct>iira a Devassa. 4>-Juíi (te'*attri0'Vàmccbdeiite;..Of(Í3ífc j^ 

E 
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era suspeito o Escrivão que tirou com elle a Do^ 

vassa (74)€ 

CA P IT U L O IIL 

Da Qyerétla. 

§. XXVI. 

O'.:. - .. ..• . ■ • , ', .. ; 
ucrélía hè a, dclaçaô que-algwite fa^? toi Juizo^ 
competente de algum facto criminoso por interesse 
ou particular, ou público (JS)% 

§.xxviir 



(74,).O^cf. !• ;j4 tir. 62^ 5^J.. Ph«b» p. t . Dcc. 77. ru: 
4 p. 2. ar. 144» Mend. Prãct. Lusit.^ p. 2» U 5. c. :;• a.» 
I-. vers^ duódebimo. Note-se que dendo nutlà á Devassa^ 
o fica^ tamben^ sendo todo o Processo. Pegas ad Ordi 
L? là tif. 6si 5«i 65^ Gloss. 72. lu 20.. lanv 5. pag^ 1J9. 
Se porém a ttullidade está sh no Praòésso cia AecusaA. 
^^sem^qija a .haja na l^vassa. pôde , declarada nuUoí 
aquelle^7iiandar-se instituir noTo Processo. > 

(75) Antigamente as Accusações dos crimes entre nó* 
eraõ de dois j»iGidos.; Ihimas (^rap com. rancura , outras 
sem rancura.. AqueUas tinhaó lugar quando o Rco era: 
apanhado em fraeante ddieto..O Accusador trazia ajuí- 
zo ó.cdl"por Je/c&licto ^e cainha, gritando sobre o Ag* 
gressor. Vè-se isto do Foral dado á Villa de Constaivc 
tmi de Páànoias;^ cpje vem cm Sousa. . i^rov- da Histpr. 
Gítieàlog., ida Casa .\ReaL. tom* u L;J4 pag.. 2. .Daqui* 
trouxe origem a Querélla, a qual he hum estabeleçimen^ 
to peculiar .áo nosso Reiço. Amónio Cof reía nq áeu 
Cúmmemar. ad Leg. Regn. pag. 4.. deduz ^ L.Xibello*^ 
ffm P. de accusat. a Fõriniuia da: Qucréila,> na maneirii» 
si!pii0ite; .AnmJío.Iiamrntnísáj it Nosso Senhor Jesusj 
Cbristo dç 1561 aos 16 de Maio na Cidade^ íie,'JJm)a^^ 
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.§. XXVIll 

Differe a Querela da Denuncia' cm' qiíe os 
jQieixosos S96 obrigados a provar a sua queixa , t 
os denunciantes só daô a noticia dos factos ás Ju^ 
ti^as a quem pertence o seu conhecimeuto (76). 



.K:'i 



í. XXVHL. 



-i-i- 



^^4!i4í dtM^QtxsgsâarJa^Sâtíit.t tâMnâo abi o duo 

Copregedor^ perante clle appareceo N. morador que disse 
icr na <^áade de Coimbra ^ 01 dis3e , : q$^ ellt querelava de 
^. mor^OBT ms^ Cidade /f^cponjue :$endp éleiHu Jnmgjo 
c4phM r honifm queforadyái^ desumtz ^mnda?tiUQj^eir 
WsaipelaMuoLNi^ay o -jkàaVIío salédrà-tomudlt^^t.propfí' 
éPo^ eicem-bumfiítíp4Íd.9iH^t Ib^idira ãumiâ (^mtl^ia pe^ 
la. .^abtca ^ «n^. ftilo ^qHer^avm^^Se v ^ rè^rià a Hk 
Corr^edor Ibt Ncekat smat^eiséla , < o ditq Corregedor 
lie aeò.Juramemo nos i Santas Evofigtlhos i em jue pôz 
ma mao sedava Mie a ditaQueré^iem^ r verdadeira»- 
fi^tery^teUe jurou auetiim.r^xpaç»^prp^áeUa nomeosf 
vojtiTestjsmuttbm.s Nlg.sll:: rpthtesUmfume^ ^té trinia 
^summhas \.o aue wês^ptia C2»7^c4oH líeo^cet^ ddr-^ 
ta Querelar e tUc'^mi»esomncodih Corregedor assind^ 
raS aqui. Tem jarisdicçaã tordioaria para receber as Qoé* 
ré^s assim os Juizes dfoo&toie,) como ò8^<So»*egedores|. 
Ord. L I. tít. 58. §. ^8. 1. 5Titit. 117. §. p. Na Cidade 
de.LisIsia he icumulativa i a Jurisdicçaõ^ dos. Minisiix» 
Criminacs para as Qurréli^y < Hot fl{9k>^ ^^'l V ' ^ 
;(76) Veja-se BruBoamacD^ L 1^ D/ ad SãiÉi^us - cons. 
Turpillianijm. ní. 13 Strich. Disjwt de S/dun^ puhliea, ti. 
19. Berger« £ha. ^urisprsídí Crim. íufplem^v. <z. obs. 8^ 



Digitized by VjOOQIC 



1 ^ DifFere a- Devassa em que hi^ta a Juíz"^ pro- 
cede em razaô.>do.seu OíKciOj.e na Querela a r9- 
•^uçfimeatOL ]de Parta (77). > 

§. XXIX. 

A Querela pôde dividir-se em Querela de inte- 
resse particular, e Querela de interesse público. 
Aquclía he dada pelas Partes ofFendidas ; esta he 
dad^.-poj: cojtra Parte qualquer como Pessoa do 
Pòvo^(78),T ^ ^ 

$, XXX- 

''' '• ^A^ rA.-^-^?-. .v:í .\ -^ . .- ;^ .V; ^l -. m> 1 

(7^). Qfi^.;b i^vvtiti.^f^ §fii íjn V€rs.;e íenife^ífàaô Piíttd 

-ê jÂ^^ssÂ^uj^Iç :sii«sslK>^' deMcto.;c>]^ot\}ud^tAt{irbGc<ikb^t)^ 
-fOvitl^j^usil\j56ut!(na6 tira. oVaiíéitoo 4*^Fá6t^ui6)ikl?lb^.^> 

'^^âréiá; arbitrar]^ /«^iPftraV^ 11- "^qojd^ ^^ -p^^ '*^^ ^^ 
•gada: .iUv)(jaebelôr XQiittir .. ^a . voimdè. Ferrèirai *prwct^ 

•tic\»j65J/^':ço.tiiw L^^nan^Q pelo;.niésinCK';deliwo\^ pro-^ 
í«sde : a 'DèyóiSiai^\'\e i^erSa a j«ar t^ cl{ftewmtips -^ JbizDSc* ,*> . pó« 
3diB'.!oi jSoisí *dâiti)revKsa.ayqc»r..ia «i.^ l:ulpa'áa"*Que?éhr5 
•iiaã\ d«èamJf)^iÃ Biéa ^caL sujeita. a* diobs iivrairwttos dàí 
•àiniww) jioe. ^tóii «teíicío; ;Iiata sisi eftfenUe jefit 'JgoaWató 
-^'ôÍECuoHaocm$.^;/porqi3e':>fòraDdessía "hypótliese*: içm 3a4 
^r.a petóíiçaá (i^o*. 4aí:)::$ecse .-qiaeii^IaudtfKcaso . quef 
!he : ;de Dâyas^sa . fórai do Juii^ do Çairro . respectivo ', re-» 
aooQ^rSô p&ài eétE^ JÒ tcasiado ^do auto 'da d^uercia , ^^ 
ra alli se procecter^ía .i)ev^s^Mií)' o: v ^^^ ^«"'i '' ii :'> 
.? ^78)11 ©rro-efai; prinaQjalnÍOTceMefflafii^iftias -espéc^" <íe 
•Querela. *^enii\\5afe a Queeéla.-que ^Jie^ dadaríipela ií^artè' 
4cqtómjD .caso toca. ^ .50 í)bií^tga^/ao^jaItm^ònto->\pórc||X 
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Sobfè ò Processa Criminal. ^f 

§. XXX. ~ 

*f ' As Qijér^las, assim comb as Devassas nao po- 
dem tirar-se, seriaõ nos casos especialmente dptermi^ 
nados nas Leis (j^). 

< - . v" ' * • - . i . - -i '§. XXXI» • 
, . • •r,,:;. ■ -.:-..' . ' ■-• • ■ ■ l 
^ 1 ' .f i I uu I ' j I í I II I II II 1 1 ' ■ ^ I ' r> 

«ró íU alguma fiánçà ; e a quê he dada por pçssoa 'i<i 
dBoiro requer -fíançA. ai custasS emenda > e saiisfáÇaS? 
Oi^d; 1. I. tit. ii*;^. §.'6, A folia desta fiança amilhi á 
dita -Querela. Phíeb; p. 2. a^. íôt. Franç. a Mend.' p. íJ 
J*i 5urc.: i.n.-^o. P6de porem preátar-sc cm quanto naã 
» oppôè ^í»a nuílldade. Fhflcb.- p; 'í. ar. lo*. Pei*reir*^ 
frâm.\Cfhu tbm. if. tràt :{^. c. i. n. ^ç-^ é 57* ' - '^ 
i» C7!P)^ ^^í*eb, !>• K Dt^'6s)^ til lircí^* Esces^ cásòs íaa( 
08 'se0ui9t«9^^ I. Apò»a^a. lk/^rtitegk>; IIR «Le^a^a^ 
«esinaôi lV.iRotiM íle -estrada^ V* Morte dê homem. 
VI. .fóputà^ icòm tmflhér èt ordem, oti de diffetènte 
fieiro', oGP^co^ Criada dafquelkr cém quem se* rive, òn 
l^òmtnidlHeMíaquélle^perainifc quetnf sè ^egneríi -^IK In-^ 
IDBSiOc ^Vllfv íoáorfirtá.í PXÍ. Ufloeiíli^-Xj l^afeldádé;- «JC 
FògoVeÁ pieí5> od Vitítóis? XH/ FUt-ta ^ tíéktí^^ísl^isn} 
8eribeni!Ó> ao-f pài , *ou mffl XIV; AIssuada/ XV. Árrcffái 
fansfenío' ée «adêa/ XVIv Violação 'de>:m«rés .da ^dá*^ 
de, >ou Víila. XVIK Falta de guarda d© prcCÉos^J-XVilIV 
Moeda fals^ -XiX: Testemunho talso. XX. Wgfrmiá. HXTJ 
aiaticeòia tl# casados. XNII. Mancebia .de •X:iérfgt). ^XXII}.» 
Ctfiih^í^df Ktí^sò^ XlV5'QBebpâ'^ó <3tógr#<t6::^XW. -i*^ 
|?^,a/ 'de caíivok «XJíVl; imrod«c^'^w^oíi6as i^zsbf 
cm lérras' ide-^AH^U. KXVllí liisgèke '<8m ^S.ofmé^ áè 
Mmis , ou ás pa^ies^ 'de tSulní. XXVIII^ AtrWcalheiitcí 
dtarma nar Corte, em Procissão ,' ou na Igreja. Ofrd, lij 
5. tit. 1 17^ p*. tit. i í^. §. 5. tlu 40k < F6ra ídesres tã$oi> 
ió lia venda; ;norteí,- ou ferimento^ Lei-! de 4 de Ooituí-í^^ 
br«o íde-oi(í4í^.?) ^XXIX; Bíasfemisi. Orei 1. ^/ki^ av--f;^4^ 
iíOCXv Tit^o nbm besta ,: ou ^(iitigarda; ainda^ sMf fti^M 
mento;. XXOÍI;.. Rc^iscepcia; XXXII. Cárcere -^priyado!.' 
XXXÍIL fugidp «fa*.icadèa. prd. U. ^ 5^ -tit*. ál7Í Ipt^i 
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gS Primeiras Unhas 



XXXIV. Feridas abertas, e sanguentas , ou nódoas in- 
chadas, ou denegridas. Ord. 1. 5. tit. 117. §. ,1. e lu 
tit. 122. pr, XXXV, Adultério. XXXVI. Cortamenro d'ar- 
vore fructifera. d. tit. 117. §. !♦ XXXVII. Crime de 
bylr^õ. Or^. 1. 5. tit. 65. XXXVIII. Uso de armas 
proHibidas. Lei de 4 de Outubro de 1649. ^i de 19 
de Mar^ ^ 174 9. XXXIXr-^Defioraçaó -de imilher-^ 
aae naó exceda a 17 annos. ^ Ord. !• , 5» --tit. i%. Lá, 
oç 6 de Òutpbro de ^784» % 9* ^L. £ finalmente 
quando por Lei esta imposta pena de açoutes ^ ou do^ 
gredo temporal. 4. tit* 117. no fim do pr. Todos osca» 
^s de Deva^as por maioridade de r^zaõ o. ^õ também 
df Q^í^^.bx Po^etwdQ â Parçe pfFendida eççoUíer ^eatc 
meio in4ej>endcinteipenj^ dp^ prpçedímçntp 1^ Jusriçk 

Í^rd. It U tit. ^4* §.:^ ^h ^ pequ^ai feridas ^jttn quenaé 
a coiro 9 ç carne cortada^ e de le^es nado^ ^ naó st 
acceita Querela Barbos, ad Ord. 1. §. tit; 117V §. i, a. 
i.rLeitaõ de /nquish. qu. ^. |i. 121. ^e 125:, Pi^. aá 
Ord. L u tit. 6f. §. ;i. glps. ns^ n. 64. Assim n^esmo 
O |5imptes açcommettiniento para pffendei; t o» fasec mal% 
^õ se seguindo «ffc^co , naó he caso cie Queuffai , ^mas 
^òi^ente de^ injuria , perdas, e dámQQSé Ord. L 54 titi 
I*7r 5^ 5« ^^ qtie naô teiyi lug^r, a pHzaõ- Qrd. L ií 
tit; ^$5* §• 25^ excepto nos casos ^ em que ^a Lei poné 
ç intento manifestado por algum acta externo , como 
no' caso do assassínio , ç do veneno. Naõ he porém. ne« 
ce^sarjK) para a Querela ^de feridas, que estas estejaft 
ainda . 90 ten^o ck^ Qúerçla vertendo sangue , fnas h^s^ 
% qv^t haja. cortadeira de caime^ Npt. do Dezembargâ^ 
4p,r ^Q^o.Q^ Fonseca á .Ord. 1. i. lit.; 117, referida no 
ÍLçportor» tom. I. pag» ^76. Ediç.de Ck^imbr^Nem taralieinÉ 
})Ç preciso na Querela de contusões, ou nódoas que hajaõ no« 
doas negras, bastando para ter lugar a dita Querela, que ha^ 
ja pizadyras, Ord. l. 5. tit. 129. pr. pela qual se deVt 
ç)|texidçr a Prd. do mesmo 1. 5. tit. 117. §.i* ou tam-í 
hepi quedas mesmas nódoas sejaõ so inchadas y' comd 
K<( expre^o na Ord. 1* $. tit« i;4r pr.. donde: também 
Aqi^li^ Ord. reCjebe.intelligencia. Basta que haja. hamá 
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Sohri o Prêcéiso Criminal. ^f 

§. XXXL 

Podem querellar todos os (^ue na6 sa6 prohi- 
bidos (8o)» 

§. XXXIL 

A pWíhibijaÒ de<jHerelIar pôde ser ou absoluta,, 
ou at rtspèífode certas pessoas, e de c?ertos cri-- 
jòès. ----- ^- • ' ; J - '• ■ =— ^ V , '- 

i^ §. XXXIII. 

— Saá-prchibidos^ absolutamente; I. O impúbere 
(8i) ; IL O furioso (82) : III. O filho familias 



sem > 



só (éfida ou[ ni>àiià psrà Competir a Querélla. 6a^^ ígtial*^ 
mente qoe haja afeijaó para ter lugar a Qiierclla , j^os-f 
CO que naõ còncorFaõ nódoas, ou pizadtiras^ Néte^se,- 
<pie se naó costuma tomar Querélla útíi qualquer juramen- 
te fal^, mas só do testemunho falso. l*b»b; p. i. tttú 
IO?. M7, 14a - ^ 

(80) Ord, 1. 5. tit. if. §. ?. I. u pfi D/ dtaccusàt*> 
ti insCfipt; U lé C6éé t^ul acctíSar, tíoif pòsií. Ãleftdv p. 
Kl. 5. c. I. íi. 8. Aqudle qud naõ quizer querdlàr m^ 
caso eni que compete a> Qoerdlla , «ém pòi^ ísso tsúí 
prohibtdo 4le intentar a Accusaçaõ ofdinai^ia^; Qrd. í. ^.^ 
tir* 117. §. I. e 2ii Isto se entende a iféípého dós Wi^ 
mes pairdciãarl^s^ e tiaé k fesf^iro dó boihiéidiò. Ôi^d« 
Ir 5. tii 117* $• 2|. *nef« deis^^Ofrcfe cMm» públicos. ^ 

- (81) L. i. i 1. L 8. IX de ^ocusat; l 6ò. Cod. dè^ 
mrrettdi Na6 ááim c(s ^Ixés ôKCedèndo a 17 aríi^os, pós^ 
ta!^uese|áó' menores de a ji 1. 141 J. t. èz^ Dí ctebòílií 
libeh. Pothier ad Pandect. L. 4^- tk» 2. Scét. u strtiQi í.' 
$• I. ri. 1. not. C^> sendo, atícbdrizantos^ òomnid^ féoè 
seus. 'íntères ^ <míi Otti^rti. 4;?!/^ i/ij. ' 1/ hí th ^n'- dí^ 
de accusat. et inscript. 1. 4. Cod. de auctorh- • pr43tàncfi-í 

Â-^2^Arg.:Llu^^dd;>;adLe^«&iMk^èiciifV i^i^HÍ^'). 
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jo :v JPfimeifas Llnhaf 

sem authoridade de seu pai. IV. A mulher casa- 
da sem authoridade dp ;seu marido. 

.:' -^ .. ,.n :.§vXXXiy*. ;.v ; '7 

Sa6 prohibidos de querellar nos crimes públi- 
cos , e como Pessoas do Povol' I. Os OfBciaes de 
Jusçiç^ quando, sámeate 'pé4? ;s§gu|r-se^pf»f^rqQrpo- 
JÍ^L(83Í. IJ.. Ó inimigo capkal/<^)^ ti lX«e© ÇX^ 
rigo (8j). IV. À mulher (86). V. O condemnaáffi 



Di .de^ jure Codicillor. L 40. D. de reeuL jur. Tibcr, De- 

cian. Tracu Crim. 1. ^. c. 11. n. 15, _^ 

(8^í)'Oird. L 5". tit. íiy.' §. '?. So pode querellar oÀP 
caíde^ 9u Meirinhp quando lhe be applicMa- pena/ Mtadjr 
p. 2. ).. 5^ : ç. 2. n. ij. Deve comtuao dar fiança naõ 
sò às custai, 'mas cambem á perda, damno, emenda, e 
satisfação* . Phaeb* p. 2. ar* loi. : ConsequenteQdente naõ 
pôde. p pffiçial dç Justiça qaeceUar cbmQ pc$«Díi 4o Po^ 
vo do usò de armas detezas , cuja pena he 4pplicad» a 
çativosr PhK.b. p^ i.acl WV ' •; 7 .i - C / 

. (84) Ord. 1. 5. tit. 117. 5* 2. Pbíeb. p.ulaci 12a JuUi 
Çlar. §. fin. qu, 14» n. 17. O mesmo precede a respei-c 
tf} daqudle que qwierçllou em contemplação. do inimigo.^ 
4» Qxd. §> 4,< .Quem porém seja inimigo capiíál de òiitro; 
se declara ,»Qrd..Uí:{. tit, 56. §*i7fi- c ' • :^ • ^ 

,(85) Ori l.(j»; |it> pí.:§fc 31. Li.vtiu 117. 5,ÃJCap. 5r 
et 9. ne ClericiíMcl Monachi, <^p.,:po^íi*/4írr de Jbomiciv. 
dip. c, 8- causi *•' qj:t* 7.-èxcept<> sfc for .^iniiicar $:p!Co- 
pria offeçiça.,- lou á dí^ :3ua Igreja: ^por;ckli*o:qiíe.!míi 
iwr^çA pen^ d^ .?anigue. c.; cum sit generale^ ^^.mjforos 
qQmpietençi. Rçtffetisiuçl ad Tit. à&àccksat^^ét ih^isiti\ 
iê . I *í Q. ip, Rieggeir^i iHí^/t, Jkrispri^^ch f^ 4- §• ^í-! 
H<, 2, , Deve porém jlar fi4in$íi .dcicgflswa Jbeig* 0rd. h s^ 
til,:. 1.17 J. F.- . ' . -f' .• :> .;. . .jr .: ri :•) ., . :ry.-. rb 
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Sobre # Procéssti Criminal. 41. 

a degredo perpetuo (87), VI. O infame (88). VIL 
O sócio do crime (89). VIII.. O condemnado em 
Causa Civel, ou Criminal , em quanto a sentença 
naõ he executada (90), IX. Aquelle que pelo mes- 
xxKO ca30 usou de Âcjaó Civel (9i)« 

$. XXXV, • 

Cessa esta orohibijaá, quando se trata : I. De 
crimes de Lesa Alagestade Divina, ou humana (q%). 



accusare non poss* Farinac de jiccusat. qu. 12. n. t6» 
Jul. Ciar. I. 5. §• fin. qu. 14. n. 8* Maresc. de Legih* 
public. judie, ad pr. Gloss. 2. n. zS* 

(87) Ord. 1. 5. tit. 117. §. 14. l. 4. D. de accusat- I. 
5. §. I. D. de public. judie. ^ 

(8S) U qui accuutre S* Cod. de accusat. h 15. God. 
de his qoj accusare non poss. Farinac de jicCHsat. qu* 
12. n. ly* • 

(89) L. 16. í. I, D. de quaest. 1. si filium. ;7* Ood» 
de liberal. Caos. 

(90) Ord. i. ç. tic 1 17. §. I ?, Barbos. Castigat* âd d. 
Ord. n. 94. Phxb. p« i. ar. 15^ Mas ames da Stnten* 
ça, pendente a Causa^ naõ haprohibiçaõ para quèreliar» 
Igualmente o que he accusado naõ pode querellar do lea 
Accusador senaõ depois de executada a Sentença. L. 5. 
pr. D. de públic. judie í. i. L 11. God. qut accusar. 
non poss. Farinac. de Accmat. <\q. 12. n. 2:{. Jul. Ciar. 
§• fin. qn. 14. n. 12. Limita-se isto quando a Querélla 
he dada pela própria oíTensa,. e por caso que ao Quei-> 
xoso toca. L. 11. D. de accusac 1. 19. CodL de his qut 
accosar. non poss« 

(9j) L. K.Cod. de furt. Ph«b. p. i. ar. ijr4. e iép« 
Barbos. Castigat. ad Ord. 1. 5. tit. 117. n. 89« 
C92) Ord. 1. 5. tit. 117. 5.. 2. 

F 



Digitized by VjOOQ IC 



4% Príifieíras Linhaf. 

II. Moeda falsa/lll. Sinal, Escritura, ou te$te* 

muaho falso (93)^ 

§. XXXVI, 

As mulheres, filhos, e libertos na6 pddem 
querjllar dos marjdos > dos mís , e dos patronos 
nos crimes q^ue trazem infâmia (94)* 

§. XXXVII, . 

S<5 podem querellar as Partes ofFendidas nos ca- 
sos: L De adultério (9jr) : IL De feridas, ou nó- 
doas de que naõ resultou aleijão , ou defonnida- 

^ de" 



(9:5) IX Ord. L 5» tír. 117. $• 1* 

(p4> JU ^« ^* fin. L M. $. 1. D. de aecusat. I. ar» 
!• aa» Cod de his quí aecusarc noti pos& Phrb» p. s» 
ar* 155. «Ainda que naõ possaô querellar , podem com 
áado TÍndicar por Accusacaõ ordinária a sua injúria I» 
bi tamen omnes. m. D. de accusac L ii. D. de privaú 
dcliet. 1- manifestissimi aa. §. 4. Cod de turt. ( Not. 80. > 
Uos crimes qne naõ irrogaó infâmia he permittida a 
QueréUa , como por ferimentos^ ou nódoas. íhacb» p. 24 

Cç^y Ord K 5r. tic. t^ §. if. Limitasse ista. !• Quanda 
o marido esta ausente em pai*ce incerta, e a mulber yw 
re en* póbKco adultério, Ord. 1. 5. tic. iS» , §• 7- !!• 
Quando o adultério se acompanha dk> incesto. Ord. L 5V 
tic 25. §• Ji. III. Quando a mulher, por morte do* ma«» 
tido casa com^ aquelle porque este a accusára de adul* 
tcrio. d. Ord. §. lo. IV. Quanda o niarido he consentia 
^of porque nestes- casos pôde querellar qualquer coma 
Pessoa do Poro. Thomé Vas Alleg% i\^ n. it:}. Peceír«. 
de Manu Âeg. cap.^ ^i.j:^.. 12. 
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Sobre a Processo Criminal. 4^ 

de (9(5) : III De cortamento de arvores fructife- 
ras (97): IV, De furto de pomares , e vinhas nad^ 
excedendo* a trezentos réis (yS),^ 

§. XXXVIIL • 

A Querela deve conter : I. O juramento de 
cahimnia (99) : II. Os nomes do Queixoso, e do 
Querelado (100) : III. O reconhecimento da pes- 
soa do- Qiieixoso (loi) : IV. A nomeação das tes-^* 
temunhas (loi) : V* A declarajaõ do tempo , é 

lu- 



Cp6) Ord. 1. 5r.*tit. 117, 5. 1; e 1%. tit. iir* pr. Fará 
sé reo^ber es» Querck he preciso \\xt se mostrem as 
feridas abertas , ou noidoas » e <y]e constem por Fé do 
Escrivão, ou por exame de Peritos feito com amhorí« 
dade do Juiz. Ord. 1. 5. tit. 117. §• i« ' 

(97) Ord. I. 5i tit. 75. 

(98) Orck 1. 5. tk: f ai. $• o* Os omros crimes parti^ 
eolares coíbo a mjdrja ^ e o damtio dedozem-se em Juí'^. 
20 pof simpl* Aocuzaçíaó sém- Querela. Ord. L w tfe 
^. §. 2$. 1. $. tk.^ rt7^ $• 5. excepto sendo* o damno 
feito açiniemmte. Ord. 1. 5. tit. 87. 

C99) ^rd, L 5. tit. 117. $» í, 

(100) Jui. Ciar. §. fin. qu. 10. n. 1^ 

C'oO Ord. I. 5'. tit. 117. §. 10. O Escrivão cohhecén- 
do o Queiícoso deve assim portallo por Fé no auto da 
Quepéla. Naó sendo o Queixoso pessoa conhecida > de-' 
▼c • apresentar ao menos huma Testemunha , que o co^ 
nheça , e declare ser elle o próprio , a qual Testemu^ 
nha.naó assina no auto 3 bastanco a Fé do Escrivão d; 
§. IO. 

(loi) Naõ devem as Testemunhas do Summario da 
Querela ejtcedtír o numero de crés ou quatro. Nem po^ 
dem ser substituídas por algumas outras que naõ sejaô a# 
nomeadas. Ord. L 5^ tit. 117. §* 6. 

F 2 
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44 Primeiras Linhas 

lugar do delictx) (103) : VL A causa6 fidejusoría 
quando \íq dada por Pessoa do Povo (IQ4) : VIIL 
A subscripgaõdo Juiz, e dp Queixoso .(105 }« 

• ,§. XXXIX. 

Deve a Queréía dar-sç dentro de ham anno 
depois do casa acontecido (106) , e as tcsteidiw 
nb^s parat pr<Jya da Querela devem apresentar-se 
dentro dç vinte dias contados do dia em que a Que-; 
r^a, foi dada, (1Q7X 

§. xxxx. 



(iQ4) Opd. 1* 5. tít. 11 7» % 6. Na4 se exige esta Fí^, 
wça quando a Querela^ hei dada pela própria Parte of--. 
f^ndidau Exc^tÇr se he Clérigo ^ Religioso^ Çavalleirot 
das Ordens Miliiaçes , ou OYncial de Justiça. Ord. 1. 5:^ 
tir. 117. §• 8. Tende a dita Fiança 21 seguríir aindemiii- 
dade- d^ Querelado , porque $j& a Querela se acha ca^ 
lummo€a ou &lsa ,. he o Queixosp condemuada naeper*^ 
áà$ e damt(o3* Ord. L 5* tu. it8^ L 7.. lí. de accosaUi. 
Jí^Q: he pre<ílso> porém que no termo da Fiança; se de-^ 
ciarem as palavras da hei perda , damno , ew^naa • ^atisT-. 
fa^aff e custas. Asseai o da Relação do Ponto, de IQ de 
Setembro de i6pz* 

^f Ck)íO' o autOf da Quenéra- deve ser assinado pelo Queí-- 
Xôso/^ e pjslo Jui2^ depois de ter sido lido âqtícUei Qrd> 
L i. tit. 7^ S. :jo 1. 5. tít. H7. §. 6* Naof saíjçndo o» 
Queixoso assinar ,. deve assim dedarallo o Escrivão nor 
?uto sem adnaitfir pessoa estcanha , que ajssine a seu ro-t 
go , ivena. o súnal de cruz do mea»o Qu^oso. d. §. 6^ 

(106) Ord. 1 5. lit. 2. §. 4. lit 2^. §. 2. tit. 117. §• 
X. Moraes de Execut. L i. c 4.. §. ^. tv, 16. Depois da 
Querela corre para a Accusaçaõ ordinária o tenipo da> 
^re^cripçaó (Cap. XHII. ) 

<io7> Ord. 1. 5. tit^ j 17. 5. 18, Findos, fts vime di^ 
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Sohre^ o Processo Criminal. 45. 

§. xxxx. , 

^ Deve a Querela ser dada pessoalmente., « 
ua6 por Procurador^ (ídá). ; : 

§. XXXXT^ \ 

A segunda Querela do mesuuj.csí/ne- se t$-^ 
puta dolosa (i09)# 

§. XXXXIL 

• Í5e pois nulla a Querela : I. Sendo dada pe* 
rante Juiz incompetente (1 10): IL Ou fora dos 
casos delia (iii) : III. Ou por pessoas prohibidas 
por Direito-Xi-^^ ' • IV^' Oo^ 6eili fitojk á» custas ^ 

^ ^. emen-^ 

r JJ .^ >: V .^^ . ..^ • — r— -r 

naõ he o Queixoso admictído a dar prova para obrigar^ 
QJkio 'ú Protídnçia .excepto .poí via .^e.jrestitúiçáóiy ;se 
{or maenor^ Fhaabr p^ «% ar. 80; nuis pôde aacusaji dentrd 
de anno, e dia o Réo em causa orflinam ,-: scfn. qúa 
este deva estar pré^Of: jQu.;fi^r.è ,: e seíar jque lenha 
obrí^gaçáõ de rdiideticia. Ord. 1.. 5. tit^ iiy.S.; rp, Mo- 
raes d. n. 1^: Findo porem o^aml<^» e dia a Accusaçaõr 
$6 he lícita á Justiçai Sb pôde entaõ o ^Queixoso aju^i 
ààv a mesma Ja$tíça. . d. 5. ip. - ^ . • > • . r 
' O08) Ord, I. s* m^-^iy. .5.- í- Excopto se para issa 
cbteve Provirão. V^s ad R^format. JustifL %. i^ n^ ^ 
/çu se sft. acha legitimameftiice' ímpe(fidor, • T . í > 

.V Ctop> Oíd. 1. 5. tít- 117. §. 15» 1. 7.-5. í« 1. 14- D») 
^e J»ccus*t. k 3. $, 5. I. 6. gt 4* n. nam. jcaupon. l 4^ 
$^ 1» L :;. Cod. ad Sct. Turpilliam l j.* Cod.^ de abolia 
"Jth^h f . 1. ar. 145. Cabed. p, i. Dca z\. n, u ^ 

, (iio) Ofds L 5. tit.: 117. §. $& ' i ; /:^ 

; (ui) Pbaéb. p. f, I>ec íp. n..l. fc |. '.; = : ) 

• tM^XS- ^$. JfP liegniniCS. } ' *.: ^ /J cu ^...'; -í.b 
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4& Primeiras Linhas 

emenda , e satisfação , sendo dada por Pessoa do 
Povo (113): V. Ou pendente Acçaõ Civel sobre 
o mesmo facto (114): VI. Ou fora do annoÇiij): ' 
YH- Sendo segpnda (116): VIU. Oa dada con- 
tra a forma legal (jij)i XX^ Ou porProcuradoit 
sem Provisão ou legitimo impedimento qualifica- 
do perante o Juiz (. Nor. ioq ) : X. Ou prova- 
da com testemunJias diflFerentes das nomeadas pelo 
Queixoso (118;, : . 



CA- 



. -•- '' " . ' ' ' I ; * 

(I I O Ord. 1. 5. tjt. 117..) S^"^^ Ph«!?. p.. ^.íijr, \ou 

(l^ou 78O * 
(114) Phxb. p. I. ar. 154. e ar. 169. 

' " (115) Ord. 1. y, w. 1. §.* 4» tir, a^. §. «. tit. 1x7; 

§.,K - .; -: • '. ■• ' ^ >• í 

(nO Ord.-i. 5. tir, 117. §.5:. I. j, $. ^. t 14. D/ 

de accusac: i )1 §. y. 1. 6. J. 4., Ú. tíaut» cauponj^ 
Phaíb.fp. 2e ari 14^* » . . , > 

(i<7> JWend^ pi> 2, 1; ^^ijc. u n. ^w • * 

(118) Ord, I. 5. tit;? 1 17. §. 6. A nuUidade da Que^ 
rela inâué em tudo onque em virtude della^ se procés-^ 
seu Mend*. p* 2* 1.^5* oap. 1. n. 6# Se o ÍJucixoso na$ 
prova a Querela he condemnado ^ nas ciwtas , perdas y «^ 
damnos; .Oi-d. *. 5; tít. I18. pr. ^ se a Querela se mos- 
tra calumniosa", impõe-se ao Queixoso pena anhiiraria* d»^ 
Ord, I. 5. lit. ii8í §; I. Entre os Romanos eraô o^ 
cáiumftiadores peia Lei Remmia marcados no rosto. . L. 
1^. D. de testib. L i. §. a. D, ad Sct. Turpill. Giceí>é 
ffo Sext* Rose. c. 20. n. 57* Abolida esta pena por C(^s- 
tantino ná L. 17. Cod. "de,pocn. prevaleceo a pena de- 
Taliaô. L. 17. Cod. de accu6at. a- qual cahip em destiido. 
Gottofred. ' Not. acf d. .L. 17. Entre nós só ha vestígios 
4esta pena no caso da falsidade. Qrd. t í< iii»J6o. §*,5. 
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Sobre ó V roces h Crifuinah 4fjí 

C A P I T U L O IV. .1 

Da Denuncia. 

§• XLIII. 

JlJl Denuncia he a declaração do crime público 
feita em Juizo para se proceder contra o delinquen- 
te por Officio da Justiga (ii9). 

§. XLÍV. 

. Consequentemente a Peni^içia scS pi^de ter Ijh 
gar nos delictos, que. saõ/ caso» de Devassa (120), 

.'í*:;i. -". : ou' 



' C*'P) Mcnd. p. 1. JL 5r* c. «. n. t. Jernard. Dias; 
líracu Crim. c 6* Denunciante he pois ^aqlieUe (}ua naí 
lem particular interesse no negocio que demmciá^ <hm 
que ainda' qoe .0 tenha naõ ouer comtada ser ntlle 
Parte. Assim acjdelle a cjuem becommectido furto d^ 
valor de mais de marco de prata pode denanciap tsi& 
crime em Jiílzo para ser punido o Aggressor, ainda que 
i^ô queira accusallo ^ e sò .pix> teste pela sua^indemní* 
zaçaõ. Ord. I» i. tit. df. $• )i. Porque ningoém he obri- 
gado a querellar^ ou a accosarmaõ ten4o quereUaxIo. Li 
Htt. Cod. ut ncmo invií. aíeer. Tel accusar* No Juizo 
^eclesiástico regularmente, sao dadas estas Denuncias pe^ 
Io Promotor do mesmo Juizo^ a quem os Queixoso^ pa<<^ 
ra esse fim daõ parte dos factos ^ que fazem objecta 
delias. 

(lao) Barbos. Reportou Jur. verb. denmntiare. Jid. Ciar* 
J^raa. Crim- 1. 5. §. fin. qo. 7. n. I. Consequencemenie 
naõ tem lugar a Denunda de ddiaos particulares, Fer- 
Miira Pra^t. Crim* p« 2*' ce» ^ c^ }• -^ - 
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4^ A Primeiras Linhas 

ou naquellcs em que a Lei expressamente a facul- 
ta (111). .- ç XLV. 

No primeiro caso só se exige do Denuncian- 
te por solemnidade do acto o juramento (122) 
No segundo porém íequer-se além do juramento 
a fiança ás custas, julgado, e sentenciado {niU 
< : • . ' §. XLVL- 



(121) Como nos casos:!. Do uso de armas defeias. 
Lei de 4 de Outubro de 1649. ^ei de 1^ de Março 
de I7i9« Lei de is de Junho òq 1749. II. Da quebra 
dolosa. Ajy. dç H de Noyembro de 1756. §. ii. III. 
Da blaifemiáV" Ord. I. J. dt. i* §. 5. IV. bà moeda fal- 
ça. Ord. -1. -f.- lit. 12. §. í.' V. Dos ç erros de O Wi cio; 
Aiv, de 21 de Junho de 1759. Decreto de 24 de Ju- 
lho de 1714. VI. Da usura. Alv. de 17 de Janeiro de 
1757. VII. Do contrabando cap. 97. do Foral da Al- 
fândega dcHbisboa, Lei de 16 dr A gosto de 1 7 22 . Es^ 
tatutos da Junta do Commercio. cap. 17. §. 5. Alv. de 
í6 de .Outubro òq 1757. .Alv; dfe .14 de.iíoVembra^e 
1775. 5. I. Alv.dfl; 15' de Outubro de 1760. Alv. de 26- 
de IVIaio de 1766. Alv. de 27 de Julho de 1795. §. 4^ 
VIII. Da sodomia. Ord. L 5. tit. n^ §. 4. IX. Das 
peitas^ Ord. L 5. tit. 71. pr. e §• 5. X. Da cutilada pelo 
rosto. Ord. 1. 5. tit. 155:. §. 7. XL Da extracção, e da oc- 
cultaçaõ do ouro, e diamantes.^ L. de 22 de A^bril de i6\%: 
Alv. de II. de Fevereiro de 1719. Alv. de 20 de Marçpt 
de 1720. Alv. de 24 de Dezembro de 172^^* Alv. de 28 de 
Fevereiro de 1756. XH. das compras,. e vendas dos gene^ 
ros próprios do Exercito, e Armamento dos Soldadbs,^ co-< 
pio cambem de outros artigos pertencentes ao seu servU 
ço. Portaria do Governo de ^i de Julho de 18 10. 

(laa) Neste primeiro caso cm que se verifica a De- 
nuncia propriamente tal , o Denunciante naõ he obrii* 
gado a fazer prova do crime que denuncia. Bèrger. EIm* 
^urispr. Crinu Supplem.. p. 2. obs» 8?» (§.27-) 
- (12^) Neste segundo caso j.a .Denuncia conrunde-se 
com a Querélla dada por J&essoas'. do Fovo , c depende 
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Solrt ê Processo CríMnaL ^f 

4.XLVL 

Nâ6 deve cònfundíf-^e com a Denuncia Cri- 
ttiinal aquella porque começaô algumas Causas 
Summarias , que posto que penáe» mais se diri- 
gem ao interesse da Parte , que á vindicta públi-^ 
ca (i24> 

§. XLVII. 



dos mesriíos legaes requisitos da dita Querela , ha fal- 
ta dos qoaes he igoalmente nuUa» Mend. p. i. L f. d 
í* n. 7« Com razaó se exigetii ná Denuncia estes re^ 
<|atsttos pelos quaes se exchiem as delacõtfs occahas ^ 
que saõ num abuso manifesto^ nas sociecfades, cuja lí*^ 
herdade he fundada na Justiça ; pois se facilitaria coni 
dias aos Calumtiiadores o meio de se subtrahirem às 
penas contra èlles declaradas. Veja^se Beccaria Tratoàí 
dós deiict- e Aas fenas* §. if. Mr. £emardí Prinnfes da 
Zoik Criminelles. p. ?. 5i 2. Os termos de Delaròr, Ií«a 
touncíante, t Aecusador saõ quasí sinónimos. Saõ todoS 
«rcs i^elamros a huma mesnla acç^õ feita por dífièren-i 
les motivos^ ã qual consiste enl revelar a huin Supè^ 
íior hutnà coisa que elle deve punir. A severa adhesaô 
à' Lei parece ser o morivm do ponunciante ^ hum senti* 
jpiento de honra , ou: de alguma eutra ' paiixaõ o dt> Ac^ 
cusador ; hum 1 sentimento baiioo y e tnercetiario , ou^ hnf 
i|ia maldade qiie gosca <de f^zér mal ^ sem qoe >dahi 
lhe pro venha, alaora bem',.jDr do Del&ior^^óde^diaser^ 
que t o Delator he hum íiemem {voidido , o.:Accii!sadot 
num homem irriudo^y o^Denunciatite faum.homeni> indk 
gnado. . ^ 

'C^t4) Gotkò lios càsBs : L'^ Das coimas. Ord. 1. r. tir. 
66. §. zjé tit; 68« §. IV flJ^' l^s-sizas. R^iihento òíi 
Artigos das sizas. cap. 4. §. 7. cap. 25. §. 1. llf. Do 
CQmmisso pda ausencTá parj| fóra^do.ileíno.. ''AlVw)^de 9 
de Jaheiro .de. 1*^93^ IVL Bà vacância para- à .ft^pal' Co^ 
roa 5 otí commisso ^dc béis il^es^^ ou cb' vinoáo' Alvi 

G 
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fQ Friúteirâs LinbêS , ' 

§. xLva 

A * Dci^ncit , c Si ijjieréía tom 4fe ôwWmmi 
entre si que : I. Regularmente os que uaÒ jxSdMi^ 
Querelar naÔ pedem denunciar («5); IL Nem w 
QueiíDoaos nem. ,Ds...I>eiji«çtóíitc$ podem ^er íestc* 
munhas contra os accu^dos (116). Se a QelIll^r^ 
. ' / cia 



ik't à^ Détem^o de 3791. l>ecr«to tk!tf dé l^rço 
de i8cx). Decreto de & de ]uUh> de 1802. , e dos h^ 
pefic^s de i-eal Padnoado, Air. de a6 de Síeoemtn-o de 
175)1. V. Bq real d*agufi. BLQgimenttt de 2^ de l^oeun» 
dfe té4f« .§« 4^ «< IO- Ahr. «^ ip de tfkxveinbiro de 167^ 
f. 5/VL |]^ iáteâ do manifesip dos vinhos^ .e*4kgoas-Í 
ardentes. Air. de 7 de JnUio de 1787 > 5. «p. e »Oi Firo-» 
tÂao de ié de }uf^ de iSoi^ Vtí. da iaka do nMu»V 
it&to da DeciaiA. Alv. de 216 di» Sesmvbro de ^Tf^" ^^ 
ckrafaó V.: YUU Bo tnfinsko dos gados sem guia; iâv'^ 
de" ^ de Femffràioe de t^oi» Ediul da ^e»a^» de ^1 
de>Bessòmfanii> de i8o^« IK. Ba tocasfeaçáãdos irififets ao 
'íf^téjs^ rdelles ptra as Jagadts. Decneio de i o de lAlarço 
de 4&»i.: & da «Cdátaçao léa palha. Alv^ ^ it ^de Akuoi 
de t^Sof. As >A(rçõe8 ^aes Kaó -saõ CrinitiaeSy iviaísi Cii% 
veés ^ Ir diftÍ9fmf&. mmm das Aocusaçóes arg. pr. Inat. de 
fodblioojadic^ jimcc. |)r^ Insc» de aietisab §. 4« ^^r^t. de 3ttS-# 
ttb etfgpr. Aa?ppFtect. ad g* ^6. iaac. de> aCtknh ci. 4* 
^nisttèni S^omas. ]Diss« 20. tom. 1.. de mu acam* picX 
Mi{'^.>i2^. 'j£s(as tem /pnncrpaknencé f)or lobiectt) ò ja^ 
«ère^se f>Mdico^ e aqimas a par^oiflar,. Etruykvfikecekí 
46. thes» ^8- 

. (usJBci^èr. jEtefí; !^tírisfri -Crhm* Aãttpfl^ f. 2. oi)SÍ 
fti. "(toid^ p. I.. 1. 5. e» 2% n. 2. >it. Ciar. L 5. g. &u 
^u. 7. n.. t2, ; . ^ ^ . .^ 

(lió) 1 Ord; "L ir. tít. :í>í §^t '^ Fatinac; de Tkstik j^ 
<ò. ri.. 74. Conciol. dSaiscdnt; CiiimiSt- ytfh. atmsaion ?Rc^ 
êol. 6^iii^ 2# Sajaid^ «ad !QUr.á lU J 5v >§.:^ âná. :qfu ju iv ^^ 
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Sobre o ProcésSB Criminal. $t 

cia he calumniosa , pu se naô prova , he o Denun-^ 
ciante condemnado nas custas, -pçrdas, e damioo» 
CMio se tivesse querelado (127). 

C A P I T U L O V. 

Dê Corpo de delictê. 

§. XXXXVIIL 

V>orpo de delicto he a existência de hum cri- 
me que se manifesta de maneira que se naÔ pôde 
duridar de que elle fosse commettido. Elle he a 
base 4c todo o ppocedinieato Criminal sem o qual 
«stenaô subsista (I2S)« He de necessidade indis* 

pen- 



ei 27) Ord. 1. f. tíc 2. $. ^. tjt. ii8« §• 2. Gabed. p* 
1* ar. ^i. Jul. dar. $• fin. qu. 7. n. 12. Vas. AUcg. ^. 
tu 8* Pôde o DemuKiam» dotoso ser punido com pe- 
nas corporaes e afflictivas quando se vê que a Denwi* 
cia foi dada de mà fé , e com espirito de vingança. 

C*^8) Lei de 6 de Dezembro de i6i2» $.4. 1. i* ^ 
item illud. 24* !>• de Scc. Syllan. U i. $. 27. D. d^ 
quBtstion. Jul. Ciar. $* fin. quiesr. 4. n. i* Gnazzim DC* 
ms. 4* c. 1. n. I. Gomes variar, tom. ). c 5^. n. u 
Isto procede ainda nos Processos verbaes. Alv* de 4 
de Setembro de 1765. $• 2. e ^, No corpo de delicto 
devem-se especificar todas as circunstancias que acom* 
panhaõ o mesmo deliao. d. Alv. de 4 de Setembro §• n» 
Matth. de re Crímin, Controv. ^5. n. 11. Faltando o 
corpo de ddkco todo o procedimento fae nuUo. Con- 
ciol. Resolut. Grimin. vei'b. Carpms delicti Resol. !• n. u 
Guazzki, Difens. teor. Defens. 4. c 1. n. 5. Boehmer. 
''£Um. Jur. Crim. Sect* i. c 5. $. loi. He Incomprehtii* 

G 2 
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S% Primeiras Linhas 

pensa vel , e naõ pôde ser suprido pel^ confissait} 
cIq aççusado (ug). 



à 



sivd o numero de innocentes que tem perecido roize-^ 
ravclmente pela negligencia de verificar a realidade da 
corpo de delicco. Sasra aó ceferir o e^mplo que se lè 
em Anneo Roberto rerunt judicãtarum. l. i, c 4» o qual 
naó pode deixar de emtar a mais viva sensibilidade» 
Hunaa mulher viuva desappareced improvisamcnte da Vil- 
la de Jeci sua pátria , sem ser desde entaõ vista jámaif 
em algum lugar da visinhança» Espalliou-se a voz de 
que algum malvado a matara, escondendo o seu cadar 
ver de mantira, que naã era possível adia-lo, O Juiz 
Criminal do destricto 9 fazoido indaeações a este res^ 

feijco enni virtude do ffiu QÍficiQ j^ foi açhac poc .acas<| 
jjm Jiomem escondido dentro de hum mato. Este ho- 
mem!^ appareceo assustado e tremulo. O Juiz o fez pren- 
der pela simples suspeita de ser elle autor do crime > 
CO remetteo ao Presidente da Frovincia. O prezo naó 
se abalou com o terror dos tormentos , e os soffreo seni 
ser Jeonveaoido : mas por fim desesperado, e como can- 
gado da vida,' Cdnfessoit ser culpadb tta morte,, que elt 
Ifi igoqravav Perguntado de. novo pelos Juizes 3, * confes? 
«ou que matara aquella mulhei* : e por esta confissão 
somente , sem ser convencido por outra algpma prova , 
jfoi condémnadQ, e punido com o- ultimo supplicio, O 
{posterior aiconiedmento justificou a sua memoria , e a 
sua innoeencia ; porque dois annos depois a mesma mus- 
Ihep, que-, estava ausente ^ tornou, para» a Villa. Reco?^ 
Iiheceo^e entaõ a injustiça manifesta da Sentença, e q 
«rro índisculpavel dos Juizes., aquella pela presença d^ 
mulher que se suppozera morta , e este pela falta da 
Corpo de delicto ,, necessário para fazer constar o ho- 
jnicidio. 

. (129) h. Inàe N^ratiuS' ^?. §. n. L 24. Di arf Leg, 
^cjiviliam. Guazzin. Defens. rear. Defens„ 4. n. i. J^efens» 
;j2. c^ t. n> I. Giurb. Cons. ^7. n. ai. et 4a.. Vougíaiw 
Jnstu. au Diqíí Cr.biiintL p. é.^cap, Jv . ^ 
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Sohrt^ Troces so Crtininah fj 

§. XXXXIX. 

Fórma-^ Gcwpo ^ cteHcto: -I/Pclá'^ ins- 
pecção ocular.*: H*Mpor conjecturas Intimas: HL 
rclos depoimeAtQs 4ds^ testemunhas» ^ 

A inspecçafi ocular he absolutamente necessá- 
ria' nosí delictos de facto permanente j isto he, 
nos delictos que deixai vestígios depois de si 

t^iO). r 

/. ,. . . . §.LL. 

fi .^ tiM M ' r i_ I I In : III ^- 'M t.i n'ni.> ■ .1 i :a > i '■ i, , t 

. (igo) Daqui .vem. que deve praBcar-se- nos .ca:sQS da 
Lonaiçidip 9. fef i<>f eqito ^ veneno v inceadio y.acrombatnenta 
4e portas, e outros scmelhanieii. Ord. L 5. ijt»; 117. §- 
X- U 07- D. 5UÍ. JLeg> CoiwfiL. de Siciu- Goactxini Pefeas. 
4v.,c». fi^.flC «. i©.'CbnDCÍ0b.Ee$olufcrenina, líeib.:: £i)rj^ 
4rjirri HesoU.^^, m u (uama aqui sir isuppóe!^ ici|tru<Sç»õí 
^a, afftc» devent çer obanvados Jfferiw ;it qqemijífii áeíe-j 
re o joraraeato. Ord^.ík/ i^-tir^ 65^#s§. ^8» í >6v Codk.; di 
pç miík. Mend. p» .^. t f* c^ i- art, ^.. iíoehjner. £/em. 
|y«r. Crimin. Stcu.i. c..5, §. 5318. No caso do estupro 
manda o Juiz .£^zer exame por duas Parteiras , e.oaõ: 
as lia vendo no lúgar^ ^ :por duas maiironas ^iramenctun 
das. O EscHvaó Mííia. ^niaõ por: Sé, .ijufi: ^as ditas, niui^ 
tteres^ vemte em him» casa «eparada ^Queixosa ^ «iffir'r> 
Oi^ára^ debiHxo do Juramento- acbar-*^.! elk 4orFonlpida>i 
yoni de Síupro argum- *8^ .n. >©• Fontanella de »P/í^ 
ctis mptialibus Glaus. j. Glos 5- p. zí n.. 68« No çasQ: 
de mopie pôde desencerrar-se o cadáver para se eKamirr 
ngrem aa íeridas^ Ph«b« p,. i. ar. 151* Gabed* p#. i» ©ec;; 
4í74 . e para isso çaô: se. fez preciso Liceniça*i Jjft Prdi^ 

veneEcio he muito difâcil veriâcar a causa d^ijPQftt^ 
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f 4 Prtmrifãs Dniat 

Nos ddictoí aue na6 dcixaá testigio presente, 
«cpie por isso se chamatf de fiacto rraftseunte bas- 
tão as conjecturas legitimas para formarem o cor* 
po de delicto (iji)* 



§. LII. 



A* analogia dos effeitos do veneno com certos alimen'- 
tos , e com certos remédios , que segundo as circuns- 

ranriag ^ #» ^ r<>mp#>ranry*nrng gi> rnrnar^ ^m vint^n/^y ^ ^ 

dos seqs symptomas com os de muitas doenças ^ pro* 
duK a incerteza dos ma^s daquelle crime, ^rissot. Tbto^ 
m des LoisOiwinelles tem. 2. Ses$. 4* P^ M5* Quan- 
do o crime he de ferimento ou de contusões , toma a 
£azer-se Exame , qut vulgarmente se ckama de ^nida4 
de,^ nos termos fittaes & Causa à costas dé AciM^ador* 
Vhxh. p.^^« ar* 160. Sc o Queixoso e$tá ausente em* 
pane incer^, ou he falecido, justificada a ausência ou 
á morte prooede-se .ao Exame péla auto da culpa* 

(i ji) Ord. 1. u tit. 65.' §> ^1. 1. 5. tit. 95r.' §. 5r. BoS- 
sio de Delicto n. ip. Mattheu.. de re Críminali» Con- 
tifov. )5* n« 1;. Harpprea. ad Instit. tit. de public. ju» 
dic. $• a. ti. 5'4« et 55. Assim a respeito do hirto sim* 
ptes sem an*ombaimento , do h(MniCNlt0 occulto, e dot 
delictos da carne ^ exc^o o estupro. Puttman. Miem. 
JHT* Crím. La. c.-8* §• 779; Carpzov. Pract Crim. p» 
^. qu. 108» n. )). Estas cotijec(Ui*as porém naõ devem 
, ser kves , «nas violenias , e próximas ao delicto. Boelv» 
mer. Elem, jur, Crím. Sect. i. c 5. $• 99: No caso dó 
furto feito com arrombamento he neoessaria^ a inspec* 
çaõ ocular. Franç. de JkqmsU. qu. a. n. 14. Geazzim 
JHfens. teor* Defens. 4. c 7. n« u Gàlctero DÍbcis. CrinjU 
5». n. 11. 
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. ' Qs tdejKámcttfiW dí^: Tc^terinintes tem lugar 
a respeito ae.hsj^^ e oultros idelictos paca a lassk 
quajificaçaô (132). . 

C A P I TV.l. O VL 

O. .•_,"... .j .. ^' ■■■ i :>. - '!—:■/ -i 
-Corpo de delicto somente prova o delicto, 
porém naó mostra o delinquente (133). He preci- 
so que algueni se[a legitimamente indiciado par_a 
ser pronunciado Réo. 

; - ■ . ' .: ^ ._] ^ ■ . ■ .:'■ -- ^ , \y, -.'M 

■ ■•■ ^ i'^ -yi' ' M-., - ■ ■ , , 1 - . ;- ,;'\i-. ^-'■' > t; .^\ 

:, . :. . ' >,. " n ^ \. '. ,! . '. ;. , • . -'.r.^w, i.. ■ .V ^\\ 

. <t4f) :Ahr. dr ao dè^ tChifiubrb ide jyéo^ g^s. iEoeiui 
BXfin i]^r/^ >j«h: Cfim. fims.; J. a .$[r $. t too; ^^r ^qáaatb 
S4í.ia QxJscetu:ia:^ fdsxs^ naõ :b&«a senáóicoosGt^xbtw 
comififtnce i(JóU>^ i>uii:tdfut. jliil. {3a^^|. dia!, qu. 4.11Q. ^ 
O. c^o jíe dólicm.attesca. jo /^cta.,; oias^iúsm iefnpvf 
aitesta o crime. Vê-se :hum híoa>em. roítar. a outr^ Se 
«Ud maca o! jaiva^essor ^ao. excedendo -os >iraH;ps ida 
aaa natabd db&^acéfmaó ba crimet qoe : sb iil>e iiii})uictf 
T^jMJft a :ii€ç^õ pode^ ter diversas facfls.^ ;Vbkairé ib«ix.4e 
la JHstite àt de iLilmmojnká^ art^ *íl. §.^0 ^ Co •: 3 
( cCti^^) Alíiu. Jki 4 'dé Sbcembvo de «7^5. Nai^ èastodi 
porém os Indicias p^a ft final condemoaça^. L. .5. iOa 
dc^ii!- ^Gómes Vachr^vResol.uofii. ;wc. ài« n. 215. i)âetid« 
f^ t. I. 5; c.a./$.7. ii*^v Por ^iaancc8efli(i legiuma^prà^ 
Va Aing^e^ dfcvjç ser c^rKlemnaao.v e^ios Isdieips, |iuno« 
cbegaó ádasse da iprj^va:; haTendo apehas al^um cpxi» 
Haõ * ^qa^en^anoso ,> e ^Hiyetv <e sendo .dignas. 4t& jap^ 
jpfipaçaõ at4pajW3ba& 4MUtpú^g . iia>I«. .loJ §• it«' 2^* j^ 



Digitized by VjOOQ IC 



5^ ^^rmeiras Linhas 

T Indicio ■ tó diz fl ciroínsoiftciííi que tem con- 
sexad v^rosimel com o facto incerto de que se per*^ 
tende a prova (134). 

::•! c .|;lv. '- ''- s:^ 

' o Indicio he Oo!*proiimo\ ou remoto. Este 
se diz o que he muitas vezes fallivel , e só toca 
os accidentes do criíie / .^? naô o mesmo cri- 
me (i3j)« Aqueile he o que ordinariamente acqifi^ 



. r. ..:.jI 



reb/ dfíb. in ambiguis rebus Immaniorem sententiam seqtd 
oportetf e de Marcello na L« 192. §. 1. D. de regui. jur. 
;it^/c díikia bmgmrsm jmerfztíiMiún^ mtLmmus 

{'nstius €St quam tutitts» Hum Indicio naõ he mais que 
itim :faeto 4 cuja cauia lie' inxtèrca* Soppráhaniòs qoè na 
dez! Indioids ; ahi ternos:) somente dezJ>efik^os eé^a catitf 
hãí heiiioerm.'E dez incertezas como podem produseirfha** 
tna oerceza ^ Isso ^e ta& impossivdl como muioar »ré^ 
ifzs produzirem a Inz. Brissou Tbeorie dis Loix Orknh 
iteiUs^ tom. 2. Secc. 15. pag. .147. . : . 
;.Xii(4) Quando esci circunstanoia: he de taL sorte' hu^ 
ma çonseqúenda do facto .que só naõ: pôde existir sem 
este. por hum iihpossivél/ meta fizico , .flzico ^, ou moral ^ 
sáe entaó da classe dos Indicios , e codstitbe ^faumá ver^ 
dadeidi prava: Assim o parto haõ he sô> boní- Itidieio ^ 
màs huma prova . da antecedente cópula. ; 

. (i?5) No número dos Indícios reniòtos devem cpn* 
tar-se: I. A queixa immediata do oí&ndído. Ord. L 5*^ 
tiD' H4. pr. e §. 2. L. siquis ingravii ?% $• siquis inori* 
tns* 1. D; de SyUan. jul. Clar« §» án. ^qct tu n. 14;; 
C^cpzov. Praút* ^fen Crimin. p. ^. qu. 120. n. 50. II. A 
ê%ida; Ord<l...l. dt. 60^.$. {..l..;. itt.4S. $« i# uu ^4 
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Sobre o Processo Criminal. $7 

panha o crime , e tem cora elle huma relaça6 ín- 
tima, e necessária (ii6)* 

§. LVL 



pr. Novell. 5;. c. 4. Mend. p. 2. 1. 5. €• 1. n, py. 
Henr.. de Coccej. Disput. de fuga* c. ^. n, ip. Hl. A 
<]eclaraçá5 do sócio do crime. Carpzov. Pract. ter, Crim. 
p. 1. qu. lai. n. 20. Oiurb. Cons. a a. n. 19. IV. A se- 
inelnança do gesto 3 ou do trage. Puttman. £lenu jur» 
Crim. 1. 2. c 9. §. 787. V. A fíma pública, que proce- 
de de pesscKis de author idade* Ord. l 5. tit. ih* pr. a 
qual comtudo só tem lagar nos delicios do mesmo gé- 
nero. Farinac. de ínrf/V. €t tortur. qu. 47» n. 8- Conciol. 
Resolut. Crim. verbo fama. Resol. i. n. 2. O mero ru- 
mor vago naõ conscitue "nem ainda indicio remoto. L« 
ia. $• !• Cod. de p<xn. VI. A companhia de homens 
fecinorosos. Cie. de Sentetut» c* ^. n. 7. Carpzov. Pract» 
r^.^Crifn; p.» ^ qu. 120. n. ^.^ Kenr. de Ccíccq. Dispút. 
àc fallacibu$ crimtnum indiciis. Scct, 1. §.29. Vn. A ini- 
mizade capital. Gomes Var. Resol. tom. ^. c. i;. n. ii. 
Jtíl. Ciar. §. fim qu. ai. n. ;o. VlII. As ameaças. Ord. 
1; f. tit. i^4« §" !• Farinac. dç ittdic ft tortur. qu. 5o.' 
n. 4. <jiurb Cons. 91. n. ^8- IX. A cotiftssaõ extraju- 
dicial. Ord. 1. ?. tit. ^2. pr. 1. 5. tit. H4* pr. Gomes d. 
c i^. n. 8. Jul. Qar. d. qu. ai. ti. \\. X, O dito de* 
hmna s6 testemunha de vista. Ord. 1. 5* tit. 1^4. pr. 
Carpzov. Pract. rer. Crim.^. :{. qu. lai, n. 10. Con- 
ciol. vevh. itidicium Resol, 4. n. 1. XI. A achada de ins- 
trumento suspeito como a gazúa. Ord. 1. 5, tit. 60. §. 
9. c 10. Farinac de incid. et tortur, qu. $1- n. 69. XII. 
A simulação da louCura. Puttman. Elem, iur, Crim. 1. a. 
& 9. §. 7S8. xm. A variação. Farinac. de indic. et tor- 
tur. qu. 52. n. 18. XIV. A perturbação do animo. Carp- 
zov. Pr/?ct. rer^ Crim. p. :^. qu. 120. n. 77. Farinac. d. 
oâ. s^* n.40- Leyser. Specim. 6:54 de ambig. Crim, itt- 
ok* §. 1. XV. A comparação de letras. * Ord. 1. % tit. 
52. pr. Putmian. Elem. jur. Crim. 1. 2. c. 15. n. 846. Fi- 
langieri Áella le^islazione tom. ^. p. a. c. 15. ^ 
(1)6) Saõ por exemplo Indícios próximos: I. A acha-. 

H 
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jS Frhnèiras Linháu 

§. LVL 

Hum Indicio remoto nad deve trazer prejuízo 
algum ao Réo (ij?)» Sa6 necessários mais; equan-^ 
ta fé entaó fa^aõ se deixa ao prudente arbítrio do^ 

Jmz-03^)- 

CA-, 



dn da coisa pertencente ao Réo ^ e do seu uso no Ii^ 
^t do delicto aonde dle fora risto pouco tempo an^ 
les Carpzov. Pracríc rer. Crimv p- %» qtu lxu n^ 5, e 
6^ BoeBmer. Mem. jur. Crim. Sect. i. c. 6^ §- i*»^ II- 
A. achada da coisa furtada em poder do Héo, Ofao mos*, 
trandb este tirolo £egixímó< da sua acjuisiçaõ^ Futtman^ 
BUm- jur. Crim. 1. 2. c. sh §> 79^- 

Çi:{7) ArH. Maitfe, ad t 48. I>. tit. í€. c; y. m lê^ 
Quando muitofr Indícios naõ* fazem mais qne provar huns 
sô Indicio y quando os ai^gpmentos de hum facto depena 
dem todos ês &um sò af^umento ,, a soilima^ delles ^ 

E>F numerosa que seja ^ nao fius horaa próVa tíegid. fri-r 
ngieri. Jtirtó^ Je//^ legislâ^one. tom* ç^* p. a-- c. 15:^. 
Ciç8) Ord. l 5. tit. 117 §. i2.Bepger. Elect. Jurispr^*, 
€rim. Sufplem- p. 2, ©bs f4i# Este arbítrio porem nai 
lie taâ livre*, que naõ deva i?egular*«e pelas dispeaiçàea. 
dis Direito. Ciriae^ Controv. :jp2. n. ^i. LeiraS de /«- 
f<»f5/f* qu. ia n. IO Daqui vem que cada hum á«s in- 
dícios para poder aitender*se deve scis^ provada aKr mci*- 
nos por dua» testemunhstó contestes Farinae. de Indic^ 
€f tortnr* qo. ^7. n. 1^5. Guaz2in. Defens. rèor. Def«ia*. 
^, c %irn. t. Defens. \^^ c. 8- m. ç, e que sejai 
maiores dè qualquer excepção» Gomes Variar, tom, ^w 
c. i; n. i8* Menoch. de Prdsumpt. I. i. qui 5;pI« n. 6*. 
Carpzov. Pr4H. rer- Crim- p :{. q«, 12?. 11/44^ Dcareb 
igualmente adveriir-se que os Indícios se cfesvaneeem to^ 
<fas as Vezes que o Réo os infiúngir por meio ide: prà« 
vas , ou de outros Indícios conti*arios. Carpzow d. qu.. 
Mi* nr.62« ConcioL l^^^soiut, Orim» verU mdkúíni^ Ke* 
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Sohrt o Frnéssõ Criminai. 5 j 

c A p I T u L O va 

Da Prenuncia. 

%. LVII. 

JL rovado o crime ^ e descoberto o seu autor segue- 
se entâó a Pronuncia^ 

5.LVIIL 

Pronuncia he a Sentença do Juiz, que d^- 
j^ara o Réo suspeito do delicto que faz objecto da 
. De- 



«ol* a. Q. g« Porque bem pôde ser que hum Jiomem 
innooense > ou por inconsideração , ou por malícia de 
outrem, ou por caso fioircuito contraia a. suspeita do cri* 
«le. Pattman. Elem. jur. Crim. 1. 2. c. p. $. 800. Lèaõr- 

Sas £uaes historias de Anglade, e de Le Brun con« 
mnados innocentes ])or Indícios , referidas por I4r« 
Crayot. de Pitaval na sua CoUecçaõ das Causas céU" 
br^s. tom. i« e |« Por isso naõ basta ^ como diz Mr« 
d'01ivier <^ la reforme des Loix Civiles p. i. c* 6. que 
es Jinzes sejaó instruídos na sciencia das Leis ; he tam- 
hexú necessário , que tenhaó perfeito conhecimento do 
coração humano. Os dois filhos de Clíelio , namral de 
Terracina, foraõ accusados .Âc Parriddío^ porque Seà 
pai fora achado degollado n^hum^ cama jumo daquella 
cm que os dois irmãos dormiaõ , e porque naó havia in« 
dicio que fizesse cargo ^ aos escravos , ou a outra pes-> 
80à alguma. Esta presumpçao et^a muito violenta ; mas 
outra presumpçao pac«:eo suffieicnte para absolvellos , 
qual foi a de terem sido acbados Ajrmindo profunda- 
mente quanâo se abrio o quaito em que sèu.paii<e5tava 

xl 2 
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áo PrUneírat Linbaf 

Devassa , ou da Querela contra elle dada ^ e o 

pôe ao numero dos culpados (139)* 

Nad deve pronunclar-se algum Réo sem pi^ 

ce- 



morto. Fnteníeo-se naS ser natural qiie os filhos dor- 
missem trarrtjuillamentç ao lado do corpo ensanrguenta- 
do de seu pai-^ se elles mestnos o houvessem assassino^ 
do. com a mais horrível barbaridade. Valer. Maxim. 1» 
Z cap. I. 

(1^5;) De cíois moios p6<Ic faxer-se a Pronuncia 00 
obrig;.nda o Réo a prizaô > e liyramenro ,. ou obrigaa-í 
do-o somente a que se livre como seguro. Aquella pri- 
meira fórm*a de Pronuncia te» lugar nos deliaos de (]ue 
pôde segulr-se pena corporal , donde resuka o josto n«* 
ceio da fogida do Kéo* Leitão de biquiAt. (yi. 1*0. n^ «^ 
A segunda forma da Pironuncia tem lugar :• K. Quando 
o Queixoea naó provou a QueFeta dentro dos rinve dias, 
«u naã provou; tanto porque o Réo deva ser prezo. 
Ord. 1. 5. tir. 117. ^ iS* c 15K IK No caso do estupro 
em que o Réo prestada a causaõ se livra como^ segu^ 
ta (posto que a dica causaõ dere prestar-£« da^ ca- 
deia) Orcf. t 5r. tit. t^. pr. lU. Nos delictos leves de 
que naõ pode seguir-se- pena corporal , ou afflictiva. Lei- 
tão de SetH^itm. qii; 12. n. 7. W. Quando» a%ura que 
foi hvre pt)r Sentença com a Justiça he depois accnsa- 
do peia Pane que naó fora citada-, servkrdo-lhe' a! Sen- 
tença de Carta de Seguro Ord. 1. 5. tit. 1 :5o. §• *. O» 
Réos y qu^ assim se livraõ como- seguros , estaõ sujeitos 
ás mesmas obrigações ^ que os verdadeiramente segujos \ 
ç por isso naõ somente devem comparecer nas audiên- 
cias ^ mas podem ser prezQS no& casos em (][ue o& segu- 
ros por Dimcoa devem sec»- 
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Sohre o Trocéssê CrminaL 6í 

ceder cabal Jn^^ seu delicto^^ {i^q}. 

§. LX. 

Pôde proceder-se á Pronuncia logo que da 
Devassa resulta prova suíEciente para a prizaò do 
Jléo. Se depois se provaõ outras culpas , estas ac-f 
crescem ás primeiras (i4i). - 



(140) Ord. 1. 1. tic. 6$. §.^7. 1. 5'»tÍN 117, §. 12. aF- 
gam. da Lei de 6 de Dezembro de %6vi^ §. 14. Qnal 
sqa €Sia cab^l informação do deliao , que dev^ prece- 
der á Pronuivcia fica ao arbititio do JuPz. d. Ord. 1 f; 
tít. 117. §. 12. Farinac. de Carcerik qii. 27. n. iiíí. Juf. 
Ciar. 1. 5- §, fin* cj«. 28* n. 2- I>eve porém esse arbi-* 
trio regular-se pelas disposições de Djpeico. Farinac de 
índia et toiíur. cju. ^7. n. 196 Salgad. ^de^ ^e^. ProteeK 
p^ 2.- c. 4. lu r:{2. Esta Informação , posto quesomma- 
tía y iraó deve ^r verbal. Ord. i. i. tk. 65, §. ^7. í. 5; 
lit. 117. $. d. kttcaó dê* /fff/tó^ff. qo. 10 n. 1 2. Hama 
só tesiemunha posto^ que de vista náõ baçta • para? a Pípo-^ 
nimcia se naó concori^m outros indiciou argunt. da Prd* 
k u tk. ^5, §. ^7 1. S' ^^' »i-7 §^ 1*^ í. i- <>^ dequícs-i 
lion L ^. Cod. de testib. Vas 3td R^e formata JustH^i^ 14^ 
n. 177. Salzcdo ad Diaz. Pratir. Crim» c. 124 ver?, ^e- 
miplena. Deve semp^^e para a Promincia^ haver prova raf^ 
que obr%qB a, alguma pena^ pôsro que éXTraordinaria, 
Ord L 5.. lie. 127.- §. KiLeitaó de Jnqmsit* qu. 10. n* 
17, Ferreira. Pr/uic. Oiniin. wm. 2. irat. ^. c. 5. n*. 4^: 
6òt poderá havei legal prova iirdiciai ia para a Pronun- 
cia se exisiirem^^ muitos indicioa diversos mas dependen- 
tes huns dos outros , concorreirdo todos para a demons- 
tração do facto principal ^ e sendo cada fiurn delles apoia- 
do petos depoimentos contestes de duas testemunhas idó- 
neas, filangieii. Stkn%a iklla^ legíslaziom^ tom. ?. p. ^' 
c. if. (Not.- r^8)» \ 

...(*4.0 1-eitaó de Jnf^kU*. q^^ tòk n,s ly. ^Quandai^ o Jutatf 
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6t Primeiras Linhas 



naõ pronuncia o Réo , * que esti prezo , ou repara o 
Aggravo da Pronuncia deve appellar por parte da Justi- 
ça. Cabed. p. I. ar. $6. vers. e acerca. Phaeb. p« i. aç. 
160. Pôde o Réo aggravar por Petição , ou Instrumen* 
to da Pronuncia que delle faz o Juiz para o Superior 
legitinio , estando prezo , dffiançado ^ ou segtra. Phtsbi 
p^^i^jâr. loh Ittend. p« 2. 1. $• c. i. §. 1. n. 7. Moraes 
de Execut. 1. i. c. 4. §• 2. n. 17. Quando o Juiz naõ 

{)iH)nuncía, ou revoga a Pronuncia tem lugar a Appçl* 
açaó arg. da Ord. L ?. lit. 6i. §. i. posto que na Cor- 
te a -Pi^ática adfnine ainda' neste caso o Recurso de 
Aggravo de Petição. Se o Réo consegue provimento n^ 
Aggravo antes da. Sentença Definitiva se âispende o-ob* 
liheçimenCD da Causa; se o provimento fae posterior ^ 
çkve-se , executar a Sentença Definitiva , tendo passado 
em Julgado. O aggravo do despacho, que dlecwta asol-* 
lura y he sempre suspensivo , ainda antes de Âcordaõ avo« 
patorio, ou Dia de Regedor «m Ferias em razaõ do 
damno irreparavd , mas somente susjiende até á pri« 
|BeJI*a Conferencia de Kelaçaõ* Pheb. p. i^/ar^ loi. Ò ' 
\ aggravo da. injusta ipronuhcta intorpoe^-se naõ só do Juíz^ 
que pronuncia , mas também dos Corregedores das Va-* 
fas do Crime da Corte por sustentarem a Pronuncia 

Suando as culpas saõ remenidas ás ditas V^rafir,.hastaa« 
o a appro^çaõ tacita para qualificar o aggravo. As-» 
sento da Relação do Porto de p de Março de 1758* 
flicb. p* 2^. ar. 182. Antes <porén|i dessa suscentaçaõ ex^ 
pressa ou tacita naõ compete o Aggrava, e *por isso se 
requer primeiro aA> Júiz Superior que- haja de prover 
cobre aPronuncia^ suscentando^a» óu revogsndo^apara no 
caso da sustentação se poder aggráyar« dfioetiua-^se oi;a96 
da Pronuncia em Devassas de morte ^ em qúe. a stã 
sustentação ., ou revogarão deve . spr feita na Rdaçaõ 
por Acordaõ. Alv. de 25' de Outubro de 1644. O 'aggravo 
da injusta Pronuncia deve interpôr*6e dentro de tfe ,diaa 
contados da apresentação i da Carta dó* Se^ro.,.. ou^do 
. Alvará de Fiança. Assento de 29 de Agosto dç 1690» 
&e o Réoí :estár>prezo.pòde aggràvai» a eòdo .0 Dei^pa da . 
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^ Sohre § Precésso CriminaU 63 

C A P I T U LO VIIL 

;: Da Prizaõ. 

_ §.LXL 

Xeít? a: Pronuncia j e posto o Réo no número 
dtís culpados, encaô se procede á sua captura , ou 
.:)..» ■ pri- • 



iiqastâ Pr4»Tuncia y parc[9ie a prlza5 traz hum gravame 
ccuitkiua, e suecessivo. Scaccia de jippellat^ <iu. ist. n» 
146» Ooazzírr. D^íénsi *6. rc. i. n» 2). Cabe^. |). i. Dee» 
y&: Tíji^.^Themud;^ DecJ air^. n. r. Osággráyos da in-* 
jufiutiRrotTunciai Ettbn eomo os de ourros (yiaescjter Inci- 
dentes de Causas Crínies , que se tracao nesta Cídadfe, 
c» dentro nas cinco légoas ao redor ^ interpôe-se de Pe- 
tição dos Ministros Criminaes dõs Bairtos^ e dos mais 
do territopio da Corte para as Varas do Crime delia. 
Ord. L f, tic. 7. §.. 16^ Alv. de 7 de Junhà de i^bs/ 
Jt I ;. Assento de t de Abril de P621 , cujòs- Gofi^e^ • 
dores por si sés mandão avocar ós aulos qde depois' 
despachaõ em Rdaçaõ Ctím Âiljimtos ; ^ dois ' despa- 
chos dos. Corregedores das ditas Varas para a Meza doô^' 
Aggravos. Õrd,. 1. >. lic 7. §. i8« Naquelles âggravòs ha 
certeza, pertjue dos Ministros dos Bairros do Rocio> Al- 
fama 5 Ribeira , Limoeífò , e Castelle seaggrava para <^ 
Corregedor^ do Crime da Corife , e dòs rMinistroi dòs - 
Bairros dos Jlemolares , Ruá- Nova , FairPo Alto, Be- 
lém ,. Sinta Catbarina ,Moiwiaíia , Andéiluz^ íe vMôCain- 
bo para o Corregedor do Crime da GÔKte^ e CásaJ Oi * 
aggravos interpostos dos Juízos de índia, e Mina, e Ou- 
vidoria da Alfand^a sa6 livreá , e vaó ou a hum , ou 
a^ outro. Os Aggravos de instrumentos Crimes que 
^ tiraó dei q^aesqué^ WinistíoS Criminaes de fora 
dfis cinco kgôas mas dentro na destrita da Casa 
Hiã decididos aa lUlaçaó ^ ^los jd[iesmo$ ^knrege^ ' 
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prizaô (142). Esta se diz a acçaó pela qual al- 
guém he prç?o:por:ordenl dq Joiz, , ;* 

. : . §. LXII. 



dotes das Varas do Crime da CArte, t s^ucfti à dís-^'- 
tnituiçi^. U de 7 de Junho de 1605:. $. j^v Asseut. de 
I d(^ Abril de 1621. Peg. ad Ord. 1. i. tic. 7. §• i^. 
n. 4. O Réo naõ pôde aggravar^ ou pôr suspeição sem 
estar prezo* affiançado, ou seguro. Ph«b. p, 2. arvl04t_ 
Leítaô de inquiút. qu. 7. n. 16. 

(142) Ord. 1. 5. tit, 119. argum. do Decreto de ÍO\ 
d^ Setembro de i6pf» 1. 2. Goá. de. exhibet>d% reis- ' 
IV}€nd p. I. 1. 5. c i. §. i..jn. ia. ep* 2. L 5. c i.? 
§..|. n. 7.. Moraes de £iífc^n l. i. c. 4- §• i-;». 17*^ 
Ao. tempo da prizaõ deve feizer auto í de habito , e tem- 
sura. Ord. 1» 2. tit, i. §, 27, e 28* L 5. tit. lat.p. oqual^ 
depois se ajunta ao Processo tanto que o libello for apre« - 
sentado. Ord. 1. 1. tit. 79. §. ^5. 1. 5. tit. 124- $• il.* 
Vas Allegat, 1 ^ n. is6. AUcgat. 14. n. 1. AUeg- 4<í« ' 
n.. 24* Çabed. p. i. Dec. 58. n i.. A razaô he porque o> 
dierigo de Ordens Menores sendo aehado sem habito^ 
Gerical^ e tot\sura ao ten^po da prizaó naõ goza 4o Pri- > 
vilegio do Foro. Ord. 1. 2. tit. 1. §. 4. 27. 28- Gomo* 
porém o Juiz Secular conhece da competência do Pri-' 
vilegio que o Clérigo de Ordens . Menores deve dedu- 
zir por meio de Excepção, deve conservar-se o mesmo - 
CJerigo na prizaó até à decisão, delia, Ord. l. i- tit. 124» 
§^ij. Vas Alleg. ip.:,n. m. Julgada provada a Excepção 
deve o Clérigo ser remettido ao Juizo Eçclesiastíco 'Com 
os autos 3 jpagas primeiro por elle, as custas* Ord. l. i. 
tijt, 24. §. ^4. 1. ^. tic. 67. §. 5. Vas Alleg. Hí. §. i. O 
Réo que no acto da prizaõ allegar ser familiar de al- 
gum Embaixador , ou Ministro público • sem trazer siuaL 
manifesto de que o he , deve sq? levado à presença do ; 
Regedor para averiguação do Privilegio ^ sendo em :tan«.' 
to .0 mesmo Réo conservado em custodia» Alv. de 1 1 
4Je De?eoJ)rQ,.dç I74^' P Réo prwo ím «oítodia naõ^ 
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Sohre o Processo Criminal. 6$ 

ILegulármentejo ijLéo .lud-pódeser prezo sem 
ordem do Magistrado (143), nem antes de culpa 

for- 



he 'ohriga<fo- AiCMrec Folka ^ oii*ipa|{âr.ít:arceragelá' tMMt 
se lhe forma aure de > prízaõ «)UflEon«Qra.^Fhiet>* p. 2. ar» 
51.. nem pôde* ser emoargadot na-^^radeia. Mend.^ p. -U L 
5. c. I. $. a. n. :s8« Phaeb. p. i. ar. rjr2. -fio Jd2o do 
Proco-JUiedicato tirsulas jis Derassas pelos seus Commis- 
farios a Pronuncia naó obriga a prizaõ ^ mas somente a 
prestar, causaõ arbitrada peto Tribimal para prestar a qual^ 
fie.cicado^«e.fo na falta delia he prttOéí C ^ot. '^4 ) Oís 
Nobre^da primeira ordem naõ pód^n aer piMos senaõ 
^r O^dem Régih para o que nq izso de deverem ser 
se deve dar parte ao Mims^rio». Ord« L :i«f iit« 17. 1. 5. 
tit;'ii9« §• )• Mènd. p. 2. 1. 5. c. i. §. i. n. 10. Dodes* 
pacho que decreta^ .a^prizaó compete. aggravo de Peti- 
ção ^ ou instrumento. Phfleb. p. 1. ar. loi. Moraes da 
£xecup,' Li. 'C. 4. i§. 2.*n« 17. asskn como daquelle que 
decreta a soknra. ( Not* 141 )^ Nos casos em que' tia^ 
he legitima a prizaó dó Réo também este naô p6de ser 
embargado na cadeia,, argum* da Crd. L 4. tit* 77. pr^ 
Fhaeb p. i. ar. i:{4. Mend. p. 2. 1. ^. c. i. $. i; n:^ ç. 
(I4:{5 Ord. 1. i. tit. 7^. §. 10. l. 5. tit. il^ pr. 1. ?. 
Ck}d. .de exhibend. reis 1. 176. D. de regul. jur. Mend« 
p; i. 1. s* c. i.$w I, n. i)« Moraes de Jxfc^r. i. 1. c 

4. $• a. ti* p* Ferreir. Pr4r^ <^fnikom« a. trát. V ^7* 
fl. 2v Ordem de prizaó he o decreto do jvàZj pelo qual 
determina ^e o Accuzado seja prezo y e conduzido à 
cadeia pública para ser ouvido , e perguntado « se for 
necessário , sobre os factos que saó o oojecto da Accu- 
zaçaõ* Os mandados 9 otr^ordens de prizaó devem ievâr 
declarados os nomes dos que haó*de.ser prezos^ e de- 
vem ir assinados pelorjuiz^ Ori 1. 1. tit. 75. §. 1. L 

5. tit. iip. §. I» Assim tbioo ningoem' <^e: sbr prem 
sem ordem do Ategisccld^ da mesma sorte oa& põde^ser 
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66, Primeiras Lkflhis 

formada (144) , excepto : I. Quando he achado em 
fragante deJicto (145).: fl^ Qpando o crime pro- 
va- 

sbkb*isem ordenl cohtrarik' depois de prezo. Ord. JL i* 
tic. 7f. §. 15. lit, 77. §. 6. 

(144) Ord. 1. 5. lit. 117. §. 1. tit. iip. pr. Alv. de ijg^ 
de Outubro de I754« argum. da Lei de 6 de Dezem- 
hf», <jifir i6^'Zy §. -i^ [L: a. Qoái^ de caiiibeiiii íf«i0. JdUI 
dar. j. .^. 5. ífiti... QtK: jL8«r fl. t* ^ScfiGCía de ^mditih. L iv 

^r* 1^ Ktf crimes .sujeitos i Policia: pode « intondente 
Geral delia mandar pMMer os Rcoc, ^m lhe ooottar ími- 
yellos permcctfdq, mas para logo osnanchir enft^ar^ujt 
^iiMStros, a cuja jfttrift&çaà fcrtenoerem^ tocando ' à es^ 
%e9 a <)Malificaçaõ desses crimes, e o castigo fomuá <loá 
éeliiiquenwu Air. de zf icJwÃio de 1760, de 5 -de Fe« 
ir^eíro de ,1771 ^ e* de ^§ de Janeiro de 1780 fcío cpsa| 
f^i .limitadlt ,.e circuitisadpca a Jurisdicçaõ do dito fi9i» 
giscrado. 

-.(Hii Ord* 1. i.^tk,*^ §. í7. .e^8* 1. 5» tit-irp- pn 
Alv. de 19 de Omuhdo 4e 1754* Leitaõ át Âiquiut, cfsu 
io.) nu.^. Moraes de Exuut* L i. €.4. §.2. m. i;. fra^ 
gai^e' .flicto se chamar aqudlie mesmo mometito em^oe 
o Réo^ acaba de «commeiten o crime oudamno de.cpie o 
Pendido ;se., queixa. £sta noçaó do fragame" debcto se 
esteode até ao acto succes^ivo em qoe as Justiças vad 
em seguimeato do Réo» Alv. de 25 de Setembro de ii$o^« 
Fheb. p» 2, ar. 191. Metid« p.^ i. i. f. c. 1. $* i* n. 14* 
Naõ d^e porém, o Jléo ne^te caso ser toiídusridó ãtcSi<<> 
deia amei de ser aflifièÉbdo aá Juiz se isso Commôda^ 
metíie se poder fazer. iOrdi L i. tic. jf* §. 10. e 15:. « 
o Juiz o deve ouvir oessoalmenie ^ t !ia5 por meio de 
recados de criados. Alv. de 25 ^e Deiembro <te t6c^ 
§. ^i. Alv. de 9 de Setembro de i<97. Fódem cm fra^ 
gaoce ideHcto ser presos os^ ficdesiastiiios , e o^ Cayat* 
leiros das. Ordena Militares , ^ eonduzldo» à presença de 
qu^ilquer Juiz Leigo. Ord^vl, «v tit. 1. J. ^j^ A4v. cte 11 
ge . Outubro de. ná^^ D«poíi< ^de^em ser > remcccidos com 
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vado merece pena de morte natural ou civil (I46). 

, §. LPII. 

tjuer Offtcral WifJcar', bí Solcfadd póíe prendçr a quem 
acliar em fragante delicto^ ainda naõ sendo MUkar.' Alv. 
de ar de Outubro de ^i^}.^§. 6. Ainda mesmo qual- 
quer pessoa particular/{>MaIpv^der o delinquente em 
fragante delicto. Oíd. 1. 5. tit. 48. pr. L 25. D. ad Leg. 
^ deradukfr. l^ ^.j.^p. ^4lé.^rr.- Qom t^fílo que 
Q cnti^^eipe ^ Justiça xlena:p|^de vjncç. q^trpt hofdf.í wr 
ks inóorre no crime dè cárcere privado, argum. da Òrd. 
l/5.^tit. 5^. §. I. Cuazzin Defens. 5. c. 1. n. 16. Se 
das mãos dessa pessoa particular (br depois tirado o pre« 
20 ^qoem Jho.tirarjnoarre na ^Qâ--i^ Qtd. 

ÍTf. tit. 48. pr. Deve porém formar-sc ao prezo a cul- 

£.4entrOi d<í70i||0.!di4ls -^eoí^f .ife cato Á dé ÚéydBèA 1 e 
iXU*o ; do' dbis dkâf, . jsèmào .sasá s&menie de- Querela, 
p^r^. 1. i.;ik»' 65Í ^/ 47.' Il^i. de <5^diel)e^eáÉb^ 
$^ I4< Alv. de.ís Jk Marido dt •>790 *$. 8* falido esie 
termo fem sís .Ihci fonoM! oplpíl dao8:4ogb ser sdlto. l^« 
Òrdi.k iíé m.xú§.rií: y^. JITao nUe .b.f>r€za stt itúèo 
no segredo .^r ;inab^<|^ ikif» dns.oI>j^AÍv. ^dè 5 jde Ma^- 
çét de «7^. fi^ 2»'Decreto de Tíde/Af^ostò-^de* 1702 , quis 
Icaz. 14fgreíroS ari Xe;. 'Omíif* c;. 19* n. 15). f^g. 4^. ' 
- (i^)^Lfii dc^ de f)ie£emWó de r6\%\ '§; 14. Al^. 
4}e lyl derOcffiubco de J754. 'Alr« de; 5 de J^arço de 
*7P0 ^'. §- : !• rli.eitaó^ de i. In^isk* ' qiK 10. n. 7. Ferrcir. 
^r4(»^ / Oinh: tom si-iraú .^*. c.»7> n. 2^. ^oraes de £x^• 
miu L Mkici '4* §. zi^nrs^ O Witó »Alv. de i^r d* Outu- 
á}rb '.de 4^54 êsoeádayieste prooediíneiito «os casbs de 
^Devassa» xnv t]ue xabe^pena xielaçooces^ èv>dê degre- 
■á(y maior que o de sds annos para o Brazit; Nestes casos 
idey e formar»se ^ culpa ab Bjóa obntro' dò pbefi*o^ftrmo dfe 
ciio dias. J>. Aiv. de 5 de^Matço de a^po • §. íí{Ktiè*ét que 
oji ir4( dA I^ dà>64e BbzcÉaènB Je tfe iW fxplictr^^lk pa-- 
hvrsttpòder » ^ nafrdtMOiiíeeetsikh^ds* «Vis àd^^i ^. íif. n. 
174- e que a sua execução devejrçstpingirrle a trtflttw gi^tes, 
^appGu^-srfvudcnfiemmte. Aleni. p* z^^* ^.^^t; $. t.ij. 8. 
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i68 Prímeirat Unhas 

§. LXIII. 



.' ^ 



Se os Réos se ausentai a fim de evitarem a 
priza6 «pcdem-ee Carta/ Precat^ms aos Juizes 
em cujo Território existem para os fazerem prea« 
^er (i47). 

;■■ ■ ,...§/lxiv.',. . .' ....■ 

Quando os Réos se acolhem á Igreja goza6 
da Immunldadc para' na6 serem prezos (í48). Ha 

com 



■ . ' ; ^ *'.- i-tL 'ãl .ã \> y . .* ... ' . 

V (»47), OtA I.ct^7 tít. ^ '$. rjft 4. 5;'tit^ 119. §. 42: 
Ph«b. p. 2. ar/)i46« Getn, Variar. ResoL com« {• c« pw 
n. 4« Nas Dèpcttadas , '^u KecpisitQfias para a prizaõ 
deve ir inseria a G^lpa. ârd 1. ^ tú; ,i. $• 5. Alv; ide 
5 4^ Março dç ;ii790> $» 4. Mnd. p./^í. 1. f^ c. i« $i 
1. m I5« e p.:.J. 1. 5».c.; i* $« j.f aunotat,- i. m íi.Nad 
pôde porém . fázor^se execução pelas :Rec|iiískor]as que 
vem dç outros Reiaos. FIwbIk pw i. ar» 29, cxoípto ró* 
mente aq[ueUes com os quaes ha Concordatas para as 
trocas dos Réos nos a-imes graves y como ha entre es* 
te Reino ^ e o de Castella. Ck>ncordata de 28 de . Fe- 
vereiro de 15(^9: que vem no fíni do tom. !:{• da Ord 
Ediç. Vicente pag. i29.«Qualificai-se crimes graves, pa^ 
ra o dito fim: !• Os de Lesa tMagestade: II* Assas* 
sinio : III. Morte com besta : IV* R<Kibo de estrada : 
V. Fugida do ladraõ ^ levando comsigo as cousas fiirt»- 
das: VI. Quebra dolosa: VII. Resistência : VIII. Ar* 
rombamento de cadèa. A prizaõ eni virtude das Reqpí- 
sitor,ias expedidas das Jurisdicções do dcstricto da Casa 
do Porto só pÃde ser determinada na ^Corte ) e sen tep*»> 
rirorio pelos Corregedores * do Ccime delia* d. AJiv. de 
5 de Março de 1790. §• 4*. 
XmS) Ord. L z. xxu 5» c^ 6^ de Immunkac* Ecdes% . A 
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Sohre â Frââésfâ^rimhaL 6ç 

com tudo alguns crimes excetuados em que naô 
tem lugar a JUumunidddç (i49)« 



§. LXV. 



Immunidade he o Direico do asylo, que a Igreja di 
zoe «^rist&os^ f\pc se acolhem a ella y sendo réos de 
jnorce j ou de sahgue. Só o Príncipe pôde conceder es- 
le Direito , que he verdadeiramente hum Privilegio , por- 
Âjae só aqueUe , que ^póde impor penas he que pode 
Temittillas. Por isso os Imperadores Romanos legisláraS 
sobre este^ matéria 5 como se vè na L. !• Cod. Theo- 
dos. dehjs qUi ad Çodes. confug. na L. |. Cod. Jus*- 
tiniam icoiie na Novel. 17* c. 7. A razaõ motiva des- 
se, estabelecimemo he a que se. dá na dita Ord. 1. a, 
tàu 5. pr. nas palavras por honra d Santa Aíadre Igreja* 
£onGede-se a Immunidade« ás Igrejas edificadas por au« 
ctoridade Ecciesiastica • ^ e aos- seus adros. D. tir. 5. $. 
JLi. posta que naô estejaõ sagradas^ D. ri^. 5. pf. Os 
adros nas Càlhedrâes: naô excedem a quarenta passos^ 



« nas outrasr Igrejas a trinta. Riegg. . jurisprud. £ccles^ 

E. 3. tit. 49Í §. S7:{«. Concede se também aos Mosteiros* 
ei de 12:* de Março de 160) ^ §. 8* £m consequen-* 



tíi naõ çozaõ da Immunidade as Casas Epíscopaes , e 
as dos Aobades, e Priores dos Mosteiros. Ord. 1. i. tir, 
7?» §• 7- !• 5* íí^ >04- $. ?• Lei de 12 de Março de 160^ , 
$. 7, Osasylos naô devem ampliar-se ames restritigir-se , 
porque difificultando o castigo dos delinquentes faciiitao 
os delictos. Bugnyon Ze^. abrogat. 1. 1. sect. i€. My« 
ler Tracr. de ^nreaiyhrum c. 4. n. 1 1. Beccaria , Tratad. 
dos delictos 9 e das Penas ^ §. ^5. Com este motivo a Lei 
de 10 de Janeiro de i6çt aholio todos os coutos^ ou 
algares de asylo , que havia no Reino^ 
ff Cl 49) '^aes saõ : I. Aquelles deliaos ^ que Saõ com- 
mettidos com propósito de offender » ou que S2íò circunS'« 
tanciados com a qualidade de força , ou violência á ex-» 
(C^pçaõ do estupro. Ord. 1. 2. tit. 5. §• 4. Esta Ord. se* 
guio a Pispofiiçaó de Pkeiíç Çsinonico no Can. do 
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rãfmil^s {. caus. ^6. qu. i. contra a do Direito Roma- 
no na L.oti. de raptu vinginum , e na NoveU 17. c. y. 
11. O3 deliçcos: a^que nao.hçjmppjjta .Pcna.Je. inortp 
natural ou civil ^ ou cortamento ce memoro. Ord. 1. 2. 
tíu 4^ ff* h $i cit«^.r»)* %à z.wbfé âomenie la.<le 4ifoi$- 
fltSj ov^ wléft Hepbfercor. d«& Ord. «db^ ^cP^« ai* 'Edif. 
de Qdimora.. UL Os deUoeosiCofttoKtjEidos de prqpwkor:, 
e delii>eradam9nte na Igreja. I>« Ord. 1. ':(; tit. f. ^ «. 
€. 10. de Immuntt. Eocws. Riegger. Juriíêr* Ecdts» ^ y* 
P- $• 8p7. Mend. p. i.i. 5« a i. app« ^« ( 1. a. {5. Fa^ 
ra este casa iinxpocca o mesnMrcommeurilof ,. qneiiuii^ 

VAÒ ffiftMià», ImmunidaJe: L.O^éadrM piiblieo^' ist» 
he y aqueUe que tem eonuneitido.diytr9oir£iffx>s cimrjqtai^ 
lidâde. fh»hi p. i.ileÈ. jjt. m ti.vRieponar. davOrd 
tom. )• pa^ 29a* >Ediçi>t{e 'Coimbra* U.iO ;salMKkyr de 
estradas d. Ord. 1. 2. tic 5. $• |. LCãfitálmm %y^i..fâ^ 
Mosoí 5. U dr posnis. III. O oiie tidsiàr ' • Jfuscn^ Ahx. 
^e 24- de Ottcobro de 1764. 9. ii»*lV. O iacenc&riok 
Ord. L 2« ctt. ;• $• ). L Q>d. goand^r llcooti .unieatque 
sme jttdcce > sa viõdícare 1. «7. ^ »^« D^ dp' pernis. Vii 
O homicida 'proditorío, oti insidiosoi Otd. 1. z»\tk. $^ % 
4. Phs^é Diecis %t. n* 8« Pereír. de iiftfncí Ut^ià P. a% 
ç. 5a n« p. €ardos. verbo Ecdesia n. S8<^ ^^ o oelin- 
quente ser 'tirado da. Igreja proctde^^se a. bum conheci^- 
inento sommario. Ordé L 2. dt. s* S* 7* ^^ -^^ OQVè- 
do o Vigário Geral do Bispado 9 -ou nao estando die 
na Terra 3 o Parocho da Igreja ^ £caii4<' eih tanto^guar* 
dado o prezo na mesma Igreja» D.<$. 7. vers. «it. Em 
quanto naõ apparecem, o JuU ^eodar procede na In* 
qoiriçaõ das testemunhas, pelaò^ qnaes aohaadoi ^e o 
malfeitor naõ goza dá . ImmorMdade deye k>aa maiidallo 
tirar da Igre^,- e conduzir k éàdèsL :para am ficar em 
custodia. D; Ord. L. a. tit. jr. $. 9**. Concordando o ]wa 
Secukr com. o Boclesiastíca <:Qmprè o -que entre eHoi 
he^ acordado sem iippellaçaõ , òu a^ravo^ Disôirdando^ 
deve íazec^se dii«>^ auto ^lavvado peío,G^^hraõ SeoulaR 
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Solre A fr^ícéisê CrimfiaL ^i 



do desiricto j e assinado por lima e outro Juiz ^ e r^ 
mciter-se com o Summario aos^Corregcdorcá do Crime 
da Corte , ou da Relação do Porto , segundo o dcstri- 
cto^ oq ao Corregedor da Comarca aonde está a- Igre- 
ja'^ Assento da Reiaçaõ do Porto de i de Julho de 165). 
sPode o Réo prezo em custodia suspensa a remessa vir 
com artigos de Immudidade , que se ! « e b e m , ^ sofere 
^lles se profere Sentença de que o Juiz concedendo a 
iiimitthidAde dvv-e.appettar |)or pDrte da Justiça, ainda 
<jue a Parte naõ appelle. Ord. I« 2. ti^ 5. $• 9. 1. 5. tk^ 
134. ^ 1). l)o recebiénettiio oii desprezo dos Artigos de 
tannanidade-atinpeie A^g^avo de* Petição; Ord. h f . tM 
- ii4« V ^ ^^ ^M% dr-lmminvidade hindo às Re)dçdeè 
deróm ter discríbuidos hnvendo-se para é\\<^ afeerk) Ca^ 
sa na ^Rekiçft6 àfí Xitsfeoapor <ÍespSicho dò Regedor dé 
1^ de Ag(»to de 17J)6« Ronque ainda ^ué a Ordena^^ 
çaõ feille sõmeiíM «m Correged^ <cJ& Corte he porqM 
M> cempo em <}ae eita foi feita naó-havia senão hufUi 
Corregedor^ posto i^fie jà houvesse dok nõ tempo da 
vitmia Compfteçad 9 isMdo e^te< hum des diescDklos do^ 
Compiladora^ DiSitrikridd' O feito «e faz cdÀcfuâO ecM 
Gertidaõ da ^i&õ' 0nirQgífi%òdia 3 para se preferir Sen^^ 
tença deíinitiva, dá qual «aé corapete Recurso algumi 
Se O Réo be Cavatleiro de algcnva das Ordens MHi* 
tares 3 nem por i$so conhece' dá questão dá ImmumdíM 
de o Jwz dos Cavallelr^s. ' A (isento de ir^dt -Agosto dé 
^é%. Mttv^otfdo d^ivfdâ a i*e^éiÍK) 4a imiftòníáidè na príU 
zaâ <de atgitn CritiHtosío' Mirè^ delefn^acá o A6díH)r« 
Aiv. cte 21- de Õtítubik) de^i7tf?;$. i r; A' ImWuíVicfe-* 
de Civil Compete mieamehte ãs^ pesloaa doèMtliivístro^ 
Esttangeiros , e dos seus criados assirtaHados ^ ou com^ 
mençaes em actual serviço , e íl oasa da sua habita-* 
çaó. Alv, de 11 de Dczemfcro de 1748. Nôõ <íeve po- 
i^m estender-^ a outras peá^aís estrfinhâ;5^ e menos aos 
matíeit0r^ 3 qoe se acolherem ãs "òffSas dos' ditos- ^lirm-- 
tros para escaparem ã^ penas que lem me<»€<éido. dí Alv. 
*. de Vàiiei ikm ét$ j^m. wm^ ^v J^ 4. ^.-5^. t; ^4ft 
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§. LXV. 

A prizaô foi introduzida mais para segurança 
do Réo, que para a pena do seu delicto (ijo). 

C A^ 



Thomas. Disput. i6* tom. i. de jure àtyli Ugatomm 
éâibus competente ^ §. 26. 

C150) L. g, $• 9. D. de pam. L i. Cod. de custod* 
reor. Gaíl. 1* i. o^. t6. n. 7« Mauson. de Caus. execu^ 
$ív. qu. 1. n. 19. Farinac. de Carctr. qa. 17. n. 95. Com«» 
tado às rezes he applicada como' pena Civil. Cir iac Con- 
trov. 171. n. 5«. e 5^. GoncioL RêsoL Crírnitu Verh. €ar^ 
rer. Kesol. ;. n. 2. Naõ deve porém o Réo ser carre- 
gado de ferros senaõ em crimes gravissimos. Decreto de 
30 de Setembro de i^pf* As cansas dos prezos devem 
proseguir com brevidade. Ord. 1. n>^ cie. i8* $• 14* Daqui 
vçm que aquelie que vence o feito . Contra algum pre« 
zo > se naõ faz logo contar o fdto^ é úriír Setttença 
paga as custas dó retardamento. 3 . e o jCoiHador se na6 
as conta logo as pasa em dobro. Ord.,1. i. tíc. pi. $. 

59. Os livramentos dos Réos prezos pobres naõ^ devem 
emorar-$e pelo motivo da falta do pagamento dos sa- 
lários , de ametade' dos quaes saõ pagos os Escrivães 
rio |leal Erário^ depois de findos os livramentos. Ord. 
I. tit. 2. §• 17. tir. 24. §. 4f. l. s* tiu 140. $• 9. Let 
de 6 de Dezembro de 161 2, §. 17. Lei de ;i de Mar- 

ÍO de 1742 • §. 4. Alv. de 5 de, Março de: 1790 , §. f, 
5* Cod. de cu^tod. reor", Nas Cadeias ha casas sub- 
terrâneas de abobada e escuras y destinadas para a de- 
tenção dos facinorosos accusados de crimes capitães ou 
rebeldes ás ordeni da Justiça , a que chamaõ enxovias^ 
Naõ devem nellas ser mettidos os prezos sem positiva 
ordeiU' do Juiz. Pois que o objecto da prizaõ he a se- 
gurança do Kèo naõ deve a su^ decei^aõ na ^adeU 
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Sobre o Processa Criminal. 73 

CAPITULO IX. 

. Do Seguro. 

§.LXVL 

v^essa a priza6 no caso do Seguro. Rekxa-^se npt 
casos da Homenagem, e da Fiança. 

§.LXVII. 

Seguro he a promessa judicial pda qual o Réo^ 
debaixo de certas condições se exime da prizaô ate 
á conclusão da causa (iji)* 

%. LXVIIL 



ser huma continuação de angústias , cuja idéa repugna 
tanto á humanidade como à justiça. Deviaõ remedtiar-se 
a escuridade 9 a infecção ^ e. outros horrores ^ que fazem 
de muitas de nossas cadeias hum lugar de desolação, 
em que a perda da liberdade he o menor mal <}ue se 
padece. He preciso que para as mulheres haja cadeia se- 
parada , a fim de naõ perigar a sua honestidade. U %. 
Cod. de Cusrod. reor. 

. (151) As Cartas de Seguro foraõ desconhecidas dos 
Komanos^ e saó hum remédio particular do nosso Rei<« 
no. Mend. p. 1. 1. s* c. 1. $.1. append. s. n. t%. EUe 
naõ tem semelhança com o remédio da. Fiança ^ de que 
se trata na L. 1. e por quasi todo o Tímlo. D. In juS 
vocati ut eant. A Fiança regularmente se conoedet aos 
prezos. Ph^b. p* 2. ar. 161. posto que fm aleunuas cii> 
ccinstancias se faculta também aos jmesmos soltos. Regi- 
mento do Desembargo do Paço > j. 24. ( Not. 20i« ) B 
as Cartas de ^çgurp concedidas aos prezos, alada que 

KL 
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74. PrMa^irss Línhs* r \ 

§. LXVHL 

Á Carta de Seguro concede-se ao Réo oa 
negando elle o faccô , ou coafessando-o debaixo 

de 

. — _S 

seja por diverso crime daquelle porque procede a pri^aÇ 
Q^jnmottído Wte& ou depois desta naõ valètn; ^hxb. p; 
I. ar. 172. As mesmas Carta$ de Seguro nada tem d^ 
comroom com os salvos conductos , de que se usa en* 
tre outras Nações. Esses salvot conductos saó dados naã 
para o Réo poder estar em Juizb', c livrar-se solto do 
Cfipie pofque hp ac;çusado>. mas para podejr ir tr^r al-^ 
gúm' negocio^ a Terra de inimigos , ou a Paiz d'onde foi 
banida. Vçja«se Mr^ àt Vatel Droit des getis ^ tom. 5, 
1. 1. c. 17. §. i6s. Boehraer. £lem, Jur. Crim» Seet. i-; 
^>^^ % ^S^' e 161. Dií&rem também das Seguranças^ 
Reae5, de qiie iraia a Ord. í. ^. tii. 78* §• 5. e 1. 5. 
tít. uS.^ ^ quines saõ concedidas pelos Juizes ^das. Tec? 
ras naõ aos criminosos , mas aos mnocentes que temem 
com justa causa 9er inquietados por outros , e bttscáõ 0^ 
abrigo dia Justiça para que reporte aquelles que os ve^ 
xaõ,*e os cobilfâ de lhes fazerem mal^ precedendo pa*-^ 
ra isso hrtvt ,. e extrajudicial Informaçaôw Cabed- p. 1* 
étQ. a^p C ^©^- 570 )• As Cartas de Seguro foraõ reque-J 
tidas pelos Povos deste Reino ao Senhor Rei I>. Pe-f 
4ra I.- nas Cories deElvas«. Ord. Affbnsin. I. 9. tit; 574 
5. I. e 1. Foi hum remédio com queentaó se quíz obs- 
tar á vindicta particulap permittida naqoettes tempos. Ord» 
h 2. tit» 16.^ J. 2. €om o andar do tempo Ibraõ tendo 
as ditas Cartas o restricto fim de eximirem os Réos da 

Sizad para se livrarem soltos <fe»cro do tempo por el- 
\ concedido. Vas Allegat. 67. n« |. Leiiaõ àe S^ecth- 
ma^ qu. ». n. I4 Cartas, de Seguro geraes , ou Tmo» 
«ccessos t^õse Concedem, wsm ainda com o preiext<i 
é^ naõ «srarem as Culpas formadas. Decreto de 14 de 
Março de 1742. Wend. p. 2. I. 5. c. i^ append. 2. n* 
^ <í>btída a Cstf U è^ S^ut^^ deve « &éQ ap resentar-se 
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Sohfe o Frotéúo CrfmnaU 7J 

de legítiitia defeza, e nesta diíFerénça ellà he Ott 
Confessativa (lyi), ou Negativa (ifs). 

"" §. LXIX. 

A Carta de Seguro regularmente se concede 
(i54), ExeeptUaÕ^se porém: !• O crime de míor* 

te; 



com ella em audiência dentro de dezoito dias, findos ok 
<juaes sem a dita appresentaçaõ pode serJhe quebrada, 
Naó havendo audiência ou concorrendo alguma outra jus- 
ta causa , pode o Juiz haver o Réo por appresert- 
tado. 

- (ifi) A confessativa tem lugar nos casos das Orde^ 
nações 1. 5. tit. ?5r. pr- tit. j8» tit. 127. §. 8. He neces- 
sário porem que a defeza releve, isto he , que provada 
conclua naõ ter o Réo culpa alguma para ser condemi^ 
nado ; como se allegasse que matou ou ferio em sua nie^ 
cessaria defeza. Leiraõ de Securitat. qu. 15. n. 6. A de^ 
f^za que provada só diniinue a culpa naõ he bastante 
para a concessão da Carta Confessativa porque he mais 
contrariedade que defeza. 

, (15^) A Negativa subdividc-se . em Negativa simples J 
c Negativa coartada. Lei de 6 de Dezembro de 1612; 
f; i.Para aqueíla naô he prd:teo fazer o Réo especial 
menção do ddicto. Leicaô de Securitat. qu. if. n. ii 
Para a Negativa coartada. henecessapfo 'individuar o de- 
Hcto com todas as circunstâncias ^iie podem augmeniaP 
lo , ou diminuillo. d- L. de' ô- de**Déiemíbro de \6i^^f. 
I. Leitão d. qu 15. n. ^i e 15. Phseb. p. 2* ár. io<^. Nó 
resto regulaõ-se asv Gaitas Negativas coartadaS, como ai 
Negativas simpks. Fhab/jst^ k at*. m8.^ ' ^ 

- O54) Por ai^guínewto *i Òí*d. L í. tíí.7.-§. g. è tit. 5Í; 
I. 40. Da còtícessaô , ou daiegaçaò da Garta de Segura 
Êompete o AggraVo de Pet^çaô , ou Instrumento. Leí 
de <í de lípzembrá de i6u , §. i. « %. Est« Aggraviá 

K 2 



^%.u 
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j6 Primeiras Linbaf 

té (i5'5'): II, O de Lesa-Magestade (ijá): IIL. 
Moeda falsa (157) : IV. Desflora çaô (158): V. Fe- 
rimento com faca ou outra arma defeza , ou ainda 

o , 



p6de' ser interposto por Procurador. Vas ad Jt.ef ornai. , 
Jmth. d. §. I. n, 18. 

(155) Neste crime s6 podem conceder-se as Cartas de 
Seguro ou seja 5 Confessativas , ou sejaõ Neeativas eni 
Kelaçaõ por seis Juizes à vista da culpa* Ord* 1. f. tit» 
ji.2p. '§. 1. Lei de 6 de Dezembro de 16 12. $. i. Lei de^ 
10* de Janeiro de 1(^91. Decretos de 24 de Setembro de 
J678, e de 2^ de Janeirp de i6yç* Assento de ip de 
Janeiro de léio, as quaes Cartas passadas nas Relações 
naò se expedem sem distribuição. Decreto de 12 de' 
Março de 1714* O mesmo he nos crimes acerca da- ar» 
recadaçaõ da Fazenda Real , em que as Cartas de Se* 
guro Confessativas só podem ser facultadas avista da ct3l«» 
pa pelos Juizes dos Feitos da Fazenda com cinco Adjun-» 
10^. Alv. de 20 de Abril de 1671. Alv. de 19 de Fe* 
yereiro de KÍ74. ^ 

(15^) Menoch. de arbitrar, pédic. l. i.qo* 8i. n. 14^ 
Jjeiíaô de Securitat. qu. 6, n. ?o- 

(157) Decreto de 22 de Abril de 1688 que se trans^ 
cr^ve na Koi. do Reportór. tom* i. pag. 7^6. Ediç. 
de Coimbra. 

1 («58) Ord. L 5. tit. 2;. §. I. Alv. de 2p de Marçc^ 
de i75'« Neste caso naõ se ^noede o Seguro nem Al- 
yarà de Fiança., nem Homenagem por ter o Réo ore-» 
jnedio legal da cauçaõ. D. Ord. L 5^ tit. 2^. d. Ahr. de 
2p de Março de 1751. Phacb. p. i. ar los^ p. 2. ar« 

2 }p. Concedesse porém no casp. da traição , e aleivo«* 
. 5ia. Ord. L i. tit. 7. §. 12. tit, 58. §. 40. Alv. de 6 de 

Outubro de 1784. §. p. Assenta dá; R^aça6 do Porto 
de 15 de Junho de 11675. Q Béct preao^ <>ãei'êce a cau- 
ção de certa quantia, expondo os motivos, porque a 
Queixosa naõ merece maior dote. He esta citada pa«^ 
ra contestar en^ termo breve* £e naó comparece^ m 
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Sobre o Processo Criminal. 7^^ 

o simples uso delia (159): VI. Os crimes de AI- 
motaceria , ou.que respeitaô ao governo da Gida- 
de (160): VII. De travessia de-pa6(i6i), sal 
(161), ou paUia (163): VIIL De descaminhos de 
fazendas (164)^ ou Direitos da 'Alfandega (1-65): 
IX- Os crimes Militares dos soldados (i66): X/ 
O crime de arrogar-se com Certidões falsas foros 

in- 



Xi. 



deposita a caaçâô bffcrccida , e debaixo delia he o Réo 
solto. Se comparece e contesta, se consulta, da questão 
çunimariametite, Da Sentença compete^ A ppellaçaô (náã 
sendo dada por Acordaõ) porque tem força de Defini* 
tfva^ Assento efe 7 de Feve^ciro de \6i)í, O Réo deste 
crime livrando-se com cauçaó he reputado Como sò fórat^ 
prezo, ou affiançadd, Phíéb. p. 2. ar. t^J. 
? < 159) Lei de ap de Março de 1719. 

(160) Decreto de :j de Outubro de 1(572. 
:.(i£i) Decreto de t^ ^^ Janeiro de 1679. Carta Ré- 

fia de 12 de Agosto de iÔp5, §• 4- Decreto de 1 de 
etembro de 1^5. í - ^ 

(162). Decreto de 1 de Março de i^(>2. ' 
'. Ci6í) Aly. de 1 de Julho de 1752. 
^ (164) I^i de 16 de Agosto de 1722. Alv* de 14 de 
ííovembro de 1757. 

(1Ó5) Decreto de ip de Maio de itfpy. 
. (/d6) Alv. de at de Oumbro de 176^. Na5 assim 
©8 Cirís, nos qnaes as Cartas de Seguro saô passadas 
pdos respectivos Auditores nos casos ordinários, ou pe- 
lo Conselho de Justiça nos casos graves. Alv. de 14 de 
Outubro de 1791. Sa 6 crimes Militares a desobediência 
aos Stjpcpiores, a falsa informação sobre qualquer obje- 
cto^ Militar , o abandono do posto , a fraqueza , a deser- 
Jaõ , c outros semelhantes de que rratáó o Cap. 26 
o novo Regulamento da Infentaria, e o Cap. 27 do 
^a Cavallaria, e os Artigos de Guerra da Armada 
Aeal d« 18 dç Setembro .de i7pp. ^ 
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indevidos (167): XI. O crime de ir a bordo de 
Navios antes de descarregarem (168) ; XII. So* 
bre o recuar das carruagens (1^9): XIIL Quando 
a Carta de Seguro, foi já huma vez negada (170): 
XIV. Ouse a que se pwtende he já segunda (i?^)* 



^. (i6.y) Alv. Ae. (^ de Dfôsembco de i6qS* Nos ourrot 
' casos de falsidade naõ estaõ prohibidas as Cartas de Se- 
guro , e aquella epcceppõ firma a regfa cm compario; 
Nap se concedem porém Alvarás de Sanca nos crimes 
|e falsidade. Regimento do Desembargo do Paço > 

. (168) tei de t6 de Agostp de ij^t. Alvi de 14 de 

J^pyembçOí d§ ^757- J , . . ^ 

(i6p^ Lei de 2^2 de Outubro de 168^. l 

(170) Lei de 10 de Janeiro de ifipit. Decreto de iij 

de Setembro ,de 1691 , ainda que a primeira' se peça 

Negativa^ í) e a segunda,^ Cpnfesçíitiva. Assento, de %r de 

SetemVo de 1^95^ .Naõ póde.t jieg^da a -Carca* de Se^ 

guró em Relação, oppôr-se embargos, ao>) Aoirdaô >qué 

•a negou. Assençp de ^^7 de Novembro de ikófi. 

(17 O Findo o tempo do Seguro, o, qual naõ pôde 
Çfcedçr .a jtuçn nnno , Lei de 10 de Janeiro de i^pi. 
Decreto de ij de Setembro de 16^1 ^ só pôde ser re^ 
formado por Prpvisaõ do Desembargo do Paço , e naõ 
por nova Garça, D. Lei de lO de Janeiro de 169». Es- 
te Tribunal só, concede até terceira reforma , nao sa 
podendo facultar quarta sem Resolução Régia por meia 
de Consulta. Regim. do Desembargo do Paço, §.8» 
Alv. de 24 de Julho de 171 ^ He preciso que nas Pe^ 
tições para reforma da Seguro se declare o número do^ 
que tem sido concedidos. Phícb. p. i. ar. 155:. flletid^ 
p; 2. L 5r. c. 1. append. a., n. 27. Depois da quarta re^ 
fprma do Sçgtjro , se o crime he leve e ha justas cau-^ 
sas, pô^e impetrar-se Alvará de Fiança para concluir dt» 
livramento. Toma o ^éo, a quem assim se xefócma.o- 
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XV. Ou se, pede. depois de Sentença final contra a 
ausente (172). 

§. LXX. 

Ás Cartas de Seguro impetra6-se logo depois 
de commettido o delictq (173). ExceptuaÕ-se a« 
Ç^rta§ Negativas em caso de morte , ou de feri-* 
c^s , jQu pízaduras inchadas (174). 

•.''■■ * . * ' ".'".> 

§. LXXI. 

' O^ Seguro legitimamente impetrado quebra-, 
se : t. Quando o Réo naõ se apresenta ^ ou apre-rt 
s^utando-sé naq f^z citar ^ Parte em tempo legiti- 
i3io.(i75') : lí. Quando iiaò. comparece nas Audi-< 



S^uro^ a caosa no iesta<k> ctn que eUa se acha pagan-' 
do as costas do retardamefito. Argiim. da Ordv l. ^5« ú\i 
iai4. 5- ^5' tic Lnp. %.' u ' ' '> 

^ (172) Ord.t 5. rii, \i6^ §. 7» 

j (17Ó i-titaõ de Secttrtíat. qu. 5. n. S. e 15. Vas AU 
le^ 67. n. 14. 

■ (174)^0 segundo caso esperaô-«e trinta dias^ no pri- 
meiro três mezes. Ord. L 5^ tit. ii(^. pr. Vas. Alleg. 67. 
Hi 14. O dia da morte 5 ou ào. ferrménia h^& sê com-^ 
fura no sobredito teimo» Vas òÀReformdt.^JUstk. % 1.' 
n. 8» O Desembargo do Paço costuma dispensai* a este 
respeito. Regim. do Desembargo dó Paç. §. ^7. e p8» 
Vas d. Alleg. Ô7. n. 20. Leitão áq Inqnmt. qu. 5. x\. ç^ 
e 10. Phaeb. p. %. ar. 18^. vers. Concedi S. M^gestadc^ 
V (175) Dere o Réo^ que impcmou a Carta de Se^u- 
va apprcscíitar-se com dta em AúcKencia denfiH> de de-^ 
«)ita dias ^ e no mesmo lermor fazer citar ' a ' Patte ,- 
levando a Juizò ^ €arta , para $e lhe passai^ seu C6n- 
irataandada^ a fim d^ nró s6r pftzo« A ^art^ deSeguw^ 
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çjicias (176) : ni. Se declinar o Juízo , e se cha-* 

mar : 



to se autua , e he o principio do Processo Criminal. 
Quando o Réo naó cuida no livramento por espaço 
de quinze dias , póde-rse-lhe. quebrar a Carta , e ser pre-i* 
zo. Sendo porém o primeiro lançamento PÓde ser admit* 
tido a continuar solto o seu livramento debaixo do mes- 
mo Seguro. Ord. 1. 5« tit. 124. $. IO. Naõ tem comtu- 
do lugar o quebramenro do Seguro 9 senaõ por termo 
nos autos. Pha:b. p. 1. ar. 107. Mend. p. z. L 5. c. : i. 
append. 2. n. 28. 

(176) Ord. L I. rit. 2í. §.6. 1. 5. tit. I24* 5 2a Phaeb,* 
p. I. ar. Yii. p. 2. Dec. i^J. n. :{• Vas Alleg. 67. o. 
26. Leitaõ de SecurUat, qu* 10. n. 4. Naõ deve poréna 
comparecer com armas. Ord. 1. 5. tit. 124. §• 24. Esta 
necessidade do comparecimento cessa : I. Quando ha lê-" 

Ptimo impedimento, qual o da doença. Argum. da Ord* 
^. tit. 7. §. V Mend. p. 2. 1. 5. c. i. append. ^ "• 
6^» Leitão de Semrit. qu. 10. n. 14. il. .Quando.se tra« 
ta dos incident<;s da Causa. Phocb. p. i- Dec. 64- n. \^ 
é 5. Vasad Reformai. Justit- §-^ í. n, 278. Leitaõ d- q«U 
to. n. if. III. Quando alguma das Partes obteve Pro« 
vísaõ de dispensa para comparecer por Procurador. Lei 
de 10 de Janeiro de 1692. Valasc. Cons. 25. n. 7# 
mend. p. !• 1. 5. c. i. append. ). n. 66. Embargada ã 
Provisão tem o Réo -obrigação de comparecer > até- se 
determinarem os Embargos. Ph^b. p. 1. Dec. 41- n. i. 
Ct ar. 165. p. 2. ar. 177. Leitap de Securit^ qu. ia iw 
i. PÓde queorar-se a Carta de Seguro logo que ò Réo 
falte a hum só termo judicial. Ord; 1. 5* tit< 124. §. 20. 
p naó basta que compareça o Procurador em lugar del- 
le. d. Ord. L 5. tit. 124. §. 15. Este quebramento dbve 
Éizer-se em Audiência , e reduzir-se deppis a termo nos 
autos. Ph«b. p. I. ar. 107. Mend*. p. 2. L 5. c, 1.- n. 
18. O Réo depois do quebrametito ao Seguro ,póde ren 
querer a sua admissão dentro de quinze dias. d. Ord. 
!• ;• tit. 124* §. ZQ. $endo.pelo quebramento do Segara 
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mar ás ordens (177) : IV. Quando impetrando Se- 

furo confessativo nega na Contrariedade (178) : V. 
e o Réo em caso de morte enrra no lugar do 
delictQ ou na^ucUe era que a Parte assiste (179). 

§. LXXIL 



prezo o Réo pôde requerer dentrp do dito termo ser 
solto 9 e admitcido com a sua Carta a residir. Phseb. p« 
1. ar. III. Leicaõ de Securit* qu. 10. n. 17. c 20, Bar- 
bos, ad Ord. 1. 5. tit. 124 §. 20. vers. Porém. n. iií. 
Nor. do Desembargador Themudo, referida no Repor- 
tor. ã Ord. tom. 4. p. ^70. Ediç. de Coimbra. 

(177) Ord. 1. 5. tit. 124. 5. n. 
. O78) Lei de 6 de Dezembro de. 1611. §. u e ^m 
JWcnd. p. I. 1. 5. c. I. n. 4. Vas Alieg. 67. n. ^7. Lei- 
tão de Securit. qú. p. n. 14. Aquella Lei fez cessar o 
Assento que traz Cabedo p. i. ar. $6, y e o outro de 
ia de Janeiro de 1606. Para a Carta porém ter o seu. 
devido efièico deve ser passada pela Chanceilaria ; e naõ^ 
basta o simples despacho porque se manda passar, d»; 
lid de <$ de Dezembro de 161 2, §• 5. Vas ad JRefor". 
ntat. Justit. d. §. 5. Esta Lei derroga nessa parte a 
Ord. L I. tit. 7. §. 14. e*L 5. tit. i2p. §. v Acha-$e 
pois sem observância o Aresto de Phaeb. 107. p. 2. Se o 
Réo em boa fé obteve Cana de Seguro , posto que de 
Juiz incompetente ^ naõ deve ser prezo , mas assigna^ 
se-lhe termo para se sesurar legitimamente. Mend* p. z. 
V 5. c. I. «pp. 2. n. 2». 

O79) Limi.ta-se^ isto quando o Réo for^ morador na 
ipesmo lugar ^ ou neUe correr o seu livramento ; con^ 
tanto que naô passe pela rua , em que a Parte assiste ^ 
salvo se nella mesma for morador, e naõ houver outra 
para onde possa mudar-se. Ord. l. 5. tit. 12^. §. i. Lei-, 
taõ de Securít» qu» ?. n. 2. qu. 10. n. 27. Phaeb. p. i^ 
ar. 158. p. í. ar. lér* Esta prohibjçaõ he restricta aos, 
Réos Seguros , e naõ se estçnde »q$ affiançados. Phseb» 
p. 2. Dec, i6u -; 

L 
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§. LXXIL 

O effeito da Carta de Seguro he eximir o Réo 
da prizaõ até á conclusão da Causa (180). Mas is- 
to se limita quando ao tempo da Contrariedade se 
mostra provado o delicto por forma que obrigue 
a pg;ia ordinária (i&i)« 

§. LXXIIL 

As Cartas de Seguro regularmente sa6 con- 
cedidas : L Pelos, Corregedores do Crime das 

Re. 



080) Ord. t $. tit. Tip. §• tf. Ainda emaS iwiõ he o 
Réo pr«to se á rista do Processo appárece, que elle»^ 
deve ser absolurd , ou só coftdcmnado em d^redo dert-^ 
fro né Reino. Ord> 1. 5. tit. 124. §. 5. , 22. , e *?w; 
Phseb. p^ 2. ar. 162. Leicaó de Sciurk* qu. 3* m J* et- 
Í2. Se |>orém findar o tempo do. Seguro antes dfe^havert 
á ultima Sentença , p6de requprer-sè reforma do mesmo* 
5èguro ao Tribunal do Desembarco do Paço, que focoitar 
atjé terceira refórma. Lei de 10 de Jàndro. de 1^92. A* 
quarta só se concede pòr meio de Consulta. Regím. d(K 
Bez. do Paço §. 8- Alv. de 24 de Julho de 171^ <^fof<► 
i^ií ) O tempo dá Carta^ de Seguro oonià-se do di* ent 
que túfl, passa pela Chancelaria. Phaeb» p. 1. ar. ia^8*^ 
Tem aktdá este eíFei to aí Cartas de Segiim a^ i^peiaõ 'dos. 
dditítos âffeerosf á Intendência Gerai Áòt Policia Decreto; 
de 15* de Setembrp de 1778. 

(i8i> Ord; L 5. til. 124. pr. tei de 6 de Dezembro^ 
de 1612.. §. 4. tsto procede principalmertre nòs crimes; 
aíro&s quando q% Réqs nas ' suas •Contrariedades ( psM^â 
éiijo recebi|Wento váô ^as culpas apjTeàsa^ ) alkgaó too^^ 
fiits diversas áas que álte^íríío para ebterem as Garta* de 
Seguro. Vapguerve. Praçtiç. judiç, p. i. o. jj^.-ív. 71 ♦ i 
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Relações (182): 11. Pelos Corregedores das Co- 
marcas nos seus destrictos (183). 



C À-. 



. (18O Ord. L I. tit. 7. 5» 8« Lei Át 6 de Dezembro 
de 161 1. $. 1. He privativa dos Corregedores do Crime 
da Cdrtc a faculdade de conceder , ou negar as Cartas 
de Seguro com Adjuntos na Relação nos casos : I. De 
morte. Ofd. L 1. tit. 7. §. 10. tit. 58. §► 40* 1-5* wt. lap^ 
$• I. Lei de 10 de Janeiro de 1692* Decret« de 24 de 
Setembro de 1678. H. De resiístcncia , c tirada de pré-* 
zos. Ord. L I. tit. 7. §.8. e iié III. Dè crarçaó , e 
aleiVosia. IV. De moeda falsa. V. De Sodomia, d. Ord^ 
L I. tit. $r8. $. 40. Leitaõ de «fecurtr. qu. 4. n. S. Fran^ 
a Mend. p. i. 1. 5:* c^ i; append. a, n* i^o. Nos casos 
em que o Seguro s6 se concede nas Relações á vista 
da culpa passa-se Carta avocatoria para ella vir remetti* 
da. Cosu nos Estilos 4a Casa da SuppluaqaÕ ^ pag. 187» 
CdU. 2. e concedida^ p6de o Réo livrar-se nas Varas 
da Corte, retpicrendo ser havido por apresentado, e 
^e se passe contra ordem « e Carta Citatoria para o 
Queixoso ser errado para vir seguit^^a Accusaçaõ. Segu^ 
rar os Réos contra o procedimento da Justiça he hund 
dos Direitos do Príncipe que elle dekga a certos Ma^ 
gistrados. Por isso todas as C&rtas, de Seguro só se con<*; 
cedem em Nome de Suá Alteza Real. 

<«8?) Ord, 1. I. tic 58. §• 40. Vas AJleç. 67^ n. u* 
LeitaB de Semrit. qo. 4* n. 6. Limita-^se isco:* I. Nos 
casos exceptuados em que as Caibas de Seguro saõ da 
privativa concessão dos Corregedores do Crime nas Ke^ 
laçóes , que vem a ser morte de homem , traíçiõ , aleí<* 
Te. , sodomia , moeda falsa , tirada de prezes da cadèa ^ 
oftensa ou resistência à joStiÇa. Ord 1. i. tit* 7. §. 8» à 
II. tit. 58. §. 40* H. Nos outros casos também exceptua^^ 
dos em que a concessão das Cartas de Seguro perten<^ 
ce privativamente a certos Magistrados em virtude das 
suas comtiiissões. Assita o Juiz ^ Chancellaria he queift 

L 2 
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privativamente concede os Seguros a respeito dos erros 
de officio. Ord. 1. i. tit. 7. §. i). tit. 14. §. i. tic 58* 
5. 4. Decr de jo de Agosto de 17^. Com tanto que 
séjaõ os Réos daquelles OíAciaes a quem o Desembar^ 
go do Paço dá Cartas de seus Officios. d» Ord. !• r. 
tit. 14. $. I. Lehaó de Securit. qu. 4* n. 2. Yas Aileg. 
67. n, 7. Quaes sejaõ estes Ofliciaes se diz no §• 56* 
até .6;. do Regimento do Dezemb. do Paço. Os Juizes 
dos Feitos da Real Fazenda concedem as Cartas de 
Seguro que respeítaõ à mesma Real Fazenda sendo 
Coníessativas. Alv» de 20 de Abril de 1671. Alv. de 
«5^ de Fevereiro de 1674. Sendo Negativas as concedem 
os Corregedores do Crime da Corte, Decreto de 8 de Junho 
de iS6s. Os Superintendentes dos Tabacos^ e Alfandegas 
concedem as Cartas de Seguro nos casos regulares de descamí^ 
nhos de Direitos Reaes ; e nos casos exceptuados o Superin* 
tendente Geral com Adjuntos, Alv.de 16 do Dezembro de 
J771. Alv. de 27 de Julho de ijs^^. Dantes competia esta fa^ 
cuídade ao Juiz dos Feitos da Fazenda sendo a Cartai 
de. Seguro confessativa > ou. negativa coartada. Alv. do 
ao de Abril de 1671. Alv. de ip de Fevereiro de 1674^ 
O Juiz do Fisco da Inquisição concede as Cartas de 
Segui-o a respeko de crimes que haõ-de ser tratados 
perante elle nos casos em que as concedem os Corre-* 
gedorés das Comarcas. Regimento das Confiscações de 
10 de Julho de i6ao. c. 49. O Tribunal do Almiran^ 
tado concede as Cartas de Seguro a respeito dos crí- 
2nes , que fazem objecta da sua repartição. Alv. de ^â 
de Outubro de 17^6. O Conservador da Real Juota fio 
Commercio concede Cartas de Seguro nos crimes que 
respcitaõ ao Commercio ou ás Fabricas. O Juiz dos Fa- 
lidos concede também Cartas de Segui-o nos casos Ja 
sua Commissaõ. O Juiz Geral das Coutadas concede 
igualmente Cartas de Seguro nos crimes da sua compe- 
tência. Os Ouvidores das TerraS naó concediaó dantes 
^s Cartas de Seguro sem especial Privilegio. Porém ho- 
je que saõ Ministros da Coroa pda Lei de ip de JoUia 
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CAPITULO X/ 

Da Homenagem. 
' §. LXXIV, 

JHoraenagem he a licença concedida ao Réo 
em razaõ de qualidade pessoal para estar solto em 

Juízo debaixo da sua promessa ^(1^4). 

§^LXXV.{ 



de 1790 podem concedcilas , excepto nos casos jgraves 
^ue saõ ca competência dds Relações. O Conselho de 
Justiça concede Cartas de Seguro aos Militares por crimes 
civis* Despacha as Petições para ellas o Ministix) mais an- 
tigo do dit» Conselho. No /oizo Ecclesíascica ^s Cartas 
de Seguro saõ concedidas pdb Vigário Gemi nos casos 
ordinários» Nos casos graves, concçdcm-se na Cúria Ec- 
cdesiastica. As Reformas saõ &ctfltadas por Provisões do 
Prdado Diocesano. ; .. 

(184) A Homenagem he* Knm Privilegia particotarmeiw 
te concedido á Nobreza. Comefouita ter' uso 'no nosso 
Reino no tempo do Senhor Rei D.i(Aironso< IIK Foi 
«pprovado nas Cortes de Elvas- a pcdimemo dos no- 
bres pelo Senhor Rei D. Pedro !• Acha-se já nas Or* 
denações AíTonsinas , . e delias foi tirado para as com-^ 
pilações posteriores. O que está posto em Homenagem 
lie considerado como realmente «prezo , ^ lhe competem 
todos os Priyilegios dos^Prezos Phseb. p* i* Dec, ^* n. 
:{. Dantes o Desembargo do Faço concedia as Ho^ 
menagens assim como os Alvarás de Fiança. Hoje nad 
<lhe sendo dada esta faculdade pelo novo Regimento y 
saõ concedidas pelos Juizes da culpa. He dada por Ho- 
menagem a própria casa , ou o Castello da Cidade. Ord* 
1. 5r« tit 120. pr. Portugal de Donat. t 1. c. ia. n* pf. 
l^ara a suat concessão oaõ he necessária audiência da 
Parte sendo notória ou provada logo a qualidade dò 
Jléo. Vas Ailfigai. i?. m 1*7. c lap, A Homenagím 
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. : ( §. LXXV. 

Compete a Homenagem : I. Aos Fidalgos (185'). 
IL Desembargadores (i86)r IIJ. Cavalleiros (i^Z)- 
IV. Doutores (188).* Y. Escrivães da Real Camará, 



hc daáa por Meirinho , e Escrivão que disso lavra ter- 
mo sendo notificado o Réo no acto delle para naõ sa- 
hir do lugar tjue se lhe designa sem ordem do Juiz ou 
atnpliaçaõ da . Homenagem por superior legitimo ( que 
he o Regedor da Casa da Supplicaçaó , ou o Gover-^ 
nador da do Porta , segando ^ a diversidade dos destrí* 
ctos) debaixo da pena de ser mettido em cadèa fecha^^ 
da. Dà.o Escrivão disso fé', e.assinaõ ambos os Offi« 
ciaes com o. Réo, é duas tesceimimhas. Da denegação 
da Homenagem compete Aggravo de Peciçaõ ou ins^ 
trumento. Mend. p» !i. 1. f. c. i. % i. append. i. n. 17» 
assim como do despacho que julga a. Homenagem aaé 
^brada«. Pheb» p» =1. 2(rr.i42; 

(185) ^Ord. L 5. tit. %20. pr. Entetidem-se aqui por Pi* 
dalgos. os. de Solar ou assentados nos livras da Casa 
Keal, e os Cavalleiros Fidalgos ou confirmados pelo Prin>^ 
cipe, e naõ os Fidalgos de coca d^armas Vas Alleg. 15* 
21. 2^8. Barbos, ád Ord. l.> 5. tíc 120 pr. n. 8» Moraes 
de ExecHt. L 4. c 8. n. loé. 

(186) Ord. t. 5:. tit. ifto. pr. 

(187) Cavalleiros eméndem-Se òs dás Ordens MiUt»* 
res, e naõ os Cavalleiros simples. Vas Alleg. i;. n. ^%ç. 
Os moradores do Algarve tendo o Privilegio de Cavai* 
leiros simples pela Ord. lv-2. tic. 60. p. naõ gozaó pot 
isso sò da Homenagem. Moraes de Execut. L 4- c. 8» 
n. s>9' ^e mesmo Privilegio he incompativel ccpi o ejc* 
crcicio da Officio msecanico. Decret. de 19 de Junho de 
1694 referido na Nota do Reportor. tom* ^VP^* ^^ 
Ediç. de Coimbra. 

C^^ ^^^' ^* 5- tic. 110^ pr. 0^ Bacl^ai:cis ffst exe^t 
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e /suas mclhciies , ou se achem com Aléé casadâç ^ 
ou se conservem «n honesta viovez (189). VI. D^ 

Íutados da Real Junta do Comiçercio (190). VIL 
i da Companhia Gerai ^áa Agrici^tuií^ cks .viakaa 
do Alto Doiro (191). 



5.LXXVI. 






NaÔ tem comtudo lugar : I. Nos crimes a 
que corresponde pena ' de mor^ natural , ou civil 
^192) : !!• Nos crimes em (jue se perde o Privi- 

- - • r- . , le- 



^ L 



cem a Advocacia saô na matéria de Privilégios iguala*^ 
dos aos Doutores» Ord. 1. i. lit. 66. §. 42» Barbos, ife- 
fntss» ad Ord\ 1. 4, tit. 92. n. 11. Cabed. P. i. Dec. zi^ 
tJarvâlh. de Testamento p. i. n. 294. Egid Director, de 
jfrbuileg* AdvocAtúr. c 1, n. 2, c i^, n. ^ e \^. Confi^ 
pete-lhes por isso também o Privilegio da Homena* 
^fem, Ph«b. p* i; ar. í8»- Casta. m>irjí^^n»0Éí'i7; n. 14. 
•Wend. p. a. L ^. e. i.' append. i. til 24* .;í 

* Ci8^) Ord.'h 5. tit. i2<j. pr. Os fílUos haturaesy assim oo^ 
•mo es legítimos^ .eo;^ã el^ Hometia^m , porque partia 
'Cipaó da nobreza Sos pais. Gam;. ÍDec ^ii. n. 4* Phaob» 
-p. f. Dec. 55, ti. 11. Nôfejliabch. PortDg«ic. içr vars* (M 
'^hoi^s$nràe$4^ Note-se que iambe|QiJoipais partistpa5 ik 

nobreza dos filhos ^^ e por elles tem Homenagem. ?hsK^ 
p. 2. Dec. 154. n. 4. e aiC^^í»" ' a . ' í '• /> 

(ipo) iEstanií^s da' JuiKá ^ Commertía c*' 18. $•') ?• 
Alv. de 16 de Dezembrd de r756. ) 

.r CpO InstitJ^íia Còmfvaiihia Geral, da Agricoltora das 
•vinhaS' do Alta D^irO* j* ^9* AIv. de 10 dei&cembr^ 

• '^(fÍ)2)iCHíd. I. 9. :titr 14a pr»^ íh»bi pC j. »«. 15^5^ 
Vas adReformat.^Hstit. §. i. n. i 2. Barbos. Giir/^^í*i4 
Ofd. 1, 5. tit. 120. pr#cn.:^ioí;* •' -c .^ .^^-^ .-.') 
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legio da Nobreza (193): Hl. Quando «e pede de-^ 
pois da Sentença condemnatoria (194) : IV. No 
caso da conversação escandalosa com Freiras nos 
Mosteiros. (195) : V. No crime de desafio (196). 

§. LXXVII. 

Concede a Homenagem o mesmo Juiz que 
decretou a prizaõ 

§,LXXVIIL 

A Homenagem huma vez concedida na6 p(5- 
de ser ampliada pelo mesmo Juiz que a concedeo 
(197) ^ excepto se^elle naô houver Appellaça5_, 
ou Aggravo (198), 



§. LXXIX. 



• (190 Taes . saõ os crimes : L De Lesa-Magestade. 
II, Moeda falsa» IH. Perjúrio. IV. Falsidades V. Furto. 
YI. Feitiçaria. VII. Lenocínio. Ord. L 5. tit. i{8. §• 2« 
XIII. .Traicaõ, .e aleivosia. Ord. 1. 5. lit. ^7. §. %* IX. 
Contrabandos. Ord. L 5. tit. 66. Alv. de i; de Novcra* 
bro de 1756. Regimento da Junta do Tabaco §. 16. X. 
£ Monopólios i de trigos. Alv. de i6 de Fevereiro de 

Cip4) Pnseb. p. 2. ar. 150. 
' (195) Alv.' de i| de Janeiro de^ 160^. 

(ip6) Lei de 16 de Junho de i668- 

(ip7) Ord. I. 5" tit. 120. $.4. Vas Allegát. \%. n. 9; 
e IO* Pôde porém o Regedor da Justiça da Casa da Sup- 
piicaçaõ , ou o Governador da Casa do Porto .conee<ik^ 
essa ampliação/ Vàs Allegt t^i*^ m 7i« Fhal^. p. 2. ar» 
90. . . ■ í •'.»..• 7 

(ip8) Ord. 1. j. tit. i»,J, 5. .;..;) 
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§. LXXIX. 

Quebra-se a Homenagem? se o Réo se retira 
do lugar para ella destinado {i^$)^ 

§, LXXX. 

Quando a Homenagem se quebra pecde-se o 
Privilegio da Nobreza j e o Réo fica sujeito á pri- 
zaô em cadéa fechada (200). 

CAPITULO XL 
Da Fiança. 
§. LXXXL 

kJ outro modo porque se relaxa a priza6 do Réo 
he a Fiança (201). 

§. LXXXIL 



O99Í ^i"^* 1* f« tic. 120^ §• 4* A restituição da Ho- 
menagem naõ pôde ser concedida pelo Desembargo do 
Paço , pois se naõ comprehende no seu Regimento. Vas 
Alieg. 13. n. 2)7. Mend. p. i. 1. 5. c. i. n. ai. e só 
pôde conseguir-se por meio de Alvará assinado pelo Ré- 
gio punho. Phaeb. p. i. ar. 142, Para sê haver porém 
por quebrada a Homenagem, he necessária Justiácaçaõ 
com citâçaó da Parte j e Sentença. Ph«b. p. i. Dec )• 
n. 1. e seg. p. a. ar. 50. vers. et iterum. Not. do De- 
sembargador Thcmudo. Reportor. tom. t. pag. 656. Ediç* 
de Coimbra. 

(200) Ová* 1. 5-. Ut. 120. 5. 6. VasAll^. 15. n. ^a 
Pereira Promptuarium Jurid. verb. Homagium. n. 796. 
Phaeb* p. i. ar* 142. Mend. p* i. U 5. c. i. $• i. ap- 
pend. 1. n. i8« 

(201) A Fiança Criminal era admiltida entre os Ro- 

M 
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manos. Veja-se a L» !(• D. de Costod. et esdiib. reor. 
Élles adopuraõ esta Lei dos Achenienfies. Encre nos te« 
ve ella origem muito a)itiga. Já era conhecida no tem- 
po do Senhor Rei D. Diniz > pois legislou sobre ella. 
Ord. Afibnsin.' L 5. ti^ ft. Com a dinèrença que nes- 
te tempo a Fiança era concedida pelos Magistrados Or- 
dinários , nas depois fiK^se priranva â sva concessão 
dó Ttihmul do Desembargo do Pape». Regim. ék» ihor 
Tribunal §• 24. ^ e seguintes. A Hcãi»eriagem , e a Fiança 
saó os modos ordinários porque se relaxa a prizaó do 
Réo 9 que nao obteve o Seguro. Ha porém outro mo^^ 
do extraordinário de sahir âk prizaõ qual he o de fiéis 
Carcereiros. Por quanto is tezes o Principe por justos 
motivos concede ao Rco a Graça de ser solto ^ dando 
dle fiadores idóneos qoe ficaé obrigados a appresentallo 
em Juízo. Ord 1. f. tit. i)2. pr. Pnxb. p. 2. ar. i*^ 
|K i$4« Mend. p. I. 1» 5. c K $« T» appchd. v ^ ^^ ^^ 
ta Graça sô se concede por espêdál Decreto , o qual 
regulapBience baixa ao Tribunal do Desembargo do Pa* 
çò donde se «acpede Provisão. Pôde também expedir-se 
Aviso 9 ou Portaria Régia dirigida ao Roedor da Casa 
da Supplicaçaõ , ou ao Governador da Casa de Pono. 
Apresentada a Régia G«aça , e pcÉio 'b 4uiiâ^-ee, 110- 
aíftêaã-se Piadotes; e p re teAc H do 'faifdrtiM<ça6 doCsftrhraid 
lobre a soa idoneidade le arima « Proirisiio ou POtWi^ 
tKL^e fezendo-se o feito 'cofiduso sè ftMÊida kr^rar ler^ 
fino dè entrega do |Mto. Na6 he .emhÉrgai^ sdspimsi* 
▼amente esse despacho', ^m se adttiieie «ordinarte ^s- 
cussaõ* <!te que se livtaõ debâixir de fitfs Garceielro^ 
Baõ 9^ obrigados ao pessoal compareciAnemo nas Ath 
áiiàiGias. Phíeb. p. 1. ar. nyt. er Díícis^. r?o. rfeputaõ-se 
em tudo c6mò 'pFdzès. Phtsbr p. 1^. Dèds. f. Férneír. 
^ract. Crim. tom. 1. tr. ;. c. 9. n. ;o. e JK? Iheà^ dtó 
as odpas abertiis como aos aljívançftdos. Phaeb. p, a* ar. 
i?4. 
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Entende-se neste lugar por Fiança a Graça do 
Imperante concedida ao Réo para se liyrar solto 
debaixo de certa cauçaÔ (202). 

§. LXXXIIL 

O Priwcipe tem ddçgtdo a foculdade desta: 

Gra- 



"i " 1 ) 



([apO í:ff4p U 5* tíu 1)1. pfvK^^mfnto ào ptf. á^ 
t^o^ i' ^4« f^ ad lU |1 14. pr« Esta caofaõ nesponi»- 
hUi?a o Findar 'm cuttas ^ áamfio , e cnwnda , e a cod# 
o juljsa4oj ç im^tmciMáí^ Ord. i. 5. cit. i;i. pr« e $. i» 
P fiador cem obrigaçai de pagar a pena pecuniária eif 
que Q fiJQ be cmiemaièdo mà^ om dU eaoeda 4 
quantja afiançada* f^hasb. p i. ar. gi. p. a, ar. la^ 
Slaopd. Dfsc líi». Peb prtflEao porém do Bio £ca o Fia- 
4ar iiuei^aiMiife desom^ig^do. Ond. L ; • ú i;{i. $• t. 
Qwz^ifi. Defeng. 6. c 4» n^ «6. Pkflcb. p. 1, Doe. i)f. 
et i|ar ç«. iu» S^giilarmcBt» a FjíaBça he conce>- 
djda fó aw Jl^oa poezos. A^g^iiBas vens porém aecoí^ 
oede ^aiDfaei» aoa cpie c^aõ soltos àendo 4M crimes lew 
vpt^ c .;909ç»rimdo dois tocos nra a ooooesiaõ. Á^- 
QAffyo 4e Qfasembai^ ^ Pafo |. 14* ^▼«rs^ Èforéínfar 
fmM^ Ghbi «8Ce nwtiifo nos «rimes <le Traressía ,^ de 
we caohece o fimiido da Caaiara , cMRuna^se oonee- 
dpr ^aiA de F^mça aii^ aos Réos ^ escaõ soltos. 
Bi!^ 4o9ci)íiia de S^to Ronumo 9 ^ue ^ui6 ^via m: 
ppszo per ^iflaes ,lems ^ucUe j^ue escava prampto a dar 
Fi^dofW. h, u L %• D* de Gustod. «c eidiibiç i^eor. E^ 
1^ dowrina se amprovou ^ e ampliM «o €6digo Qrimí- 
9Sl .ji|5 Tofcaoa §. i|r« nas inatmcçées para ^ €6dígo df 
Kussia §. 158. e no Código da feosil^afm c a. iSeet. 
3> Esca he jusciviCDto a Indoss Lei do HdbMs €^us 

M 2 
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Graça I. Ao Tribunal do Desembargo do Paço (^03). 
II. Ao Conselho Geral do Santo OíEcio a respei- 
to dos seus Privilegiados (204). III. Ao Conselho 

de 



do CóíJígo Criminal de Inglaterra. Blaskston. Commen- 
tar. ao dito Código c. 22. 
(20 ^) Regimento do Desembargo do Paço §. 24. Ord. 

1. 5. lit. 151. pr. e tit. H2. §. I. Obtido o Alvará de 
fiança passado pela Chancellaria, e registado no Livro 
dás Fianças. C Alv. de 2. de Outubro de 1682 ) extra- 
hida Folna corrida quando naó haPart&queaccuse ( per* 
que havendo-a y naõ he necessária a Folha. Ord. 1. i; 
tic I. §. )o. I. 5; tit. IS* $. 4^ Leitão de Securítat, qu. 
24. n. 5. Pcrreir. Pratic- Crimin> tom. ^. c. li ti. ag. as- 
sim como o naõ he para a concessão da Homenaeem. 
Phxb. p. A. ar. 50. nem aos prezos em custodia. Phseb. 
p. 2. ar. 51. nem aos seguros. Leitão d. qu. 14. n. 5.) 
ajunta-se, aos outros para se julgar porcontorme; ^ con-> 
sequentemente he o Buéo solto. Ord. 1. 5. tit. 12^?; O 
Jlegedor costuma em Ferias conceder a soltura do Rco 
que apresenta Alvará passado pela Ghancellaria , e Fian- 
ça .prestada no Juízo delias , oorigando-se o mestno Réo 
a fazello julgar por .conforme findas as Ferias , aliás ser 
jecolhido a cadêa. Porque Juízos se deve correr a Fo- 
lha se declara na Ord. L 1. tit. 56. §.4. e na Lei de 
.ai de Janeiro .de. 165:5. A prorogácaõ do Alvará ^de Fi- 
ança he da competência do Desembargo do Paço. Ordi 
J. 5. tit. i}2. §. í- Alvará de 24 de* Julbo^de 171?. Por 
ella naõ se desobrigaõ os Fiadores prestados» Mend. p. 

2. 1. 5. c^ ,1. append. ;. n. 29. Pôde o AÍvarâ de Fian- 
ça ser embargado ainda depois de passar pela Cháncól* 
faria perante o Juiz da causa. Phíeb.. p, 2. ar. 1^6. Es- 
ses Embargos porém i>aÃ saô suspensivos do effeito da 
Oraça. Assento de 14 de Novembro d^f^ \6^i. Fica pois 
sem applicaçaõ a Decisão de Phxb. 41. p.^ i. áoAde se 
havia resolvido o contrario. • - 

(294) Alv. de 4 de fevereiro de 164^» 
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Solrt ú Processa Criminal 95 

de Guerra' nos casos da sua repartição (205). IV. 
Ao Conselho da Fyaeji4arnps; crimes que tocaõ á 
mesma Fazenda. V. A' Meza da Consciência e Or- 
dens nos crimes das pessoas que lhe saõ sugeitas. 
NI. £ finalmente aos mais Thbúnaes Bigics nos 
•casos: que saô da sua |)articular conlpetencia (2o6)« 



A 



§;LXXXÍV, 



-i 



Xò 



• o 'Réíí alfiafiçado he repótado Ta'dadeiroiprâí> 

.ZO (207).-'.-" '•..:.:.• .1. ,' . : .•.■.,,.;;• 

..'■ _.;.-: ; -. ;.§.':LXXXVj' - :; c: r . ' 

. . . '': i i ) . . ij. > •';,^• ; :^ ri n . i i : - - !. i>(: ' '. t •-. J 

> : Eák-a '. se ^^conced^íc Al vaiei dsei- Fiança precede 
*Infonttaja6. dor Juizes *4a 'culpa (j2o8)*ai ^ . ; i . 

§. LXXXVI. 



(Í05) Nóvò llèèittrcníó tíó èoWsfeM dí^SSèSerf^ , ^^ue 
'Vèm no fiih* dd ^ liM/^ 5^'àit , e¥deíía6oí»s^ Édièàô^* Vi- 

* - (iò6> Na Fot-Qt Ecdêsfes<ícd^'-â^'<?ofifts9a8^'ífe aiV^^ 
'Fiança pertenéé ' J aò trcjadtí ^fôcésano' 8^4ía5' sfe èíitcrt* 
de coiicedid^ essa faclfldade àb sed VigáHo ' Oerál. Ojuiz 
•Géral^ das Còufíadas festa aiitbrfeadò-^aVà^palsâai*- Ahraràs 
de Fiança ftos c^a^os da suav^yni^eteneíà.''' 1 ^ ,., * . 
•r^(2<i^>,Ori 1.^^. tic, 5;f. fr^h.^Eabècf.' pu-í; fiéé.igy. 
nl K-Phiebí p. f/ Dec. "^^ç/n. ^. p.-íí-i^f;' il5i. ^èftdJ^l 
?. 1. 5. c. I. append. :{. n. jcNap obstante íssòTriaS 
cxirtié da prizaó^ èAi èad&á'*-kícfiàdà' sénaÔ íftéá- Sen- 
tença da Cúperior Instancia. -Òrtí.'' ir-' j. -^tit;' 1 f 1. ^ í . 1. 
•^•h«bi^.-*i. tíf/ itiy Se-ppt-^ç^là^ ô^IVéo he-conlémna- 
do em dcgrctíp parafóra^ do Keikói devo ser^recolhí- 
^do â (íàd€a para- ^fi òtiVi^ 'a Sehien^ái.^/d^ístò sô pódè 
•ser^iísencd 6 Réò por éffdto^'dè^Gr^tóiá'é|íá; - •'„ 

(208) Regimento do Desembargo do Paçjt^^ §. 24. Ord. 
1. 5- tit.' m.Ce J^6, Ménd.*Jí.* i^^J,**. •'i/^appeiid. 5. 

n, 2p. .í,^i -^iv (>= --/^ ;l? ÓI ti' •■•-. ^. *í.. 
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VitffLrK o> Édnvi de Fttmça cm dhersas ca» 
jQi^ t saber: I« Havendo Barte que saÒ dá peo 
daô , excepto se o crime he leve , ou commettido 
em rixa (209). IL.No Outoúfi resistência com ar* 
mas. III. Falsidade (110), IV, Força de mulher. 
¥• rloraria fttta alcttrosaoi^iifie. VL Driiâo com- 
mettido em Igreja. VII. Cutilada no rosto. VUL 
Ferimento de besta , oa espingarda (2ix). IX« 
Uso de pistolas (111) e armas brancas curtas (113). X 
Doflocaç^ (^k4>* ^ Descaimiifcos de £uendas 
(2i5)« aIL( Ir ^ b9rdo de Naaript Anttt 4r dcK 
/','/ /-!/! ./ ■ ^ cap- 



Ck>s^ Regipief\to da pe$|imi^i!§o dq ^Poj^» % n4i 
j(2^(^ Re^imcata doi Deçemba^^o do P^ « S*^ ^f^ 
]^0fer^. 4»e; <^ dr^ine dq CjdisidaJc 4iyerJÚfi<a \iâ ov 
mct4/^ Feijprií^y nu iestemmho fitU»!». com^ s^ vi do 
(i. 1^ 40 mesmo Bjg^imencQ; e por issa Mstf ulúmo 
çríxoá:^ ^ C9SU|ma mnoedcr Àlvari ds ^ian^^ visto 

rjp a respeita daqueUe ^ verifica ajpcohibiçao* Not* 
Reporcor. tom. i. p. 149. Ediç. d0 Coimbrisu 
<2i«j Br^imenfto do Dc^mbai:2;o. do Faço» $• â;. 
j^i 4e ^ m Dezembro de 1612. $• if. I^ díS i» ^ 
IterçQ 4e 174:9- , . ^ , 

^91%) Uí de 4.de Otambro Jk i44j>* Lei de 1» d(S 
Marfo de 1719- I>eGretQ de li de No:9:embi?9 4c i64M^ 
<ai|) I^ei de .a]9id^ Manco de I7j(j)w P4>r Pecret» 4» 
48 de Agpsto de ^^os dirigida ao Çesemiatarac» da Pam 
^ gomoedi Alvará de Fiança^ rq^ i»|Ísos de tmwiQa 4q 
uso de arnus enfezas QaQCQ^ccwrendo ^^h^da^eai^Or. 

(^f4> ?íi*b. p. e. ar, Hp. <Ahtt. ♦58-.). 
^215) Lei de 16 de AgoStQ de 1722» 
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Sobre è Prceisãê Criminal ^ 

csrremdn (ifò)« Xin. Pas^agtm dô pAó fist^ 
fóm ao R«i«ío (117). XIV. V^fidá , oii fretamen» 
por mais -da taxa (218). XV. Travessia de palha 
(if^y XVI. Tomada de dinheiro a risco das Náos 
e Navips que va6 para a índia , e outras Terras 
Ultramarinas pela Equipagem delias (lio). XVU. 
Quando o Réo lie prezo çor Ordem especial ào 
Fríncipe. HVXIL £ aos cnmes da Policia. 

§. LXXXVIL 

A Fiança quebra-se na6 comparecendo o affian* 
çadò a todoa os termos do Processo {xii) > ou cha* 
iMndiO*^ áa ^ofdeiia {tm). 

f^Lxxxvin. 

Dissolte-se a obrigação do Fiador Criminal: 
|« Pela priMÔ do Bio principal (uj). H. Feia 



(2r6) lei àt 16 àt Agosto de 1722. 

(2i7)1ftcgímeiito do I>esembargo do *aço, §• íS- 

(IT^S) RegiiRemo dd Pasemlsaf^o do F>jr6 > $. t6. Na6 
fae |>roMbido porém o Aly. dé fmnça em «aso de fiir^i* 
to, Pflrteb. p.' a. ar, i8í. vwrs^. tatfAem. 

(2ts>) Ahr. de I de JaBre dfc 1^2- Naf assim decatw 
íiies , cTtí de omcrd» géneros. 

(22o> Ld de 14 die fetereiro de t^p. Lei de 2^ de 
Agotto de 162), Ahr. ée II Aí Iffaio de itfs;. 

(aiii) Ord. I. t. tit. i6, §. tf. L 5. th. 124. §. KX rif. 
i}2. §. t. rtieb. p. 2. ar. iií. Tem aqni lugar as mes- 
mas limitações que a respeito do Seguro, rateb. p. 2. 
Dec. iM. n. 4. 

<2'22) Ord. h 5. tlt. í^z. i. t. 

(2Zí> Ordi L f. tít. t{% i^ r# aittd« gue aCatis^«a4 
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9<5 ; ' Prímeiplts Linhas 

inprte.da,n)e§mo, Réo (224). III, Passando emjul- 
,ga4o :í^,§e^fQ^Ja dentro do tempp taxado pelo Al- 
vará, (»»f>*,., . 

^, .: .. '.. ....... CA. 



esteja finda. . thííb. p. a. an^ 1 ra. Farinac. de Carcer. qti. 
:{4. n. 92. Bajard. ad Ciar. qu. 46. n. 104. o que se en- 
tende sendo prezo pela /mesma' Causa ^ e nao por ou* 
tra diversa. Gomes Variar. Resol. ' tom. . ;• c 9. n. g. 
Guazzin. Defens. 6. c. 4. n. 27. excepto se prezo o 
Héo principal for desobrígar-se o Fiador perante o Juiz 
da culpa. Surd. Cons. :;44. n. i6. Caball. Resol. Crimin. 
c. 47. n. 4. Conciol. verb. Çamio de representando» Re- 
sol. lg. n. 7. e 8. 

(224) L. 4. D. qqi satisdar. cogac 1. z6. Cod. de fi« 
dejuss. Farinac. de Carceríb. qu. ^4,. n. ^4. Guazzin. De- 
fens. 6» c. 4. n. 44. naõ assim por morte - do Fiador ; 
porque as obrigações y e penas convencionaes passaõ pa» 
ra os herdeiros. Farinac. de Corcerib* qu. ^4. n. 12. Ba- 
jard. ad Ciar. §. fin. qu. 46. n. 91. Medlces Tractat. mors 
omnia solvit. p. 2.* n. 125. 

(^115^ forque o Fiador só se obriga até a final Sen- 
tença. Com tanto porém que dentro de quarenta dias se 
vá desobrigar no Juizo das Fianças. Ph^b. p. 2. Dec. 
151; n.. 6. A. obrigação do Fiador dado no alvará es- 
tende-se ás suas Reformas 3 posto que elle a limitasse 
só ao tempo do mesmo Alvará. Qrd. l. 5. tit. !}!• §. )•' 
Se a Sentença naõ he. pro^er^a , e transitada em jul- 
gado deijitro (Jp tempo do Alvará , e puas Reformas jul- 
ga-se perdida , e se applica ao Hospital RCfiL Os qua- 
renta dias saõ dados para fazer registar a Sentença ; mas 
sempre he preciso que esta seja proferida, e transita- 
da péla Chanceilaria dentro do tempo do Alvará. liCi 
de :;o de Setembro de 161^. O dito termo dos qua- 
renta dias conta-se desde o dia que a Sentença passa 
pela Chanceilaria , posto que O Alvará , ou áuas Refor- 
mas durem por mais tempo. Kote-se que o tempo das 
Reformas se costuma contar desde o dia em que findaõ 
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Sobre ' o Ffécéfiõ' Criminal. 9jr ; 

C AP rXJUfcb XIL 

§• LXXXIX. * * 

JNos casos graves qu^idó o^éo está ausente, ou 
estando presente quando cabe pena de Confiscação 
jde i)ens^ proced6««e a; Seqtestft) ao tempo da pri-* 
zá6^ e ainda antes da Devas^ (^^)« 



%. XC 

- ' -n- ^ ' • ■'■-/-■>"-.' : — . 

os oito..mezes do Alvará ^ndo sempre CQntkuio» e sem 
interrupção. Phsb. p. i. ar. ii6. excepto se ifaõ hou- 
ver omissão imputável ao R^o. ^^ssando a Sentença pe* 
la Chancellaria depois de findo o tempo do Alvará, 
c suas Reformas, ou deixando-se o Réo estar cçm ci- 
la sem ^à ápresirfitár d€iiiri> da dito^*'íçrmó 2os quarenta 
dias, ^ perde a fiança para o Hospital Real. d. Lei de 
^o de Setembro de \6iu O tempo do Alvará porém 



mto ao perdimenta da Fiança se computa d^e a 
dia da soltura do Réo affiançado ; porque he desde 
ijuando â Graça lhe' começa a ser utiL O Juiz das Fian- 
ças' he Sempre o Desembargador do P^ço mais antigo. 
ití de 12^ de Novembro de 1616. Aggrava-se deUe para 
é Desembarco do Paço,, e ^Ito' naò respondç ao Aggia- 
iro. Nbt. •do pcsembargafdor Oliveifa no Reportório i 
Ord. tom. it pag; ;{05r* Ediç. de Coimbra;^ Procede-se 
contra o Fiador pelo dito Juizo das Fianças por assina- 
rão de dez dias; e se guarda a fóima dada na Ord. 1. {. 
iki ^5r. - m 

(226) Ordt* lè f. <ie* t2^. 5. II. e tir; ii8^ Tambeni 
te proeede a Sèquestf o ftoi bens dos Falidos^ Alv. de 17 
^ Maio de «3í> : ; -' . ^ . -. »i »» 

• ' N 
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9^ x^Si^imfirH ImJféí^ v^ 

AVÁ 6 gL 8C/I <l L J 

Sequestro he a .eproiwfi^à^Cios bens dos Réos, 
ausentes ou incursos em penas graves , feita para 
segurança da pena pèCGJuiír^i^ ^ do Fisco (Z27)* 

i ^ ■ • .•'- ^ ' . ^-.' j^:- '; . ;' ::• '. • •• i : . •> 

-. ;Ao âfquestfo noa ^es»$ do auteote^ pre«^ Hi 
Citação Editai j(i«3.tej^.je!ftita;a AnnofâÇftÔ jqrj»: 
a ser citado para que possa ter noticia (228)» 

.:: : .:> §*xcil 

r \pi^ndo se pynredp a Seq ueiro pelo crime ^ 

marido , a mulher isenta a meaça6 aos fruetos ^ e 
indittj^Qtns dK»s'>bç» ^^«^ 






f :V/:f^.9 'íÇ^^ S(Ç(lijiçsfic^"çp'c9n4gná' Ji|íà^ 

r ••. í . :-7: . V.'. . .' ^) :, • ■ -•■ .. ' :•'■••••: s;. - 
r • ' '^ ' ' ' ^ ' '^ ' •■•••? ^ ifc'^^^ / i 

í ' — • t: 1 *. • ' .,;,.,>., .*,^ . ,' .. ,,s c . j,^> r^ í--f, 
- Í2^7ç> Qmocci aos hees :jei» qoe o^ Ré^ i|?» gn^ft ^í^ 
^p^ A aáiúnisiraçaã ,. o»i> o usi^uçtia cNSéqpfWço -^ 4»> 
ií« faaeetSô. n©« re,ndkncaitQ3. i5a9^^.i;í>^ 407» p-jp^ P«ji 
Ioi^& ov, ^t>'(». 7- Qs Uns dQ %«apnéè pji>r:.g^iiM5iíu« 
'^roViSicíoodbligafia a prteaô, vfe»ô K^pçtfc^tjalí^s ?^ Pai^t 

otaçaó de bens o Sequestro provisório que se f^ 4$|| 
©»S.'dtí. R4ií.iaují9n%5 a<icu|adíí çom^ .¥>í)?uilM^ V: ' ^ 

fío M* ^- soluço matrimon. Cald. dei^fi^qfe ^M« §b 
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Sobfè d P^cém Criei nal. 9^ 

côngrua sustentação , podendo, ser-Ihe ministrada , 
com tanto que se aclK' ^rezo: ou prosiga ao seu 
livramento (230). * ^ 

C Àai^T U LO XIII.^ I 

Da Acçusgp^S^ „ . 



jT^ofmatla a tdpa , e pteioè <ía Sê^í-os ,' 60 áJÍ 
iianç^cíos ós Réos, e feito o sequiestro ^ «eus ben? 
nos ça«Qs gr/ave^^ 4^e darrse principio i Acci^ 

saçaé (131)* • :". •- 'í* ' •,■:'..-.» * ^i 
,:^.. : .; . o ' §,iX€V. '. ^ . :-'^ ' ' .'' 

' ' '' Accíisàçâtí' fie á^ lègífihtá: decfócçâtJ' dò' ctitne 
ITpita. en? Jjuizo; <;0;npg);eate pára Jo fiçu dá' imposir 
jaõ, 4*. pena Xí^i?)* , 1 *-. / ' ' ', * . . /J 






liiòií- í. í* c. 4.'rti.2Ã.a^ <J. c y» tv. 87i^c. 7, ri. 5. c. 8. 

*2^2fO*eridi pw-^t.»!. 5: ^ Is h»^;*^ ÍJa6^ tflNÍ6 coméí- 
çàt*. a^^A^^yií^çfrôvt)*^* liVftfméht^^seni o ' Rio éstàr pfôi- 
«^, '^finfifccfldo (fcbaí^ 'dé fcôUfilfettagem » ^ segtlrò 
<'N€it. UI^.O N^ln S^ adrtiitte ACCOiíá^áS ««tti fi*céá* 
^*oeréitt. Oi\l. 1. ^. x\t. \\j. §. ij. ékcepto nòá Crhnél 
pflrtXmiâVés %4íi qiié ó d/Fer^dido nHufe ^eíti 'QueWIa''!^ 

-oé fws pttbliísttF^ ^oc^'sé ttttt fógar â^péhá wííuhfà». 
tia.Ord. 1. f. tit !. $. 4: còfn fáhío <jt3é à /Weu^çaô **• 
jfc intwitátia ifchfiN) de húíh atiéo, d. $. 4. 
-^<«i(>) L« imiomm A. 1k d« ^m:iiíac. Jul. €1^^ ^ &ú. 

N a 



13700.7 ^ 
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100 Primeiras Uuiaf* ' 

;■§. xçyt;,;, .- 

a 

Na6 he peraiíttida a Accusaçaó promiscuamen- 

te a todos çm todos os casof (?33)^ v 

§. XCVII. 



qu. 12, n. I. Lauierbach. Col(e^ .^eorefiVo-Pr^rfiV. 1. 48. 
tit. 2. §. i« O Queixoso he obrigado .a seguir a AçfXh 
8dçaô^ e nap vale a tr^nsaçç^õ feita « respejio. do cH^ 
ine anteá da S«ntença Ord. L i. tir. <Ji. §. 12. 1. 5. tit. 
^a í§.; 5. Pôde comíudo o ofFendido perdoar a sua par- 
tic«!lla^ dfiei>i^,,'Oèni( tanrÒ-^^ue o laça ^ratuitatilehte* Ci* 
bed p. 1. Dec. iig. Na falta de Accusadocvhe/^^ iUxo^ 
saçaõ tomada por parlai/ àk . Ju^iça. Ord. L 5. tit. i ij. 
$. 16. Mend. p. 1. 1. 5. c. i. a. ii« 
< -CHÍ} ^"R*^ '^* Rpn^anos ar Accusaçaõ era péblica , 
e todo o Cidádaó podia iser Accusador., fosse ou naõ 
pessoàlmenifc interessado, /Elles naè conheciaõ ' Accpsador 
público,.. A quelle que se propunha ^ áccusar aiotínem^ 
d6via^>©btcc para isso permissão do Pretor , o qual po- 
dia recusar a Accusaçeo dos que eraõ inhabeis ^ como 
os inf ames y os escravos contra seus »gnhores / o s liber- 
tos contra os seus paYronosT ÔBtlHã k dít*a hcehça , o 
-Acçusador .se ifvscreviaf ç^trejjindQ o seu' libellp ^cçtjsator 
riQ^nas ,?n^os.,do EsçriyTactf. Bntap p Tp^z daya.dcspas^ 
para fazer vir a Parte a Juizo , a fim de ,verificaf<; OÊ 
.atrifgo# 4$ Jixqmç^íf x\2k presença ^Jp ^cççsftlp. l^s:po- 
J^^til^d^^ a^. Excepções, que tivesse ^^. mas jm ^^Sf s»^ 
ji^it^gia 3% |99ntes;ar, fixavai-^ ter4po,,certo par%/^&ipfét 
ya&. Se§^^-se arrasoarenci as Partes ^ ô então. hc;, que cp^ 
^neçava^ verdadeiramente a;Accusaçaõ.,,Eraõo Accusç^pr^ 
jp..Aç5:uèado cocados paca se apresentar^ diai^tç do juiz. 
§e o Accusadp deixava de comparecer, j^ra Gomlemi>à- 
do qomo contumaz. Se. eça o Açcusadçi^ 9 que /altiva ^ 
jr,i$çava-se p npme dp -ftcqusíido;,-4o fegl^íp das Accusa^- 
jgpes , è ei^ mandado ir em j?az. "Mas quando, ambas, af 
Partes se achavaô na .Audiência , o Accosador dedar^^r 
ya género de A^^P porque queria proftegiiir a A^^ 
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Mre a Fncésié Oimí^aL zoi 

§. XCVII. ' 

Só o offendidopòdeaccmar odelicto particu- 
lar que a elle lhe toca (234}* Nos delictcs públi- 

^ ^ . ; .-.■..- ^ ^ COS 

saçaõ , c o* Juiz , depois de ter ouvido as Partes , pro- 
cedia á Inquirição das Testemunhas , e ao exame das 
provas por escrito. A Accusaçaõ naõ punha alguma nó- 
tf ao,^cou$fda ^ eUe *erá absoluto. Cataõ que passpf 
{>eIo:> imais .htmriuio .bpmem d6 seu século ibi ac^a4Q 
iquar^ita ,e ^duas vcTfs ^ je' ourras tantas absolutoi. Entre 
Áih . oa: faita . jde . Parte hé . fa • Accusaçaõ promovida pof 
Offícial publico^ quando o crime, -iie publico > ç «elif 
tfA) Irpar te ^ justiça» '. 

fi^0^4) No caso de morte compete a Accusaçaõ ànu^ 
Iher^ c aos íUhos do morto; e tem todoS igual diref- 
U> 9 por f^rtixa que a desistência. dâqneUa. naó prejudica 
a esr^es ,, nem ao contraria Portug. dq Donato 1. .2.;Ç. .i& 
n. 66..rPaschal. 4». Firíb. patr. potestét.- p. a> c >> p. idi 
IJriinç. a Mend- p^ h l 5.. c i. n. Si» A mulh*' vpprm 
prefere to .direito de aécusar aos parentes do :4Porui^ 
Ar^as de Meza. Var. Resol. 1. :{• c. 8 n. i^., Pòr^^ 
4. c. iHi. n» 6if Qiurb* ,Cons^,5i. n. aQ«.il5fo . priocelt 
fom tudo em quanto a^oulber naõ f passai a segun^ç 
núpcias. Arguqit. da Qt*d< 1^ ^^, tit. 5^..;$<. 2* B^bo^ «4 
Drd^jt 5,ytit*, Í44^»5.:i;# n# ,4n^Yaa Ajfcgh Í4,int^ 8. ^9* 
f ranç,,^: iviçnd d* c.ty ni.i67^M fftltft-Jía mvihof eAt 
Itos^a Aa^açjB^ pcirteDce aosf par«ates,dcníro. dQrquafj 

proxinio. Pon^ígal- 4? i^Olt^»- .1 i^t fi. .j8e i>t.i)t»?.^ »Q4U 
Wei|d, p, > 1. 5. <;. 1 n 7. faz iicPraXt i^on^*, i. p.^i^ 
ft, ;. n. 0^6. :Scndo,,íi|iujtos .ri«í 9ieçispi.:^rw CQjicwríçm 
lO^QjSf .Ifi'.f --§- Jí. tP..ídç; Sqpul|:hiu rYÍgi^t,-Valer.0n , di 
yjTi^psa^tc ^; f 2. qn. 7..^T|. 455*1 i»c<ptOí s<|^akji»\dellçf 
ÍÍyeç,^f.^veniíJoTrfia afc^s^a($ j^^pptquç, et^f:;?è jTetiPpr.íellQ 
W^^o .jJvalgiiqç.AWfP qiíCíyi^a;,d^is:(.f4ft»Çi^a t*^ni 
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irei * Prhuethãs LhíBnf -"^ 

cos pôde accusar qualquer do Povo (23J). 

-. $,xcvin. 



*^ -^ Em geral toda a pessoa capaz de estar «n 
Juízo pôde ser accusada criminalmente pelo deli- 
to. <uae-commetteoXij6^* .- —^ 

§. XCIX. 



f, t. L f. Ck !• n- 71. Pm inl^M]». i»nK 1. p. ^r* «» ^4 
II» t^» ' Nos ddíctos púhKcos. ti jâiz ' ^iSColHe ftfRreo o| 
Atoosad^fM o iMis ld#Ac^ L^ si ^l<irj t^* Dí dr aC^ 
tiislic i i^ $. $. O. ad Leg. JiA. de adul(« f ràfiç^ apJHâUk 
^ f . i. f . c. u n, 7JU i . ^ ^ 

(22$) Com canto que naõ ^ja espe^âMilifaeiíce probiM^ 
àò y 9. !• liisdt. dt pmic. ^udic. 1. ^i aecmart g. 0» 
de accusâté Tihtc. Decian TfiR». ChNnm. L {. c. 4^. m >ii 
Fáfinac. de jícemm^ qu. i«. n. 8- }ul. Ciar. 1. 5^. 1 Atu 
<^. 14» n. 1. Saõ pnokibidos de aCfi«Mr os ddí^c^tt fÍH' 
èlkcíi oquelles aquÍMi htf prokibido q^relar '^Kio pe^ 
Héa do #òvo/ Jul. Glar; d; $• &n. qu. lO. tt. «< No9 cri^ 
fliiâ^ de^rare^ia ) de que conhece o Senado éã €ama^ 
r^^ he Parte o juiz- d& ík)vo , que deve «er diado pe*- 
té Réq , «qóerendo este tr^^r >do «eu livratn^nt^ ^ e s4 
ídepòi$ de^ ser (^mpetememente lançiKlQ da Accúsa^ ^ 
Ki ifoe ^sta ^ Jtoftua por •^|)ane <là jítótiça. ^ ^* ' ' 
• > Ça^) TódèmrÀr accrisaflos' naõ iá-<^ aotòr^ loctnà 
nfei más l^ámbem ^è 8éu$'cumpIieeS' e^ukUládores^ Nái 
tkk^ potém ser^â«oasadoS'I. 08'toti(Às^ Iw^i^.^Dc á4 
Leg* Goi«ài de^Stóar. k4a. ©. de regol ^jur. (eíxGèf)tô ^ 
ODmn»etierem ok Cri«ne nos tâcidos tutèrvâHos; da sda fà^ 
i&õ II. oS ^mencés SIi; és ^upillose^cêptb 'fh ^õ pro^ 
líli*ie« 4 pdfcepdade-í d ffdleS' a iftaHtiá^supre ^à iladè 
iJ ^rÇ; i# D. <}é fnjup. 4v fa^gr i. í). de^pliW. níòfeM 
J; «^ Mtítít. dê iiltítíi; «ipdfc rv.^oá doftneíwes le iàttj^ 
ftíambulos^ íexcepde^ ' se íse ihes^ pôèe iftipotar eiílpa' VI 
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j Prgcedem á Accusaça6 dos delictos particu- 
lares : í A Querela com juramento. II. A nomea- 
gad. dg tPfsfpmunhas ^3^7)1» JlLO^orpo d£L>deli« 
cto. IV. Ei a Proininç^a ; e^ á, Accu§açpô. dp^ de^i- 
cíi^s_ptírlíij^o^;/l^;.A Q^ Dopuoçi^ Çf3^)^ 

rj^. E;. a.çaggf^íijis çww*^ íPQ»d3>, ç §afiisiaça6^; 



.^ .: .-') ■::]■• 




cr:.:rí-i:'-: .ú ' 




4 \ c-^.H vi .t 


''.-•.; • • ■ ' ..tr^: -S .>/;'-. rj, ^■^•^ .:[, 


tíh ij- ■ ;. ■ >:. 


: [ í ■ '. ?:'3 cv r.';-! í.i' •: r-:^ r"^ 



L ,.-7 V . . '.; .., , • '^ :>, ., -:í ^v. -V f^ -cb 
JÍr%^';*fifiía^ ^Sctt^ldj^ fmàifiK 41*9^ tEM^*.-^ 

Q¥ por. Pi^cjfté' Ào.líf\m}^ C|- í»^ > Vil- 9S, m^fíA^ 

ãífw.- .RK^^^v j«#- Ri^cíCv ^í-r* tH^ .>H TI^MWW 
Dií§,, 41. »m^^ de J|^l^'^Í9í //^Wl^ ê4n^Vyk9m 
íjMie ^QídfRir ^Íji<M^í #frtiríí« f««EftHSQf .V)5>4elÍ8Wfil 
rfifi^4<íofcpjír !nsiori^,.fí^«fmlttfft;Bé^ i|||pQf>:«.l!ff%Of:^ 

S/f*!-.. . . .y ... , - . .. ..-...;:.; -v •;../ 

^ (^«iivNft^^m lyg^f (^xpe fiQfb a ^uVflcripçíííá ^ .pqfc4; 

na>.çienT{| ft., ^^a4 .d% perwlJi^^ ei» Ji^(^[ ^^ k^S^fírí 
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to4 Frimeiras LinbãS 

almente pelo Queixoso , e naó por Procurador 

(Z40). ' -C 

SCI. . 



(240). Ord; 1. 5, tit 117. §.22. tit. IÍ4« 5- ly. 1. !?• 
$.1. D. de public. judie. Cald. in i^. un. Cod. ne ejC 
detia. defbnccor. Costa ad Câminh. Annbtat. p^. n. io« 
Igualmente procede iscO; na defeza da R^o« Or<L I. {• 
th. 7. §• 2. 1. 5. tit. 117. ^ 21. iic. 124. (. 14. Mehd. p. 
1. 1. 5. c. I. append. ;• n. 6) Themud. P. 2. Dec. 2or. 
ti. 7» Pôde porém o Réo mandar Escusador. Ord. 1. \. 
tit, 20. §. t^ tiç. 7. 5. %. O Desembargo dp Paço^, cos- 
tuma oont:êder Fi:ovisaõ;asslni para accusar, como* pa- 
ra sé defender por Profcurador precedendo Informação 
do Juiz da culpa. Regiment. do Desemb. do Paço , $• 
77, excepto nos casos em que tem lugar a_ pena de 
morte^natural ou cTvH , ou coríàmento de membro. I-cf 
de 6 de Dezembro de 16 12. §. si. Pôde esta Provisão 
êíer embargada 9 ^ em q»átiio pendem os EmWrgos ha 
obrigação de comparecer p^so^mence* Mend. p. 2. L jT** 
e 1. n. 66. Phaeb. p. «. ar*, i^. eGecís» 4t. e^p» ?• 
ar. Í77. Barbos. Camgat. ad Ori 1. 5-, tit. I24 n. 114^' 
No Juízo Ecclesiasiico Criminal passaó-se estas Provi- 
sões pek) Prelado Diocesano , qae regularmente commet-- 
té à Caria ou Relaçaõ Ecclesiactica este conhecimento. 
Quando 'o Réo tem ProvisaS para se livrar por Procu- 
rador, goza o Author do mesmo Privilegio. Valasc, 
C3ons. ts> i¥. 7* Bárbòs. ad Ord. L' 5. tit. 1=24 ^. t^.xt*' 
5. « também aef^ contrario. Merfd.- p.^ 2. 1. 51 c. i.ag»' 
pend. ?• n. 66. Peg. tom. 4. ád Ord. 1. i. tit. ^ç. §. % 
c. 4. n. 42. pag. 112. õs enferáios sa6 tientos de corú« 
pai*ecér pdo impedimento da doença fazendo-o certo 
por Attestaçaõ legal do Medico , ou Cirurgião. Argum»- 
da Ord. 1. ^, tit. 7. §♦ H- 1. 2. §. ^. D. siqois câutioni- 
bus; 1.' 75». in fin. D. de Judie. Vas /IÍ Rffôrmat.JuS'^^ 
tí(» *f. «I. h. 269. assim como os que tem àlgirtn outhô^ 
impedimento legitimo* Farinac. qu. pp. ft. 275. Leitão^ 
de Secííritap. qu. to. n. 14. £su obrigação de conftpai'eV 
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Schre Procéss0 Criminal. foy 

§. Cl. 

Limita-se esta regra a respeito : I. Dos Desem- 
bargadores (241): II. E da mulher quando dá fian- 
jp (34^) : lII* Qyando os Réo3 se achaô pre« 



cer pessoalmente naã procede nem no tempo das pró«* 
yas 2 nem no da publicação da Sentença. Ord. 1. 5. tit. 
I24« §. 15. nem nos outros incidentes da Causa ^ ã ex« 
cepçaõ do offerecimento dos artigos. Phxb. p. t. Decis. 
64> n. i..Iieita6 d^ S^curitat. qu. 10. n. 13. nem no Pro- 
cesso d» AppeUaçaó. Ord. 1. 5. tit. 124. §. 16. nem no 
fctopo das Ferias. Ord« L v ^i^* i8* $• 14. Naõ compaV 
recendo o Author pessoalmente he lançado da accusa^ 
çaó posto que pôde ser admíttido a proseguilla^ e reque- 
rendo a admissão dentro de dez dias. Mas sendo lan- 
çado segpnda vez naõ he mai$ recebido a accusar , e 
sòjpòdc ajiidar a Justiça.^ Òrd. 1. 5, ti;, 114. $. 15. E 
;iao comparecendo o Réo, sq lhe ha por quebrada a 
Carta dç Seguro , ou Alvará de Fiança, e he ^ecolhí- 
jdo a cadeia , precedendo comtudo termo desse quebrar 
xnento lavrado nos autos. (Not. 175. ) Pode porém tam- 
bém requerer a admissão dentro de quinze, dias. Ord. 
^ j. tit:. 114. § 20. Lcitaó átSeçuritat. qu. IC n. ly. 
jct seq. Sendo segunda vez lançadp prosegue o seu li- 
vramento da cadeia como proseguem os prezos pela pes- 
soa do seu Procurador. Argum. da Ord* L 5. tit. 124. 
S. 20* Leítaõ. d. qu. 10 n. ip. 

. (24O Ord. 1. a. tit. 5p. §. 12. Cabed. p. i, Dec l6^ 
Vanguerv. ad Rcjermat. Justit^ n. 276. 
^ (242) Ord. 1. 5. til. 124. §. 16. vers. Porém. Phxb. 
;p. 2. ar. 166. Cost. ad Carainh. Annotat 95. n. 11. 
Çald. ad Leg. un. Cod. de delict. defunctór. p. a. n. ff. 
Isto se entende quando accusao , naõ quando sao accu« 
sadas. ras ad Refomtat. jfustií. §. i. n. zy6. 

1^— 
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ít6 Primerrâf LMaf 

zos , e os Queixosos sa6 moradores em lugares 
remotos pertencentes ao destricto de diversa Rela* 
jaô (243). 

§. CII. . 

Sendo muitos os Co-Réos de hiím delicio de- 
tém ser accusados em hum só processo j. exoeptq 
se algum delles quer livrar-se separadamente C*44)- 



S. PIIL 



(í40 Podem atcoèar pot PFWJaracler aqudlfes, <pie 
ferem tmradoits tm lugio-es rem^tM tánàt seáilH^crtisa^ 
íiuarráo o^ RéosiaS prezes por ri&k<» d€ Ptíefeaittrio«-» 
peJiáo dfe JuiTsdícçóes do d^trícc^ àfe áívttria Iteloiçtó^ 
Wi tujo caso iertm correr os litf ament€>» perâime os 
t!òrreg.édor*s do Crime da Côrtt, tni dâS CoiM^cas «9 
Cujas Juirísdrcçr6es os Réos forem p»ezò»« Al^. de $ -de 
^larço de 1790 , §. 4, Ef?í para <fe$e)ôr' qae n fecàdíM^ 

^esse Rvi^tttte a todos os caSoS htem^ >rwÊ ^\sé íen* 
^^efssado a súfbtileza de Bireko Kònltma pd0 cpstí mins^ 
"ferindo-se com a cofrtestsrçaí da ^líde downrttó áeswt 
f aríi o Proccrador era consequente que a Sentença fos*^ 
•se feontra esre proferida y t exccufrada. Bòehmer. ExerCfe. 
'ti fandfecr. âevotestate Proa(ratorí$ in Crin^inAUbm^ Ç. % 
* (:r44> Ord. 1. i. tít. 79. §. çi. t f. tit. ír4> §. M. Is-, 
"fo àrrètide-^ do caso em que os R^o^ se lirraé tcwi 
•à Jusrf^a. Pàrqtre havefndo Accosader aiftda ^ os Rée!;^ 

queiraó. livrar-se em hutn sô processo , ^e o Accuâadoír 
tíaó consente, livra5-se em Processos áeparados. Por for* 

ma- que prevalece a escolha daqnelle que Se quer apar^ 
'tar Seja Authot', ou seja Réo. Assento da Relação do^ 

tòrrò de 2Ç de iWaio de* i6âfi. Se perém saó muit* 
•Í>S Áccasadíores contra lium s6 R?o pelo mesmo dd?- 
*<tttr , dteve a Accusaçaõ formallz^^-se em hum s6 Pro- 
cesso. 
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Sobre frceéssô CrkmnaU 107 

O modo át proceder iiâ AçcttsaçàS he Or- 
dinário , ou Summario« 

.^ §. CIV. 

O Sumraario tem lugar ou nos crimes leves 
que fazem objecto do conhecimento das Visitas , 
ou nos Crimes muito grares, <jue se qualificaó nas 
Relações. Nos outros casos conhece-se do crime 
ordinaiiamente, guardadas a$ regras queconsti- 
<?jem a ordem judiciaria. 

c A p rruLp XIV. 

D0 Frocésso Ordinarh. 

§.CV. 

p-a :., . .rr-\/I . ;, .. ; A Aí 

JTrocé^so Owiipârio Ife aqudie cm xjue ^se guát^ 
àsL â ordem soleoine áe 'Direiix> (£4^)w 

i cvi. 



C245) Esta Ordem solemne se acha determinada nà 
Orfl. \t^ 5. tit. ia4« e approvada pelo Decreto de 15 de 
Sictèmtíro de 1778, e pelo Alv. de 15 de Janeiro de 
1780. A dita Ordenação remette-se nos casos naõ ex- 
pressos á Ordem judiciaria estabelecida para o Processo 
Civil naquilio em que for adaptável d. tit. 124. §. ult. 
fymo me pçopónÍK^ fSoWiífcw hum Em4m\ içhn^, ^ TJ^e^^ 
rica da Pmfna^ 4o. JMMtí> ,.;í€:sç«vo p^ra ahi o tratir 
fwis . ampl^çfíí^nie^ Ml r^» 4§ ^rai^ ^ accommodadas a 
hum* e outro Processo. Preludiarei pprçmGom Qv£ji^ 

o 1 
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IÓ5 Primeiras Linhar 

§. CVÍ. 

Nos Processos Ordinários a A'ccusaça6 se faz 
ou pela Parte, ou na falta delia peia -Justiça ; e 
nesta diflFerença o Processo pôde dividir-se em 
Accusatorio ^ e Inquisitório (246). 

§. CVIL 

^ 

O Processo Ordinário comp6e se de actod 
de diverso género. Podem dizer-se huns .prepara-í 
nx)s y outros médios y outros ultimoa ou posterio* 
res^ . . 1 - i 

(ç/cviiL ^ :) 

Do primeiro género sàÔ*: L A Citação, II. 
O Libetlo. III. A Excepção. IV. A DilaçaÔ. Do 
segundo: L A Contestação.: II. A Contrariedadew 
111. A Réplica* IV. A Tréplica. V. As Prov^ 
i(I. AiPublrcaçaÕ. VH. As Alkgaçftsi VII. A 
Sentença. Do cercôro .1^ Jl Os, Eml^iços^ : 11. lA 
Appellajaõ. III. O Aggravo* IV. A Execução. 
j '".1 .^> 



r'^ - .'.•'./{•• 



"r :v ; \ ■'■ ■ íckl 



■j^ iíf %um Bmknaríú jn ridke Theermco , e Practko v 
'nntmi^ As Lêh cotnpiladai € Extravagantes 
í <24<í> Ve). ThoHias. tooK j, Disseft. ^. de Vfigint 
^nçessus Jiiqt^isitorii. - - - ^> - > 
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Sobre o Trocéu^ Criminal. io^ 

C AP I;T Uíi o XV. 

: :y . §. ÇIX. i 

V>íitaçaõ he o caso judicial pelo qual alguém he 
legitimamente chamaaòlstjuii83 por ordem do Ma- 
gistrado Çm7). 

:^ A Gitaj^d^ou jiepiiblica , ou particular. A 
pública se faz por Éditos. A particular ^se- faz à 
própria pessoa , ou zJ&íí6^i9Á de sua casa. 



. / Nfenlíum Réo pôde livrar-se sem fazer citar a 
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Ito ; PrimèirMi Unbst 

%. GXn. : 

Sendo a Parte, citada às5Ína-se-lhe termo para 
vir com o Libello Accusatorio. Se na6 compare- 
ce he lançada da Accusa^ò ^ e esta se toma pela 
Justiça (249). 

Deve a CitaçaÔ 8àL:^e$ioal (25'o). Se o Quei- 
xoso está ausente em parte certa , expede-se Car-, 
^ ta Citatorid dirigida as Jtiatiçat da Terra da sua 

Quando porém Q iQj^j^o naô apparece nem 
se sabe-delle, a' Citação se faz por Éditos (25 2). 



Cf^) Qrd. 1. f. tic iiy. §• tó. út. 124. §• 15. e iS« 

?Í50) Òrd. 1. :{. tit. !• §. 9. 

051) Ord. 1. }. tit. 1. §. 2. e 5. 

(252) Ord. 1. J. ,rit. .i^..i. 8. l-.5*^.tít..Ji2i,i. i^„.A 
esta Citação Edital deve preceder a justificação da au- 
$i^Ú2i ^fCí fWí^ iwertói )d. Ord. i\ í «• 1. i S-^^CiJlin- 
dQ Q$ ja<QS pstaõ /pres&»9 » t€ndoM>"Siiao^imtei' da oolpa 
Ibrm^a ) .|^u de^iu^r ide trea ra^isiMta^^ucceSttvos á Prort 
iHncia , se. ,aj5 Pariies sa lau^entaó antes de sev^ cita-r 
cUs para a .Accvsaçad» (mi aeoi n aoseiltai^m ^ eapoftr 
dem cambem ^aó catados por Editor de x:inc9 dias 9 escv 
ccpto o caso de morte^. Air. de 5 de Março de 17519» 
S» ). Neste ca^ de inor;e;t ou fendo.^dp os Ré^spror 
70S deppis dos tre« meses <bntados^ do lémpo d* ^ror 
rmnoia fiiz-se ;3i Citaiçaô peçsoAl da.P^rte, pOiP rmio df 
Carta Citatoría. Sendo ^s cciow 4e skP]^ «so dfi akr« 
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Sohrew' Prêcesié Cfimiuah iir 

No caso de morte <?ita<$-se a mulher , e os fi- 
lhos do morto, e na falta destes os parentes do pri- 
meiro, c segundo gráo (253)« 

(/ '' .^ - ^^.) •' f* CXVL- ■ 

A Citação deve ser feita por auttioti4^<t^ da 

Juiz 



«nas defezas sem fcrinjçrrtç,,;^^ ou^furtos simples , c in- 
dustriosos ^ ainda <}ue«4Bli!Í:<^(i44^a*cinarco de prata ^ saõ 
jentcnciados em Visita sem Citação de Parte j appKr 
^t»daf)fe pani d^ar^.s^titÊtçaõ A.arbitriè^ 4. AÍ¥. de i 
de Março de i7po> §. 6. Quando a Parte ^ acha fó« 
ra do Reino naõ predsa de ser citada , e a Accusaçaã 
se fórma logo por par«f d^ Justiça. Ord. 1. 5« tit. 124* 
§• p. Cabed. p. 1. ar. •i^jV^Wíefcfc p^ i. ar. iji. Moraes 
de Execut. 1. 1. c. 5. n. 16. As Ilhas adjacentes ao Rei- 
M' W ftl(>aiaif kitiBeiA parii elb :<a^^ funth&t. Arg. 
da Ord. 1. :{. tit. 54. $. 15. Phaeb. p. 2. ar« 179^ . i 
(25^) Ord. i. 5. tit.^^X^.j$. ^^ tit. rzo. §. V Isto en- 
tende-se gradualmente começando pelos do primeiro gráo, 
cr cjtando-se spmetKe na : sua fdlta os do ^eiM^^do» Por- 
tuga de iXnàt: tf: i'ít.'nJ aí. iWeftA^p. 1.* 1. 5. 
c i. n. 10. Ale'm do primeiro, e segundo grào naõ ha 
obrigação de citar os parentes do morto. d. §. 9. Mo- 
2:ae& de Fxecut. i» j^ c 5. n. 16. P^Hem porim asmcs- 
mos parentes vir accusar o Réo achando-se dentro do 
quarto g<»íio. OríL U 5. iW 114. J p* mH 0$ lenáo pre- 
venido os dt» prim^ird on do ^gundo. Por ^ peio mes- 
mo ofifUe nifijuein 4eve ter accusadò maisdeliuma tez 
<M.t s* Ht.no. 5*^ ui. Í4Í D, de.aalusiPt.Tdnek. de 
^Míéi»\Ur Rigé0' p. I. c. lOwi n». lA. Portuga átrBm{aí^ h 
z* c r8. n. na. 
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fií Primeiras Zikbgf . 

Juiz Ci5'4)- I^e ser insinuada ao citado (2^s\ 
Deve fazer-se relaçaó ,d^a. aa mesmo Juiz (ijTÓ). 

§. CXVII. ^ 

Na Citação deve expressar-se : I. O nome do 
Juiz. II. O nome , q fcoghoníe do citado. III. O 
lugar do Juízo , e IV. O termo do comparecia 
wknio {if7)é : . .: .,; >, -.: 3 A 

CAPITULO XVL 

Do Libeílo. 

; /, / ' §.'CXYUÍ.-'' ^ '. 



i^^uX 



V->omparecendo o Áccusador, e o Réo segoe-se o 
ofFerecimento do Libelio. 

Libelio he a escritura quefconténi a iatençatf 
do Author. 

§• CXX.' 

A fi^ma substancial do Libelio consiste: ^ 

Na 



(2^4) Vant. de nullip. ex deftct. citát* n. í*. 
ÇiSS^ Brunneman. de Procéss.. c %* n, :j2'. 

(256) Umm. de Procéss** Disput. 5. §, 11. n, ^^« 

(257) Ord. 1. 5. tit. 124. prj e. §. i. Hunn* Enc^do^ 
fed. jm: p. a. tit. 8. c, 2. Mcad. p. 1. l. 5, c u $. 4» 
n. 47« 
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Na causa ou meio de pedir. II. Na narração do 
focto. III. Na concluU6:Ç4fí8); 

No Libello deve narrar-se esf^dficamente o fà^ 
cto com relação ao tempo , ao lugar y e ás mais 
circunstancias que podem influir na decisão da Cau^- 

§. CXXIL 

, Deve o Libello ser escrito (ito)% Deyç píFere- 
çcx-st nó termo 4ç^iÍ[nàdo pfcli ÇitajjaÔ (i6i)* 



§; CXXIIL 



; (2^8) L. ^. D. L tíí*: CocL âe accusat. Biétger Aí- 
W. jfiírv £rí5ffj. f^jiii. t. "titi í^ $^ 88o« PÀÍem imii^ 
se no pédtorio ido. Libetto a- peáapéUicaY^ o ititeasN 
se particular. Boebmér.^ £/em« Jnr. Criln* Sect. i.c. 4. 
§• tõt; n* & A conclusão do Ltbello nxs Gansas Griminaes 
p6de ser genérica , porque na6 está no arbkrio do Ac- 
€USadon detemninar a pena. Boehmèr. lEkm. 3^fí Crink 
c; 4é $. ^. iik4k Carcios. in Prãx. Tcrb* Libtlh^Si n. lí* 
•' (25p>'OrA L 5r. titl ii4« òpr» e^ii i« Men4« fraet» Lu^ 
if^.»p. t. L f. c*c' là. ii. í j. Btftchnwt £/flmí ^rL Otm. 
fect. imyCi 44 $1 79. Gomesly4rr^r. oR^. lòmi ;J c; i'i. 
fi. 2. Se o Ubello - for ioeptt) náõ deve ser necebido* 
lietid* p. iwi L .5. c.'i; ^48* Jtil* Ciar. L 5. $. iin^ <ju« 

í <2tó>Qiid.. 1. 5* tfe i44. p/ MenA j^.; i? d. jj a I. 

^ 4. in.r47i' Barbo$#í>a!doOrd. L 5^, tíf. 114^ pr*.íi* ^. 
c. <riS t) Q^d. L '5, th&ií ii4*'fr* #er»ir. PfS^f^*: úrfm./toM. 

P 
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1*4 Prlmtírmt IMm$^ ' ^ 

$• çpaiL - 

Se o Accusador . nâM «ordparece lie esperado, 
e se também na6 comparece no segundo termo he 
laá^ada . da Acaaaçao (^62)i. 



Ç. cxxi^^^ 



(162) ^in L y* tit. IZ4- S^ 15- O mçsma procédct 
no offèreChnento dé outras q^us^esquer Artigos antes da 
dilação para a prova. Pôde porem o Accusador que fot 
lançado da Accusaçaõ requerer a admissão dentro de 
dez dias. E ainda depois da segundo lançamento he 
CQf^^iV i> ajddar a Justiça j que fica sendo a Farte le» 
gitima. ( Not 240 ). O Ajudador da Justiça fica com 
as mesmas prerogativas que o Promotor ,, ou o Solici-» 
tador delht. Orá L i. tiwif. c m^ i&. Pódepeis-J K 
Informar e accrescentar o Libello. Ord. L t. tir. 1 5. pr. 
Marbos. Çastísm. ad Oc& L 5, tit. 1.Í7. §. 19. mpyi^JI. 
Pedir mandado coi^tr^ o^Kéa .ho ^caao em vqu& de^i» 
]M»ceder*se)C9«icra cttei à- faptupa* Ord. 1. n tiib kf. $.. 
]w no- fim. IH. Requeres Cartas de laqoíf iça& para: fè» 
«a do donucíHo do Réo. d OrcL L i. tÍL i^ Sk a« Vià^ 
i^omover a^ Aceosaçae contra o Rco qoxndii^ està.pa^ 
jnda« d. Ord* 1^ 1. rit. tf.'.§.. 5* y;.C«mpacoceD haá Auí»> 
diendas y a i^equeirr nios termos do3 a^ws. Ord* L n 
•cítL i6^ i' 4* e 01 Escrivão Jiciobrig^doí a filf^í^OfiaUo.. 
d; Ord; ;£' %. MU\ 2Ú. ^ ^. YK Acoisap as ausanciQS. . d^. 
Oíd; Ir I- tit. té^ §. 6. IKth Seçolr a-Accmaçad na sé^ 
perioi! Instancia, d Ord; L 1^ tic. 2éu $. 8^ VHt fi r^ 
qpet^er a.Ex#cuçaã da Se^telsça^' Osd* K f. úu 117. $« rpw. 
e tit. 11^ §. 15. Naõpódè porém arrazoar a fistaL Qrtk. 
1 Si ck. 15: pi». $€ &Apàei40t dk Ja6ti^aw.aMc^lácr)ein 
sea nomC). absoluc» o Rdo. ^veLpagsa as cussas^fá mae 
jieim. 'doc.1>eifun€Íaiie&^ ie^ifó^íiiiser.pinido. por arbâtrio 
do Juiz a verificar-se na Accusa^ao caluQiniai f esscif» 
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S«kre 4 Prícésié Crtmliul, iiy 

- 'Se ò R^.«BtatKk> «ta tomcnag^m ctt áffian- 
çado , ou seguro naô compatece aO ofFereciíncnrò 
oo Libello se lhe quebra a Homenagem , ou Al- 
vará de Fiança , ou Carta de Seguro, e hc re- 
cUlnde á pcizaõ (lój)^ 

CAPITULO XVÍL 

JrVntes áe ,fe8ponder ao Libello pôde o Rêó 
deduzir toda$ as Excepções que lhe competireou 

§.cxxyL 

Eicej^çití uâíJ hc otítrh cousa mtiá qtie o di- 
.«eito de excluir a intensaò do Auton 

; $,CXXVIL. 

Divide-fe a Bxcepçaá em diiktoria^ eperempto» 

ria. 



Pract. Crim. tom. ^. c. ^i, n. i^. A -Parte <pie -deó o 
{HH^daS Míò p6de dépòis KjiidiM^ a Ju^icu. PM;K f^ 2. 
ar. 15^. íaAos. ad Ord. 1. ^. tít. ift< .?% iç. «• 4, * 
(26 O Pode por^ requerer' a àditiisfcaõ dehtro ét quitié. 
ae dias. Ord 1.; 5* iit4 ih- Í ^ C^<<t *ft4Í2)f)< . 

P Z 
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ria. Aquella diíFere a Acçaó (i64)^ Esta a extin- 
gue (265). 

§. Gxxvni. 

A ISxcçpçaò naô tom. lugar depois da Contes- 
çaçaô da Causa, (xóó). 



$. çxxni:,. 



(264) Ord. 1. }. tic. 49. Saõ da classe das Excep- 
ções dilatórias a decllnatoria , de incompetência ^ de 
saspeiçaõ , de prevenção i de inhàbilidade da pessoa do 
Accusador. ' A Excepção de suspeição deve ser proposta 
antes de qualquer outra; Ord. i. ^ tit. 4p- 5- i« excepto 
se vier de novo. Ord. 1. í. tit. 21. pr. A Excepção ck- 
çlitiaroria naõ terxv lugas depois da apresentação do Reo 
com a Carta de Seguro , porque He visco cotiseniir nõ 
íuizo. Pl^aeb. p. 2. ar« 16 r. in fin. Dá mesma' sorte naô 
tem lugar a Avocatoria expedida a requerimento do mes- 
mo Réo depois da ilita aprfiSeQfòçaã. Deduzíndo-se a 
Excepção de ordens , he o Rco prezo antes de ser re» 
jDaçiuc"H.pr4 .!• 5- tit, i24« §r i)« ainda que tenha Car- 
ta de Seguro Leitaõ de Securitat. qu. 10. n. ^i. E.hçi 
o Juiz Secular ó competente para esse conhecimento. 
Phseb- p. 2. ar. 100. Expcdindo-se Avocatoria do Juizo 
Ecclesiastico , deve nella vir itiseria a Carta de Ordens.. 
Ord. 1. 2. tit. 1. §. 27. Pereir. Dec. ^8. n. ia. E ainda 
#otaõ ísevdeyetit fonnaff Artigos perante 3>'}àix Secular. 
^h^^* P- ^ d. ar. 100. He porém q Rép obrigado a 
pagar as custas do Processo , e as pcssoaes antes da re- 
messa. Ord. 1. I. tit. 24. §* 44- !• ?• tit. 67. §. 5. e li- 
v*rando-se com Fiança perde esta para o Hospital. OrdT 
\. 5. lit, i?a. §. 2, ., . 

.1 0^5) Ord. L }. riu 50. pr. Pertencem í classe cias 
Excepçõíis pereíibptorias as de preççripçaõ., e cousa jul- 
^da. ííend. p i. X 5f c t. .§, 5. n. ^a 

(i66) Qrd. i- jji titr 4;). 5. .a. liç, 50. pr^tit. 2Q.J* 15^ 
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Sohrt Trocéíso Criminah .^17 

§. CXXIX. 
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Xi8 Brimtirãs LinbãS 

§. CXXXII, 

A Contestaça6 he ou ficu , oa real. Fícta hcr 
a que se presume feita logo que se propde a Âc« 
çaõ. Real he a que se forma depois de ter o Au- 
tor proposto a sua intensaó, e o Réo a sua de« 
feza (270)% 

§. CXXXIIL 

A LitiscontestaçaÔ produz I. Hum quasi con- 
trato (271) II. Excluc todas as Excepçdes (272), 
III. Interrompe a prescripçaõ (27 O- Iv. E trans-^ 
mitte a farpr , e contra os herdeiros as AcçÔe^ 
^ue sem isso oaó eraô traositorias (274)* 



C A- 



070) Ord. L %. tic. 20. §. 5. tit, 51. i. 5. tit. 124. 
pt; i 

(17O Ord. 1. 4« titè lOb $. k. e 4u 1. if. §. f. 1. %^ 
D. de novat. 

(«72) Ord^ t í. tit- lo. §• pé e t^r. tit* 49. 5» <• tit. 
90- 1. 4flt. €od. de ^oepc> Reifio$« obs. ^^ n« 10. 

(«7:5) Ord. 1. 4. fit* 79. 5, 1 . 1, peii; Gód. de arbirí^ií* 
L 10. God. de priiscf^iptv long. cem;^o^^ 1. ^ò. Cod. éé 
pTíescrljpt^ jO, vd 40. «nu. 

.(»"M) Li 164 «>. da rdgi jur* $^ i> Iiistit de perpét* 
et temporal, actlon» 
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c 



Soh^nv Pricéssê CfhninaU ibjí 

C AP I T U LQ XIX. 
Da Contrariedade. 
§. CXXXIV. 



ontrariedade se diz* a resposta do Réo ao fiicto 
proposto no LibellOr 

•§. cxxxv* 

E^ía he ou Afl^^i^^tm , ou iNegatí^a^ ^ Aífir* 
mstira se o Réo responde por palavras positivas á 
narração do Libello» Negativa se simpl^mente he- 
IPSL a intengafi da. Accaisa$aõ (^JS)^- -. 

í. cxxxvt 

Huma e Qulra à&^o. ser articulada (276)#. . . 



.:.(r;5) A Kegacrra fbèt ffOT!»p-se o» qoando se^ rè^ 
Mlve em Attrmarivai* ^OmL i; %• dt. 5^:^*§.^o.: ov^qttert^i' 
do he coarctada a certo tempo, e lugar. d. Ord» I. !(. tiri 
5^^, % IO. L 5. tk. Í2V t' r. Pacian. de I^r^/r^. L f. c,. 
4it cr Ck^ 4^^ I4i8sls p. 2. at. icxí. Sílr. ad Ordi k )< 
ric. 5f^ $:^ ia ft. 7* A Nvgativa bem c^me a Afftirin^tl-^ 
¥a:> ]«iefinÀda: her de ditfcll pr&ra. Hfifr^: dêCoeee). Díâp;. 
áè ÍMfi:Í3 ftíèammm negaemí. c iibím jk ' 

(276) Ord. L 5* lit. 114* §. u 
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iw . ' Primeirai Lfnbãt ' ^ 

• ' §. CXXXVIL 

A Contrariedade deve ser offerecida dentro do 
termo legal (177). Se o Réo excede este termo pô- 
de ser lançado delia , assinando-se os termos pro^ 
batonos á sfla fevelia (x78). ' ; 

! 

§• cxxxvm- 

" Offerecida a Contrariedade ^lo Réb hè írece- 



(277) Este he o da segunda Audiência. No mesmo 
termo concedido para contrariar deve o Réo fazer ju- 
diclaes as Testemunhas da Querela ^ ou, da Devassa in« 
quiridas sem a sua citação. Lei de 6 de Dezembro de 
16 12. §. i8« que alterou a Ord. L %• tit. 6i. §• 1. He o 
Kéo citado para esse fim se está presente. Estando au- 
sente em parte incerta he citado por Éditos para vir 
assinar termo de judiciaes , ou fazer reper^untar /as Tes- 
temunhas i SMa*custa com a comminaçag de se Jiave- 
rem por judiciaes à sua revelia, d. Ord. 1. ). tit. 6i. 
$. I. Phaeb. p. a. ar. i68. Leitão àt ItKjuisit. qu. ii. n* 
^ Se ^ Réo oomparece ^ -^escoíhe- -•--feeef - r e pe r gunta r 
as Testemunhas , devem ellas ser .reperguntadas à sua 
ci:|sta d.f U de ^ de I^ezembro de 1612. |. t8. Méhd« 
p. 2. L 5* a. I. n. 84- FcTTCÍrv Praçt. Crim» tom* ^.ca 
IO* n. a. . 

, (278) Ord. 1. S' íií- í24« pr..e §. i. Mend. p. r. L 
5« c« I. n. 62. Vas Alleg. Í7.. 0.46. : Se» o Réo se Ua 
vra com Seguro, ou com. Fiança^ p6de»-se4he qtiobrán 
a Carta ou Alvará , e ser consequentemente 6 Réo re¥ 
colhido á cadeia ^cnao requerer a adòussaó dentro . ià 
quinze dias» .1 , .: . \j ; ;o 
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Schre o Prvcéuéi Qriéinal. iz% 

bida em Audiência pelo Juiz delia (179). Nas Re- 
lações he recebida «á Coatratiedtde poc) AcordaÒ i 
vista da culpa (280). 

§. cxxxixl 

Se a Contrariedade que o Réo oíFerece naò bc 
letevante^ o Jaiiz' asána ao Réo outro termo pa- 
ra formar segunda Contrari^adç que seja de tiecc* 
ber (28j)a 



C A- 



(17P> Ord* Us* tít. 144. pr. c §• t. Mefid. ^. !• I. f. 
ç. 1. n. 6í. ç 6^. 

(280) lei de 6 de Dezembro de 161 2. §. j. e 4. 
Vas Alleg. 6y* a'ii. 47. Ajunta-sc para esse fim por 
appenso aos auios ^ e toma a separar-se delles logo de- 
pois do recebimento* Nos Casos graves em que tem lu« 
Sar a^ pena de morte namral ou civil ou cortamento 
• meBoro devem concorrer para o recebimento da Con- 
trariedade ao menos seis votos. Ord. 1. 1. tit. t, §. 6. 
Lei de 6 de Dezembro de 161 a« g. ii. Phs&b. p. 1. ar. 

(281^ Ord. 1. f. tit. 1S4. pr. Os Juizes no acto de 
4dferãém ao recefauncnto' da Cotm[arieda4k' pódsnm-i 
vista da Devassa , ou da Querela negar livremente a6 
Uéi^ a mesBud^eza tpek' qait lho lorá cortcedidii em 
Kelaçaó a Carta de Seguro Coniessativa. Assento de 9 
de Agosto de 16 %ç, e pódç. nesse caso haver-se o se^ 
«guro por quebrado , e mandar-se passar ordem para o 
Réo.ser prezo. Léi Âe. 6 éc Dezembro de láu. §• n. 
Ist» /seeotende sá do' Seguro, e :nap da Fiança. Thom. 
Vai ád Réfjornuu 'Jmúí. ^') ^o n» 27. Ror quanto os que 
se livraõ com Alv. de Fiança se QSputaõ prezos , e 
iiaõ pôdemi ser recolhidos {à.'príza6;senaâ .^oâ^do e^taõ 
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G A PflT ULO XX. 

Da Réplica. 

§. CXU 

JL#epois de deduzida pelo Réa a Coocnríçdade, tto-^ 
plica o accttsadqr (iSa)^ 

§. CXLI. 

. B^plica he pois a Impugnaçad da G)ntraríe« 
dade. 



A Réplica ft» paite dfeJ Libella Ci?3> Dèy^ 
formar-se. no termo que a Lei prescreve (^84) , ô 
lie. íifferecidá em Audiência (ilfj). 



C A- 



temr< eoodenttM^ pdo Juiz de miòr Alçsda. .($. 84» 

JÍDU- 107. > kl . 

'. (^z&i) Ordi L f. tir. W4v pr. e .-§. ^« Nas Accu$aç5éi 

(que SC fazem por parte da Justiça riaó se replica. Ar* 

^mi da Ord. L 5. tit. 124. §• í, Eerreir. Pr^irí. O-íw* 

tom. ^. c. 6. n. 28. 

.; (28^) L, ^o. $. fin. D* de peai. Gam. D«:, ^^c n* 

.2, Mítii p. 1. L ^- c. u> n. I. Macei Dec. 5:8.' n. lo, 

i (284) £ste termo he* Or de huma Audkncía. Or(k k 

fij. tit. IO* §. 5. rp. 21. 44 ' 

' 085) Ord. L 5;. til. 124^- pr* - j w. • . ví 
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Súbn é Frõeéisfê Crminah 113 

CAPITULO XXI. 

Da Tréplica. 

§.CXUIL 

jfjLSSÍm como a Contrariedade se elide pela Ré- 
plica I assim esta se díde pela Tréplica* 

J.CXLIV^ 

T^plíca be a impugnação da Réplica* 

§• CXLV. 

Depois da Tréplica na2( aj^admittem mais Ar- 
tigos alguns (286) nen) he licito addicionar a Ré- 
•plica, assim como depois desta aaô se pôde ad- 
<Ucionar a Contcariedade ^(iS/). 

§. CXLVI. 

Para se formar a Tréplica dá-se igual termo 
^e para a iRéplica (iSÍ). 



§• CXLVII. 

C28<9 Ord. 1. %. tit. 20. §. ip. c 27. 

(187) 4>ir<l. 1. ;• ik. *ao. §. -7. ^. « 1^. *h«b. f . 1. 
^r. 4, lilend. p. 2. 1. ;). c. 1 1. |i. 4. 
' (488) astt) 4ie o de ihuma Audiência. Ord. 1. ^^ út. 
ia $• y. 
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124 TrínÈeitãf Linbat 

. §. CXLVIL 2 > 

Este termo assim como todos os mais do Pro- 
cesso » he peremptório (289). 

CAPÍTULO XXII. 

til* piUcaâ* . . 

$. CXLV^I. 

X^ilaça6 hé. o espaço de tempo competente' ass^* 
nado pela Lei , ou pelo Juiz para nelle se obrar 
algum acto da Caiisá». 

' . ' §. CXLXIX. T 

- . Este espaço, se dá para diffcrentes objjectosco^ 
zno para a Contestaçaâ da Causa, para: a frcidiu> 
^aô das provas , para as AlIega^Óes finaes» 

§. CU 

A DíIaçaÕ para prova he regularmente^ d^i vv^ 
jc dias (290)* 

§. CLT. 



Ó8p) Órd. T. j. tit. 20^ 5. Ij). c 44« WeiiJ. p. i^T. :f. Ci. 

10* n. 2. 
.: (*pa> Ord. L |. tit. 54- §• ». I- f* tit, 114. §; 1. A 

prova de Testemunhas produzidas fora dc( tempo da dir 
.iaçap be nialta^ Mend p* ^ i ^. €• 12* 4». 5» B^trbos^ad 

©rd. J. V tit. 54. 5. i6^ n. 5» , ,ç. .^ .,,£ 
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Sohrt o Processo- X^rtminal. iijr 

% CLU 

1 Ella; he de ) sua natureza \perèinptòría'(290 

mas refórma-?e .por via de restituição ou em ra- 
zão de legitimo impedimento (292).. . 

§. CLII. 

i . Finda a Dilação do lugar aoúde se trata o 
pleito se pôde pedir dilaçaÕ para fóra.j e O) tempo 
delia o taxa o Juiz j segundo as circunstancias (293). 

§• CLIIL 



(2p0 Ord. 1. j. tit. 54. §♦ I. vers. a qual acabada^ 
e §. i. Para se conceder segunda dilação he necessá- 
rio que se peça dentro do tempo da primeira , e que 
nesta se haja feito diligencia por parte de qnem a pe- 
Á^. d. $, 1^ Alend. p. i- L. 4..x.,.ia...n. .2L. Quando a 
Lei assina tempo certo para algum acto , naõ pôde o 
J^i? fio^w|la^ 01» 'tecèdçUoi !©rdíf:K :^*íilSi54. •§. li'.'* 
^. <^: dissQ» compete Aggrava .^e. Petição... jPereiíi/Dccíi» 
èl.^iz.l .i: • í ■'■• ■ -i. l^:(/."' :' .,:(,'^v..: . b 
,. C25>*> Ord» I. ^ tit, 54»; §. p^- r 1 

Opí) Ord. }• ?. tii. 54. §. í, ^. 4* e f. Está Difáí- 
^aõ he íSempre suspensiva , ;^ se a rcqufr . o.iRéOvQrd. U 
.jj- li^ 54* $* .^4^j o quer.iíe.iespccial .nas .Cau$as| Crinilt 
flaes. P^a esta^ léhf}^ò^ deve > jurai? dci K»lqn}tria.^a Pacte 
4ae a.pçde.vf>rd4f4- íí«í5titvt^.i$.c tUiMendii p^ilii; L..|^ 
«- 12. n. 4. Deve mais apontar os artigos a que pcr+ 
^(çude dan píoVa.i.Ord; 1..'4. tic 54* §• i>í)í* "nomear 
as Testemunhas <^e faz tenção de produzir, â^ Ordi 
i.':i|, rit..:f4i §.. 14, .Phacb» .p. a» ar* lâ.' R^fórma-se 
«sta DilaçaÕ, requerendo-se antes de.èUa findar ^Ji:cotó 
Ifiertidéõc do .Escçiv^ç .ircspeciSv.O que attéste» tcgjtí)no 
impedimento da parte à^ .Jmí» .|>aç<í: ai^ptpvá .Iwí^aõ 
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§: cxiii. 

A Dibcati >nao axnBgi t codrer antes 'de ser 
ifltiniada ácraTtcs (i94> Èlia he comnoa a huma 
e outra (195). 

§. CUV. 

Pendente a Dilação nada se pôde innovar (i^6) 
e em quinto do» iicaua Dilaçaâ na6 pôde correr a 
iwicra (297)» 

§• CLV. 

Na6 se computa no termo o dia em que elle 



concluir mais depressa* .irrgom. da OvA^ 1. ^,xk. -^4. $. 
An. Cabed. ç. i,í ^^tc» ^o. n. £o. Ò, Juiz a ouem «se 
delega por Carta de Coramissaó a Inquirição das Tès^ 
temunhas deve remetter. os juramentos destas fechados* 
4»otho(r. Ncft. ad L (8* ^^od* de fid. Inscrum. 
. (ap4) Ord. I. .?. /t^- »• §• *V '^ ^**^* *í8« n. i-f. 
Jfend. p. a. :L $. X. i^ 41» 7^. AncooeÍL àttempor.- legal. í* 
«% fC s(í. ^. 9* QuaAdo a accoseçaõ. fae ppom^Tida pétá 
Justiça he ckado o 'Solicitador des«a paraiver-torser adOí» 
laçao. ' ' 

(3^) ilHeiid. p. 3. L •?. t^ it. n. tf. «wbos ad Oíí. 
1. ^, tit. 51^. p. n. ». Cardos, verb. Matio n. 8. 
* (296) Oíd. 1. í. til. 54. %. li. L 1%. Ctad. dcdilac 
Cardos, verb. àíUmo n. ^. ^ ^ > - ' 

^^ <^) Barbos, ad Ord. 1. 4. *»• 94r>$« t. n. $^Súri^ 
fl* Osd. kv (^é'}fiU 5^ <$. et» ui. (^ ; ' ... . r . 
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Sebr^á Frâcéãsé CrUmnaL ix^ 

se assina (298). O ultimo dia do termo computa- 
se no mesoiò^tjécãao (a^i^X ' t *-> 

§.CLVL, 

As Causas dos.prezte píJdem correr nas Fe- 
rias humanas , que saõ estabelecidas por utilida^ 



C A- 



- (^98)1 Offd. h ). tir..if. piv Barbes^ stà Or4 1* ^ úu 
544. ^ r!4- 04 !• Ai 0bc« AUeg., 2fi. n. KM Ameniriib: de lmi«< 

S.,U I. $, 9< El. fdft ^C8S6or...£diCt. Ã ^'"iil^ w:D.«é 
k^. JuL de ftdyc« l i;:^, P. r de vmk éffi^ IJmau de 
i^foceif. dtip» 5* tbM> iarr»^5. tfxcep&et.9eifoEr>fdtt*ie»a«# 
do ieni^jqiae 0^ acio miõ pol»a fáztiwae. d< âtd^ h :;.iiiitU 
i^» §^í ^f«: vers*^^ 'i4Íii9 Cftfdos<ivM9Yi4ÍH^ tíiúijMssmuiài 
Om juScci |pl•'&^dfi^C)ífJ»i•fle]imfldbr» ^;i j).é^liGD \. ;)> 
"JC^Ôò}. Oxd. K; 2, tilo iSii \.iÀ4i^hr |ik iH.:€^di|iMibU€^.jm 
dic.L. 9f t9«;'de mmh f^:tò&Ái À^iO^o^^tmêro JtepiMf 
ftd 1. 8* God^ dei kn\Á %> :é. Cerdof. 'ieeil£'^«fitir, m 6#.t}aã( 
assioi .^a$ div^js^ ^exi:e|)tCL para JfHsnapja Mtf^y è pren<r> 
der oj Kées nos gii»>$ giavés od qt»{ido ha a> Íw|OFa/ 
o^perígcidafugv. SilV^ad d* Otd, k 9. nt i8>{li^ ii.^*té^iOt> 
MasJietaçíóf6i«oah«<{fi*««adM/cmiSias do^ preMt.nuf^dciiA 
mezesdct) Farias^ f Mninnn dà$,causi^'d<Mi.^ sel^nó! 
^m ^veift^de ^ti%á ilaã. b9bèai^ÍA«ie«:3rQu t^nnnà&à^ 
esta. dl Ord. 1. ). tit. Í8« §. 16. Silv. ad d. §.,ji6#0»vl« e.)ir 
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n8 Frknehas Unhut ' 

CAPITUXrQ XXIII. r^ 

Di : Vèóvà. 

> ^§. CLVIf. 

róva he o acto judicial, pelo qual '«^ías^.ceftOt 
o Juiz da verdade do delicto (joijv 

§. CLVIIL 



(:{oO A Prova hc hum acto de absoluta necessidade 
nas^ r*^ ng^^ rrim in a«»g ^ ^ f alra d ftlla influ a n nlIiHi f in iiin 
sanavel na Sentença. Farinac. Cons. 5. n. 106. Guazzin* 
Dèfens. ':(5j:<:. '4. Ha ^trel especies.de -cciMiezas: \i Oer^e-.. 
sa. mecaffisiaix^ ha ^Ique^p|^ovém daíevidenda knetefp 
sica. Tal he a que hunou Geomeira* steiii 4e iqcMs os x»^ 
sú^gulos de :huih i^n^loi saõ . Iguaés a- ddus angij^os te^ 
étos, Ilj Certeza %$io^>4^ he^aqbeila quevpròvtfm d^^ 
evidencia fysica. Tal he a que:;aiguem tem do fogo de 

Joe lie isente qiieim«f. If Ir Corteza rtU^ral f que he fon-* 
ada 41a evklencta moraL Talhe a qtse temos de hun» 
fectOi^emuitasrTeãèensisttbas fidedignas aetestaõ teNr^mí pre« 
senceado.^Os-Tpibunae&Críminaes cdncentatS-se com a cer'9 
t0za>mjbi|^'pai^ impôiiem a petia'^ ordinária^ Ètlá poder de^^^ 
finir^sel o (^tado^do hosso at^mii» €^ro da verdade. db 
Inima ^pnidpdsiçaõ! que reipeita à etcfetencia dè hum> facica 
c[ue naõ yiniÍQS* >£sta certeza moral só pode provir da pro- 
va perfeita*; isto hc, aqucUa que exclupí>'a possibilida- 
de da innooencía do Réo; ^issot. Theorit dès IM^ Qu*. 
mnèlltp, ttfm* 2. pag. - pí. ^ Som a^íwieda mõrãt ( diz Fi4 
lèngferi Smtrz/í'dma iegjdazioné^^i*^ f -pif 2. c^í^ií. > a 
oondemnaçaõ sená sempre faamàinj«^i(^á^ a execaçáõ h(H 
spa violência» . í^- "J^ ! • * .í^í .f .í^ ^^> '-' 3 
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Sobre & P roceira Criríiinal, 1*9 

§, CLVIIL 

".-1 

Segundo esta certeza tem mais ou menos gráos 
^ probabilidade, assim a Prova costuma dividir- 
«e .em plena , e semiplena (302)* 

§. CLIX. 

A respeito da Prova nas Causas Criminaes cos- 
Uunaô observai^-se estes dous principios. I. Sómefl-- 
te ^ obriga á final condemna^aõ a Prova plena, e 
òlajis^ima (JQ3) ÍI. NaÔ se regula a Prova nos de-^' 

^V ^'/ ' . \. .'.''' . ■ . . ' .ii- ' 



'^ CTOi) a Próvâ-ífeníipkha multa pior eoceniplô da Con- 
fissão eietrígtKiioiáL Ord. 1. 15. lir. 5]?. pp. 1. y. tit. i?|» 
Jw% scnd<> ve^fficífcda '|Hp* duas contestes^ 

MonA p.>i2. ít í.^íc I. $..-8. w. 5^r. BarbéSr ad d, Ord.' 
ir^j.tit. ^:}4j. pr. ft; ^, oti do jorawicnro* de huma Tes^ 
iWnaAl^ 'Ipresítncíábi d; *Ofd; h ^w '««. r;^ ph sendií 
com tudo ndedigna e m^p de qualquer excepção. Jdl* 
€târ. §. fi^. ^u: ziV n. í. ou da fiigíi. -d. Orei. 1. 5. tit. 
l^V p^*' Barbos., ad d. Ord. *fl. 11. Alend^p. 2. U 5; C 
%. "%; %. ti. Kj^.^^ ■*.-■'•' '-^■■.^ '' • .' '^ ' 

' XV^'0 ^^ fciãmi tunetiijfi Codí. dê prébat; 1. ifut 
ítHUíitiam' tóJ Cod. d«t pcftíi. Ooatafim ©efefis. !jfç. e.' 
14. n. 1; Bkrbos> «tí 4eg. fi»/' C0d. ^d^' n. 2) 

^Çaípíiyv. íPriSRfrtc. rcr/ (JriwíWv p. :{* <]pií^ii4. »; 4.>e 5;» 
Afe penas qtie fopâó íSStatefecidas parr ptínrrcm actoí^ 
reaes naõ preenchem o seu fim em quanto eSses^acto$í 
feaes fiâo estâóv plenamente vterifrcados. Esta hè á díffe- 
rcnça què fez o^JUizo Glvjl i^o Ciinúmli S& hiinv pré* 
dto be contestado entrfe doos litigantes CdizWobíl Vol-' 
talfe Bs^ai sur ies probahilkés') he-^vídenteUienie fíe^ 
necessário p^a ò iftteres$é''p6blièo,<ie7pafwt a jíisíiça^arí» 
tkuláf^^que^^jm àòB i^út^^ittgtífk^t^^fOHm ,-^^p(9^iiii 
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ijo Primeira X Linhas W 

lictos pelos ápices de Direito (304). 

§. CLX. 

A obrigação da Prc&va do delicto incumbe a^ 
Accusador (305). Na falu delia ha q Réo ^bralu^ 
to (3o6)« 

§. CLXI. 



naõ Kc possivel que deixe de pertencer a alguém^ Mas 
quando hum homem he áccusádò de hum- detlctô^ nào 
he eridentcmente necessário que elle seja entregue ao 
algoz por causa da maior probabilidade ; antes he bem 
possiycl que elle viva sem perturbar a harmonia ^p Es;^ 
lado. 

. C^> BodMMTb Elem. jm. Gtim. secL 1^* : % ig^K ec 
271» (^uaziin* J^feas. 19. c. )• n.. u Daqw vem que 
Qs erros do Processo pódetai siq[>prir«ae naa Kdações noi( 
çasM graves*. Ord. 1. i. lit. 5* $• i^i Regimento da» R«it 
laçaõ do Rio de Jattttro tit» i. §* 2f. Vhteb, ^p^ >. ^tík 
lAO^ Excepto tfepotf de sentetidada a Caoia^ AssoAio.dt 
%0 de Março de 16Ò6. (Notv 46). - 1 

(?05) Assim coma nas Causas Cíveis quem estabe^ 
liecQT a sua int3ftnça6 em adgtoi. fiEu:to , devc^ provallo 
pela regra que aprova incumbe a quem.a(finnat cnaã 
^^ffueiti ne^^ h ^\. fi« 1. ^<;od» de probat. X ro. Cod. 
df a^n amnarat*. pccttÁi da. n»esma sorte nus. Q^nsai^ 
Ccirpinaçf o Acçíisador ou seja a (^oprM P»rjr .©fFctji-^ 
dkJa j.ourseja fPeisoa dorPovoi dkve privai: e dcKeco^^ 

fpisfa^ as vezes de Author. Pucttnan» Elem^ jur. Çrímt 
^f c i4« §.8^5» ! * 7 

. (^eO W ^M aítmart 4« Cod. de edend* ainda quei 
o^RéQ. da 3iia parte nada prove. Masçqrd« de Preb4^4 U( 
W' f^omL ^6. n. k GiMizzin« DefaiS' as^ c t. i{. jn 
Ik«d.:py I.. i.' 5*. c. • 1l. S^^S^ n. ^. £^ca;€Qnebisaõ ftia-t 
da-$e /p$, presiÉinfjçaó ,f de Wreito < qee qu^^r nacutal^ 
aaf^iteise, «Altndeljser^gl^ ^9i,v<^aQ(4 M.riaofrptMbjjdi 
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Sohrt Í9 Procássê Cr min ah igt 

;§. CLXr. 

í Quando lia.ccdisaô de pravas ou resta algu-^ 
ma dúvida a respeito do ddicto^ naó deve proce^ 
der-se á condemnaçaó (J07). 

§. CLXIÍ. 

Na6 bastaô pai^a .a imposição da pena a Fro# 
Ta semiplena (308), ou 0$ ifloifcios (y>9). . A ,.,.' 

§. CLXIIL 



<»ntrdri<>. Thomak Dí«sert. de ^rsmntfáom Bcnitafis §• 9. 
€t Dissert. de Eximmatipm. §• ^5* 
- (K>7) L* 10. ^5. u JX de reb. dob. 'L^iia* S- «• !>• 
de regól. )w. &>ehmer« de ColHsyfrcbat* c» i. §. i6. Hm 
tllivida -vâle mais ^ibsolver o culpado , <}ue cotidemnar o 
innocente. L. absentem. 5. D. depoen. Cardoso v«rb. JDe* 
Mnum. o* 16^ Mend. p.a; lí 5. 6. i* $. 8» n. 94. e sem- 

Jftt a âíterprciaçaõ se*dçve fezec em cxclwaã do del- 
icio 1. 42. Di depoen. 1. if^. $.2. D. de regul. jur. 
d^iZ^. Defens. 29. d 2. lu 4. Baibos. jtxittm. 6S« n. 
-•4. Çarpzov. Pract^ rtr^ <^rim* 1. í{- qo. »2^. ti. 70, 
• (}o8) Argom. da Ord. 1. í{. tit. f2. pr* Matth; de Qf* 
fntit. 1. 48* O- tit. 15* e. 1. m 5r. Fad. Risi , Aiíím^verjL 
)^€rimn. jur, p. k Huma prova» imperfeita (di^^^ ^rii^ 
wt ^tiorie d^s LoixCymmeHcêòtpm^a^x.sf^: pí%« 89. Nçt. ) 
t)a^ lie^tnais quebmna presumpçaõ^ ejkviasa aa presompções 
chegkt^6 a classe das provas, Ma: mesma razaõ naópe» 
dem ajuntar-se xnuiraK provas semipienas ,* e imperfeitas 
|>âra constituir prova legijrima. Boehmer. Él^m, jur. Crhm. 
«ecr* f* c u. §• 190. n. 5. Mend* p. 1. 1. 5U a k §. 7. 
»; 7^. vet3S. fit Crmúwalíbus^ tamstm. t 

- C?<^9) ^v 5- !>• de peco, Plittinan, *£l€mpf*>Crínííbi.\ 
a. c. 9; et 17* Ceecej.. 3'^«r Cowífiwrjawe ad Tin depro*. 
haf; ^V 10. Gotn^ Variar. &oeoL xom^^ p tf;:. t2C n^^'^;. 

Ra 
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132 Primeiras Linhat ' 

§. CLXIII. 

Qiianto os delictos saó mais atrozes; tanta 
mais plena , e clara deve ser a sua Prova (3 \o)í : 

§. CLXIV. 

Os meios legítimos , e ordinários da Prova , 
êB^x i. A Confissão do Réo. \l. Cfe Iiistrumèntos. 
III. As. Testemunhas- (31 !)♦ 

C A- 



l^HÍlus (diz a Constituição CriminV Carol. Wâgn. 1. 7. (R 
Jji^' yqucnuftiam anfe JHstkm juditium Aamntf: tudlus sus^^ 
picionis arbítrio judicet. Nonemm tpti aícuunury sed^ui coit^ 
vinckut ri»s est^ Pessimum namqu4 et f^erkulosum est queni" 
quam de smfimne danmare^ Jn amkiguis Beijudim reser^ 
vetuT sententia. Quod certe agnoísum úio ', quod tíesciuttt dir 
\HW) reiêPveiur judicie» . . ^ 1 . t 

« (^10) Goccej Dissert. Proemi. ta. §• 68*' Bochmcr. Elem^ 
jm. Crim^ sccu i. e 1.1^ §; rSsN ipo. ai7.FhaílK p, r Qc% 
.li.i. n. 4. He bem digna de imitação a provideacia danoí 
,lBo Código Griminal <fc Toscana. Daqni em diante (^àiz^ ^ 
Graõ Duque no §. 27. do dko novo Código- )jffiírií prohi^ 
bido em qualquer ca^o ♦ ou circunstancia^ e de qualquer na* 
tureza que^eja o dèlicto i9bre que se houver de proceder^ ain^ 
Àa que pertença d classe dcs mais attêzes , úuso dos modos 
irregutairès da prova v poisporJsso que saS irregular9s , : e)w 
€omequencia injustos naodey^m nr admitidos emquM(^et 
^aso possivet , visto que em todo^osi delictos devem applhar* 
jr os mesmos meios param de scubrimento da vefdade y e se el* 
les sao insufficiemes para o conseguir em hum ca.Oi o devem 
4er naõ menos no outro. Com efíeito quantas vi€timas inr 
nocentes naõ tem succumbido por hum <:9sual concurso 
de circuftstarKias que -a prevenção primeifo chatnou pre- 
«umpções , e depois erigio em provas concludentes l .- 
. (^11) Nem o juramento suppletovio >. nem p deeisorip 
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Sohrt^Q Procéiiô Crminah ^jj 

C A P ITIJ.L O XXIV. 

. ^ ;, $. çLx\% '^ 

V^onfissaÒ he a declaraçad/p^a qual alguém re- 
conJiece a verdgde do próprio facto. 

§. CLXVI. 

- Divíde-se era judicial, e extrajudicial; Aqud-^ 
la he^ a que se fa? ^91 Jui?5o , e peralííe ojuia çooh 
petente. Esta he.;a .que se faz fóraidò Juizò ou pe- 
rante Juiz incompe^nre (jia); - -^ '. .v.v: "> \ 

-'■ ' ■■-'■■--■' ■'--• ■ ■■'■"■' ' ■■ •' §, éL^cvii,; 

.in/ .ecj*: ff . <^o'i i>> jí í ' ^y ^ 5^-:- .[:-'<t. *}7' . t^I 
tem lugacixias Gau$as JCrininaes^* m%aád»^ tdel ProkM 
coacL^lSi^ rwr2Í4i. 5tnuv.. Excrcit.- i7*^ttes*l4V t^ jtó^a^ 
mento purgatório nunca teve. usd no tfqssc^tu^ Elle^fo^ 
mero iavpnn) ílo;i)irciio íontifidk)bMqá-»seffeoehmflí^ ^3^r- 
cixsíuMe usH juramenta p^rgutof. in eWwíw; O ' juramenlo 
'dft calumnia s6 sé defere has* Queréfcis^^o iDéhiincias. Pc» 
I4 ÂimpteS' notoriedade .ma^. se.fóde.dizercpravadQ.-algtiat 
delicro ; pois o facto he notório s6 ao Juiz , ou .aos 
outros. ^Se^ sá ao::J|iiirv ell^ naf0,fcle«rr^lgar:{|)cli»súè <$>$* 
lúenfiia. mas {^la&^rovas dos^ainos* 'Ov^cííti\o tit.^6i m 
Se he notório aos outros , he necessário* quç^^âle| dp* 
ponhaõ oomclndeutemente , pois muiías.-^srezesf- s^^dç^^nx 
notórias /Cou^as-^qoe bem examinadas iiaõ':o iaõ^j/Donr 
iJe vem <lue a. notoriedade naó' pode consiituiri^4*"ôia 
e^ecteíode pnoya se^aradeu £oehmeririJ^;iiL:>j0r.<^M<(rtt»il 
.seçf*..a> c*> ii^iwfliôA vj.* .^I^■i.i- .? .n -n. --'? -^^'^ -2 
Cju) A Confissão feita perante;- (Juia incompôemp 
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J34 PrhãâirMs Lrnhmt 

/..z/: $i CLxm ; .. > 

l^ra a ConfisáBÓ^sèor I^idffia he preciso que 
ella seja: L Clara (313) IL Espontânea (314) III. 
Provavelmente vcrdadaira (3^5') IV, Séria (316) V, 
Judicial (ji?). "^ " 

. . ' ; /. !. - •'§.'GLXVIIL.^ / ;' 

Na6 he pois attendivel a Confissão duvidosa 
.17/ •■ .? O18) 



se reptKA «trajadieial. Farínac. /Ttãct* Crirn» qu* 8f» & 
6^ |i. ií{8iiWèSn<l*-p- f . t í. jC s: .ii.i4a.' Caraviu iklfi^ 
í»f. Criminal 1. *. c. g. §.^2í. Ji* ». . .. ,. ,^ : ..^ . í: 

(^ I f ) Isto he , feita com palavras ^claras , e naõ am- 
bíguas ou confusas. 1. 6. D» de Ck)afess. Guazzitu 
DejfcQS. )2, c« I» n. t. GoncioU verb. Confessio» Kesol* 
16: n. i. "" 

(^514) Isto he ^ feit a sem constrangim ento. Donde vem 
c[ue deve excTuír-se a que he têita nos tõrmencos. Ãnt 
JlS2rtdi^L!4S«lI>^lt€/i iái:c. 4* ti» iii^iGíà nocaloç, JaJim 
iA&\d.<Jp. .h U?i^ic,- t..§^\p ú.. 4^. f arioasi di»i v£e^^^DfD» 

- 1-^:^ f> isdooiíe ,-i.$imdada em arjútàemos prováveis; ^ 
Onazzmw , Ddfené* ^^ o .i. n. 4« Daqoi vêm doer Cí^^ 
ceito pro iu sRoscíqu; a: 84« «f/V vtVii handnHm tst up ad 
malejkimm mmp tonetúrisf^ spe aífác etaolumifUQ acçf^ 

- X5?i6)rllit»rjhc,^ fek».. parípéffioa: iq^e sabe^t fe cateM 
de o que: C9nfessa. Futtman» '<£/em» jiiiv (jrim* L- a* d 
1-4. 5íl8í^p , . 

CV7) ^^^^^'1'®'^* ^^^^i^* ^^^* Crínu p«-3* qiL ii|* iv 
52. AnL.Jlatth. i. '4S«. !>;. cit;^ 1^. c 1. n. ). A GoníUf^ 
saõ ^rém posco ;.qtse jikiicial feita em hum Jui0o > naiS 
fa&V^ro^a em' jòíitro em. matérias CriníURaes* )ul^'d|M^ 
$• fín. qu. 54* n. 5. Farinac. de Jteo ^^mé ^ wwkii 
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Sohre^^ Precé$sò CmàinaL ij^^ 

(318) a tacita ou presumida (319) a coacta C320) 
tL errónea (^21) a jocosa (3^1)9: extrajudicial (323). 

§. CLXiX. ^ * 

... . . - ' . . > 

A Coofissaã do Réo he a methor das provas- 
(324). Ella porém por^sdnsí^ basca para a fr-^' 
nai candèhiiò.^aÔ (32;).. 

.» :^ - ~ Ç.CLXX,-^ 



3«. òuazzio. Defens. ifl* c: i« A* ;»; 

,(^150 ÁntatL i Matth. ad h 48»* oít. li?» & 1. • t^"pj 
Bossras Th* id^^^^trik iioltm^ n^ 1117.; FarinaCr de Jí^í^ 
tmfesu ft comnet' (pu Si* n^ 105. oet iotf..e( h 2^ Contít^: 

15D. n. 9* . ' '- i.. ■ . i L>i'.. ' i.. j 

' ()io> L. K $• I. H. de ^mestioti; Guazzitu DeímL^ 
^. u 1. n. i.i Da^tií nran a»e:i^^€m^ssaã;ibita;ihAJ 
Gnta ide .' 5^r«r. p. ipma* .naâ íieloespoiituivsa % tmh fcbtv 
com o temor da jn-izaõ^ naobasfa. pata JLConáefaiifliyMí 
JiQfeéoJOtà. Uí^ tift Í24. 5. Vi. 'lliatlí p» kJ âiru^. 
Yas á^legi. Ó7. íu ^7. ' - ■ í> .* .^ l .0^ í'.;^ 

-(^^0>A Cotâtssfiõ qtie he. fiita com errÒTiaõ fírc^ 
judicã provada o erro« 1. a», D4 de Conkss: li! 1 u ^ 
IO. P.: de interrogat* injur. faciend. /Çtiaiziny Difem* 
JSeor- Defens. :{2. & io.:QabaU. ResoL: d^imitK cc^it.: #•• 
cal. fftí. vtk. a. \/ ; -^ .V , ( . 10. ...t»'.. ; ■ 

-<i;22)^FarJnac. detiíeo e0nfes& et tohidft. cpi. ;& HiI jp,^ 

Gondcíl.-mb. QmfessiQ Rtsoh^.' n. 16. j >/ r 

(í*l) Jal. <3ar. h^s* &► fi^^* 4"* S5' "• 2I Gom. Va-^» 

mr. tom» 5. a i:{. m 8. . - - ^í- j 

^'(;:{24) L 1. B. de Confeis. L k. Cod. >#oi« Giarbé; 
Consil. Crimift. fi6< tu a. Mend. p.i. L f* c* ,i\ m 42*^ 

o^?255 U 1. $.* 17. e 27.' B. deqnstscipn. l,..lidu Goa. 
dé pTrD.,Q:^<^opoD Isso : que óckifes^a naõ st jalga ^lo^^ 
go convencido. 1. 5. D. de custod. et exhibj xeor;^:3eibif 
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A Confissão sóruèntè prUvà auando consta do 
corpo de delicto (326) concorrendo legítimos indí- 
cios (527) e t> Rw wnffesando especifica tirfeuns- 
tajçcia^^ô amd que ssl lécrificaô (3^** * ^ 

.]^;!jr) Vj ^ 

ad c. . 2, , de, ConfcsSâ^-Jii^S.- Jfciofic ^ I?issu,^de. . JRtUgiQtu^ 
judie» circ. reor. Confess» §. 6. A confissão naó pôde fa- 
zer .<lie eaieisuViQ«iiTiitie avnjie-toc^úódba. 'Bttrp6d^.|p]k^ 
vir ae differente principio ^que naõ sa^ **'a'í próprio a)n*c 
vçncknencooHuhs sm at^oascádòs. a^eliàl pds: demência , 
Wtítos ipcb .eaabria^az ^noutros peli xléspsperaçao. Ninj^I 
gâom aeni álgumè.ccacça^jse çríociiQ^ a.'sr^:pnoprio. Wt^^ 
esta huma excellente observação de Quintilliano. De^i 
dsMo. ^ 14^' Ea'imturá*^t<)mms Confesshnis y ttn^ât 
ídderi íknms :gm Àei sexfffitetm» -fikjurore imptdsm es$^ 
iúmi ehittaí€j:aHmMwey (findam ^(Cstione. Tíeinocon»^^ 
tiuí:isediãt md ádiàuonvíugente.r ^ ;,...; » : ^ n ^ ^ 

• )C|2^* L. 8; ay íle .Confessa .1. ».í §^ 24. D. de «ttOi^J 
Syllaniano. 1. 5. §. 2. D.eod. Gua7Zin. Dçfens* ijlt. c^^ 
Sh' Oerta noite huma mnl&r he mal (ratada por vstía ma- 
lúdo ; cUà grita qiie á ifíataõ ; .' aS'.siias vozes "saõ; onvÍAf 
daSj.na vi^iliança:. aeodèmcó marido he visto agita-t 
d© ^JíacharflòmidtírrámaA) .Haúg^ç .jpélap casa^ a ftuHteí?^ 
naó apparece : o marido posto em tormentos âíhfesia^ 
9^ matiA^ .sqa .tnulhâr r^ lmo\:(mdeaftiado á mobt^ :: cV 
minhava jâ parado .pti^nlò^c eis «implherJhc^sahe ao^ 
enci^ntrow Ella hav.ia fi^do isota ©^ seu íimá\ité. Charon- 
das Dec do I>ireito Francez , itom. ,i{ Resposr. 1. Itót 
spínelhante .0 caso? aconácido na Cidadei deíBéjá de q\je 
Sftjembra Mend. ^b. .i..|. .^. c i^ §»^yn. .89. *^ 

.;<i27) L..:i. §. .i^uD. dfe quffstion.í P^rítiaa de X^o 
tonfessi^ef tomien .q«. '8i- n. >i4i bom^u^ljoix GvH%sli^ 
^Í3CC«<;^.- §i.-'i,. Not...: "■! -.^ -i '? -í ■'-• ■ ■ "■-.-: -:í 

.z^^zdi UT'^*i£>..^&i:Scio..jSy21aiiiano«i doaikitivDeâná^ 
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StbrrM Frôeésf» Crhi&naU iij 

r'. A C<:»3i8sã6. dd Biécr dére rèdozifTse « 'fermo 
içito nos aafoff (329;, 



4« c. f, n. 5. et seq. ec Defens* :{2« c. 2. n. f. Goticiol* 
Bxsol. Crim^^vcdb.. Cánfeisia ResoL if. A esst i'es{>euo 
diz Tertullian. Apolog. c a. Si de nocentt cogMscitis , 
non stdtímtbnhssiy to nomen bomktãéc vW sacrue^^ yel 
mctsti , vtl puílici hostis tontenti sitis ad pronunaandfim; 
nisi et «msequemia exigatis quMitattm facti , nmnerum^ 
lQCum,y pfnípus y ccnsctos y sócios. 

' C?*p) ^rd- l. 1. tit. 24. §10. 1. :{. tit. ji. §. 1, Mcnd. 
p. I. 1. «^^ c. I. n. )7. Ainda que a Gonn3saó feita em 
Artigos próvâ nas Causas Cíveis ^ Cabed. p. 2. Dec. iç^ 
lu 7. Silv* ad Ord. I. )• tn^ 50» $• t . n. 4. naó heâssim 
ms Causas Críminaes. Méid* p»' u L 5« c. i. n».4f . £k«« 
cepa> st á Pi*ocurador tea> podenes especiaes ':pára essa 
determinada Confissão. Farinac. óe Xeo tonfess^ tt convicta 

Já. %u o <• Tl. 6f. Guazzhu Defens. J2. c ^C^ n. 4. Pó:- 
e porém o Réo i^eclamar a Confissão se foi iundada em 
«rro« Mtend. p. 1; I. 5. c. t. .n. 4;. Guazzin. d. Defims» 
42^ -c. ic« otí sendo menor implorar a restituição contra 
fUa quando fosse^ F^h!|P com aorhoifidade do Tutor ^ xfUí 
Curador. L, <5. §. 5. D. de Confess. 1 7^ 5^,4.mDí de mi*» 
if(<>rib. .Ginazz.in.^ Defitns^ ^ 2; ^ ^2« si> ^ Porqiif émàá 
feita a Confissão pelo menor sem a dia autnòridaòr de Tu* 
tof ou Curador he por si ^iiesm^ nuIU ^ e independe -da 
festituiçaó. Ord. L :{. tit. 41. §.8. I. 4. Cod. si adveK rem 
júdicat. 1.4; Cod. .d<f attdvoritat» praescand. 1. 11. Cod. qui 
dar. tutor, vel curator. p5$8/ Mascard. de Probatim^ Concb 
:^yu n^ \. Farmac. de Reo çon^e^tt çomçt. x:^ %u c^ 

s 
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I3L& V Fnmir^ Linhmr 

§.CLXXI|. 

tar-sc em parte e regeitar-se a:a o^tca. par& (S3R)^ 

§. CLXXIIL 

,' ' Nèriíte Réo nem o Author podem ser obriga* 
dos a depor nas Causas Criminaes (^3 1). 



()4o) Paâan« de Fr()^« k i» c 1$.. m i^' ^encf* P^t 
|w 1. 5*. e. I. n. 44* Pcreir. Decu 6& t). 8* ^Oi$eçw?9ae 

Soam» á pena 01 dinaria <|ittiid9^ o delu^te le^ai^hifc aliqIV^ 
e plenamente prorado. Parque naõ eoocoflrend» a ptenai 
gài^ jda delietOjj só pode tcrlug^ a.pena exiraoFiiraíirja» 
^22111; Defens. \i» c )5« n« i- ec z^ Jnl. Gl^f; S- fio^ 
l|p* 55; n. 16. Gomes Variarei. Resc^M. coni. ^ & > tu 
26. A razáõ hè^ poraoe nas cousas . qie ck si. mesmas ^ã 
mk% se^.piresum» of dolo/ U. i. €^« desicaíif Metioeli láa 
arbkr. k 2. centnr^ i. cas. 9^^ m ^. Padam: é ^ is^^m 
x^ Excepta <^ndo a ^uatidade da^ Cenâssaõ beõnudftíla 
•m.presiiBíi|r^Q^ dediseito^tia Ite pro^da pelo Héo em. soa 
Àfeza« ^«azzin» Defens. :(2é. & 95. nw f. Antotiw Maub* 
adi 1. 48- D. tit. 16. c. !• n. ao. O çoattario- procedo 
ttas Catjsas CLveis ^ nas quaes h^ cridai » <^afíi^e/ic:Qtn 
^pe aitéo confessa ^piando ess» ^tt^Scíiyde^lhq^/mhieoenic^ 
#: tntr&iscica^aot^ nqgocio^f (}ii& £ã2i:;0.í objt^to da. CooJissaõy 
Ifltoá fi.| K t :^ os i2í m ii5<^ Qamâu I>ei>. $0» .ai. 7% 
fei«if.i Bec^ '68i.'n> 41/ • f • • •: 

(çí»])t Ord. l,U tíc. 5t».i$k 1^1. Esíô. OfdttWçaS dewB 
cmendeivuse naâsõ a respeito .dos. It^éji^s, ma&jcambem- dos 
Atfthoises nas Causas Crknitiaeis ^por a^ua&enra,.da Qtd; h^ 
jík ttt. ifç^. ;|br^iffi>scaK]o oí Acôi^ad^r obfigarfo a: depioi^ 
|DDde'inQi^re9'^m«i;p»rra0ti9Qe ^^tsc^ràmrfi^i impõe. aof 
^ue accusaõ calunmiosameace ^ e isso facilitaria c o {eijiH 
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Sobrt Pffitêífú tríminal, 139 



CAPITULO XXV. 
Dts Instrumentei, 



§. CLXXIV. 



IWr«««, « di. a «critur, feiu p.« con.- 
provação dos factos {332). 



§. GLXXy^ 



u pirlde^se o InstmiBei^ em |niblico ^ e fMiit^ 

cdar. Piibiiso sè diz o (|Ueiie feko ^'Omcia^K 

públicos pawt ifi«io àuthot^mdoé. Ptfrticiilaf t>^tietiaí5 

tem fé publica , e hé feito mais para lembranjá íjué 

* para pr<Sva. 

■[ , i $.:c^xxyL ;';'■', 

Também se divide em origiaal ^ e traslada, 
GhaiiKuse ^rigiMi o crae imaiedia^fameficé he tira«* 

1 do- 



rio. l^)t. do Reportar* tom/ j^:]«tr.:D« ^stag* )t« Ediç. 
de Owttikra. i 

C (^)e) L. 4. D. de fide ififtPuA. - He binegavd poder^ 
se provar edelieto^tambem por instrumeniM. 1. uh tk>d» 
de probac. 1. 15^ Cod. de fide tnstrum^ L ai. Cod. ad 
Leg« CkMnel. de £als* Anuon. Maetk. 1< 48' I^. tit. ifi 
c f. Dmio no caso dar E^criairas falsas , da heresia, das 
eanas de desafio , doe Ukeli^s lamosos. Jul« Ctar. 1. 5. §' 
flft^'^ 5^. 41. «I e{ a«. Pumuto.' J^m* jftp. Crim. 1. i^ 
c. 15. §. 844. 

S 2 
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I4P Frmiirni Linbaf. 

dò do Protocolo, Trasiado he a cópia tirada do 

origiaal. ■ \y ' ' : 

§. CLXXVII. 

O Instrumento público faz plena prcíra (3 3 O* 
O particular só prova contfa a Réo sendo por elle 
reconhecido (3J4)* ' ' - 



(^^^) L. a. D. L 15. Cod^ de fidemstrtiin. Parex. de Thí- 
imm. tdit. tic. i*. Resol. :;• §. a. n. ). Isto se entende (guando 
«L Jnsnumenca contam cv mesttier corpo dedelSct^ Se porém 
9Ó contém aCoii&ss^á do Crime > naõ faz senâõ as. vezes 
de Ck>nfis6aõ extrajfidiciaL Puttmanv Je/rtn, j^r. Crítn^ L u 
c. j 5« %. S4& pág^. 42^. As mesmas Testemunhas Ihstruv^ 
tnenrarías coiiiò excrajudíciaes não fazem prâ^a. £ aTa«- * 
beUiaõ), posto que pessoa pública, nos tteeòcios Cíveis^ 
aos Criminaes he reputado coma particular. Boehmer*. 
MUm jur. Crim^ c ii. Su 214. Filangieri« Sçicnz» ãtlla 
JUgislazione j látn. ç. p. i. c 15U ^ : : 
' (;.?4> Ord, U H, tir. 2%. §.. 5^ Gens»; de JSrrq^^AM prí^ 
POía^ 1. 1. qu. 4* n. 84. Valasc Cons. 164. n. 2. Quan«- 
do o Réo nega só' tem kigar a comparaçaã de letras» 
Manh. de.Crim/it L 48* IX ci^ ^5» e; 5. A comparaçaã 
die letras, pocém. be meici inuito faUivel de descubrk^a 
verdade. L. 20. CodL de fld. instrum.. NoveL 7^ pr#. 
Gain de OfdU' e. ^^ út» 8» nw zihsó.. Nascard .de Pitcn 
hat^ Cencl/ í^a n. i. Os Peritos só podem dizer que 
lhes parece semdhame o caractep da lenia ,; porém lUõ 

Sodem affirmaG a sua identidade. A a^e qiiealgnas tens 
e imitar o caracter de letra dos outros- , torna fedias 
o juizo da: comjp^açáõ de letras^ Esta pois neó poderáí 
Produzir sehaõ. nunr indicio* > e ^ mais poderá pr&duzío 
numa prova, legal* Ord L ç, tÍL 52, pr; Filangieri Jci-» 

tnz4 dtm I^egiídaumc tom^.j^ ^, ^ ^ ^. QHjq^ 
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S$hre 4 Ptocéts4 CtdtfhtaL «4^ 

§. CLXXVIII. 

Deixa de ter fé o Instrumento qwando hç sus- 
jpeito de falsidade (ssj)* ' 



, - '- * 



§. ÇUCXIX. 

. o InstrHii»itoqise tó refere scoiit^ fii6pré^ 
▼a sem «e ajirefientar o referido (336)* » 

C A PrT UL O XXVL 

!;".r'- \.' ■■:'i /J[:j>.Mtfsf4n^nb^^:. .:.,,,,; ^ :,, ../', 

esfctatinlia he a pessoa idbneá para certificar 

a verdade pôr seus ditos» 



1 



M''. «. r :k 



As Testemtndiarfazem ffówz dárisBimaiqtfaiw 
do sa6 em xmmero legkimo ( 33^7 ) JuFddac 

...;■.■; V.'' "'■ '^Ba»); 

^nod a^or. t 4^i'C6ã^ de- nansaotu / ■ .\. > 

-r(*1^> Ord.. L f. út;; óob p» Novdt, ff 5^ 1^ r. A^th^- 
équis m alifMQ C&à. de «dcndw Moraes dr £xf 0»^. L 4.: 
^. J^',n> '2.. . :,/•/ ^; • ■:^'í: .-. ' i ^-í ; .' .-'o cO >• ■■ 
(ff7) .£ice tmmemoí.iegMimr hè 4E'nd^.: duas-ou: xres[ 
Testemonhas. .Ori Ir i.i ikr 78-^ §- 4i U/ hkí K de tds- 
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(338). Contestes (339). Fidedignas (340). Indívi- 
T' ' \ ') duaes 



tit. i^r. c. n* ti. 6. Goin* Variar, tom. ;, c. ii. n. 9. 
Conciol. Resolut. Criai. '^ref4>. frobãtio^ Resol. ^, n. 6. 
O numero porém naõ basca se as Testemunhas naõ tem 
eivQtMStrepiisftoi logaes. MitiusTCSasíse, compro a 
pezo de oiro os teçcemunh^^s fa^os^ ^fvisyçate^ o^etH 
ro dos sentidos e a precipitação do juizo de algumas 
pessoas lhes f faz affirin^r j a iqu^njõ- teye -Rimais exis- 
tência. He disto' hum exefepíó o" incrivél nias verdadeiro 
successo de Mr. de la.PivarcUerc^ Madame de Ghauvelin 

rcontrahira com^-^Hc 'Segundas Wpcias , foi accusada 
o haver mandado assassinar n'huma sua casa de campo : 
duas criadas foraõ testàâiuàju&ida^orce : sua própria fi- 
lha ouvio a seu pai gritar : Meu Úeos ^ tende misericoféim 
$mi^* l^utua 4as cridas pç»gf^m^nc0^nfefmfLrr«^ 
do os Sacraménltos da igreja auéstóu que sua ama cinha^ 
presenciado o assassinio: muitas outras Testemunhas yi- 
raõ os lençóes cintos de satigqe^ algumas ouvtraõ o tiro 
pelo qual começou o^d^cto^b^suá: morte hé justificada, 
e se tórma o Processo do crime. Ck>m tudo naõ hou- 
ve nem ino , nem í^semgoeidecratiiafdo > nem moriedeal- 
gisem« IHr. de la P^ívardíere corna ^r^^ sua casa , apresai* 
ta-se aos Juizes , e he reconhecido pelo próprio. Mr« 
d'Àugér^au, tom. 4. Plaidoyer 51. pag ^99. 

(?í8) Ord. 1. I. iiL 86. pr. 1. 9. 1. ig. Cod. de tês- 
tih. Matth> AfiCrímin» l 48. 1?> riti I^ jc. 4-. n.^. Fari» 
nac. de testib. qu.'74. n. 1. Carpzov. Pracp. rer. Crim p» 
2. ay Txiip{ ai.tf^. .Nenhunfi Ml^eio:, diz.fleheddó/ BfOtráit. 
de tubrícitate júris juràndiímppletorihy paiiecáomaisproin«í 
pcb 5 «.segiro^ que. o juramento > pcJa presumpçaó fiam- 
cal .ide 930 .ninguém idesprezaría .a irliúida^ eterna , k 
que todos os homens taõ fortemente asplraõ , e. prefeririam 
provocar ^aiiVingi^nça divinarnfrifaàdr 4i . verdade. 
-<ÍÇÍÚ Wfend. p* I- U 5. c. IJ §.•>. TU 7$. :•' ^ - *' 
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duaes (34l). E Concludentes (342). 

Péclem 6ef Testemunha todos dsí qn^ naS saô 
pohihidoa C343)* 

§. CLXXXIIL ' '/v. . ; ^í 

Esta prohibiçdo ^páde" proVir ou da natureza , 
ou da disposição da Lei« 

.—LJ — ^ — _— __— 

Boss. de OppQsh^ Mtíntestii n» Kl* IWjarca rd Cflndi^ 1*Ê2^ 
n. 4. Kao oasta porém que as Testemunhas naõ nos quei- 
ra «figéHia^ Ite pre0sg^ qíe Jljas. naórsoí entaneiji -* si 
sp^ipa^ ^J^iip A £6^ que » Í9«e:à tostcniunba deiee sér» 
r^dfj^^jia^^sp! pelp interesse. qua'cHa te» àè.^ãdet om 
nao dizer a verdade^ mas também pela sua capacida4q^ ff: 
tffú^rçií^ffai^np^ (^ .»ujè o^g^zaçaãf tti^tttx ^S^jip^e 

áf^ IJ^. Oium^s ^ it>v^ i^ €.1^4 sttct. ui» t^ . .3 

.r^i^^)" ^^ .b^ilSíl Affirtiiacro£kcto ;:m;riálié)pr«ÍBÍsormdM 
l^^r,^ «Hr^^lMfaiiMfi M^^taocíèea cfette. ^ma » iMgae^ 
o m^d^ ,, e .#^ itfmp^ e«^fr wm qoe .quando è TFfSfimttK 
nna depõe de vtsu deve o Inquirirtovt ^eiig«iivtar4h^ o lemn 
P^Tsi ^'ilHS^ «sm.rfuir siriíl j.^jsei^^taMaá* alli. ottèrM p9S- 

4r^ díí?Q«::díí'OOTidai, 4m,'.ifieidípnpoli eilug^f^ é a.quàar 

(242) L. 10/4 ustauone 4* Ccííf de té^ife. 't&orpzembi 
i;r:4c^. l«r; <SVh*. ^lK qÉ*.:ti4»'^^* 57vGaFdb«.> íq %Wiu 
XPtb. íeifij. n. ^. . . ' . - • '^-^ ^ .-.fi 

.iXv^íD' ^wA*' í^ i^^; ^. ^rv Fwiiwc- jJeTitiiiik ^•5^^ 
Qr *:• Ç4rp;u>v.>3¥iacttrf rer..<SpMti. |^ )^ ¥^ iii4^:n. léL 
Çsrdps^ vcfffei Ifalií^^^ Em.gorrfí todo nthtíflfi^eml das^Sa 
i;í|t«»^4i];i^#i|to Aft Dãteontotià iaafll»j.«*<n.ii?mite;q»n^i 
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Z44 Primeiras LinbBs 

§. CLXxjqv. 

, > 8a6 prohibidos pela Natureza: I. Os^ furiosos, 
e mentecaptos (344) IL Os impuber^ ^Mf) Hl. Os] 
pródigos (346) IV. Os mudos e surdos de nascimea« 

to (347). ,: J^ A^: í::> .^ 

§. CLXXXV, , 

j i, ' I- ':.;! rv n:^ 'r. .-., ^ -f ^- "r "-^í " ^ 

.;..,;..-•. ^ . '■ r ' . :. ^ 
/ S?6 peôtib*dos pela disposiçaS da Lei abso- 
lutamente : I. Os Escravos (348;. II. Os Mouros 

___.. . _.„.^ - -QIL-.- 



.(^44) Ord, h %í tit. 5S* $. íT» §• 8« Instit. de inutíL 
stipulac^ §.6. Insctt. áe icscam; ordinand. L 48^ 1. T24Í' 
B. de TCgdi. jor. Barbos;^ ad Ord; \. ?• tír.5jrv Cond. 7*' 
ni 44. ; . . • r • .í>/^ '-!'% ^. ■■-./' ' V ;i 

iZAÍ^ Ord.:i; ?/ tít.^f6*.$c»í. 4. f §• f.; 1>. dcf èqsifte' 
§. 6. Insa ^ tcstamí opdirt. ^ $i Ifisc. d© ímif iP stípular.- 
Fátmac^dc íZemfr.nqu. 5^j.ín^ 14 Cardos; verb. ttiííí ti. 
4k Nos irasos grajm^ saã.<>s:tmpobei^ pdrgutftaáòs páfá^ 
averiguação da verdade ^ mas sfem jurantenEO. Ord. i ^«' 
tit. 5á. §.*^..-vcrs^PoiT^nf^ ; ^ ..^^" '^ 

-"(14^) .Ord.il. 4i .úu ?85V pr. fc 40* P«^ de í^aU íur. 
Ifita: 'entendet^etièpoU <te 4his * ^po til^adá^' ^ ãfdifílttistraiÉ^ 
^* Di> iv ^o. Píí íiein8gdk.ÍÊir.f^k tií^-^^l^-í-dd^C^^. fii^ 
rios. Farinac. 3e Testih qu. 61. n. %6. Masfcard. -àt y?ro^ 

./(í{4'7>: Ord. L '4. |it.r8^ ;pr.*Wascawt de Pfobati Gond; 
1:565. n. 24. Farinac. àtTestib. qu. 61. oppòs. »i. n. ^6J 

.,s(^48) .Ord. li ;. :rit 56. $. ^^. 1. ifMniam' libeti^ 1 1. Cod, 
dè testib- Mascardf <^ íVoto..€<incl.M){65. fm/H* ^xv^ 
oèpco : I. Quando csao^ repotaddS UVp«s.' Arguriw 'da^Òi^d# 
IÍ4* ti«.^ 8f. pr. -Masçardv de Prob/m Gúvtík. <i|^. ti. ff? 
II. Nos faGttí&>damestiQoJ. b tG>nviiii^ 8v>^.^<«Wti<^MI^ 
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Sohre 'Brocéssò Critkínal. 14J 

õu Judeôs (349) IIL Os inimigos capitães (3fo). 
IV. Os prezos (35'i) Respectivanjente : I. Os filhos 
nas Causjiis dos pais , e estes nas Causas dos filhos 
(352) II. Os mandos nas Causas das suas mulhe- 
res, cestas nas dos seus maridos (Ú3) Hl. Os ir- 
mãos nas Causas dos irmãos auaiido estaô debaixo 
dâ sua tutela , e administrarão (35'4). 



§, CLXXXVL 



Cod de rqsud. III. Quando de <nirro modo se naõ pò« 
de saber a verdade L servL 7. D, de testib* 1. a». §. /í- 
€entia. Cod. :de jur. deliberand. Faritiac de Testih* qu. 
SS^ TU 172* , , , 

()4$) Ord« L ^, úu 5é« §• 4. L ío. Cod« de haeretiCà 
Cardos.. fn Prax* verb..m£iV n. 14- 

(Í50) Ord. 1. 5' lit. 5a. S* 7* Cardos, vcrb. Ustis. lu 
14. JFapkiac.7 ét TesUb^ <)u. 5^. n. %. > 

(^5^0 Ord* L ?/ tit. f6f §. 9. !• íi. §. Legt Júlia f. 
D. de tescib« Mascard* de Prob/tt. Concl. i^és:. n. I4.<^^ 
Bxcepio : I. Se foraõ nomeados Testemonhas antes da 

Erizaõ- II. .<Se saó prezos por Causa Civel, ou por de* 
cto levo. III. Se saõ perguntados a respeito ae facto 
acontecido na cadeia, d. Ord. 1. ;. tit $6. §.9. IV. Se; 
a verdade do focto se naõ ppde saber de outro modo* 

(?52) Ord. 1. ?. 'tit. 56. §f I. 1- testis p^ D. de res^ 
tib* 1. parentes. 6t Cod. eod» Themud* Dec 228* n. 1;. 
I^ereir, Dec» 1;. n.^ m. Maced. Dec. 5^. n. !• Isto,es^ 
tende-se a todos os ascendentes , e descendentes. PhseK 
p. I. Dec. pi* n. I.. Cabed. p. 2. an 9. 

C?50 Arg. da Qrd. 1. ^. tit. 56. §. i. Letiam }. Cod. 
d^ (estib. Voet ad Pandeçt^ tit. de testibus. n. 5. Cardos, 
verb. tejtis .n. 11. • . , 

/,(j54) Ord. 1.- u tit. 5^. §.. 7. 1. ^. I. 24* D. de tes». 
tib. Cardos, in Prax. verb. fraHr. n. 5. Earinac. de TVj- 
ííí^^ «1. 54- n. 86, 

^ ^ T 
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1^6 Frímerras Lhbms 

§. CLXXXVL 

Na6 constituem iprém : !• Hama sá Testemu^ 
nha (355) II. Tesfemunhas singulares^ (jy6) IIL 
Defeituosas. . ^ 

§• CLXXXVIL 



X^^^ L* jtarUprandi p. §. i* Cod. de tcsiib. I. to. Dw 
èt quac^stion. Matth. de Crimin. L 48* tit* 15. c. ;. tt» 
a« farinac* de Ihtík qu. âx« c i. n. i^ Jilomcsquiett 
Eifrit àes Loix l. Z. c. }. diz que as Leis que &zeai 
snoriiír htftn homem ^o jnráimnio de haum «6 Tes-^ 
tetncnhs ^ saó £ttaes à humanidade Uoni iiomcm qoè 
á^rrDa (acc^esMMa ^e.> e o accusado ifue neg^a^ fi«» 
caõ iguacs , e he necessário hum terceiro que dcsem^ 
fí^. ^a aíM» bvnUk #aaiõ^ ^ òoe iM maii £iGít qíie hitm 
s6 homem possa ser •^bornado y pPâveaido ^ au ^iUudw 
^ , que d^ -jaMK. ^lumo 'mati 9*aire foF a p^;i 
do crime ) tanto nA4ior 4eve «ser o mínMro^dais ioesoi» 
«lukihafs Ip^ra .a «u^' imposição. Briisot. Tlmirfe iff^tmx 
4>iminelUs. tovcL. 2. c. ^« seet. 2. 4. ). 

•(íí?tf) Oíd. l. 5, tít. 71. :$. 7. F^riíiâc. de Tr jt»t qtti 
A|. it. <|. Petr. Gregor. ^tagm. jur. h 48- c »j. n; 
^.'Giui^b. ^Co»s. 7^ ». 24. Cardos, itt Prax^ twb. ttfí- 
tis. n. 41. Entre -as Tesi^enfmnhas que naõ comesutõ; Ihi 
h\M^ ^ue ^eíCtivâiMnce se cmcradizeni y mo^s -qn» 
"Sé ^atlR^liaó nos seus ditos ^ outras c^ dbpde vfe-fiictos 
4olafcnenre direpsos. D^qui vem qae a ^cigubrídade daé 
Tesifèliiunfias^^ise divide em obstativa^ adaiinicotui^Bta , e 
«^eMcatlvaé 'No primeiro caso nada pràvaó em^Juizid^ 
algum. Ko s^undo pódiem ^sizer alguma próiF^ segun*^ 
<do a <}uâlidade da Causa. No.ttrceiro easo sa fazem: pfó^ 
¥a seiíiipleila -sobre ^ih hum dos iactos se sáõ mator«ii 
de qu^quer excepçaã Gail. t. 2. ohs» ^66 n. if. Giurte 
•Côns. 7p. Hw' Ç.4. «cace de Jmííc 'f. 2. c. $>* m 5i{8- 
fío^JÔízo Gt4minal::náó»*fcastao3oi^'pf>6va siemiptsna nem 
podendo unir-se provas imperfeitas (§%*^i2*>nuic^ f^ 
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Sobre õ Processe Crhmnah t^y 

^ §. CLXXXVU. 

Os defeitos das Testemunhas podem 
prorir: I. Oa ^ amor -(357) II. Ou do edk> 



dem fazer próra Testemunhas ^ngidarâ <|ual(}uer qoe 
•eja a espécie da singulandade delUs.'Gom. Var. K^ 
soL c. 12. n. 10. }ul. Ciar. $• &n. <}u. 5;* n. 18. CeacioL 
Resol* Grim. verb. tfitis qiêoad dicea. Resol. i. m i<« . 
(15^) ^ô Tesremánhas defeií^iosas por este princi- 
|>í« : I. Os parentes até o quarto sráo. Masfi»rd* dfiProhaU 
Cond. 1464. ti. 4{. CoiwioL v^. teais jftíífld f^^oaasp 
Resoi. tô. n. s. 11. Os afias Manh. de.Crímôi. 1* 48* 
2>. tk 5. c. 2. j^ ic. Farinac. detttíib ^ 54. n. i. llh 
Ds Compadres , ou Comadres. Cardos* itt PrAX* verb. 
t9ms, n. 14. Carbos. ad Ch^d. 1. ) tit. 55 Cond. 7. o* 
s4. IV. Osdomesticos. 1. \, Cod. àet£stib. 1. 24. D. eod. 
Fariíiac. de Testih. qu. 551 inqpiea. \i* a. 1. Matth. de 
Crímin. ad 1. 48* I>< tk« 15:. c ii. ji. 10. excepto qui^^ 
êo se tr^ârta d& facto domestico Mascard. deiProb^t. Cond. 
9^66. n. 7» Oaball. ^K«sol« çrírain. cent.«:^. cas.. aSi^* 
t2» ou «piando-já naõ ^aõ domésticos aò tempo dojK- 
mento. Cabed. p« 2. ar. 9* Add. ad Cardos, verb. í«rfV* 
Bé 49. pag. 617. V. Os &|AiLiares. L «4* D. de testib^ 
Farinac. 4& Tksdb. qu. 55. laspoct. .2J .a.. ii7..XQnx:ioL 
vei*b. icstis quoad personas. Resol 24. n. 1. VI. Os ^mit 

ri intifiiw , ooiespedatts. íOrd L tç. tit. 6» 5- fio* t^t* í7- 
2}. 1. ;. ibú velt/itfútus «f 7^. O. de testib. h 5. Cpd. 
cod^Mc^catxl. de Prohaí. CoácL. i 1^4. a. ;8 .Baítbos. ad^ 
Ord 1. ^ lit. 55r. ad rubr* (&ynd. 7. .n. 56. Vil. Os. Ad- 
vogados ^^ ou Broeui^adopos.nas Cansas* dos. seus Clientes» 
L 45. D, >de »«ib. Farinac. de TeUib.qa. 6o..llÍ«t..4. 
n. 115* et 411at« $. h. 15^. Boss. de ^fp^íú.çontraiUstis^ 
tír 119. VilL^iOs que ck» seb dopd^^tfio podein iiticar 
fcowa , cammodo, 00 interes^ev l^nUUus 10. P.. db «s- 
til^l./«inMÍáií»/'4p.^Ood. de ^estifatr^acinaç. .de:ir^^*4qii. . 

T 2 
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14? Primeira t Linhas 

(358) III. Ou da infâmia (359) IV. Ou da idade 

(360) 



60. n: 4. Cardos, in Prax. verb. testis* n. ?o. ÍX. Ok 
que tem Causa semelhante ou laboraõ no mesmo vicio ^ 
como os sócios do crime. 1. it. Cod. de teitib. Go* 
mes Variar. Resol. tom. %. c. ia. n. 16. Matth. de Cri" 
fhin. 1. 48. D. tit. 15. c «. n. 4- X. Os que depõe com 
-afftci çaô Farinac. de Tcstib- qo. do. n ^^ ou com animo^ 
sidade. Farinac. d. qu. 60. n. )$. Mascard. de Probat* ConcL 
I7IJ5, n. t. Barbos. adOrd. 1. j.tit. 55. Coocl. 7. n. 8f. 
(^58) Saõ suspeitos por este motívo: I. Os inimigos, 
J. í. D. de testíD* Nov. po. c, 7. Gomes. Variar. Re-* 
•soL tom. ^. c 12. n. 14. Matth. àt Crimirti 1. 48* D« 
tit is* c. 2. n. 5>. Isto se limita Ça) se a inimizade for 
•procurada depois do litigio. Ord. 1. )• tic 56. §. %. Mend 
p. a. 1. 5. c. I. §. 7. n. 87. ()>) Se a inimizade he igual 
a ambas as Partes. Gomes Variar. Resol. com. )< c. i»t 
n. 14* vers. Aem etiam /iimV^f. Farinac. de Tqí/^. qu. 5:54 
'4). 6(5. 11. Os parentes do inundo ou os seus amigos e&t 
■peciaes. 'Ord. 1. ^. tit. 5Í5. §. 7. L 5. tit. ^. §. zp. Fari* 
nac. d. qu 5).n. ;{4. Puttroan. .^(iveri^r. 1. i« c. i&Car^ 
•á|^ tn Prax. ,wrb. íejm. n, 17. III. Ot cjue se-ofíer©^ 
'4m a jurar es*pontaneamente , porque se presumem ini^ 
«migos Mascard. de Probat* Concl. 1)65. n. 6u Candosi 
verb. testh n. 51.1 IV. Os que ameaçarão a Parte deju-» 
•rarem cofitra elfa Boss. de Jndic. ^t^considerat. mu* iortur. 
«• 45r. . * . . ^ ' 

* (^59) Sap por Direito Testemunhas defeítcHU^s os in*^ 
fames L j. §, ^ ;)i. ,m« D dè testib. 1. 6.,§. *.- D. ad-Lejg. ;Juí? 
repmurid iFarina«. làçTestib. ^ju. 56. r^ri.qomo I* Os 
l)ánidos. D. 1, 5.. §^5. 1. 2Ó- D* de testib. -Facioaci dtTes* 
1//^. qu. $6. n. ^oit IL As meretrizes. . D. 1.^ ^. §x.5. Dt 
•detestib. Farinac. d. qu.i56^ n. ^çS. Mascard deiProbatu 
•Cond. i]6%. n. 20. Barbo*, ad Ori 1. ). tit. 55. pr. ConcL 
17. n.rtf5. UI. Os felidos de má fé. iilascard-. de Pwhan 
'Concl. 7í8« n. 1 . Faririaa d. qu. s^* art. i^* n. 446. BaiH 
.bps.y^kConcK 7. n* ijQ. ,1¥, 05 cbcios.|íorv IwJbúio.^lafr* 
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^360) ião assim dd seM* (36i)* /. 

^ • ^§. CLXXXVm. "^ 

Na6 merecem fé : I. As Testemunhas que 

de- 



jcard. de Prohatp Concl. 1 ijí 5. n. p. Carena de Offiç^ SamU 
Jnquisit. .p. 1^. tit. 5* n. 4i..£onaiol. verb^ ttstis qnoai 
person^}: ResoL 12. n. :;» V. O^ jogadores por officio ou 
Xdfqe6. Ord. L 4. tic po. §• 1. Farinaci. de Testib. qu. §6m 
Aru i2» n. 4^7.. Mascard. dcjPro^í- 'Conclt 1 ?6í{. n. .aoi 
íarbos. ad Ord. 1. íj. tit. 55. pr. Concl. 7. n. 6u.Qs 
Itobl-es naõ se^epiMiáõ peséoE» víá ee.saõ de hone$tx>5 cps- 
lumes» Thomas. I>i5s. 48*' toQV z. de prtcsumpt íonitaí^à 
é* 26. Pottmàn. £lemf JHT* Crim, L 2. c-i(5^ §. 855» Rei^ 
-^j^os. obs. 52» n, 4. . . 

; (^i^> Asaind iEi& tnemre» de. vinte annos naó fazem 
.plena ifc^as Causas. Criminàéfr/L. to* P. i^e testí^ Boehmeiv 
i/on. JurispK. Crinu?^cf» n § j^S.Amoo. Mat^b, de Oiiww 
J. 48. D. c. a. n* 2. Berger. Suffiem< ãd £Ucu Jfirispr^ 
iCWnfvp- 3* ob^. 175»; Nota; coniiiido''Briáçoí T/;íor*fi(/fir 
dLoíac CtimíHelles i íom. ,2. pàg. 1 h. sei* hum absurdo fixar 
4^. idade para o crime ou pára a- validade do 'depoimenc^ 
jdaa. Testemunhas* Elte desconhece a necessidade de ,)iq«* 
;ma tarifa de intelligéncia em razaõ da idade ; e dei4c^a« 
^uftzvoi trabalho j de. pozar o ^.valor (^ depoimento das 
Testemunhas^ e dos motivos qu« {ipdemr dimimj^ >.4 

- CfóO ^s muUiefi^s mõ deixaõ de ser Te^emtmhas W 
rbeis na^ ^D^as Çriíninaes» L^ ex io i8* t>. de testib^ 
:An^p. Matth. 1» 48. D. tit. ij. c. 2. n. 7. Carpzov* 
^Prax. rer. Crim. p. :{. f\vu 115. m jp. írjsçot. di?! .a 
i0ste r^^peita que poiv^serem as mplheresj mais delicadas, 
JA^r$'mcaS;y e mais s^siveis naô se segue qúe ellasse^ 
^ mciQOSveirdadeirASi^ o» meqos. sincera jkU paru ,qvif 
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J50 Prlmnrêf TÀiAãt 

depòe (k mera credulidade (jdi) IL Ou de çnmi^ 
da alheia ( 363 ) III. As que saô varias ( 364 ) 
IV» Contradiçtorias ( 3éj ) V* Inrerosimeis 

(366) 



se lhes negue a fó dos seus juramentos. Tbeorie des Loix 
CriminelUs 9 tom. 2. pag, 117. 

Q^6z) Farinac. de TeUib. qu. 68. $. 2. n. 6^. Guaz- 
itín. bdfims. tp. c. f. n. n. Carpabr. Procrie. rmt.trwK 
^. ;^ q. i 14. lu 59. He só da competência da Testei 
«nuciha narrar t> facto , e ao Jbíz porânoe o iulgar so^ 
hce a razaõ da sciencia da Testemunha. Mascard^ dePm^ 
fcto^. Cond. 1)70. n. .!& Puttmaii. Ekm. jur. Crint^ U 
^. a 16. $. 866» 

(36)) C» fir^ «47* de tCRtb. facian. de Pr^béU. L r» 
c p. Rw ii« Farinac, de T^oOk qu.^^ c^ i. n. t. Cai> 
dos. fff Pr^ax. v&rb.4eítis. n..84« Smàm de ourida pro^ 
pria fazem prova em alguns crimes ^ como se a Tes^ 
munha ouvio o Réo 1>tesitmar ^ aiacr íniortas porque 
entaõ depde do f sopte ^itridoi F^t^nac de X^íttk qi|. 
6j^ n. 184- Caren. JkÚffic^ itoifif«>AffN« p. $. tit. iS. xu 
S. Devem j)oréltt. neste caso ^ TeStemonhas $ec um- 
fornM» , nao s6 quamo ás palavras que ouWraõy más 
tamhem quanto* ás circanst^^icias, que possaõ alterar 00 
tnodíficar a signiftcãçaá delias. A mesma palavra profe- 
nla de lium modo ^ sustita huma idéa ^ e proferida oDm 
ÍMiir^ tofH e com dnrerso ^sio, pode suscitar oocrft 
fdéa totalmente aposta. Ffkngieri* SátMA d^Ua LêgO^ 
ia%imt^ K4sm* }. {h 2. c. 19. 

(^64) Farinac. de Testib. qu. 6tf. n. a a. Cardo* 
verb. testh. h. 6^. 13te-se T^ténmifha varia , a qufe de- 
põe de cousas entre si diversas; e por Jsso diffêre da 
contradictoria que be «a que depõe de coôsas entre si 
repugnantes. Farinac. d^-qu. ^. tk. ^. 
' (í^5) Farinac. út Ttstib. qu. -^f^ n. 2. Oardos^ fH 
Prax^ verb. t€itis> n. 72. Conciol» verb, ttsíu ^ftoad ^ 
ng' 'RespU <iO* n% i. Devem - concUiar-se ps^os 4bêh 
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(366) VL As^ que depõe em dúvida C367) VII. 
As que só depõe dSe «Cdxcunstancias do crime ; mas 
naõ do mesmo crime (368) VIII. As que naÕ daõ 
râMÔ cói»:ltidenic;e de scijanda (369); 



$. CLXXXIX. 



Testemunhas, e nae carillar^se. C tnm t$h de testibr 
Gonzal» td eap: iiat de Prúbat. n. 12» rers. 5e^ i!?<^ 
sontnadieêio. Vâknzuel Cons^ 'JjC&« n. |4* ^t 15. Quan-^ 
^ naõ .pódcm cooctliar^ .prevalece .jo primeira jui^amen^ 
te. 'Jul« Ciar. :$• fin. qu. 05;}. a. ^. e i^. rFragos^ dè 
JtfgivíM (Kiip. p..§.:U s^.àisf, t^^ §. 5. rn. 110. Valen-^ 
suei .Qqs\s. iq2< n. 9.1 He .licito à fFestenuinha retra«» 
^ar-se incontinentí^' e .^Ivar a (comradicçaõ. Gujac. ad 
€»p* ffwrtrtfii 7. ^ tieseifa^ cogend» :Farinac. de Testibt 
qu. 66. §• 6. p. 7* n. 217. Cardos, verb. testis. n. 64. * 
'' C|é6) L« j^. $. .a; IK de {TesíA^ ^Boss, .déí>fpésit.;ton^ 
4fíí ust€S. n. .54. Mascard. dé Brobm.Xoàà:. s%^\.\tK 
<i. Vaknzurf .€ons. 105* n. &4. et if6^. n* I2ii..et 122; 

(^67) JU ide ^cfiff^ ^l• .$• 7. D. efe inttirogat.^ in jur^ 
ffeciend. C çnm clamor 5). detestib.: Çoocioi.. ^imh^.us^ 
4is. ResoU i«:5» > 

(:{68)íGari«ov* ^ractk. rer. <:rim. p. ;. qtr. 114. m 
^. -et^fg. Boehmtr. fjE/^w.: ^T^riipi^. 4V»iiri^>8eci^ .1.^$. 
aoi. . - . ', . .-: ?• :S • . '.. '> 

► (r^6ç} :€>fd» L r. /tit. íío. $. ,i8- tit êí. í§.íí I. i: y. iCoá, 
Je testib* Farinac 3de'7>ííií^-<3u» 70. ^n.^ ^r..' Jdl.^Clan. $w 
•An*^ qà. '5;. 41. 22* l^ctb. oe 'Crimm. :L 48«'i'it» i>^ 
iu 4» 'R- i ^. AssifR^aqueUa^TeKemDnha qiie.affirma cer- vis^^ 

40 «de !noite a)gum deticta naã ,faz prova t^aõldánd^ 

41 faza& porq»e iwy* Gcmocs Varjar. "ilespl* xara.^/ :{; c 
4^2. n. 10. versi i&c^^iiííéwy.niMeiTdé';p; 2. L:5« c;;r.>$. y\ 
«.^^ Da «mesma > S0f>te aqaeila ' Te^emmrha/; 4ue^a(fir^ 
«ia aeralgnem del«nQiiefice<|>or ílbe conhecer ao voz dá 
tema^iacaó ia€M¥lua«me>4^ jcit^cia^ ipocq«c*iie:ia€í^r 
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§. CLXXXIX. 

As Testemunhas iahabeis ainda que sc^ mul- 
tas em número , naõ fazem prova alguma (370). 

§. CLXXXX. 



imirar-se a voz alheia ; ou confunclir-se hum metal de 
vòz com ootto* Giuib. Gons. ^7. n. 42. Jul. Ciar. 1. fl 
$• iin. qu* 21. n. ^. Quando a Testemunha diz que naã 
conhece xi Réo pelo nome ^ mas só de vista ou o de^ 
clara por sinaes , deve o Juiz proceder i careaçaõ pa« 
ra o recohhedmento*; e eqtiiõ be boa cauteUa x^uç se 
lhe apresente o Réo entre outros piiezas.que devem es* 
colher-se sandhantes a. elle o níuris. que. possa ser, e se 
ordene í Testemunha que declare qúal delles he o Réo, 
tirando-o da roda dos ditos prezos que se lhe apresen- 
taô. ' 

- (?7Ò) Valenzud. Cons. i6í. n. 6sh Puttman. JBlem* 
jur. Crnnitt. 1. 1. c. t6\ §. 870. iV&w enim admultitudi^ 
nem resfici oportet sed ad sinceram Testimomorum fidem 
et Tiittmonia quibus porius lux verifatis adsistitj diz Ar- 
cádio na L. 21. §« ^. D.* de te$tib. Farinacio pertende que 
duas Testemunhas suspeitas equivalhaó a huma Tescemui» 
])ha diçna de fe. He o mesme ( ntota Brissot Tl^rif 
Aes Lxnx Crimiúelles ^ tom. 2. c ;(. sect. !• m :(.} que 
dizer que duas fontes immundas equivalem a huma ibm* 
.telimplda ^e pili%, ou que dous ^homens doentes e^uí- 
Talem a hum homem perfeitamente saõ. Cos(utha-se dl<> 
2er que /o defeito de humas Testemunhas pôde sup» 
prir-se pela idoneidade das outras por argumento da 
Ord. I. ç. tit. 62. §. '?. Mcnd* p. 1. L ;. c r:{. n. 7* 
Heinoa obs^ ijp. ti. 15. Puttman. Elem. jur^ Crím..L a. 
c i6.\§í; 870. Este prlncifxio porém tsA he admissivd nss 
X^usas Çriminaes quando as Testemunhas hábeis preem- 
chem o. ni^mero legitimo. Brissoc 'núi lugar citado. .Ao 
prudenDe arbítrio^ do Juk pertence peaac. o^aXot .dos 
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As Testemunhai devem' s^ pei:guíitádas de vi- 
va Toz (371) 'cada huma separadamente , e naõ 
em turma (372) é- especificamente a cada hum dos 
artigos (?73) escrevendo-se os ?eus ditos por ex- 

,.i .. . .- --ÍJ ^;i ten- 

■ •m - II f l IM i I í ll | ] I ) I ■ t { ^ 

juramenta das Testemunhas» Tal foi 9 diccame de Adrjar 
no' referido por Calistráto na L. ;. D. de testib. Tu ma^ 
^15 scire potes quanta fides babenda sit ttstiMs qúi et cu^ 
JUS difnitatis etcujus astimationis sint^ et qui simpliciter 
visi smt dicere utrum unum eumàemque meditatum sermo* 
âtãiláMírmni'^ian]ad ea qua interrogaveris ex tempore 
verosimilia responderít. Hoc ergo solum tibi rescribere pos* 
mm summatim^ Mon ^qsie- ad unam- prebathnis specitm 
^o^nitionem statim alligari debere ^sed ex sentepiU ^i- 
fwt tai^u àstimarr^ oporteYf quid* aui credos "^^f^fp^^ 
frobatum tibi opineriê.' n .^ •' • : .. ■ -u.mr. } .4a 

• (?70-^- '}• §. |."'IX <ícttedb, Naõ lAstaô^poIs âs sFmi- 
^ples ^Ittesc^dõet» >esoritadi Guaztm. befens. r4. c. 7. n) 

r. Padan. dé'P^o/W. 'U^ii c* p. n. if Querreh-. fle 2h^ 
.fi^>rt^r.-l. I. Cf 9. n. ii6, - ' * 

♦ i (í{7B>>X>rd. 1. t; tits. 86. pr. Farinac, = de Testib^ qu. 
'80. n. ç^^. ren.' bine Ft^nç. a Mendes p. r. 1. i. c. 2. 
,:appead. ^; h.'*^^», Wò$ prknehos tempos desta Monar- 
-<juiá :^^ Ttstctívtethàs-^eraÔ pergéntadas na presença das 
«Fartes ç e eth turitiaf. Àssini mesmo se praticava no Fo- 
.fo-íRomanoi h*'^ty.'4*<7''^D. ad.Leg. 5ul. de atlultr Au- 

thent. sed et siquis post leg. ip. Cod. de testib. NovelL 
•5fò. ap-^Amà Imejiigtíncia das palavras da Lei 14. Cod. 
de testib^ deo occasta^ ao uso contrario Filangieri JV/ew- 
za*: deUa^^hgistazione. L' ij. paru u c.'^« 

<5735 Oi:d*: 1. I. liti' 86. §* li A^Testemunha que ju- 
1^ fora do articulado naõ merece crédito. Mendt p. 2. 
iii^c 2. n. i§2. Cardoii -tevlhtestisrfi/^* 

V 
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I5'4 Primeiras Linhas 

tenso, enaó remissivamente (374)« 

§. CLXX3tXI. 

Nos casos grayes devem ser perguntadas as 
Testemunhas pelo Juiz (375) nos outros casos o 
podem ser pelo Inquiridor do Juizo (376), 

§. CLXXXXIL 

Se as Testemunhas sa5 moradoras fóra. da Ju- 
risdicçaõ do Juiz da Causa,, expede-se. Carta de 
Inquirição para serem perguntadas no Juizo do seu 
domicilio (377)* 



V s -«•CLXXXXHL; 

vry ' ■ ' ' ■ . • .■.. » 

, ^ t?7^>)^rinac. de Testib. qji, 80. n. 10a Caaavit* Im^. 
ih. Crinim. l z. §. i. c, '9. n. 12. . v j 

C?75) Otá^ !• li tít. 8^ $. ij. ííovjell. s/^* c. 5. vers. 
Jj^ec omnia ^ como nos casos de morte , aleijaã > feri- 
mento com deformidade no jrosto ou furtQ griíve* ,Ord. 
i. I. tít. 65. §. ?*?. tit. Sé. §. }.:Phxb. p. i.^Dec. 10. n. 
1. et seq. Por Estilo commettem os Corregedores do 
Crime da Corte por Acordaõ interlocutorio aos Minis- 
tros Criminaes dos Bairros o ínqairire;n as Testemtmhas 
nos Processos Criminaes que correm nas Varas da Cor- 
te. Not. do Desembargador Oliveira à Qrd* 1. i* tit. 5« 
§. 14. que se transcreve np Repor,tor. das^ Ord. tom. %. 
pag. 94. Ediç. de Coimbra. 

(:}76) Ferreir. Pract. Crim. trat. n. c. 15. n« ;• De- 
ve a Parte que produz as Testemunhas pasar-mes o 
seu salário debaixo da t^xa judicial a cujo aroitrio dias 
devem recorrer antes de jurarem* L< 6. §. 2. Cod. de ap- 
pelat. Puttman. Elcm* jur. Crimin. U 2. c. 16. §. 868. 

(???) ^^d* ív ?• tit, 54, 5, 2. I..5.. tit. 124. §.» 17- 
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Sobre i Trocissê Criminal. 155' 

§. CXCIII. 

Deve em todo o caso ser citada a Parte pa- 
ra ver jurar as Testemunhas (378)* 

_ §. CXCIV. 

í As Testemunhas inquiridas m summario fa- 
2em-se judiciaês sendo reperguntádas (379) ou ha- 
'' . ven- 



Quando ^a justo motivo àr suspeita p6de passar-se Car« 
ta, paca que ^9 Testemunhas venfaaõ a presença ^do Juias 
da^ Causa. Ord.- L i. tit^ ii.- $• ^ £sta tacatdade' poréfli 
i^^ookCSlte he d^a aos Ck>rregedor^ ;do Qf imê da Gô^^ 
te^ d. Ord. 5* a. Cabed* p. 1. Dcc* 15. e aos' Co4*rcia ^ 

Íedores das Comarcas dentro nas sms Jurisdicções; Ord( 
, i. tit. 86.. 5. 5. Cabed. Dèa 15. n. Í5. Vindo as Tès-> 
teinunhas devem ser pagas pelo cofre das despezas dà 
Elação., d. Ord< 1. li^Uit. ii. $» a. Ejtpedindò^^sé Carta 
de Inquirição reqàer-se perante o Juiz deppecado , naá 
se hayçndo requerido perante o Juiz da . Caôsa , rol dè 
nomes das Teitemunhas para artigos de contraditas , sen- 
do ellas defeii:oosas , com o qual rol se continua vista , 
e formados os artigos , se se recebem , se produzem a el-^ 
les Tesiemunhas , cujo Instrumento se entrega à Parte 
fechi^lo e la^eado« Ord. U )*.tit. 55..$. i. - 

(178) Pcd. 1. 1. tit* 86. pr. I. ^. tít. !• §. n» tíc. 
<f3» .§. I. biív. ad'd; §. I* n. 8t Bm regra gerd deve ser' 
citado qualquer para todo aqixdle acco. de que lhe pôde 
vir prquizo. L. ^9. D. de adoptton. 1. 47. D. de re ju- 
dicat. Vas nd Rejormat- Justit. §. 1 8. Os juramentos das 
Testemunhas inquiridas sem citação da Parte saõ nul- 
los^ e naõ fazem * prova alguma. Metld. p. z. L 1. c. 
z. append. íij; n* isu *^. ad Grd. L j. tit. i* §• M- 
n/17- ■ ' j ''^ • ■- 

V (I7í0 Oi^di U J. tiCí 61,1 $1 I. Silv. ad Ord. d. L ç% 
- V X 
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I5'6 Primeiras Iltnhas 

vendo-as a Parte por ^egitimas , assinando termo 
do seu consentimento nos autpB (38o). 



; §;CXGV.-r 



tijt. 61. |. i. x\. %. A raza^r^epopooe, as Testemunhas 
que juraõ sem citação da Parte naõ íazem prova ( Now 
^78 \ Qoerehdo o Réo antes que se reperguntem as Tes- 
temuííhas que assinar termo de judiciaes (Not. 277.) 
as rejerguntas de.YÃm ..ser ieiías.-à.cu$ta dcUe. Ph«t 
p. 2. ar. 160. Themud. Dec. aija. n. 7. Nellas naõ se 
dçvetn 4er «s Testemunhas ós seus primeiros juramen"; 
tos ip^^ que se naõ refiraõ simpiesmente a'dles, dei-f 
^mfo; por isso de descubrir-se a verdade. Ferreír. Pr^^ 
€íi€. Cttmm* iam, .z. c. 12. n. 15. Nos crim&'capica6s'^ 
e infajmantes naõ deve ter lugar o termo de judiciaes ^ 
porque- podem as Testemunhas, nas reperguntas aceres-, 
contar circunstancias qtie relevem. Mend* p. a. 1. 5. c» 
!• §. 6. n. 8<^. í .. . t 

p8o) Ord. 1. i. tiíi 24. §. 10. U %. úu j2. §. t. Lei- 
tão de Inquisit. qu. ir> m i. et i; Sitv« ad Ord. 1. ^. 
tit. 62. §, I. n, 20. Estec termo que vulgarmente se cha- 
ma termo de judiciaes deve ser assinado pela Farte 
ou por seu bastante Procurador com Testemunhas por 
ser prcjudidaL Vas ad Rtformat* Jmtit. §. 18. n. aao. 
Mend. p. i. !• 5. c» i. §» 6. n. 75. Silv. ad Ord. 1. ?* 
tit. 62. §. 1. .n. ao. FerreiV^ Pr/ící» Crim. tom. }• c. 10; 
^. 5-; íA.Leiíde 6 de Dezembro de 161 a. §. 8* manda- 
que no ttermo dado aòí Réos para contrariarem sejaõ d- 
les notificados, para fazerem as Devassas judiciaes. Adi-' 
ta notiiicafaõ fae feita aos Réos com a comminaçaõ 
' de se haverem por judiciaes á sua revelia, Phxb. p* 
2. ar. 168. Vas ad Iteformat.Justit. §. 18. n. 217. Fer- 
reir. Prací. Crint. tom. }. c. 10. n. 2. Morrendo as Tes- 
temunhas , ou auscntandà-«e para fora' €^ Reino se 
haõ por judiciaes , visto naõ poderem ser repergunta- 
4as.. Ord. 1. 5. tit.. i6i^ §1 iv tit. 62. 5; i.. Let>de 6 Je 
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Sohpe a Proiéys^ Criminal. 157 

§. cxcv* 

Na6 se adraittem nas Causas Criminaes por 
parte do Accusador Testemunhas perguntadas ad 
perpetuam rei mentioriam (381). . 

• :' §• cxcvi. 

Sr-as- Te stem unhas - saé defei tuosas ,- podem 

ser contraditadas fiadas as dilações, mas antes da 

pubiicsaô. (38Z). . ,.^^^^_; 

:■ ^^^^/'^ ■' ■■■■. ■'■''■■. - . ^ 

Seísembra de- i«m.-$. it: Vas. àd Xtformat» Justit* §1 
28*. n. 221. Leitão Jk Jnqnhiti' qu*. 11. n. 14. . ^ 

^ C?80 FarkiaCi nle TeíW*. qu. 7Í. pi 4« n* .^M» 
IMatthi de Crimin. h 4^ D. tic if. c 4. h..4. PÒdeiÀ 
f>orém pFodu2fr-se por parte da Accusado. Aylòn. ad 
<70tnes. tom. f. c* i. n, ai. íilv. ad Ord, 1. f. tit. $§. 
§. 7--n. 4' '■ '\- ' . ^ ••■'■' 

-; Ciizy Ord» L ?* tit. 58^ 1. i;i tir. t24.í$. 4,;Mend, p. 
!• 1. ;. c. m. n. I. et 2. .Excepto í- 1. Se ás contradiz 
tas saõ de falsidade do juraniento porquê cntaó se ad- 
B^ttcm-atodo o tempo. Ord, 1* f. tit.^ 58. §• *• 'H* Se 
ã Parte^ que asoífécece compete a« restítuiçaõ an inte-^ 
grum em razaõ da menoridade , ou da prtzaõi Ord.fi 
i. tit. 58- (• %^ Mend. p. i. U j* c. n^ n. 4. Silv. ad 
Ord. 1. í{. tit. 58» §• ?.* n. 2. Naó podem porém contra^ 
ditar^se a& próprias Testemtlhhas ^ue cada hum produz* 
em JuiáK). Ord. L ^. tit. 55. §. ia» L 17. Cod. de te$-i 
tib. Silv. ad Ord. L ^., tit. 58. pr. n. 17. Limita-se iôto : 
I. Se se ignorava a causa da repulsa. 11. Se esta sobre-^ 
veio depois. Ord. L ^. tit. 55, §, 12. tit. 58. §. 2. d. 1. 
17, God. de tcstib. Silv. ^d. Ord. 1. j. tit. ss^ §. 12. n. 
ta Caravit. Imit. Crímin. 1. «. §. i. c. 4. n. 7. Enten- 
de-se quanto às pessoas das TescetQUAfaaç? pipis quanto 
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158 Primeiras LÍMÒãS 

§. CXCVIÍ. 

O Juiz assina termo brere para próra das 
contraditas (3S)) quando dllas saft rçlevantes (384). 

C A- 



áòs seu$ dícòs pode irtipugiiáUos a Parte que as pfoduz 
se clles saõ rarios, ou concradíccorios* Ord. 1. |. tic. sS* 
S^ ijí. 1. ly. Cod. de testib. Mend. p. 2. L z. c 9. n« 
10. Sílv. ad Ord. 1. ;. tic. §$. $. fiti. n. 1 ;. et ad Ord, 
l._ }. tit. 58.^ pr. n. 17. Para se contraditarem as Teste- 
munhas nao se dà vista dos seus juramentos ^ mas so 
l^n^t^foldQSsaus^omies 9 fiando os mesmos ^cam^nto^ 
em segredo. Ocd* U i ;• tit, 6z. i. 4^ 
. d^i) Regi4arn)onte. este termo he o de cinco dias; 
jB saQ perguntadas trts Testemunha^ spmenct a cada ap- 
,iigo.r Oçd, 1, ^, tit. 55t §* í* tit. 58* i^ 4* Nas Relações 
.quando 9S .feitos vaõ coniçfcisos com.a!j.c^Mr«4itas, posr 
to que estas senaõ rcccbaO iftaõ pódem ser logp.senceç^ 
ciados. Asifleníb det z8.de fcvçireiro 4« »!^4^i. Ficai- poí- 
rém sendo certos . os Juizes para a Án^ , decisão ^ Ord* 
L 5. tit.^124. §. 25. As "Testemunhas com que se prpvaõ 
as contraditas naõ podem ser contraditadas Qrd» U. )» tiu 
$8^ §• 4 Mend. p. ft. 1. a. o p. $« i. o. |o« excepto per 
j^s princípios de parentes<^ até, o jçegundo gção , por Di« 
reitQ JCanoniiQO ^ ou de inimizade. Ord- l .f ^|t. 58» "5. 
4» Fprreif , Pr/VliV. Cr/mifi. tom. ç. c., 17. ni:;iij* 5ilv. ad 
Ord. .1. %. úu si. §. 4. n. :{. Do desfecho quQ . naõ rece-t 
he os artigos de contraditas só se .^graya no auto do 
ÇrQcés^o, Ord. 1. ^. tit. 20. §. ^i- Mend p. 2- !• }• C 
H, n. }. SÍI7. ad Ord. 1. ;. lit, 58. $. 4. n* 7. 

(584) Quaes scjaõ as contraditai i:çlevantes se dçda- 
ra na Qrd. 1. ç, tic 56. Pari se .40nhecer, se as .çpncrar 
dij^as xdtvjàõ devem. fazer?se os autOs concluzos ao Jui^ 
wm as teqijirições .appwísas. 
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V. 






Sohré ú Trocésso Crimina!, 




CAPITULO XXVII. 

• 


^ » 


. Da CareaçaS, 




f. CLXXXXVIII. 



»59 



V>arcaça6 he o acto judicial no qual se confrontaô 
as Testemunhas entre ;8Í oir o Reo com as Teste- 
munhas , ou com os outros Co-Réos (38y)* 

§• CLXXXXIX. 



(í8y) Boehmer. Eltm. ^rhfr. Crím. Sect. i. c. 12; 
$. 22 !• Careaçaõ segundo Tertieres deriva a sua origem 
ca palavra cara ou rosto do homem. EUa designa a 
.j^ççaõ; de -confrontar hum licpcjcofn a^ Tçf^emunb^s , ou 
Gom os outros Ck>-Réo8 , ou buma Testemunha com as 
outras Testemunhas I pondo-as face a facC) e dando4hes 
^a s a ber -x>> que^disseraõ .nos seus interrogatórios, panuse 
explicarem e se defenderem na presença nuns dos outros. 
Os Frftncwes faaemi diferença no seu P«)céiso Crimi^ 
Hat de Careaçaõ a Confrontação, entendendo aquella da 
' appresénracaõ do Réo aos Q>-Réos, e esta da appre- 
sentaçaõ das Testemunhas ao Aca}sado« O uso da Ca- 
reaçaõ he muito antigo , e teve lugar em quasi todos 
os povos. Era costume entre os Hcbrcos pôreriv aS Tes^ 
temunhas as mãos sobre a cabeça daquelíe cofitra qtíenfi 
haviaõ deposto a respeito de algum crime. Por isto se 
-dií na Historia de Susana- que os dois velhos quef a 
accusâraõ puzcraõ as mãos sobre a cabeça delia, a qual 
acçaõ servia de confirmar o seu juramento, e fazia en- 
tre elles as vezes de careaçaõ de que hoje se usà. 
Apparece também hum exemplo da Careaçaõ em S. 
Warc cap. 14. V. 5p, Lemos em Dion. 1. 60. que no 
tempo do Imperador Cláudio hum soldado tendo ac- 
cusado de conspiração a Valério Asiático elle na Carea- 
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lio Prhuirà^^Ltnbés ' 

§. CLXXXXIX, 

Posto que a Creaçaó na($ seja de necessidade 
absoluta nas Causas ÇrimlnaeSi ; todavia ella conduz 
muitas vezes para a averiguação do crime (386). 

■ ; §;S9., 

. Teoí Íug9tr" a Careaçaõ : I. Quando ha legí- 
timos indicios a respeito do Careado (387). II. Õa 
ãuando as Testemunhas variaó nas circunstancias 
o crime (388)* 

1 • . ' ■ ,,..**-. ... .-, ..% , •) . .• % 

Antes de 'deporem as Testepiunhas na Careaí 

' ' ça6- 



çaõ desigtioa por: Asiatko hum hon^m diverso» ^^ 
era calva* Em hum Concílio de Arianos , em due S. 
Adianasio foi accusado por huma nnáher de a > haver 
violado, Thtmocheo Presbítero ^ que «e lhe appresencou 
fingindo ser Athanasío , descubría deste modo a çalum^ 
nia dos Arianos , e a impostura desta mulher por> elles 
sub<n*nada. Em França praticava-sé a confroi^taçaõ desde 
os prinxeiros tempos da Monarquia , eomo pode ver-se 
cm Gri^orio de Tours. K 6. Entre nós também he an- 
tiquíssimo o uso da Careaçaõ. Devera porém sei' mais 
frequente como jà desejava Mend» p. i* 1. 5, c* i. §• 7. 

n. 87* 

(^80 Puttman. £/em. 3f«r* Crimn. c i^. §. 825- Fer* 
reir. Practic. Crimin» tom. ^* c. 10. n* u. 

(?87) Guazzin. Defens. to, c, 19. n. 7. 

(?88) Jul. Ciar. qu, 45. n. 14* 
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Sohre o Frucessò Ctit^nal. |6^ 

çàõ deve-se-lhes deferir xie novo o juramento na 
presença da Parte <389> , . _^ 

§. CCII. 

Na6 devem as T^temunhas ser careadas cm 
turma, porém separadamente ^390). 

§. CCIIL ; ^^ 

._ Dere^e na Careaçao attender ao ^ado do 
animo das pessoas careadas, «;4escr«v^?7iet44ci 
exactamente nos autos (39i)« 
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' (^89) Bajard, ad Çl»r^§. fin- qP<- *fc % 4ív?wcir5. 
Practk. CrimtiKiovsi* v <:rio-n..tp. ; 

Ctpo^ Scaccia de Judiei U u c. 8^. n.; íp. Gtjazzin» 

Pefefis. 20. -c icfn. 4- /'i r -"fi^i .i. ' r. . j^:-': ■• 

rispr. 'Gr/m< Secu §. ç^m^z^; j^Pi^e ,/^oin(> diz o Ecçle- 
eiasc. €. i;. y^tir^^i^i^iorhoiíí^H mmmatja^^^^ a 

Jovcnat. 4Ptfíír* n- i. 5. ívers. 19^. ^ - ,,, 

^<iíW:àitÍ: cônscia facti ;' ■ 

^fi» ft/ií^eí attmtoí^ , ;€í j»r<ío verbere c^dU 

' OcctiltMtn (f^tiemf snimQ tortoje fiageíí^m^, ^ 

JEste acto da Giir^ç^. Jie hqm-.dos in^i% . jçnpprt^ 

W ^t d^liç^dos áa .?r«p4ssQ. Ql^íiw:^ .e mej^ce toda a 

auençaó do Julgadcr. 0^. ;. r;:- c . íl. 
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102 Primeiras Lfnbai * 

C A P I T U L<5 Í5CXVIII, ^- 

Dos tormentos. 

♦_..'•.....-• 

^ §. CCIV. - 

X ormento he a pergunta judicial feita aoRéode 
É^lmes gmveâ trompéUido à diz^ á vêtxlade poãrmeio 
éos trate» do corpo (|9»)é • . : 

§i ccv. 

Precedem aos tormentos : I« O corpo de de« 



XS9^ Este he hum remédio extraoráinarío a que se 
recorria na falta da confissão^ ou do conrencimenco do 
R é o. Ala s ■ por -l>om-- ftysiema geralmente rrcrhid j t> ,.jia.Xu;^ 
ropa dle^ está abolido ou jpelo menos restricto a casos 
íàffe»mos# Qbantè fb|Rse*'eíiga&o8o-7 é inepto csíeTi^iieio 
para desçobi-ir a^tlwdade i^ o haYia FCconhecido' Uí-i 
^iatíô'^íra Ê^ r.^S.-r^/JD/i de qúsesrioni^ Chri$tiãnò\Tbo- 

i6 -^pecial : qôe" oi 
» 'Foro Christaó, ;Pe- 
è^ a^-fóVoí- díhumá^ 
áellesvaxorr^te dè 
&mb da Retaçaõ Âi^ 
r^a que por Estilo 
íos • ^oriàófttos só- 
iáâi j^fetta íte<^ morte 
•}(^- §. '-i; ^^ í-eco- 
etUos ' absolutamettci 
cahido epgi, desuso» •*>' ^ -,• '- ■' ô f .•'.•' 
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Sobre b Frocéissê C^miftaL i6j 

licto (^gi) II. A prova seraifilena <394). E tèm a 

respeito delles todo o lugar o prudente arbítrio do 
Juiz (395'), . ': 

Deve o Réo ser perguntado geralmente scfm 
$ç^ lhe suggerirem circunstâncias (35^6). ^ ^ .- 

§. CCVIL^ - ^ 

Na6 deve ser perguntado a respeito dos com- 
plices do crime (397)* 

.; , §. CCVIII. 

— Na 6 s e deve aeccitÃr -a € o nlissa 6 fei t a entrt 
05 dpfes 'd(^ tormentos ^.^n^5 ^ ^a .qup -^J^^ 






Farinac de Jndic. et tmm. ^u..^; 
fiais. ^a*c. 4^ n. *• 
* CtP4> JU ..t« . D. de (Ípntt(íoti« 1 
zin. Defens. ;ò« c. 4* n. \. 

i^95) Ord. 1. f. tit. t%^.>fr.\Vt 
Meditai. dd.TaidecjL Speíi, ^i^i..: 
ment. Da Sentença que decreta os 
áppelljQr ppr parte da . fustiça^ Ord 
Esta Appellaçaõ ceqi sempre aintx 



i^çtíy L. J. .$^ 2(S^ p. -ét (fivstioxík 
<)P7) l'* i^« §• !• I^ de>^uaesiÍQi|. .4. 



X 2 
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164 Primeiras Unbat 

depois dè jrelaxados (398)* 

§. CCIX. 

Na6 derem ser mettidos a tormentos : L Os 
mentecaptos (399) II. Os velhos (400) III. As mu- 
lheres pejadas (401) IV. Os valetudinários (402) 
V. Os soldados (402) VI. Os Vereadores (404) VIL 
Os nobres (405) YlII. Os menores de quatorzc 
annos (406). 



.) 



C A- 



" 69a) Oyd. •'!. 5. cír. H4. §. i. Hommdl/ TAé. iíè 
rio ^íub tormentis spceialiter non interrogando. Lcyser Spe- 
cim. 6^S, de Confessionc exíorta §. 11. 

(íP9) L. 12. D. ad Leg. Cornd de Sicar. Gomes Va- 
rter.- R» 8 ol »" t om » | . Cr »^ n>> 70^- -- - 

(400) L. í{. §. 7. D. de Senatus-Consult, Syllaru 
foi, dar. 1. 5 §• fin. qu^^4^ n.^2. 
" (4ai> L. frdgnantis \. D. de pocnis 

(40a) L. quxòtionis 7. D. de quíestion. Boebmer, Dis- 
wnu de*^eo:>qétoiíjitUum $st circa torturam valetudinário' 
rum. \. f : 

^ (4D^)Lw'iftí7frft & God. de qeiacHion^r 
• C404> Ord. 1. y. tk. i j^. §. :j. 1, 16. Cod. ' de qnses* 
rioi\. i 

•: (405) Ord- I. 5. tit. t^f §• ;. 1« míHus^ 4^ Cod* ad 
Leg.^^JuLMlajestaL JoL Ciar. §• fin. qa. 64. n. !> ^ 

(4C6) L. 1. §. ):;. D. de Senacus-Consulc Syilaii^ 
h 10. pr. 1. 15. (b 1. D» tic qusscion. . Colhes. Va- 
riar. Rcsoluc, tom* ^» c«^i. 6^ . . .1 •,, .^i . . ^ . , 
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Sobre 9 Frocéss» Criminal* Í6$ 

CA P I T U L O XXIX. 

Da Defezã, 

§. CCX^ 

JjL Defeza he a allegaçaó das causas da innocen* 
^a-^MMitia (qualquer prejuízo que €6te}a ifumineme; 

§• CCXL 

Tem lugar a Defeza em todos os crimes 
(407) .e em .qualquer tempo ^ e estado da Causa 

; §. CCXII. 



(407) Ord. 1. 5. tit. 124- $• 8. A Defeza he natural^ 
é naÕ p&de ser xitwèm >por algoma Ld positiva; Carp- 
20V. Pr<íf^ rtr* Crimn. p. ?. qth iif. ik »• Gu^zzina 
Defens. )i« ç. t^ n. 4. Dctotíi ser sempre ouvidos of 
il^os para que naõ perigue a innooençia , e como disse 
Tácito , rcprchendcndo a Galba. Historiar. 1. 1. n. €. ne 
inat^ti aujutindefemi y tanquam innocenfe$, pinant. To^ 
do o accusado deve comparecer pettoalmeme em Juizo 
para defender-se. Exceptoaõ^se I. Os prezos II. Os* do-^ 
«mes ou os ^ue tem «l^m outro legitimo impedimeimA 
Ulh Os qur^ obtiveraõ Provisão Kégia para comparece-» 
aem por Procurador ( Not, 240^ ) O menor y o &)ho h* 
milias , a mulher casada para comparecer em Juizo , a 
Amde se defenderoni^ naõ precizaõ da assistência de 
seu tmor^ pai 9 ou marido. Deve porém o Juiz de seu 
offido nomear ao menor Curador adUtem para odefen^ 
dcTí Ord. il. í. tit. 4t. $. p. 

• < (4o8> Admitte-se a defeza dos Réos ainda depois da 
f ublicaçaõ das provas. (Nòt. 4)8» ) 
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l66 Primeiras Linha s 

§. CCXII. 

Compete a Defeza primeiramente ao Réo 
(409) depois delle ao senhor, ao pai , ao tutor, 
ao marido , aos parentes , (410) e finalmente aos 
mesmos estranhos (411). 

§. CCXIIt 



C40P) Assim como porém o Medico quando está do- 
ente raras vezes applica com felicidade os remédios á sua 
doença , assim nao convém que o Réo se defenda a si 
próprio. A propósito disse Quinto Gurcio , 1. y> c. 6. In 
mo.qmsqnit mffurio beberior tst warn-in atino. Túrbida 
sunt consilia eorum qui sibi suadent. • , 

(410) Puimián. £l€m. Jur* Crim. L 2. c au §. p4^. 
Cárpzov. Pract^ rer. Crimin. p. j. ou. 115. n. 8. p. e 10. 
Phacb. p. 2. art aò. Mendes Jji j.Jx 5. p» 4t_o,.i:*_£b 
les se entendem defender de cerco modo a própria 
çáusa. ; :- . ; . : 

1 C41O Pcirque a; Defoca herCausa púUica* í 6^ H^ 
de appcllat* l. H* 5- *• P^ ^ procurar. . Ocvc^ a Defeza 
por ^^sa ra^õ sor supprida pelo miesmo Juiz caiada no 
que respeita ao fae^» 1. ip. D. de^ porn. 1. 1. D. ^ 
^ussrion. Berger. £lcct. Jurisprud.^ Crímin. Supplem^ p. a. 
obs. ipo. Lauterhach. Disput. 6íé dcCrimwum prxscrip* 
tione. thes. zs* n. %^ A Oi^eza assim como a Accusaçaã 
deve ser feita por escrito 4 e naõ de Viva voz» Tal er|i 
o uso dos EgypGids. Diodor Sicul. 1. a. Tal heaindabo* 
je o dos Qiinos. Em Esparta a! Defezá . st /azia V^ò- 
calmén«e, mas ó discurso devia sèr conciso e fcrevç. Em 
Acheoas o Areópago^ ao principio naõ permittia o hri^ 
nisierio dos Oradores* Depois fac^itcairíie aos Acciísadc^ 
o defender-íe por Orfidor , mas era sevçrai|iepte, prohi- 
bido a este todo o ekottfio, toda a digressão 9 e acòm^ 
moçaó dos aífectos. Ariscot. JfÃ^for- h i. c. !i. QoinGii* 
Ijan. Imtit. \. 6> c. í. Em Roma depois de. introduzi- 
dos os Juízos populares ^. tinha grande uso no foro a 
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Sobre o Procésra Criminal. 167 

§. CCtVLl: 

, ; Os^R^s naô podem renunciar a sua defeza 
(412) e se de facto a renunciaó, essa renuncia- he 
sempre*^ revogável " (4 13); 

§. ccxiy. 

Necessita a I>efeza de scír provada * e esta 

/. :, .•# ' ■ .V , ■ ' .. . . >; . . .j .. . -. / 

lArse ' Opacoriâ. Mas o*i^oTo junto nos^ grandes Oomiapi 
fazif a))i inenos as vezes d^ Juiz , Ijue ;cle Soi>erano. Os 
Juízos depois «nudár^õ de *fópnia; porém a liberdaídè 
Oratqri^ y por - hum vicio . da Lcgidaçaõ 5 * pernumeceo 
aempre. ;* ,. - a 

' <4M)^ ipw D. ;cfe jxsn. L -^loff Mif r:iiiif té. JX liie A{^ 
|)dlat.: 1. ^g^* D. dé^pâcr* Giuaz^in. Defenfs. çi.^^apé 41 
tu.y. Jãena.fi. 1. ,L 5. c, i<. lu 74- A ; razaõ 'Iw poi<qué 
fíingutm he senhor dos seus membros.-X. iib00 k^nto if. 
^. ad L«g. «Aquih' nem viv« só. para si^^nvas para- é 
£8t^do. -Uarpppect.ad princ.^ Inscii;. 'de^çTi divls. ^. id. 
t!t ajd prmctp. Instk. de Ju8víc# et jur.^ m il.-^Mh. pc 
ji;(i>fCé^ io.f rfe af. íferr^lr. Pr^fl; jGWivf. «MW^^é o*> í^pi 
ii» |2^ Bsif regra icoda'«'^a<se limita >ni>s 'crimes leves mi 
^fot iSb 'jcaht sí pi»na <^é|^uniaT>av semrinâtiAia/ Meikl.>pl 
•*. Jj'5v;c.w4, $^ i^.lappend n*''74-' ei-pi'^^Uçt5. «íaj/91 
tf. append. .ií.^i.'Ferreir. i*r4ít* Oím* tômí*. V a ijn #& 
*•- et 9. ftjttmaii; £/*w; 3^*''*^ OÁmin^ h^%. ci 1'Uí5''í^4!A 
«Deve. essa^ renoncla foter-se -por termo no4 autos ' assina^ 
•dopetd Kèo: Oikl^ L ^i.-dk. 24» §. K). -^ ^ f 

^ ;(4M) Bajardrf ad Gl^v ^. 4^.'n. *2.-Cavaicart. id* 
'•ÉN^b. Megi f. i«^ Al iS2« in fin. Gue2»in. >D^tisi' 271 
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prova regularmente deve íazer-se por Testemunhas 
juradas, -e hábeis (414)0 



$. ccxv. 



(414) Carpzov. p« ;• qu. íí6. n. 8f« Boehmer. EleriL 
Jurispr. Crimin. sect. k c 15. §. 166. ^ prova da Defeza 
deve fazer-se ao mesiho tempo que a da Accusaçaõ. A 
Lei que presume sempre a innocencia ( diz Mr, d Agues* 
$eau, tom. 4. Plaidoyer. 51. pag. 4}5;« X naõ deve consen« 
tir que o Accusador possa nido no tempo que o Accusa« 
do nada pôde , e que a voz daqueile se faça ouvir quan« 
do este ne obrigado a guardar rigoroso silencio. Se a 
balança da Justiça naõ d&re indinar-se. jnaús. fâca-a pacs 
te do Accusado , que para a parte do Accusador , deve 
fK> menos conservar-fie< igual enn^ hum eontco* O aié- 
nor privilegio, que pode esperar o Acciesada, que pôde 
estar innoeence , he a indinei*ença ^ ou se assim se pó^ 
4e dizer , o equilíbrio da Justiça. ^ Para bem julgar « 
verdade he preciso olhar com os mesmos olhos , e no 
mesmo ponio de vista a ácoosaçaè^ ^ a x)e£lza , unir 
^odas as circunstancias 9 afuntar . os différeníies. factos^ 
tiaõ dividir o que he indivisível ; porque qiyerendo jidear 
em hum «empo o crime , « teouti^o a ínnocenocia y pode 
ser que naõ se julgue bem nenhum deUes. Podem as 
pfvSvas do* Accusado perecer no tempo em que o Juiz 
jBe i^ptica somente a examitiar as do Accusador.. E qaan- 
4q <k^ Accusado lenlui a felicidade de CKmservar a fcòva. 
içm toda a sua int^ridade, he para recear: que a .pcí- 
l&eir^ impressão muito viva» e 4>tiofiinda fe^e o espirito 
jdo Juiz. as lures da verdade 5. e á lenteza do contra ve- 
neno a faça. absolutamente inutil« Em Roma davaõ^se 
^o Accusado até quatro Defensores , e se lhe liaõ eoá 
alta voz os depoimentos, das Testemunhas^ e tocks as 
peças da Accusaçaõ » e ^ lhe dava. tempo > Para res^ 
ponder , e aconselhar-se com aquelles,^ que tínnaõ a ge« 
nerosidade de se euicarregarem de jiistiica*lo £ste pro» 
cedimento nobre e franco respirava toda á nfiagnaniíniii 
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Sahri i Processo Criminal. 169 

§. CCXV. 



Tem a Defeza muitos privilégios que se naô 
concedem á AccusaçaÔ (415') mas ás vezes se lhe 
attribue fevor demasiado (41 6)* Aqui pertence a 
fé que se dá ás provas presumptivas , e semiple- 
aas (417) ás Testemunhas inliabeis (418) e incon- 

clu- 



dade Romana. A Tfhperatrhs dá Rossia na Instrucçao 

Sara a reducçaõ do seu Código hz huma observação 
igna ao mesmo tempo de Sócrates e de Tico. Em htém 
Governo moderado diz ella no Artigo 105, naS se tira a 
vida a alguém j menos que a IP ama naõ se levante con^ 
tra elle \ e a Pátria nao pedird a vida de alguém sem 
lhe haver dado dantes todos os meios de elle se defen^ 
der. O Rei de Sardenha no seu Código ^ que publicou 
em 1770 , naõ hesitou em seguir as mesmas pizadas. 

(415) L. ip. §• 5^ D. de ^uaestion. 

(416) Boehmer. Elem* Junspr. Crimin. sect. i. c. 14. 
§. 270. ^ ^ 

(417) Gomes Variar. Resol. tom. j. c. 5, n. ly. 
Gi^zZinJ Defens. 2p. -c ij. n. ^ 

- 'C418) Farlnac; de Testtb* qu.. 5^4- 
n. 91» Jul* Ciar. §• íin. qu. 24. n. 
ter. Crimi^ p: ?« qu. 115^ n. 77. As ' 
tamente inhabeis nunCá podem fazer 
As que somente saõ suspeitas ^^e nac 
excepção podem ^$er adTmittidas na 
Ta9 «a bífrúv> da Defeza^, maiormence 
admtmcukw. U 7. D« x!e Testib. I 
Crim. hit. c i6i' §é 871* et c 21. §. 
erçit* de Collis» probat* c. u ^. 16. 
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J79 Primeiras Linhas 

cludentes (419) e aos depoimentos de simples nega- 
tiva (420). 

§. CCXVJÍ^ 

Os princípios da Defeza podem deduzir-se 
estando o Réo convencido mas naó confesso ^ da 
falta do corpo de delicto, dos defeitos das pro- 
vas, dos indícios exclusivos do crúne; e estando 
ó Réo confesso y de ser a confissão extrajudicial , 
coacta , ou errónea , ou de ser desacompani^da j e 
naÕ ajudada do corpo de delicto , ou de legítimos 
indícios (421). 

C AP IT ULQ JXXX, ^ 

Das Perguntas. 

§. CCXVIL 



Em 



qualquer estado da Causa pó^e o Juiz fa-- 

zer 



u Defetis. 2p. c :{. i|. lo. Cabadl. Re^ 
I. Centur. i. n. |^. ÇoQciol. Ycrb» Z)c- 

de Tçstib* qu.iSfi. n. 154. çt n, 2if4i 
rer, Crim. p. u qu* ))• n. 4f. Mascard. 
Concl. 7a n. 2i{4. -^ 

porém a verdadjB e$cá evidentemente 
huma impudência n^ar o crime. .Dere 
dvogado servir^^se dos áreunéntos qoe 
sar o.dçliçc9 a fim de Inc minorar á 
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Sobre 9 ^ncifs& Cthninal. 171 

zer Perguntas huma e n»is vezes ao Réo para me- 
lhor informação da teréaáe (421). 

$. cocyiíL ^ 

. Deve intervir -a assistência de dous Escrivães 
(423) dos quaes hum faça auto das Pergunta? j, de- 
tíaranâò^ cyesbukir do áhiniò doRéò nesteactb (424). 

§,CCXIX. 

As Perguntas- derem set feitas somente pelo 
Juiz ,. e no luMr costumado (425'), ,, 

Em quanto na6 finda6 as Perguntas deve o 
Réo ser conservado em segredo. (426). 

§. CCXXI. 

/r:^--'^^ \' \ ^ 

(412) Ord. I. ). tit. :{2. J. i. t. e :{. 1. $. tit. i24. 
pr. Silv. ad Ord; L: ^^ tit. ;i. §. !• n* 2. Ferreir. Pr^- 
ttic. Crinf. tom. ;. c. 21. n. to. Podem ' faz6r-se escaS 
Jtogitincasl.a xtequècimeat» da Parcew Ord. 1. 3. cit. 20. §• 
4. )iit. í2vj. |. £ttãs naõ contém segjredo, e fódènipá^ 
^eatie^D^se a^im. ao Autor como aú Réa -Ph^b. pr r. 

' (AH^ Ord. L I.' tit. 94. $. 20. 1. %. 
- <424) Ord» 1. i. tit. %6. \. 1. 1. 10. 
tíonu k I* pr# D.:>de>Cu$tod. reor. Me 
I. §. :{. n. í7. 

.í (4í^).©r4k Lrf. tií..24L $i -20. 1/1.^ 
.■rC426)^lía5r *pÔde:poTém o R-étf es 
gredo por mais de cinco dias. Aiv. d 
iTSIQ. CNpt.. I4J:).; 



Digitized by VjOOQ IC 



171 Primeiras Linhas 

§. CC^XI. 

No acto das Perguntas deve o Réo estar sol- 
to , e naõ em ferros (427;; 

§• CCXXII. 

Deve evitar-se a sugg^çaõ (4*?) e na[6 deve 
úsar-se de dolosas persuasões , e falsas promessas 
(4^9)- - '. : .': 

§. CCXXIIJ.^ 

s ^ . , ■ ' 

Devem-se escrever as respostas fielmente «en- 
do lidas depois ao ^éo para :4is ratificar (430)* 



.( A 



§. cçxxiy.. 



' u Defens. 20. c. j. n. i. 

§. qui íjuastionem. 21. D. de quassiiom 

zo« c. i:{. n. I. Mácch. L 48. tir. lA 
çej. tom» u Dispat.. 76^ de Suggestioni^ 

legislaçaã , - diz o. Autor, das Observai- 
atado dos delictos , c das penas, dev« 
as Perguntas naó síejaã suggestívas , ou 
imeiro caso ella^ dariaõ ao Accusado o 
i pena » no segundo o obrigariaõ a ser 
u calumniador. \ 

Traçt. Crint. 1. 2. c. 15.' n. 5. Gomes. 
:. 14.. n, ^.fFerrcir, Pr^cí Crím. tom. 

I. tit. 7p. $. 30. 1. 5, dt, 117. §. lu 
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Sohre 6 Trdíéssõ' Criminal. 173 

r N'a6 sé defere ao Réó o juramento J)eló peri- 
go do perjúrio (431). 

^. CCXXV..' 

'Se o"Réo; hé fíienor , ' íiomea-sé-Ihe ' hum Çur 
rador ad litem para- este acto j(43:2{). : - 

§. ccxxvi: 



^ ^ 



(4:{i) Argum. da. Ord, l. i- tit. 5?, $. 11. Cabed. 
p. I. ar. Tfi. Mend. p. i. 1. 5. c. i. é* ^ n. !{8* Sllv. 
ad Ord. 1. f. tic. )2. §. !• n. j. excepto no que per- 
tence a Terceiro. Ferreir. Practtc Crimin. tom. í- c 20. 
n. 24. c. 25. n, 4:}. No novo Código Criminal de 
Toscana , publicado em 150 de Novembro de 1786. es- 
tendendo-se a disposição do Edicto de 21 de Abril de 
1679. pelo qual era prohibido deferir o juramento ao 
IÇ^ép "relativamente ao que lhe era pessoal , se prohibio 
absolutamente o r deferir-se-lhe o juramento , de qual- 

(4:52) Ord. 1. j. tit. 41. §. 8. c 
íite^rec judícatí^í Wefid^. p-t i.?l. 5; oJ^ 
i^S€(>t)^roieéS6Gí hé nullo. For)ug«> d 
Ci^^ipí Rii 54. Gameft^ 'Vadiar. .Sàcsolui 
64. Add. ad Cardos, vcrí). . r«rttí(ír. 
•ainda ^e o menor tenha Tutor , o 
:£arbos. ad d. Òrd. 1. :{. tÍD 4j. .^ 8< ] 
•p.. i.Ufé c. I.. §•"-}. n. 262. A ssiu 
menor a restituição contra . a çonfissf 
rd delia ^ porque cãsla^ mesma confis! 
^inac# de Jteo Cmesso ti afmuo^ qt 
p. â* l 5.. c. I, $. f/ n» 40i ferreir; 
U 15* n. 4** «48* . 
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17^ PrhuifU^fUfÊéai : , 

Dév^m Qp aHtod d^ Perguaias iér assi&adoé 
pelo Juiz, e pelo Réo (433)f 

he havido por^confcsso; (43^«::; • ;< .;ií .. ; ...;;. 

,:../) V §. CCXXVIIL 

As Perg untas na6 contém segredo ; c devem 
pXtênfeãf-se^àssim ao" Aufõr, cQíj^o^txò'^éQ'Ç4ií!f* 

Ar. i » w .2 .fr .:f' »: ! .' O /^ ,r.i'f;^"/ CqO 

. ' : " : -f .^ .« .1 .'V .7 .í .; .-7 .' r.A .í: ,-:n 1 .^: 

- ^ ' r- í . . ; • .1 .' ./ •?;■.'»:: 

. ' ■ '• r , ' ■• • i • v> • 1 < . / .- • < í • k . . , ^ i i'j -I. . o » .'-> i . j - -U - > . - " 

o i. . " x .í? í i. '^^ í':.L í ( .' *' 'i oq^ií:) G t/^-^ibr/r^-r^^i 

,':,:•; -: .;.-; : ]' t-i^ ;_ .; u u:-''í'^:C^^ 
r -í ■'' ' ' ■•".!. /O -i :• > ^ .' !''!:- 

■1 II É i I } I '" 1 1 rt n* 'li' 'iiiii íii 1 i-iii lí i^' 



. t<4 i i) Oxrd. ^1. . I. cito 24* . t§. í 2Qp Km: sabea^ a. Ráâ 

escrever basça^ que assineircom .oisinaljdQ^)t;m& !• r2»)r^ 

^« Qod. de^jure delibéraiidtl. . P6^ .J^orciffí «. ,^v n« s^t^itMa^^ 

rae» de Execmt. 1. 4. c. i^. n. J8>v , . > : . > 

(4H) o, sUmcio porém; oti ccinfesMn&eca), bem co^ 

»a, por si\s6 ilaõ basta, para a 

Réa, Bcis3otTh^rk dei LoixiCrir 

V^ $JOw:-n'u '::,^'í:^\'J ti ' !. ir 

Bad^QS^^AomMs^ fidjOrd^ k. 5^ til. 

s ^ emenda j.iquíinit) .ao.:Réo ^ se cif. 

affiançado. <Nof.iv44*í- •" :" •^. 
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Solre i> Ptiícésso Criminal. 175' 

C A P I T^Ul- O XXXI. 

' Da tuhlicacã^. 

§. CCXXIX. 

Jr inda a*Dllaçaó concedida para prova segue-se a 
Publicação 

%. CGXXX; 

A Publicação he o acto judicial pelo qual se 
renuíicíaõ as mais provas , e se fazem os autos pâ- 
teiítes ás Partes (436). 

§. CCXXXI. 

~ He- a~fuWlraçac^^lmfír't^^ actôâ substanciaès 
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176 ; : frimeifês IA9Í0S 

.. :\: §, ÇCXXXIL j 

Os seus effeitos saõ : I. ^JFicarem renunciadas 
as provas (438) li. Revalidarem-se os juramentos 
das Testemunhas (439). 

C AP I TU L O XXXIL 

í- .^-"o /)lvr [.,':.§•■ CCXXXIII;^ ^.•/^^'^ 

V-idncluidas as "pravas, e juntas estas aos au- 
tos com o traslado da culpa (44Ó) se dá yista ao 

[ '/;:/; /'i Au- 

SOS , comtudo se se omittir nem par Isscx a Sèhfehçi 
fica nuUa. d. Ord. 1. ;. tít. 6^. pr. vers. Porque. Mcnd. 
p. !• 1. n. c. 14. n. ;• Silv. ad d; Ord, 1. 5. cit. 6;. 

pr, ;n; .^7. ;.0 .> 

(4?8) Ord. 1. '5. tit. 124. §. 5. Mcnd. p. 2. 1. f. c. 
14. n. !• Reinos, obs. :{9_. n. 22. et .2}, Pèdç. o Jui? 
ainda que a Parte iRo naõ requeira, reperguncar as Tes- 
temunhas aindf deipoís de abertas ^e puUio^das. Ord. 1. 
' • 1. 1. 5. c., i.'§.7. n. 81. Matt^. 
[ 5?. c. 4. n. 5. ' Ista procede q\$a|v- 
) se as Testemunhas foraó per- 
se perdêrap os seuç depoimenr 
ou conti-adicçaõ nos seus dito^ 
.as Testemunhas depozeraô sem 
[tos. Nas /-eperguntâs feitas pojr 
necessária citação die Parte, Biar^ 
D, de judie. n. 14 J^ ' ; 
f 2.^ pr;.^ Bambos» • ad d. Qrd.' 1. \* 

O traslado . dá Oisyassa pa^a.sc 



X 
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Sohre (K Pr^jésso CrlfiBnaL if^ 

Author. e depois ao Rép ,para aU^arem ò seu di* 

reito (441). . ^ -^i — í^ i - ^ 

§. CCXXXIV. 

/ ' !^\\/' ^ .*> 

AlI^açaó lie a Dissertação jurídica , em que 

cada huma das Partes por séii 'AdVogada deduz as. 

prxivas do facto, e o Direito que ihe àe appiicar^. 

veL . . ..-..'. í 

§. ccxxxv. 

Naô he a Allegaçàô da substancia do Pro- 
cesso (442). Admiite^e cdmtuSo em todas as 

Cau- 



afiimaf aos awiffb Je^iJijwjoiéÉCOc^^iwãijSflc; jdwii JtrÀiIa«. 
dar por incetro mais que os jurameftcos ^as Tjistfmvh 
nhãs, ({ue, fizerem jçulpa ao Réo. As maisáômente se 
nomêaô conforme os lugares em que depozeraõ na De- 
vassa. Em caso de morte porem traslacfa-se a Devassa 
poc^ixueiro» Qrd. L^.iit^ iaf^>j^7 Assgnro dcip lie. 
Fevereiro de 1664* Quando saõ muitos os culpados , só 
se nom*ií6'ie!cpi<lftsêftoefltV'W'^0e^'^ Ri/rtó , «"^íWfWiais 
^ cncobí^m'^00^ M Hontftóí de Fikím.-'- ' * oí 

(441) Aos* Réos «e ôôhtmiSa Vista <5«m ás íwquiírii-l 
coes, e as Rabões dá Ací:usàç^a^ abertajp se esraõ pre-* 
zos , ou se livraõ com Alvará de Fiança. Gabed. p. r.^ 
ar. 84. Vâs AHeg* 17. n. 55^, ow debuxo de Fieis Car-t' 
ccreirbs. Phab. p; 2. ar. ii{4.^'^Wa6 Se-sô li^Mtió Seguro* 
vaõ-lhcs as Inquirições y e^ Hal&cs dá . A<ci^açá£ ^^rra-^- ' 
dás^ € «eHadáS.Ord. i.'5/^fe' 1*4; ^-j. liekaS tíe íeu. 
çurhm. qu. 14. »• 6. fito ri«íVfa' CÔ*g<& Cí^teiítól de Tos^' 
cana se manda que dept^ls ^de feiras as Perguntas judi-^ 
cl*es ao R>éo*se lhe façâó; J>atentôs ^tt^dáSf» ai{ ^as daj 
Accusaçaó, e se lhe entregue a copia- delias ^ark poder' 
produzir a siiá^ defesas Em t Mm^€- be 4>Mí digno de 
ser-imífad©. ^í - - ^^' •-' -> ; ^ • '>- 'A .:';,» .• 



Z 
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tTfi. Psinieiras Lifibas 

Causas ainda aa sammarias, porque cila tende á de-» 
feza das Partes litigantes, •,*. 

§. CCXXXVL 

O objecto das Allegaç6es lie o mesmo facto, 
ou o direito applicavel ao facto piorada Donde 
fica evidente qual deva ser a suâ forma (443). . 

CAPITULO XXXIII. 

jDa ConcÍMSsIf. 

§. CCXXXVII. 

•ja. ..„ . . ^. 

Xvenunciadas as mais provas , e defezas , e tendo 
;ste9^n^ feka^aí TO^^ Ailegaç6es'«^Siie^se a Con^ 
ciâsaô ^444); ^ -'" . * * * 

«. ccxxxYin. 



í C440:E4ta fi^ípa be mais, fácil de s? .apronácr pe- 
lo uso que clc ser .proposta^ por pincipi^$>-.e: rcgi-^^t lie 
hWk hettissimc^ exemplo d^ defei^a de hop» liéot a^ ora- 
ção d^ Ciceio froQj Jjgãrh^ ouvindo a ({uai se diz ^ 
qqe tanto César se commovèra ^ ^ue deixara cabir das' 
TúigiS cipma cs(}pecido de^ si, os documentos ppr ,onde 
<^ei;ia CQnywnper.. a ^ Ligario. . Pl^ta^çh^ . in Oi^eron. Deve- 
sa observar, prjnjcipalmeme nas AJtegaçóe^ de Piçeito o^ 
pwettp dos antigos nçH mt^ta. se4 nmltum* Que coisa , 
naais;rijjicu}a.,(jtte usarcím. algijiai^ advogados de vàos e^pr- 
4ÍQS3 e ena causas de pouco momento affectarem bunia. 
doquend^ pomposa ? Pode applicar^so a esies o. dito d& 
mrml' Ih ^. Mpigr- í6. , 

(444^ A Conclusão 'suppóe o Processo escrito* Cor , 
IDO porém os Procéss(V4ji(4 pcipcjipio.d^Mooarcpii^ eraõ 
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Sobre à Tfêeinw Criminal. 179 

§. CCXXXVIII. 

A Conclusão he a sujeição da Causa ao co- 
iilm:imento do Juiz; O seu jdFsito he iáipòr si- 

; ': ■• ■ ien- 



verbaes , tiaõ se fazia a Conclusão* No tempo do Se- 
nhor Rei D. Diniz havendo o costume de pedirem as 
Partes praso para dizerem por Advogado depois da Con- 
dtisaã y e tomando âs vezes muitos Advogados , com o 

rse demorayaó as Causas , deo isso occasiaõ á Lei 
15 de Ouciíbro dt ^y^ ^ <j^ estreitou o dito pra- 
so ao termo de hum ~diá, e o numero dos Advogados 
a hum só. Fará os autos se fazerem conclusos se o 
JBié^ está pre^O) e-the kc Farce a JuSGíça^pu.ô accusa 
o Autor como pessoa do Povo , se prepáraõ com Fo^ 
Uia. corrida. Ord. L 5* fie. ^^5:. $. 5. a oual comtudo 
naó he necessária quatido ha^PàKe oíFendida que accu- 
tsí a^ própria o^en^sa d. Qrd^ 1. 5. tit. 125* §. $)^fi com 
a Ccitidâo' áo Gapitido t8- dd- Ffégiméncó dos Cativos 
OiK^^speita á applicaçaõ das penas. Alv. de 19 de Ou- 
tubro de i(>4f. Alv* de 17 de Setembro de i66ç. Alv. 
de ao de Dezembro de 17{)» Nos Processos feitos aos 
Réos da Comarca deCXiOtcd em lugar ..da .^i^ Cectl- 
daó ajuntasse a do Capitulo 5. do Regimento do Aque- 
4ufO dos.natifM da^^agoa Ide.xpi^ Aà dita €ídaâi^ para 
te fazer applicaçaõ das ipeilss á fabrica df>s dtcfas eanoi. 
>lv. 49 2-1. ds Obti^ff» de 17$ f. A f olfia corrida exi- 
^^se peUks fiosias Lqts pata ^e saber se o Rco Jie col- 
imado a delitiquir , pois íiesse caso bettnais gravemen- 
te -punido, h. lg. §. í.-et-io D. de pten, 1. :{. ■§• p^ D, 
d» re maitarLíJL 8- Í i. Cod-^ad Leg. Jul. devi. Ea- 
miac. -de ddMj '0$ púi% qu.z^i.Me^íL p. u L 5. c. O. 
$. 4* n. f9« Sendo o eriíae ik ferimento^ comnzões', 
ou tlm^Q f deve proc^der^ ^ também atites da eondt»- 
sao a £xame de sanidade (Not. 130^.4^). . : v ^ 

Z 2 
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íencio ás Partes para ouvirem a Sentença, (445) 
§, CCXXXIX. 

-.>».::/ * ^ -;.•' f vi < : ;■ p- ': ^ 

Fòdfi comtudo .0 . Kéa nas ^Qausas Crímitt^ 
dar hs suas provas ainda depois da Conclusão (446) 
o que he adniittido em favor da defeza. 






CAP I-T UL O XXXIY^ 
J)a Sentença^ 

-■•;", ' •, -••■- ■ '«; GGXL.-- •- ■-■■ "■ ■^'■^' 

i^r^'-' ' ' .'' n '.*^ i. ^ .• ' • ^> .r/. . - '' •; 

'V>onc{iísa a; Causa resta qUe o Juii dê 'a Sen^- 

•tença- . ' ' ' ■ ' ' \ • - ' *í 

;^ He ^ Çeutengíi^' a legitima d^^s^P da Qmsg 

► ; ■' . . ^ '• ^ : / .. ' u '''L . ^sCíÍfH> 

.V., . ;.;.'.' - * . ' ■. w . • S V- 

i^ .. :- ■- -^ '.,;.-»•- .) ^ ' . .. ...i 

,. . .■ • . . .. > . . ' .> - .^■., 

'^1 I II»! II H > I III ■ I I I I . I .1 li í I I «■* 

f/:/ C4455r> MèneclL âe adkr. X 1^ q». ççv ». <w Menck 
.Pra€t. LMt' p3 1. Iwi ^ €. i(J;:ti.í í; c >jv . > r - í3 
►:\<445) L. j^. §. 9. v?rsi (mamvis JS> A quKníotT» «fc 
-4. ^Di ije Tetjirir. vel- absem. ^damtiand. /IÉ»nh. JtifcCrfmífl^ 
•i. 48* D. lit. 15. d 4. n. 6,' Gomes Vãçiar; Hesol. tom; 
.íj. c !.,:{. n. j{j. l^end. p. 1. !♦ ^y. c. i. ^ yC nv^^rDe* 
«vè para isso- o jRtéo requerer quct aXòndusaÇ seabRÍ* 
•0.;Jui2r píóde por pane: da- Ju«içH pergtmta^ yie n^iVía 
^^.Tçstemuphas ainda tkpois da Condnsttó^* Ord. K 5; 
<jt:ia4.. §. 7. Barbos» in Lcg. iiíptisi 66* í). de judie, th 

IIP- CNot. 4í8^-. -; ^ .:..... l. ;. . : . - i 
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Sohfiã 'o Br&césro CrhnhaL 'i>8ii 

iCrlhiiiial' Tfcit^ por Juiz competente , tògimdo a Lei 
< oa auios (^7). ■ . :. 

§. CCXLIJ. . , hl 

" ' ' * j ■ 5^. 

NaÕ deve o Juiz julgar segundo a sua con- 

-f ' ' . " ' ' * • • " sci- 

^777^ ' — 

(447) Trata-se aqui da Sentença definitiva , naó da 
j^iterlocutoria j que -4\sá lem-f^* fififi-ceiHkmnap^ ou ab- 
solver, mas só detern)inar algum artigo incidente. Qs 
-Roíriíaftos íaVaô "â SenrènÇa interlocuiorià ó home dè 
-Decrdto. Wissembech, ^-ad Dfg, tit. de re judicat. thes. t. 
•Iteinece. iiá Fandttt-f. 6. ^; %i6. Segunda o antigo moi 
-^^Je^^rétesÉ^ 'rfcíte Reino o' Juiz tiaó decidia as caul 
Hias pér ^r? líias J^édíá os^brosdos twembros' ò!o Coní 
•Cclho; Kmi-Escritora do M^bsteiro tíe Pedroso d^o anni 
<le «ni se di2 que havei^'dó^dá<^idas* çntié o Àbbaíe 
HÍo 'áiesvno Mosteiro, e o do Taco ein presença do Capítap 
?Gefal Bérmígje McÃiis? se' ajuntaram os bons homens Ja 
•íriírra, c julgàlraô qwe a hei-dade " 
•dísw ao »j«k). Et venéruni^ ãd Co 
^afevrts dfip dffa-Elícrietira)*/» GvHi 
te iUumJnfefatótmyjSmigiient^jiá 
•iònos' éfái m^^fíàmni^ et ^convenérk) 
£g^s Odoris , Nuno Soarei , Éro 5 
•>r GémkaVet^iiluis que fartísstrtt' 
^MitOfe.' Qtitro^ exemplos notáveis t 

•^odo de? pl^iínciáf; á Senrthçâ"" 

•tespuAdá ái<cfcrtfeá' pbrlium*, 'e ti^ 

-t<^ gHtâffèr^ Aífá^á^irt-PErfíaô^ áèd^at^à 

i^ÉPfcs eèdòHasy ^níííftna ^ái ^uettl èàw 

•^ne sigttifidava AbioliH) , na outra â 

'Va Q>náetHniai , € Ha téfrccira ai letr 

•isto he; què naõ estava bem pro^v 

-ferit^ a dèéísaôi Aò tempo ^ de se dàr aSentènfa , ^cadà 

^\ilz vA^úã na Wná' a; letra tíutf;' ibe parecia , e' corri^- 

•ao <i tótru^iò,' se*o- Imiiéhò ms -^A «cedia o • dos CC I 
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lia Primeiras Linbai 

sckncUi contra as provas dos autos (448). I. E â 

Sentença diametralmente opposta áspròyas àeouL- 

la (449)- 

§. CCXLIII. 

Da mesma sorte he nulla : IL A Sentença pro« 
ferida contra a Lei (4J0). HL Ou contra putrti 

'^'Sen- 



.demnado ou esperado- Se era absoluco o Pretor o matf- 
dava em paz dizendo videtur non ftfine è |e era coti- 
demnado dizia videtur Jecisse. Na iguaidade dSyofíosseiflH 
pre era absokuoT Os Inglezes adopúraõ HBSte laodQ sioi^ 
pies de pfonoQciar a Sentença , e no fèu, processo m- 
jmioal os Jjarados nap ^em mais <]^ue escolher* jbumà de^ 
XSL$ palavras criminoso , ou naq criminoso. ^ 1 . 

(448) Ord. l. <. tic. 66. pr. l* 6. $. i. D. de Offic; 
Prxsid. Jul Ciar. §• fin. qu. 66. tu 2. He porém livre aos 
Juizes o arbítrio das provas para cada hum ddUie^ julgaír 
' r que elles veriftc^õ y^ ou. mA bas^mm- 

paia condepí\narein ou absolverem o R 
Assemo de * de Julho de 1781- 

r. Elcm. ^Mrí.}pr. Crmin sect ^ §• «Sj- 

i. Dec. 18a n. ij. 
i.^^it. 1. % a. tit. 5. S* 4. 1. > til, 7f. 

>eU. I. 1. ^ a. D. quse sentent., sine ap- 

Cod' quand* proyçc. uqu .^t necess. ..P 

s^r Aiajs bmigpo q<iie a Lcri* !•« jf. 9. 

D^ qiH et . a quib- : nia||uiq|^& l^ i' Cod* 
vei^ que o Juiz ?eíipnibece osfiar: o cri- 
iine perfeitamente provado y ei^aõ . deve ser surdo aos 
rogos» e insensível às penas que as Leis iaâigem. Por*- 
<][ue a Sociedade tira do castigo maior yantaçem -queda 
indulgência. Ne is pegercit maUsé, Inyttaí culpam 

gui pecçatum p t licito porpnn ao. jiuiíz; imerp*o- 

tar benignamei , pena.es para ^uir 9^ i|ien«edo 

Legislador. L. D, de, pqcH^.rl- i^» P^.de Legib. 

l ijj;- §v.ul<;. 1 [8j. P* de reg.^ jur?. L^jseç.spo- 
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Sohre v Trociss^ flrminaU 183 

Sentença passada em julgado (451). IV. Sendo 

da- 



dm* Í45. dcjftâictiegib. recte. mttorié mcd» ?. Des Corps 
Politiques^ 1. j. c 4. He notável a este - respeito a Carta 
Régia de 20 de Janeiro de 1745 . escrita no nome do Se- 
nhor Rei D. Joaõ o V. por Alexandre de Gusmaó ao 
Corregedor do Crime da Corte , e Casa Ignacio da Cos- 
ta Quintéla^ que eomeça i Sna Magtst/tde mt manda ad^ 
vertir a Fossa Mercê que as Leis costur^aõ ser feitas com 
muito vagar j e socego e nunca devem ser executadas com 
accileraçaS^ e aue nos casos crimes sempre ame a^aS mais do 
qtee na rtalidane mandai}^ devendo os Ministros Executores 
delias modificallas em tudo o que Ibes for possivcly porque 
(íj.egiílador bs mais empenhado n^t ^ns ^ n^jaS dos Fas^nl^ 
losy que nos castigos da justiia; e naS quer que os Ministros 
pfíBifuttm aekar nm Lm: mais tigor do f4€ ellas impõe. 
1^6 pôde o Jbíz applicar as. penas a seu arbítrio ouan- 
dò eUas saõ certas e determinadas pela Lei. Oíd. L. 5/ 
tit.. f;(3& .Qlisttite Haiém o.xrinis nsõ tem pena< deter- 
minada pela Lei mas he arbitraria ao Juiz , nunçd este^ 
adutria dosno sêf cafasélutamènt» livre , : más sim regula- 
<Í0u pela enologia' de- Direito^ L. i3«.*D; de posni Van.- 
Bfik JDhi. Jàjmirít arbUfrioinpmm^if^igendis^legUmscir^ 
tmtscripm* Leyserip spedm. 64 ^«- de^pg^nis arbitrarHs méd. 
^ Conto a poucas he dado distinguir o justo do injus- 
to a. trav^ da névoa do erro , seria muit0 ínteiessan--" 
te: ki.RéflUait, tjae poliquissttiiasi cousas sr deificassem ao^ 
arbitcjo do Juiz. Puttman. Diss dt arbítrio judie- e foro^ 
jmkcèisqtsc' eliminané Beryas neve arUtria commefisútar-se 
sõnoprer a pena oom o cUicio.- L.. n. D. Jk fm\i Ca-^ 
bed p. I. Dec. ^i. n« ). Reinos, obs. S9* n. 16. l^he«' 
niud. 0ec. id. R. ii« e em dãvida deve seguir-se a in- 
terproaçaõ mais benigna* L. 41^ IX de poen í^ i^^. §•' 
2. D. de r^. jur. Vem a propósito o dito de Salomão' 
Aiie^iiÊst. X. ^ '7. . tmli ^ssti: jusim muhmmi 
«!<4«i^.qr<b 1, .^J:tiL 75; pr. út. 87- §• 1. 1. 55- d* de^ 
re judicai. : . . .. 
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1^4: Trimtiras Linha/ ' '". 

dada por. peita (45'2). V. Ou por falsas provas; 

(4Í3> 

§. CCXXXXIV. 

A Sentença deve ser certa e determinada (4^4). 
Porém naõ he necessário nas Causas Criminges que 
seja conforme ao Libclío (4^5:). 

§./ccxxxxy.. . .;;. - 

i .' - ' 

A Sentença dere ser escrita (45:6) , e assinada' 
pdo Juiz (457). 

$.ccxxxxvi, ; 

'./;•**,,'..,■ . % 

(452) L. venédes 7» Cod* ip^ndd provocar^ non cfCv 
ne<:e$se Kann.^ Eneychpid* jur^ p« i. út. tii c. 9. n. i5«^ 
Yas Alleg. 60. n. iié . ,/. ; v 

C45)) Valasc« Cons* 51. n. .i^. 14; 15; F>aeb^'^ Dec* 
I^2« n. 6, ' . . ^/.- - '^ :'"•- "■- - '■'''■ *'-í^ 

, (4J4) Ord. 1. %.. tíí. óí. $. z; Beipc o Jbiz. na Sen*-. 
tença oondemnaroría declarar a pena cpie o Héo deve» 
padecer , ou a pena do crime sga expressa na Lei , óu' 
seja arbitraria, Mend. p. i. I. 5. c i* §• p, n. 91, Ten-v 
lio sido o Author lançado da accusaçaã, c prose^ndo^. 
esta pela Jnsiiça naõ deve o Réo ser oondenutado para:- 
elie eoi pena peícumaria. Assento de iz de I^eretro de 

1721. . V ....... . . ... V . . . 

XM5) ^oràts Variar.. R^oL tom. j^ a ir*.m«^ vers* 
veU aliter. CarpzoV. Vractic. r^* Críiwj». ^p* ^, qu- 106* 

(456) L. 7« Ck>d. Òommination. EpistoL L %• XSod. de 
Sencenc. ex pericul. fecitAnd. Mend* p^ 2* i« f. íx.ij^ 
n, J.. .. • . . . . < ' ..... ' ■- 

(457) Ord. 1. lv..tit**t4->'§. fp* tíu.«4..$. -5. ut, éf^ 
&Í; 7v íit, ^& .5. .$?• Waeedv í)eç. 5í>»'n.ci i. Peg. ad Ord. 
L I. tic 24. §. ip. n. I. ' /,,..^ .í 
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Sohrc v Processo Criminal. iZ$ 

§.XCXLVI. 

Sendo muitos os Juizes deves ser escrita pelo 
Relator, e assinada por todos os que votáraõ ain- 
da os vencidos (458)* 

i. ccxLvirl 

NaÔ deve a. Sentença $er dada precipitâdariíeit-' 

§• CCXLVIIL 



. C458),Ord, .1. I. tit. I.. S, ijr 

(459) Ord. !• 5. tir. i^%. pr. Diz-se proferida pre- 
cipitadamente a Sentença que ive proferida sem legiti- 
mas 4)róvas 9 e sem precederem as competentes dilações^ 
Deve haver actividade no. Processo para verificar o de-i 
Ijcta elo seit Atithor ,.tnas deve havcf lenteza em pro- 
nunciar a Sentença. Devem-se examinar as provas com 
madureza 4 e circunspecipaó; i.. n. pr.» D. de/pocn. e 
deve £azer-se esse exame' porl n)ois: de^lmmanvez. O 
$alor da imaginação > o ódio do homem / qi» se toma 
por amor da verdade , a prevenção por huma opinião 
que '^. crè justa , podem fazer illusaó nos primeiros mo^ 
metitos ao animo dd Juiz. Qoatro diversos juízos^ di2 
filatigieri;j*rfe«2;«r delU Legislazionc tom. ). p. 2. c. lú 
dchrem preceder^ a Sentença I. Sobre a existência da 
prava legal do ddíícto 11. Sobre \z verdade , ' ou falsi- 
dade da Accusaçaõ. III. Sobre o gráo do delicto« IV* 
Sobre a applicaçàó da Lei ao facto. Parece huma in- 
çompatibiUílade que deddiado-se as Causas Civcis por 
Tenções-^ ^]e semj>re suppõe o maduro exame das Pr6* 
yas, se sentenceem em conferencia pela relação de num 
$6 Juiz ds Cawfis Criminatt , sendo muito mais ar-^ 
diias 5 # tniere^santes , porque ndlas se ifata naõ sò doà 
bens^ mas daiVkta» Jà liberdade ^.:e da, honra dos Çir. 

Aa 
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1Í6 Primeifas Línhms '. 

§. CCXLVIII. 

Iteveífi m Seménça cscpit9sár*$è as'cau»as da 
condemftaçaò (460); 

§. CCXLÍX. 

Para haver Sentença condemnatoria devera in- 
tervir:' I.O^corpd de deliçíto. H.- A confissão do 
Réo ajudada de legítimos indícios. III. Ou o sett 
cobVencimento ap menos por duas Testemunhas maio- 
res de toda a excepção (461). 
- §. GGL^ 



^ios Novell. 90. c f . Matth. 1. 48* !>• úc rf. c. u 
tt. I. Carpiov. Prset. ter. Crime «ont. i{. qu, 116. ti.to* 
Lauterbacb Diss. de Confesu thes. 48* n. 5. 
- (460) Ord. L ). ti& ^« $. 7». Jiend* p. i. U f« c 
r^ pr. I /í 

í (4^1) Kinguem deve ser con(íemnado sem estar àanf 
tesa, oa convencido. L* 16. 0)d. de p«n. BAStâ-po^ 
rém qoe esteja legitimamente convencido ainda t}ae nàd 
esteja conlbso. d. 1. 16. 1. i8f Cod. eod. Carpzov^ 
Prattk. rep. Crím* p. :j. qa. i28f n. i. etqu; 114. n. ry 
CStiaç. Controv. toó. j». i. Leyser Specim. Í4U denwf^ 
Uico ^onviao .S9d <nm tof^fssa, $. 1. Naâ se^ vertiiORMld^ 
«fces leçaes reqeisíios deve profcrir-se Sft*tença' de AbL 
9Í3Íriçz)9 U 4- Cod. de edchd. 1. i^f 1^5. >Cod. depro-' 
baf. Mascard. dePro^^f. Concl. ^fr Pok ainda que' o Pà- 
btko interessa em que os delictos naõ fiquem Impunf*** 
dos. L p. $• 5. D. de public. et vecrijgal. 1. 54. §• a. D»^ 
aã L^. Aquil* e os homens facinorosos coniP membros 
poK^bes devem ser separados da Sooiedade pftra qtie nad 
eontaminem a cmtra parte rt dcsie ccrrpo. 1. f^^.^pr. E>^ 
ie Offia Fracsid Lauierbach Dsput. ^de Crimmum préi^s^ 
eriftiom Ihrocié. n..^.^ tomttMW ^^i ikitertiu^ met>ps o 
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Sobre o. Processe Criikitiah 187 

§. CGL. 

A Sentença dada na primeira Instancia na6 
passa logo em julgado. O Juiz cem obríg0çal5 de 
appellar por páite da Justiça , ainda que a Partf 
mó appdle (462) á excepção de alguns casos 

(463)- 

§. CCLI. 

Nas Causas de Crimes capitães as •Sentenças 
0a6 proferidas nas Relaçóes por sá$ Juizes , hum 
dos fluaes he o Relator (464). 

§. CCLIL 



Público em que se naõ persiga a innocencia , e cm que 
ò castigo só recaia nos verdadeiros malfeitores; valen- 
do mais na dúvida que seja absoluto o culpado do que 
seja condemnado o innocente. L, ult. Cod. de probat* 
1^ 5. pr. D de pocn. Not. (í^?) ^ Imperador M. Antó- 
nio Pjo costuma va"^ dizer :*me/i/í/ esí servare uhum quam 
Ufilie ÇfsideH* ',••.. 

(46a) Ord. 1. 5» tic i^a. 

(46 i) Estes casos se especiiicaQ no Capy XXXVUL 

, (4^4) Ord. ,L i« tk. I. .§..6. Fhícb. p. .1. ^r. if%* 

Costa nos Builos letr, G. pag- i^^uietr, S. p^g. aijS. 
$^õ para esse âm remecci^oc oç Héos com as culpas àf 
Jlelações do d^fripCQ* \éf. ^o <h Outufero ,.d^ 17^?^ 
$. I. Destas Sentenças naõ seappella^ e s^ qc>ii>pe£^.9 
ll^cgfso d^ £i^Íiar^os« Alv* de 95 de Junho de 17^0* 
$. 5. Franç. a Mend. p. i* 1, 5. c. 1. n 4^. 0$ Juizes 
inferiores naõ d^v^m intrometper-*^ a cotilKçer dçs^s 
Çay^as. Françt ^ >JetHJ. d.». 4S. A r/ígra q^e ^o^ igwial 
numero 4« voios a >§wi?iaça deve i^ií ofp rif-se •% f^ygj 
dp líVép 3. ^ ^qye ,i®e,«hfiw« p. CaÍQul^ de. JVJi^rva ,. n^iõ 
tem apííliç^aócW;a%«S(í fiífp íJSrip(iiiuil> ©n .que .geçft- 

Aa z 
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§. CCLIL 

Na» outras Causas de Crimes na^ capitaeí 
pertence a decisaô aos Juizes Ordinários, doa 
cpssuss compete AppeliaçaÔ para os Ouvidores das 
AppeUagões Crimes (405). 

§. CCLIIL 

A Sentençai depois de proferida deve ser ^ 
gitixnamente publicada (j^66i)^ 

§. CCLIV. 

A Sentença mje condemna em pena de mor- 
te* dieve ser intimada: ao Réo para se preparar es-^ 

pi- 



fjre a Sentença deve ser vencida por dous votos conJ 
bpmes* Ord, 1. i* tit. 1. §. (í; Sobre »reducçaõ do»vo- 
tos^ vejaõ-se ^s Assentos de 29 de hht\l de 1659- > ^ de 
18 de Julho de i6pr. 

C465) Ord, 1. V. tit. n. pfi 1. ç. tit. ^. §>. S^ C^of*- 
55^ )» Se algum do9 Adjoiraos vota a pena de açoutei 
t)u de d^redo por ma» de «inço annos ji se naó pro- 
fere a áecisao sem a numere de sds^ jBUcesv. Costa «firy» 
Dom. Supolic* \\vu F. m 7: 

(466) Ord. 1. !• tit. 5. §. 15^1 t K tir. ijH % ^^ tfc; 
(J6. í. 6. 1. li í. 2-. Cbdi de Séntent. ex peric. recitand. 
Se a Sentença condemna em degrede par» fora do* Rei- 
no y naõ se publica ^ mas fica- em segf^do até que o 
Kéo que se livra com Seguro , cm con» Alvará de Fian^ 

Sa, seja recolhido á cadèa, para nella lhe ser tntkna- 
a. arg. da Ord. l 5. tk* i)«* $^ s. (^01^^09^)* . > 
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piritualmente (467) e poder dispor da terça de 
seus .bcna em obras pias (468). 

§. CCLV* 

Os Réo9 nas Causas Criminaes sa6 sempre 
isentos 4a Dizima (409). 

C AP ITU LO XXXV. 

Das Casrãi Criminaei.' 

§. CCLVL 

'à\^ €u8taí sa(S as despezas feitas no conheci* 
iiiento^ e expedição €as Causas Crirninaes (470).. 

S^^CCLVII. 

PlyidebKse as Custas em. judiciaes c pes^ 

so* 



. (4Í7) €>f d. 1. 5. tit 1 ^7.' §. 2.- Gama de Sacranu 
f9£$tmà. mltim: Sufflk» Amnnap. Fmeic. Pramc: Ctim. p^ 
4^ €• 7; m a* 

-^ C4^8)' Ord. i 4» tic ^n $. 6. Exceptua5*se os* Réos 
dot a*imes de^ aka tpai;aõ*y heresia ^ én^ sodomia», d. ^ 
6** vers. Por^m istcu. 1 

u (^çy Otd. 1. 1. úu lOi §- 4* Rcgr. 5. dl3i Regi* 
«tento da Cbancellarisu Alr^ de ») de Novembro de 
«77^^ 

(470) Hum dos modo» de evitar os delictm he a 
joluçaõ das .eustás a aue sad obrigados qs seus Auto-. 
«es. AlVé de 25: de Junno de 1760^ 
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soaes. Aqudlas respeita6 á Causa , estas á ^ 
com rela^aô ao damao por dia soffrído (47i*)« 

§. CCLVIII. 

o Accusador ou calumnioso ou temerário he 
condemnado nas Costas oonfórme o seu dolo (472) 
e por isso deve caucionar com fias^ (473)» ' 



§. CCLIX. 



(47O Ord, 1. :^. rit. 6j. pr. 1. i;. §. 6. Cod. de ju- 
die* Nas custas pessoaes ne %(x cotidemnado aquelle que 
naó teve justa causa de litigar, d. Ord. 1. :}. tit. #7. 
|)r. Barbos* ad cap* 4. de p€m« b. 5. O inodò de sç 
computarem estas custas regulasse pela Ocd* 1. i. tit. 91» 
§. a. e seguintes. 

(472) Ord. 1. 5. tit. 118. 1. ia God. de calumniator. 
Vas ad Jlrformat» Justit. §> 4 n. 4Í{o. Quando o Accu- 
sador he achado em calumnia , pôde ser condemnado 
fiaõ s6 nas custas em dobro -ou «m iresdobro , ' sesun- 
do os gráos delia. Ord. 1. 5. tit. 11 8- pr. mas também 
em pena extraordinária, d. Ord. 1. 5. tit. 1189 §• i.Além 
desta ^pena deve o mesmi) Açcjusador ^er. çpndcLmnado 
n^ satisfação das perdas e damnos a favor do Réo ab- 
soluto, d. Ovd. L $: tir. i r8* pr. Farinác. de AccHsat. 
qiu i£. TU 8& Para esta «MUi^iAnaçtã das^]Krdas edam^ 
nos basta a temeridade da Accusaçaô , e faltar de ifvi^ 
Jira da ^tsrâa ainda qtie o iKiCusador áa& seja achado 
etcí calBhmiá. A^ Or^.. L 5:. ^t 11& f^* Qd3aá/ &eioL 
Crim. Cent. :{. cas. 205. Guazzin. Detens. \\» cap« 1.^ 
n. 8* O mesmo Juíil pôde £er oondenmada na3 custai 
^attdo comdemna o Aéa^fdr tfiiperioia y ^u^por òb^ 
Ord. 1. I. tit. 65. §. p. e 6p. Assemo da Kelaçaá' ^ 
f occò de I de^Abua de iJS^* f : '' 

* <470^rd. L i. tk. 117. §. 6. Meitd. p. :ít> L ji ç 
1. §. z. Isto porém dsve eotetidets^ ja iftpelta vdn ▲«►. 
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tbor que accusa . Como pessoa do Povo , c «ao pode e«-. 
icnder-se âquelle que vindica a própria oiífensâ. Porque 
este apparece em Juizo coacto , e depois da Pronuncia , 
que remove delle ioda a suspeita de temeridade da Ac- 
cusaçaá' A Ord. 1. ;. tit. 20 §. 2. deduzida das Novel- 
lalT 5:{. e IÍ2. naô tem applicaçàô aos Processos Cri* 
minaes em que accusa a Pane ofFendida. Por quanto el- 
Idu seL-Oppõfi, ao Systema . da. Legislação. Cdminal., . que 
he prevenir os delictos, ,e depois de commciiidos in- 
dagâllot e punUIos. Alv. de 28 de Abril de i68t. Ahr. 
de ic èt Janeiro de x6^í^ Sendo hum ^ meios dd 
desciúbrimencd « cMúff^ AM <}elictoi o 'fàcititaí^tii*^' zé 
àqcMMíçõtsMas PtfrM-o^bndldaS) qoe ftidhor <qiie rúviri 
guem pódctn iiili]^n^|ár as pròVàs ^^ o ònM dà fianç^t 
Miiqctílaria''ts9« mfeio' centra 1» espirito daquella Légis* 
bça6. O^ olSmdidos ^ t>ela sua pobreza náõ acháS'* 
lem flâddf , dei:iC)»ria6 át ooter a sda indemnisaçtiB , qtté 
ht hum 4m fln$ da Justiça panllita, seiido latiçstdos èi 
«aifes^oí» rtliô;set*em faVor^tidos dafòrtànaí EM6s Ródíís 
^ &ppârêceih '«m Jtiizo tertdõjíi èOttifá *si -fe pi^rti^ 
pçaô que Iheí ^reàuba <fei ''jJi^nutWfei ,* adiàrtád* iná tc^^ 
#ia desvalia áo-éfendidb, qtietaiVe*"oi5 ôHbWòti p&rii 
O deltcto j o Winclpió .da sua impunidade.' Nao hé cottti. 
tóttàVel que- obrigamte á^X)i-d. 1: <.;tit. <<7. $. id ás 
Fartes queixotes a accUsafeiH :dètyaiw) d* ^a: da/úi-H 
Ímiíó ^ aò ttiesmé tefhpb eítói^fiqiíefti >3ípoWá^ \^]téttb^ 
Ha^ ^m> cWjWEt s*a-,1 é^^ete-mifrú âcfeso-; d^ Aai íírèftái 
itert» flad^ i^;fa«èfiéto-se*-lheí iihbutacaô -iJa^^tíb Ifies-íife 
TÍhffoí«Vél.'A Ora. l^fíj^P^tftlVíM í^^^' èlni"§rí»tt^í/*4 
^r« ^ P^0téiá6:Cf'fmWal^n(Cys feàst* ^ÒhHssòb ^^ijrré^à 
^rdefri judiciaria dettr^mittadíi pafa ò .^^fl • tíwS^ fté M 
^mtúé for áppiíicavèl. Coffio fWi o-^ènu^ (Tá "ftánç^ n^6 
^d« adaptar-se ao Syiittttíí âa jLegftlaçírô triminí^í èiénl 




«l'reMriligir^'íis*Cai«sas'€iv<aè ;^rqtfe i pm dk^ábsbl- 
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§• CÒLIX. 

O Réo deve pagar as Custas , quando lhe he 
Parte a Justiça (474) ou quando he vencido pelo 
Accusador (475)* 



yiçaõ da Instancia que elle contempla no caso da falta 

da fiança naõ . pode proceder nas Causas Çrimínaes eni 

que minca ^o Reo> ke absolitfo da Irts^aiicia, mas. logo 

que se verifica o lanç^enco 4<^ Queíifioso, a Acousaçaã 

prosegue pela Justiça. Õrd. l j. úu i j^ « tir« 4)* 

- (474) Oi-d. L I. tiu 6f. §. ^4. L i. úu 6j4 % 6* O 

Promotor naõ paea custas porque intentando a Acoi- 

saçaõ ^Çor força do seu officio ;iunca se pre$ume obrar 

'• i^ JX de his c}uae oc iodigm. Va$ 

erreir, fracik.Crinu-ip^A* ç* 4^^*S)»* 

sa p^dem exigh^se dp ^Réo logo qu^ 

o. seçi ser nçcessarip esperar peU Ár 

t K dt. 65.i§. j;4. Th^qau^ p* 2» 

ir. da Ord» «tom. <• pagf; i8* e pag^ 

imbra. Se nenhMpi Kéo fica pronan^ 

õ \ de pagar as custas da Devassa tnr 

cuja instaiid^ .a,|nasi;i^. Devassa foi 

r^utic. r^. ,Çriflu p. , j. qj«^l l ^ 8#t p* 6\p 

rtk. ôf.^. iK pl^»f. :{7^ íi?k,4V« ÍF 

a^eUé^qufitrcqoçç aJgwi>^!llv<mífWr 

, paga fk§ ;dcspç;ws .p^ra «w í^t^rM 

ss^rias. arg« da Ord. L 5.^.tit. ii> ^ 

4e^testib. ^Scnaõ foi tirada a reqoerir 

!??A P9B Pffcçip .^ Justiça^ paga-sc 

[la.se^ ^niontar f ;çu§^ ^d(^^fíopç^h9â49 

oi]tra^rr£n^de|,n£(õ' percebfs o £sçriva$ 

)r4..^l- : '• íi^' 45- '5?.- ?4- . -• .* . i:;..v r 

r.V^ 67. Jpr;,i..-|.^P^4., d(e Iiif^q^ 
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§. CCLX. .^^ , 

Porém na6 tendo bens naó he obrigado á pri- 
zaõ (476). 

§. CCLXI. 

V 

' * As Custas como naó respeitaó á pena mas ao 
interesse , passaõ para os herdeiros , assim do Ac- 
íusador , como do R.éo (477). . , 

' ■ ' §. CCLXIL 

• , As Causas dos Réos.prezos sa6 pagas pelô 
ívêal Érario pior , metade, (478) naõ devem pela 
, : fal- . 



iiccusar* non poss* Mscth. àé Crimin. h 48» !>• tit. \J* 
C* 4. n« I. Garpzov^. ProcíU* rer. Crint, p. ?. cju. n8. n; 
§m^ Senáo mukos os C0-KÍ0& do dclicco gozaó do "he*- 
neficío da divisão quanto ás castas V/ernheri p« 8* òb^ 
456. Puttman. £/em. Jnr. Crim. 1. 2* a 28- §• 107^ Sai 
pois rateadas por todos eiies as custas da Devassa > as^ 
sim como as do livramento^ se se livraõ juntos no mes^ 
mo processo. f "^ 

. (476) Alv. de 20 de Junho de I774«: §* ^P* Assento 
de »i8 de* Agosto de 1774- . ' 

• (477) í^ 10. D. de accusat. L fen. Cod. si ^eu$ vél 
accuiiat. Borimier. £lem. Júrispr. CritH. sect^t i;^ cáp. tf. 
§^ )é4« et :^6s* Procede esta Xonclusaõ a «respeito das 
custas da Querela que saõ as que pòism exigir*se dos 
parentes ou dos herdeiros do Réo^ naõ' assim as^ da De- 
vassa. Ord. 1. I. th. CS' $' ??• O dobro ou tresdobip 
das costas cpmo he ^na , nad passa pai^a os herdeiros 
(Not. 57^0-^ • > , > r , . ^ 

- (478) Ordi L I.. lit. 24. §.4?. Lei de 6, de De<- 
zcmibooide i6iz^ g. 171 Mv.^ de 5.df Mar^ iç ifs/o^ 

Btí 
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falta do pagamento delias demorar-se-lhe os seus 
livramentos (479). 



% C A- 



5. II. Os Réos que se Kvpwyc^ Misericórdia tambetn 
naõ pagaó mais que metade das Custas e salários. Phaeb. 
p^ I. Dec. 50- 

("479) í>ra. 1. I. tit. 2Í4. §. 4?. !• ?• tít, Í4- §• ?. jL 
í)'. dc.-^$9. §. j^ Alv* de-^i-de-l^ârçe de 174*, §. 4^ 
Alw. de 5 de Março de 1790. §. 11. 1. I. I. 5. Cod» 
de Custodt reor. L ult. Cod. ut intra cert. temp. crim. 
goaest, ifirmin. Isto porém se emcndea j-esfiiio iloi 
Réos prezos. Argum. do Alv. de :{i de Março de 1742«' 
|;. 4. ie ttaó -<io^ Riáos iofa»s^ os qiates iiacõ podsivto 
ser ppcsaos por cubras saõ oixrigados a satiàfazellas y 00 
«^ <para o ^eíleico da vemessa i ^a Cansa < pan. o^ra 
^uizo , Qd seja para o xla espediçAÕ dos i^océésos. Ltfl 
de. ly de Junho de J7Í0. pr* Alv. de 27 de Juí}i4 
-(k 175^* i. 2. porque •caom a mudança da X^slaçad 
«eio a Cessar a providencia da . Lei^ que pemiittía a pri^ 
zaó por custas Criminaes , e tem lugar a xt^rsk xle Di«« 
•cífii £:oni|iium y . que oródo »;iieUe qoe imei^essa em al- 
um acto deve fazer a despezandettò pagundpv ao 'Oí* 
LCiaiií|ué ' trabalha ^a fevor do PííbUco seú salaào» 
Ord.fA z. tit. f 2. pr. Zadiks àm Salar. *^. 78». ^ *• 
©c.qo. ^. Tl. 36. €abed. íp. !• Itor. g^. n% 2. i^eaf. ./íí- 
^etís-v* i6i . n. 115. Os Salark» ^o EàQtwib ct^buaõ^M 
«teciitív»mmiBe- Grd. i * i* tit «4. % 4t* i ? -tit. 34» fí 
G{t Elfc tem a escolha de haver de quftl<fjer 4as P«^* 
aos iiís. seus. salários ainda an]:es jàsí âemença ^Cftado ft 
causa parada por mais de três mezes ; e aqadla ék$ 
JPattes q^ aâiisiÉiZ os dicos fadários , se .& Ônál he TOn- 
jQi^rat..pá4e JiavtUosi da £»(* ^renci^a '.CQlno^4:uscai; 
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CAPITULO XXXVI. 

Dos Embargos. 

§. CCLXIII. 

v^s Embargos sa6 huma allegaçaõ articulada féi- 

perante o mesmo Juiz que 
o fim da sua reforma (480). 

§. CCLXIV. 



ti perante o mesmo Juiz que deo a Sentença para 
fim da 



Sa6< os Embargos: ou offensivos , ou modifi-^ 

ca- 



(480) Os Embargos, ou remecKòií fuáJ)eh«iVoá dá 
Sentença foraíõ descontíecidos na ' antiga Jurispruicnçíá 
Bortugueia como o eraô por Direito llomafio- L. 5^. 
Iw 6a. D. de re jodieat. Do uso do Foro proyeio imt 
ittediatanonte este Rectrrso princip^ilmente depow qué 
OS- Tribunaes de Appeltaçaó deixarão de ser deambulatò- 
nios; Os primeiros Embargos que se usarad no Fofo 
foraõ os modificativas como se dedu2 da Ord. do Se- 
nhor Rei D. Aílbnso V. 1. ç. tit. '105. Depois se admi- 
tirão também os oflènsivos. Até o usò permittia segun^ 
doe Embargos qtie foraõ depois prohibioos pela Lei dq 
rg, de Janeiro de 1578 compilada na Ord. Filippirtano 
1; %. tit. 88. Quando as Sentehças saõ dadas em Rela- 
ção com Adjuhctos naõ s6 o Relator , mas os mesmoí 
Adjunctos ficaõ sendo Juizes certos para a decisão dos 
Embargos. Ord. 1. 1. tit. t, §. 10. vers. Por^m §. 24* 
ym^ e vin^. l ;{• tit. 8?- §• í^^ Asseiítodè iocíi Mar- 
ço de 164Ó. , - -. i 

Bb t , 
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cativos. Aquelles combatem directamente a deci- 
são y estes $ó tçadem^ao fim de a piqdiíicar. 

§. CCLXV. 

Toda a Sentença assim ii\terIo(íutoria , como 
definitiva por via de regra pôde ser embargada (481). 

§. CCLXVL 

Appellando o Juiz da Sentença de seu Offi- 
cio como he obrigado', e ao Vmesmo tempo em- 
bargando a Parte vencida dentro do decendio , se 
os Embargos tçndem ao ponto da ÂppelkçaÕ, 

só 



(48 ó Ord- I. 'v úx, Sf. §. 2. tit. 66. §. 6. lit. SS. 
Jdacedr Dec 60f Silv. ad OrcL 1. 5. lit. 66. §* 6. i>, ^» 
p M^o prezo p6de logo embargar a Sentença sem dcs-^ 
peza .alguma , assim como o affiançado que se reputa: 
prezo, (§. 84- ) Was o Rço que se livra seguro para poden 
fep ouvido com Embargos deve primeiro pagar a pe*' 
na pecuniária das despezaiá da Relação tendo-Ihe $ido^ 
imposta, e ajuntar o < conhecimento do dito pagamento: 
aos autos. Alv. de 4 de Fevereiro dç «755. cap.^ i, §.4*) 
Sc o Réo affiançado ou scguro.be condcmnado em de»: 
gredo para fora do Reino , visto que a Servtença se tiaó* 
publica sem o Rio ser mandado recolher á cadèâ(Nor*) 
466), naó pôde embargar a Sentença sem ajuntar, Cer- 
tidaõ de pr€2:o on Alvará para a mesma Sentença serí 
publicada, e jelle a poder embarga^ solto (Not. 107. > 
Os Embargos oppóstos na Chanccliaria naõ podem acres- 
çentar^se. Pkeb. p. i. ar. 5». e p. 2. ar. 17Í. Mend. p» 
z l ^. ç. .15». n. 23. pe/n admitterp Réplica ou Tri- 
plica. Assento de 8 de Agosto de 165^ , » . . > 
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só pôde conhecer delles o superior legitimo su- 
bincío os autos á Sjupfirioc Jnsxancia (482). 

§. CCLXVIL 

Òs Embargos a qualquer Sentença derem for- 
mar-se dentro de hum dia (483), 

.,:///: c . : ^ i : L .j 

§. CCLXVIII. 

.t> ■ ' 
Tem sempre os Embargos o efFeito suspen- 
sivo (484). . : •) 
§. CCLXIX. 
., ■• - c;. •. • :• > j 

Se ha Parte que èxírahe Sentença dos autos , 

{)òde está ser embargada nOv transi tjo da Chaiicei«* 
ária (485). 



i CCLXX. 



(48O Ord, I. %. tit. 7;. Not. do rcsembargador 
Joaó AJr^rcí da Costa, ttítfiá^ do Report da.® rd. com. 
j}# pag, 214. Ediçaó de íjoimbia** v . y; < :: 
. (4ÍJ0 Id de 6 de Dezembro . dç^^i^Sil. • $. !»7.; PajJ 
^doeste termo cobra6-se os autos e3tecutiv«int^te.Ord; 
1. I. tit. ia ^§^ 4f. Mcnit p. !• 1. ^ c^' t0.ji>.í a,! . •• 
• C4£4> i^itleL »d Kubr^ OcuL de iHs&sind. ?«rfdít:^ u 
cap.' s» n. 28. Phaab. p. -i. Dèo •40.'.p«í «* rar# ^177* '. > 
► (485) OrA 1. K tit* >?o«..J, I. i ^. lii. 87 5. 4* Se a^ 
Farte^ se demora ma^ ex^aQiaã> da.jSenoenfa.pádeôonvèitv 
eido fazella citar para a extrahir dentro de certo termo 
WXi a çòtDít)inaçaõ de. ser embargada: hos; autos* Yas 
AUeg. ^7*1 A. (ZV Almeid. de Mht. qmifuw^ c» )0/ n. ^ 
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§«-CCLXXr ' 

NaÕ se admittjem segundos Embargos á mes- 
ma Sentença , salvo sendo de suspeição , ou de 
retótwçaõ (486): 

C APITUL O XXXVIL 

Do Aggravê^ 

§. CCLXXI. 

/Vggravo he o Recurso interposto da ÍSentença 
Inteclocmòtia^ oti da Defíiiitiva daqt^lles Juizes de 
tfiiem, scnaÓ appdla (487). \ • - 

§.CCLXXn. 

Da Sefltença Interlocutoria pôde interpôr-se 
o Aggravo de retiçaõ , ou de Instrumento , ou do 
auto Sb- procáésso (488)* 

§. CCLXXIIL 



. (480;Orá# L ^> tit-í;88* O Privil^io da restkuicafõ 
^4o prezo excende-se aos €fae st achàõ;debaâa> de* ho^ 
menagem òu afftançàdor' argum.'da: Of^d. 1. %- cit. 7« $. 
^:tk.yí^ri*\tZé Oéáè de resta, in integr* p. 1. (pu 7. art; 
. 5. n. '29Í. Bcepoirtorv 4^ lOrd.. toi!Ki*:4. pag- S4\'* / ' 
.iC^y^Míit .Gaiaasi fíriminies naõ cem. higaí o Re- 
curso oe^^Aggrava pr^kiací»; .poifl| -de todas as Senten^^ 
ças deíin^clrals daqas jnas d}tas) caosas ' sô coitippéce Ap- 
pcEaçaõt Ord.í t*'Xw-ttt.i»ii*.t|D í7.:§i,-i. m. 41. (^N^oci 
^ «t'i)v » •/ .!' .;: - í /... : .:> ...-•. ' ^ 

(488) R^lanmenoe o Aggraivor. |se dividd I. Etn 
Aggcayop d» Pcftiçai^». IL\Ièá^ litecciíàlemp^, tfiKxvdo. au^ 
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Sobrt # Troeefsf Criminal, «99 

§. CCLKXIII; 

O k^pzisa âo auto do processo ragulâfmen- 
te tem lugar a respeâo das Interlocutórias qtirres^ 
peitaò á «rdem do processo (489), Nos outros ca-» 
eos compete o A^^va de Feti^aâ ouInscrumetH 
to (490). . 

. . / / . ; . ' §. CCLXXIV. 

Vo do pròC^ssò , e TV. Ordinário. Kaó icndó lugar nas 
catwas 'crítícAmtt *tki rihlnin rspetíe de A^gfáVo , '7)0r 
isso- S9' aqui se trata das três primeiras espécies. 

(489) Ord. 1. %. tit. 20. §. 4^. Excepto I. Se o 
Aggrayx) Jie .jde Qrdenayaã • -aaó gu a r dada. Or d. >X- 4- 
til. 5. §. 6. Pegas, ad d. §. 6. Gios. 10. II. Se a Lei 
«pressartleníe detei*rtiriíi ÍDutfo Rèóurlo. íll/ Sé ^o -des- 
pacho sendo sobre ordenar o processo , traz ^ravlmé 
«re^aíitivcd pela' Diefiniti^i^a. lÀé^lhi -é^ jggp^vá' 'f^ \4uA>'c!o 
processo. 1. Do recebimento oU desprezo da Eíêôèteç«Ç 
wa6 fendo 'áe incompetência '< f íÍp^.'H. líb^ áèêprizo 
Jc «Ptigosvie contraditas. CÇ. 38? )i?A^irii se^l^rà^a p^ 
-^etiçaê Oâ IiWtroiHerfto. I. Da Pròwdncfti^ ^( Not^ 141. 5 
U. 0A Goncessaó , ou denegação ífe »e*»iio. CNót, 
«»Í4.D 311. Da Cèncèssàõ 'OU daiegaçíiÔ 3à fftymefaa* 
gem ( Not. 184. ) IV. Do recebimentoou^éspWzordos Atv 
^tigôs èt imttfuníàsidlí. (líot. Hí^. ) VI Do •di^arfw òi^e 

<heg»ç«ó ' tio T>wmo de benevívendò. C^o^- ^T^O <^ 
aQromb ò Joíi «coarcta , ^on excede o tfermo ^á tifilaçáí, 
< liot. tpu > 

(450) Diflftrem os Aggwvos de Petiçaíi , e de Iristru* 
«cnto do Aggf^vo do Auto do pi^ccíéssò ,' étn qne e»f* 
iiaõ derolve togo o cò<ih(MÍmemo ^ Jui20 supént^r, eo^ 
«o árvdítirm equeíleS. Ti?ffcre^ ^ggravo^Vetiçoft^ dó 
•:A^««va de Tnstftimentd en\ q6e a^udle sé ^x^dé tttíi 
fr^fu-ios^ acN^ ^ t^6ste %e ticfede for 'traAniiOé 
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aoo / Priàeirãs Unhas 

§. CÇLXXIV; 

Os Aggravos assim de Petiçad oomó dè Ins- 
trumento devem I. Interpôr-se dentro de dez dias 
^pois do despacho (491). IL Ratificar-se na pri- 
meira audiência (49a). III. Apreáentar-se nojuizo 
superior dentro do termo legal (493). •. .. , 

. ; : §• ccLXxv, 

o super icw legitimo para conhecer dos Aggra- 
vos nas. Causas. Criminaes s^ó os Corregedores- do 
'Crime da Corte das Relações, do destricto (494)», 

' ^ ''■" C A-' 



1 (49,1) Ord* U;;j. tit.. 6^ $. 4. tic 74. §. 5* tit» 79^ 

i (A9Í) Qrd. i. V. tiíi«.70* §. u Assento de pvdeÂbrS 
^e 1619. > , • ^ 

<. (49?) Este tçrmô he o idç4eit, ília^.paía ^s AggraVos 
•de Petição. Qrd. 1- ?. lir. ío., §- 46* Assento de iQ de 
^Agosto de i622. Assento de g5.4e Agostp de.iyoi* As- 
sento de, 18 de iípvemÊPO diç ^719, E. de trinta para os 
-Aggrayas de lnstrumeato« ,Ord. L, :j. tit. 69, §. 6, tit* 
74, $.5. tit. 78,. pr* . ■ . . - 

.^ (494) Ord. Jk !•< tit. 7.. §. 16* e tit. ^8- Lei de 7 
2ê, JiH|ho'de; 1605. ^OV Assento de i de Abril de \6iXm 
J)os mçsinos Corregedores ' do Crime da Corte quando' 
decidem por, si sós , nas ca^nsas cujp conhecimento lhes 
pertence , se aggrava para a Meza dos AggravQS. Ordp 
I. 1/ tit, 6» § ó^tix» 4i# Quando porém na Juizes de 
Jurisdição privativa, extraordinária, ou delegada , a quem 
loca o conhçcçr por .Appelkçaõ. das Sentenças di&nir 
|iva;5, a eUes, compete o^ Recurso de Aggr^yo, 4e Per 
liçaã ou de Instrumento., O conh^im^to.do^ A|^ar 
vos interposto^ jna Execução ,^a§ Se^t^nçaç^do. Jníx^ 
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Sobrè^ o Precésso Criminal loi 

C A P LT U L O iXXVIIL • 

Dã AppellêçaSé 

§. CCLXXVL 

fjL ÂppellaçaÓ he huma provocação feita da Sen- 
tença do Juiz inferior , para o Superior legitimo 



§. ccLXxvn. 



superior pertence çor^ certeza aos Juizes que a^ Senten- 
ças 'idérao. Ord. l; \. tit', ^*%il. Costa nòs StyU litt. 
A v^Si JfggrO^o que' se tira. 
•^ 'Í4P5) Na prftneira itíade desta Monarqdia naô havia al- 

fom Tribunal de AppçUaçaõ. As Appeiíaçôesd^sSentenças 
bè Jtíízès dasTefras dos Donatários eraó expressamente 
S^ohibidas em alguns Foraes. A Introducçaõ do Direito 
emano y e Canónico concorreo para se estabelecer a 
Appeilaçaõ á Corte do Rei , de que ha vestígios no Rei-» 
nado do Senhor Rei D. Affonso lII. Nesse tempo de- 
via a Appeilaçaõ ser pedida em três dias, e seguida em 
nove, CUJO termo o Senhor Rei D. Diniz ampliou a 
trinta. Oi^d. Affonsina. 1. ?• tlt. 7^. §. 7. A Revista he 
também hunia provocação feita da Sentença , mas dif^ 
fere da Appeilaçaõ em que ella Re hum remédio ex- 
traordinário. Regularmente a Revista naõ se concede nas 
Causas Criminaes senaõ por huma Graça especialissima 
de inmvediata concessão Régia. Ord. 1. ?. tit. 5^5. '§. ii« 
e só pôde ter lugar a respeito do interesse' por causa do 
crime quando excede a Alçada. Mend. p. i. 1. ^. c. 20. 
^ K n. p, , , . • V 

Çc 
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aoi Primeiras Linhas 

%, CCLXXVIU 

A Âppellaçaô ^em sempre lugar nas Causas 
Crírainaes (496). 

§• CCLXXVIII. 

Ainda que as Partes naô appellem mesmo 
Juiz he obrigado a appella^ por parte da Justiça 
de seu Oíficio , ou haja Farte que accuse ^ ou seja 
a Accusadora a Justiça (497). 

§• CCLXXIX. 

£xceptua6-$e : J» O caso do ferimento simples (498) 

quan* . 



(49O Qrd. 1. ?. tit. 79. 5.6. !• 5r. tit. iit. He Ih 
cito appellar naõ só ao Réo y mas a outros . em sen 
nome) e naô só aos parentes^ mas ainda aos cscranhps» 
L. 6. D. de appellac. 

(497) Ord. 1. 5. tit. iiu pr. Ph«U p» i. Dec. %u 
Mend. p. 2. 1. ;. c i. |i. lO). O Juiz tem obrigação 
de appellar : I. Naõ só quando a Âccasaçaõ começa por 
Querela ou Devassa ^ mas também. II. No caso de injá- 
ria feita ao Juiz , ou aos seus Officiaes. Ord. 1. 5. tlu 
50. §. 5. Igualmente deve appcUar. III «Quando o Réo 
se chama ás ordens. Ord. L 2. tit. i. §• 28.' IV. Quan- 
do o Juiz naõ pronuncia o Réo que está prezo. Cabed. 
p. I. ar. ^6. Barbos. Castig. ad Ord. 1. 5. tit* 122. $• 
, 106. Phacb. p. I. ar. 160. 

p8) Ord. 1. 5. tit. 122. pr. Diz-se ferimento sím- 
: I. Quando naõ houre propósito y ou animo de- 
ado de oíFender. Phaeb. p. i. Dec. ^i. n. 5. II» 
ido naõ resultou do dito ferimento lesaõ 9 ou de* 
idade. Ord. 1. 1. tit. 6§. §. 17, Cabed. p. i. Dec. 
n« n. para cuja averiguação dev;^. procedec-se ^ 
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Sohfi o Procéthê Crmin^l* '^03 

quando ha perda6 da Parte (499). IL O ca- 
so do adultério da mulher pôxioaitéo o ma- 
rido (500). III. O caso de defloraçaó tanto que a 
Parte perdoa (yoi). IV. Os crimes de pesca , oú 
caça nos mezes defezos na6 sendo lugares couta- 
dos (yoi). V. A respeito das penas impostas na 
Pragmática (503) VI, Qiando a condemnaçaõ ca- 
be na Alçâida (504). VII. O caso do furto de fru- 
ta, de vinhas, ou pomares,, ou de outra qualquer 

cou- 



Bxame qoe se coètitma diamar áe sanidade , o quri 
je hz com BeritcM Médicos, 00 Cirurgiões. Arçum. 
da Ord; 1. i. tic 4$^ §« t8« a quenei 6e defere o jura- 
niemo. JKIeiui. -p; 2. d. $* c i. n. 75*. Hf. <}oahdd na6 
foi perpetrado o mesmo ferimento com arma detèza. 
• (499) Ord» 1. 5* tit. itl. pr.^Naó bâ^sta o per- 
doo presumido , mas he niBoessario o «xrpr^sso dado pot 
tt^ertno tios atRoiP ou pof B&oritiira puUtca. ^bsefc. p. 
1* Doe. -^i. n. tf. • i 

(500) Ord. 1. 5. t|it, «í^ §. 2. c í. tk. f2i. pr. Phab. 
p. â. Jíec. 141. n. 7/ Pereir. Dec 71. Vas. Aileg. 85« 
n. 10. Excepto sendo *o adutierio acompanhado do tn- 
cesto. Ord. L 5. tit» aç. §. 4. Ou do Lenocínio do ma- 
rido , ou casando a muUier por morte dô marido com 
«quella pessoa porqtie o marido a accusara de adultçrio 
d. Ord. §. ia (N0t. 42* Not. 95.) 
^ (^0 Cajjed. p. I. ar. ip. Phsrt). p. 2. ar, Ij8« 
Barbos. Castigat. ad Ord. l. í. tit. i2t. §. ^. n. lOç. 
fciaõ perdoando a deflorada, appella-se por pane da Jus- 
tiça , posto que ella naõ siga a Accusaçao. Ph«b* d. 
ar. la^. 

. C50O Ord. 1. 5. tit. 222. §. 9. 
^50;) Ord. 1. 5. tit. ia2. §. p. " - 

/(?04) Ord. 1. I. tit. 65. ^J. ^/ 1. 5r. tit. 122. Ç. fin. 
t«i de 2^ de Junho de 1^5^* A Reiaçaõ do Porto tem 

Ce 2 
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104 Primeiras líinbai ' 

cousa sendo furto simples ($0$) e modidò íyoá)* 
VIIL O caso da aprehensaõ de espada de mais 
da marca (507). IX. Quando ho mandado soltar 
o Portuguez do .qual querelando algum Estraiigeiro 
se ausentou sem deixar Procurador bastante (508). 
X. Quando a Sentença naô pronuncia alguém em 
Devassa ou Querela (5'09). XI. Quando julga o 
Perdão do Príncipe por conforme á culpa (jio). : 
XII, Em Causa, ^e injuria (jii). / , > 



%. CCLXXX. 



Alçada privativa, qu«^t0 aos Grimes* Os Ministros poréoC 
da Casa da Supplicaçaõ podem , nao por via de supe< 
rioridade de Juri^dicçaó, mas por efifeico do Commissao 
Régia commucai: as penas. Decreto de « de Abril d» 
1664. 

isos) Nao assim sendo furto qualificado como : li 
P que he feito com violência. Ord* L 5. tit. 12 a. §. 9^ 
II. Na estrada, ou no ermo* Ord* L 5. tit. 6i. ^ u 
tit. 122. §. p. III. Dentro em dez léguas de distancia 
da Corte. d. .Ord« 1. 5* tit. M^- §• 9' '- • 

(506) Isto he , naó excedendo, a quantia dc^ trezen- 
tos réis. Ord. 1. 5. tit. is2. §. 9. 

(507) Ord. 1. 5. til. 12 a. §. 9. L. de 29 de Março 
de 1719- Phxb. p. 2. ar. 95. e i^u A marca he de 
cinco palmos de folha fora o punho e maçã quanto às 
espadas; e de três palmos fora o punho quanto aos 
espadins. Ord. 1. 5. tit. 80. §. 6. Alv. de 5? de Janeiro 
de 1^21. d. Lei de 29 de Março de 1719. 

(508) Ord. L 5. tit. 12a. §. I. Gama. Dec i8v ubi 
FloreS; n. i. 

(509) Ord. 1. 5. tit.. 122. pr. Excepto se o Réo 
se acha prezo. Cabed. p. i. ar. 56. Phíeb. p. 1. ar. 160. 
(Not. 497)- 

.j ': (5»o):Qrd. 1. 5. tit. its>. §. 'Ç. 
^ . (^j O Excepto se he qualificada com bofetada òu 
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Sobft o Vrócésso Criminal. aoj 

§. CCLXXX. 

A Appellaça6 deve ser interposta por decla- 
^a6 feita legitimamente dentro dodecendio (jii), 

§.CCLXXXI. 

Deve ser atempada , e expedida para o Juízo 
superior com citaça6 das Partes (513). 

§• CCLXXXIL 



jRçouces em mulher ; porque sendo estes delictos declara- 
dos casos de Devassa pela Lei de 15 de Janeiro de 
x65A«..eL4iiir^Jssa constimidos entre os Crimes públicos^ 
se perseguem pela Justiça ainda que a Parte perdoe ou 
desista, ou quando a injuria he feita pôr peâsoa nobre , 
' e o injuriado desiste ou perdoa depok; das Inquiriçõess: 
Ord* 1. I. tit. 65. §. ^a . . . o. 

(512) Ord. t íj. til. 6^ §. 4^ titr 70. pr. e §. i. tit. 
77. Amhent, Aedíe Cfod. de Appellat.. Este termo corre 
do tempo da noticia. Ord. 1. ). tit. 70. Barbos, ad Ord. 
.1. j. tit. 70. n..i8* Pereir. Dec. 61. n. 9. Depois da no- 
ticia porém corre de momento a momento. Barbos, ad 
Ord. 1. ^. tit. 70. pr. n. 16. e he improrogavel. Cardos. 
in Praxn verb. jíppellaúo. n. 4. excepto por via de res- 
tituição sendo a Parte' que appella menor. Ord. 1. ). tit. 
.41. tit. 84. §• 9* Cabed. Dec 42. n. 4. 

(5H) Ord. 1. }. tit. 70. §. 4. 1. 5, tir. 124. §. fin. 
O termo para o seguimento da Ajppellaçaó nas Causas 
Críminaes he o de trinta dias. Pode .porém o Juiz ab* 
brevíar este termo , segundo a distancia do lugar. Ord. 
1. j. tit. '70. §. ^. Cabed. 1. Dec. 40. n. 4. Se o Réo 
se ausenta , he citado por Edictos de pito dias para o 
seguimento da AppcUaçaó ainda que fosse, citado no 
.principio da Causa pessoalmente. Assento de M ^^ ^^' 
yembro de i(S47- . .í: . . ^ 
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ao6 Prímeiraf Untar 

§• CCLXXXIL 

Na Instancia superior assina-se termo ás Par- 
tes para comparecerem j e naó comparecendo de- 
pois de esperadas saõ lançadas ^ e se profere Sen- 
tença final confirmando, ou revogando a da inferior 
Instancia (5'i4)< 

§. CCLXXXIIL 

Na6 tem lugar nas Causas Criminaes o tirar* 

— . ' :. se, 

'• ^1 ■ I ■ ■ I I I I I I M "H I if I ■ I í. 

. (fi4) Or4. 1. J* tk. tfS* $• 5* Cabed« p. i. Dec 40. 
n. ip. Os aocos rindo k BLdaçaõ , posto que tenhaa 
defeito de solemnídades se revalidaã aos casos graves. 
Ord. Mr I. dr. 5. §. lau Npu do Dçseálbargador Sardi* 
nha re&rida ao Rqportorío da Ord. tom. a. pog. 77.^ 
Ediç. de Goin^bra naõ assim os que jk na mesma Re- 
lação foraõ setvtenciados. Assento de ao de Março de 
1606. Metid. p. 2. 1. 5« a t« n. ^. Ph«b« p. i. ar. loS- 
e p. 2. ar. 140. ( Not. ^04. ) Devem subir os próprios 
autos ficando o traslado no Juizo in£ei*ior Alv. de 
^8 de Agosto de 1747. Assento de 22 de Maio de 
178). Na Corte por Estilo sobem osprc^rios autos sem 
ficar traslado , e sò leva o £scrivaõ 01 Tef\ço k i»aneí* 
ra dos Aggravos Ordinários. Achando x> ^z superior 
na Causa da Appellaçaõ que. o inferior deixoa de jpro- 
nunciar al^m Réo havendo próra para isso ^ a pôde 
pronunciar. Ord. 1. 1. cit. in §• d. Assento de 1 de 
Agosto de 1^84. Deve porém correr, o livrameitco «o 
juizo inferior aonde se tirou a Devassa. Cabed. p. f • 
-Dec. 14. n. i8« Pe^« tom. 4. ad Qrd. L 1. tic. §5. $• 
S* c. 2. n. 5* 
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Sohre ê Processe CriminaU ^07 

^ Dia apparecer para se julgar a AppellaçaÔ deser- 
ta (5i5> 

% CCLXXXIV. 

No Juízo da AppellaçaÔ podem formar-se Ar- 
tigos de nova razaõ concedendo-se para isso espe- 
ciaes Licenças (yi6). Podem tambeni reperguntar- 
se as^ T^temunhas havendo legitima causa (517). 

§. CCLXXXV. : 

Fendente a AppellaçaÔ nada pôde innovar-se 
(J18). 

- : % CCLXXXVI. 



' (5Í5) Ord. 1. ij. tk. 68. §• 8- Barbos, ad d» Ord. L 
'%. tit. 68- 5. 8« n. 1. excepto nas Causas Criminacs cm 
que a Justiça naô tem lugar. Silv. ad d, Ord. 1. ij. tit. 
68. §• 6. n. 17. Peg. tom. t. ad Ord. 1. i. tit. 6. $. i^. 
gloss. 15. n, 6. Deve" fazer expedir a Appdlaçaê aquelle 
[ue tiver interesse. Se porem houver decorrido o tempo 
le seis mezes, hc ítecessaria nova citação da Parte. Ord. 
1. I. tit. 84- §• 28- 1. ?. tit. 1. $. 15. 

(516) Ord. 1. 1. tit. 15. pr. 1. ij. tit. 20. §.2. til. 8?. 
5. I. Ferreir. FractiC' Crim. p. 4. c. 5. n. 14. 

(517) Ord. 1. I. tit. II. §. 2. Cabed. p. i. Dec, 
15. Pnaí). p. 1. ar. 50. Como : I. Se foraõ perguntadas 
nuUamenie na inferior Instancia. Barbos, ad Ordr 1, ^. 
tit. 8?. pr. n. 4. II. Se os Réos csiavaõ ausentes no 
tempo da dilação. larbos. d. n. 4. III. Sc na inferior 
Instancia se naô tiràjaõ Testemunhas algumas. Wend. 
p. 2. 1. ?. c. ip, n. 6. IV. Fòr via de restituição ín 
integrum. IWend. p. 1. 1. ?. c. 14. n. 7. e c. íp. n. 15. 
( Kot. 4?8 ). 

• (518) Ord. l. jj. tit, 7v Hctculan.- itAtimat. c. 



i 
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2o8 PriíHeiras Linhas 

%. CCLXXXVL 

A Appellaça$ he commua a huma , e oufra 
Parte (519), 

§. CCLXXXVIL 

O Superior Legitimo nas Causas que saô senf 
te;iciadas em Relação na primeira Instancia ipctf. via 
de regra saõ os Ouvidores das Appellajôes crimes 
(yio), 

C A- 



c, íQ* tíinçdlot, de Anentaí. p. 2. c. 12. ampl. 4« Fa-í 
rinac. Prax» Crim. qu. 10 1. n. 5. et 4. 

j^fip) Ord. 1. \. tit. 71. I. 2. Cod. si unos cx plury 
bus appellaverit. L ^p. Cod. de appellat. 

(520) Ord. 1. I. tit. II. pr. 1. )« úc 68- §. 8. Quan-: 
4o os Prezos vem em levas com. as culpas sentencia^ 
dâs y e appelladas , na conformidade da regra saõ julga-^ 
das pelos Ouvidores. Se naó vem sentenciadas, posta quei 
nellas venhaõ pronunciados os Réos , - devem entaõ ser 
julgadas pelos Corregedores do Crime da Corte. Assen* 
to. de ip de Junho de 1655. Nqs casos graves , ou es-. 
tando o Réo prezo antes da culpa formada, se o Juiz 
naõ pronuncia e appella , como ainda naó ha Sentença cem 
conhecimento de Causa , os mesmos Corregedores do Crime 
da Corte devem çonhícer da culpa precedendo compe- 
tente Distribuição. Assento de % de Novembro 'de 17^5* 
Dos casos de erros de Officio conhece por Appellaçaõ 
o Juiz da Chancellaria com Adjunctos em Relação. Ord. 
1, i^ tit. 14. §. 7. Isto se entende nos crimes que pro- 
cedem de .Devassas ^que se tirão na forma da Ord. L 
,1. tit. 58. §v?4. tit. 65. §. 61. aliás pertence esse conheci- 
mento às Varas da Corte. Not. do Desembargador Sar- 
dinha no Reportor. da Ord. tom. i. p^g. 180. Ediç. de 
Coimbra. Dos erros de Of&cios de /azend^^ ^conhecem 
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Sobre o Processo Criminal. 209 

CAPITULO XXXIX. 

I 

^ Da Executai. 

§• CCLXXXVIIL 

Jr roferida e confirmada no Tribunal superior a 
Sentença Criaúnal ^ deve dar^se á Execução para 

se 



por Appdlaçaõ os Juizes ,da Fazenda. Quando as Cau- 
sas saó (ratadas perante os Ck)ntratadores ou Almoxarifes 
Ocd. í. I. tit. 14. §. 7. 5cndo porém «"atadas perante 
05 Juizes ordinários pertence o conhecimento ao Juiz da 
Chancellaria. Ord. 1. i. tit. IO. §. 12. vers. Por^w §. 14* 
yers. £. uto. Ord. l. i* tit, 14. §. 7. As Appeiiações das 
Comarcas de Lagos , Tavira , e Faro vaõ para a Junta 
da Justiça do Remo do Algarve. Alv. de 15 de Maio 
de 1790* Dos Crimes de jogos prohihidos conhecem por 
AppeUaçaõ os Corregedores do Crime da Corte. Ord. 
i 5. tiu Si- $• 12* como também dos crimes de uso dç 
^rmas curtas. Lei de 4 de Outubro de 1(^49. Dos cri* 
vies das outras armas conhecem por AppeUaçaó os Juizes 
da Coroa. Ord. L i. tit. y. §. 14. Assento de.iS de Fe- 
vereiro de 168 V Compete-lhes o mesmo conhecimento 
OPS: crimes de simulação. Argum. da. Ord. l./4.*tit. 71. 
Dos Conselhos de Guerra appeUa-se para o . Conselho 
da. Justiça; remettend^-se os Processos . ao Presidente* 
C Not. s%i^. ) Das Sentenças do Ordinário 9 ou dos Pre« 
lados appeQa-se para o Juizo da Nunciamra. Dos Juizes 
particulares das Coutadas compete Appellaçaõ para o Juiz 
Çeral delias. Regimento, das Coutadas de .18 de Outubrp 
de i6fO. $. I. e 10. O mesmo Juiz Geral p6de conhecer 
por nova Acçaô dos crimes dos Réos que elle. mandar 
prender por infringirem o Regipiento. *dito §• 10. .Os Pro- 
cessos de Appellaçaõ nas Causas Criminaes saõ distribuir 
dofi como nas Civeis Assento de ) de Novembro de vj\s* 

Dd 
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se verificarem os fins das penas que nella se im- 



põe (52 x> 



§• CCLXXXIX. 



Por estflo das Relações o Juíz a quem o feito se di5- 
tribue j quQ ^ çham^ o Relator ^ refere tudo o que st 
acha nos Autos aos Adjunctos çm Conferencia^ para cllcr 
com esteg decidirem a Causa. €>rd. l f. lit. /»r, % u ttí' 
Cab. p. I. Dec. 7. n. i. Est^ Adjunctos devem ser cinco, 
fazendo o número de seis Juizes com o Relator, quan- 
da o ef4me- he ^ que- provado- m^recd pe»a^ À^-m&e^ 
te. Ord l. I. tit. i. §6. Peg. ad Ord. 1. i. cit. i. §. í. 
Gloss. s^' n. t.. Cabcd. d. p. r. Dec 7. n. i.-ou ^cor*^ 
tamemo de membro, ou de degredo por toda a vida 
para fóra do^ Reino. Phseb. p. tt ar. I5)« Barbos* ad 
Ord. í. I. tit. I* §. 6. Por Estilo da Casa SupplicaçaS 
havendo voto de açoites, ou degredo por mais de cin- 
co annos jà $e convocaõ seis Juizes. ( Not. 465. ) Votâf 
primeiro o Relator , e depois os Adjunctos começanda 
^o mais moço no cargo. Gam. Dec. i. n* i-i. dabedw 
p. I. Dec: é. n 8« ^ ' 

C52O Seguhdo a maior parte dos PuUíciscas^ ok fini 
'<)as penas saõ a indémnlsaipaõ da Parte ofibndida 5 à 
emenda do aggressor , e o exemplo dos outHès pw« 

3ue por meio do temor S5 abcítenhaõ de sem«lhaA«^ 
elictos. prd. 1. i. tit. i. §• 45 Grot. de Jur. Bélt. êP 
Pat. 1. 2. c. 20* § 6. et 7. PuíSbndoíf. èsjt$à^ NmWk 
et G^t. 1. 8 c. ^. §. 4. A pena ( dias ; Filangieirí tome 
%• p. 1. c/ 24. ) he aates hum exemplo -par* ^ [mn^ 
w) que huma vingança do paíSad^. A Vingahça ht htt^ 
ma pâíicaô de que as Leis saô izentas. Eflhs punem" settr 
ódio, e sem rancor. Se ellas pudessem, inspirar o mes** 
ino horror ao delicto, a mesma segu^ança^ à sociedadat 
poupando o delinquente , o deixariaô voluntariamem» 
Vicfíma dos $eus remorsos , cm vez de^ oéndèna»ift*.lo i^ 
infelicidade ou á qnorte. As nossas Leis ^2em di/fereiín 
Ça entrte penas honestas e vis. Ord l 5. íit* l}8- 'SftÃ 
reputadas penas vis : h A forca. Fr«ftç. tt Aíendu pi u- 
li 5« Qi u n. 4744 lí^ G€àé$t ffui^. p« i. A^. f4â^ Wh 
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Sobre^ $ Procéssú Criminal. aii 

§. CCLXXXIX. 

O mesmo Juiz que conhece do crime he re- 

gu- 



Corramento de membro. Phxb. p. i. ar. 147. IV. Açoi- 
tes. Barbos* ad Ord. L f» tit. 1^9. pr. n. i. V. Marca 
nas costas. Ferreír. Fract^ Crim. tom. 4» c 7. n. )p. VL 
Baraço com cadèa pelo pescoço 9 a que se chama bara- 
ço pregaõ Ferreir. d. c. 7. n. 8d. Saó escusos destas penas 
as pessoas declaradas na Ord. 1. 5» tit. 138- pr. a saber: 
I^ Escudeiros. II. Moços da Estribeira. III. Pagens de 
Fidalgos assentados nos Livros da Casa Real. IV. Juizes, 
e Vereadores , ou seus filhos. V. Procuradores dos Con- 
celhos. VI. Mestres e Pilotos da Armada Real , ou de 
l<(«vios de cem toneis y- e dahi para cima. VII. CoHa- 
ços de Desembargadores , ou Cavalleiros de linhagem. 
VIII. Pessoas ({oe threrenx cavallo de esudo em sua 
«strebaria , posto que piães , ou filhos de piies se- 
jaõ. IV. Mercadores que tracem com cabedal de 
jeem mil réés . ou dahi para ctma. Exceptuaõ-se os cri- 
mes: I. De Lesa Magestade. Ord« L 5. tit. 6. § zç. 
Ih Falsidade IlL Furto. IV. Feiticeria* V. Alcovitaria. 
Ord. L 5:. .t't. 1)8* §. 2. (o que se entende da alcovi- 
taria lucrosa > e naõ da gratuita para se ccMiciliar esca 
Ord. com a do 1. f. tit. \i. $. 4« > VI. Aleivesia. Ord* 
L 5. tit. 17. §. \. VII. Sodomia. \IIU Testemunho faí- 
so. Ord. L 5*. tit. i){. §. ). Consequentemente q nobre 
naõ morre ei^forcado, mssdegolU^ Eranç. a Mend. p. 
s. L 5. c. f §. 9. n. 474» e em lugar de baraço pre-» 

5aõ leva cadèa ao pó. Ord. l f. tit^ i)8 §« i. Mu- 
aó-se os açoutes ao m>bre em dous aaiK>6 de degre- 
do, para Africa, d. Ord. 1. 5. tic. ifS^ pr. O filho na- 
tural do nobie como por geral costume do Remo goza 
àet tK>breza , e privilégios do Pai ^ he igualm^ente isento 
de pena vil. No meu Opúsculo das Oasses dos Crimes 
fêr 9rèem íjjf$t^maúca iallo da naturei^a das penas ^ e e&- 

Da z 
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gularmente (juem dá á Execução a sua Sentença 

§. ccxc 

Deve a Execução da Sentença corresponder 
aactamente ao julgado (523). 

§, CCXCL 

A Etecuça6 regularmente na6 deye diflferi^* 
$e i ant^ sim apressar-se (i54)« 



§• CCXCIL 



ponha as que correspondem a cada espécie de crime\ 
segundo a Legislação acnial. i 

(523) Podem porém para a ultimaçaô da Execução 
expedir-se Cartas requisitórias dirigidas aos Juizes do Ter* 
rttorio respectivo |K>nde existe, o Réo y ou saõ sitos, os 
-seus bens. Emre nós por estilo he sempre divevso o 
Juiz que executa a Sentença Capital.^ \ 

(52 L. 8 S* ». IX de poen. Daqui ven» que ain- 
da depois de Cahir vivo por quebrar a cofda y ou por 
outro incidente o Réo condemnado ã forca ^ (feve sem4 

5re ser enforcado. Puttman. Adversar. 1. ac. 29^ Ehmí 
'Ur. Crim. 1. *. c 24. §. 55^ Berger. JE/ec^ ^«mpr. Crím* 
membr. r. $. 6«. . 

(524) L, 11. Cod. de p«n. I. 5. Cod. de Qistod. 
reor. Depois de estar pronunciada a Sentença, e con-* 
fit mada no Tribunal Superior y, deve execuiar-se prom-!» 
piamente sendo entregue o Réo ao braço implacável da 
Justiça. A Lei 20. Cod. de p^n. contem huma exce-» 
pçaõ da regra eéral ^que segundo observa Cujacio s6 
linha lugar quando o Principe extraordinariamente pres- 
ci^cvia maior c particular severidade de pena. A Lei 18 
Cod. Qod* tit. Goniirnia a opinião de Cujacíp. A me9*^ 
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Sobre è T¥oeésiP triliiinah «13 

•i- J.'.CCXC1L •. 

Sa6 porém justas causas de diíFerir a Execu- 
ção. L O Éávor da nobreza (525). 11. O favor 

do 



1»a inteilígénda tem á Ota. ti s- thi 1^7. pr« Qciamo maíè 
prompco for o castigo ( diz o Marc^nez Cesar Beccaria Tra$* 
dos dei e das pen.) «juanto elle segpir de mais perto o crime, 
éllé ^rà tamo mais jasto e útil ; justo y porque entaõ o cri« 
jninoso naõ spíFrerá os cruéis tormentos da incerteza , tor-^ 
mentos supérfluos y è cujo hori^or a^igmen^ a respeito deU 
Je em ra:^õ da: força da sua imagioaçaõ^ e do senti- 
'mento da sua própria fraqueza , pois sendo jà kuma psw ' 
tia a perda da liberdade eUa nao deve preceder à exe- 
cirçaõ da Sentença senaõ tanto «quanto a necessidade o 
exigem e mil, pórc^e quanto menos tempo medèa en^ 
tre a acçaõ 9 e o castigo que lhe corresponde , mais se 
Qtiem no^ espirito y e mais nelle dui*aõ estas doas idéas 
•crime e castigo , de * maneira ^ue logo insensivelmente 
se considera o castigo como hum effeito cerio^ e inse^ 
paravel da soa causa» 

Cf 25) As Sentenças dadas contra os, nobres nad se 
execuraõ sem primeira se dar parte ao Principe- Ord; 
h 1. tit. !• §. 16. l. 5. lit. ]8« §.4. lit. 25. pr. tit. i^. 
*$• u Decr. de lé de Maio de 172». Isto se entende 
no caso da Jmposiçaõ da pemi de inorte a toda a clas«- 
se de pessoas no lugar em cjue reside o Príncipe» Ordl 
1. 5. tit. f 77. % 1. No mesm<^ dia da publicação da Sen^^ 
-tença se vè esta na vMeza do Desembargo do Paço ^ 
a qual oonsuíta ao Principe ou a, sua confirmação, ou 
a sua modiftcaçaã Procede assim a Meza do Desembar« 
go do Paço naõ por força de Jurisdicçaó, porque o 
•Tribunal da Casa da Supplitaçaõ he O' Supremo da 
Justiça 5 mas como Tribunal de Gtaç». O Juiz Relator 
^atoente dá parte ao Príncipe pela Secretaria de Es« 
'tado« Decreto de ia de Março de 1706. A Execuçaã 



Digitized by VjOOQ IC 



214 Primeiras. Linhar. 

do parto (çi6). III. O excesso do rigor da pe- 
na (527). IV. A tiècessidaáe ^q indagar os sócios 
do crime (jiS)* . 

§. CCXCIII. 



da Sfínrrnça pòdc .suspender-Ãg, .:psiL^ AviSQ.. À<i . Jfifficfit^- 
rio de Estado ; e nesse caso naõ deve execucar-se a 
itaatefifA s^n outro A.viso 9n çonir^ÍQ- cL Gioontio 4e 
jkt de Março de 1706.. , 

(526) L. prá^nsmis ). Dw de poeti. 
. (527) Os condemnados pelo Principe & morte por 
modo extraordinário sòment» derem ser supplicia^ de- 
pois de vinte dias. Ord. l §, ttc. 157. p, 1. ia Cod. 
de pceo. Esta disposição no nosso IVeino provém <k 
4wma Lei do Senhor Rei D. Affbnso U* <]^ refere 
Si^andaõ. Mcn^rqma LHsitãtt* tom* 4* l H* .czi. pag. 
401., e he concebida nestes termos, Permc a samit 
40e tmbargar o corarão que naSféde ver dimtamenít as 
sonsas , por. onde estabelecem^ que st por ventma no mm^ 
mento ao nosso . coração a algum julgarmos morte ^ off 
que lhe cortem, algum mtmbro y takSeitíeni4 ufa proht^di-^ 
da até yime dias e desbi em diante serd a Semtnça d 
execução se nós em este comenos nao revogamos. 

(jr»8> L. 2^ J>. de poeti. Brum»man. ad d. Leg*' 
tp* D. de poen. n. t. A ^teaça de morte he exee»- 
lãda pelo algoz ou executor da justiça criminal. £sae 
Mspr^o entre os antigos povos se exercia sem algiH 
ma ittfamia. Ho^ por hum pre^aizo geral em todas as 
l^açõea da Europa^ tem o of&cio de algoo: cahido em 
v^íieza. Entre nás de ocdiíiarie os algozK^s saõ ctf mes^ 
jwa6 criminosos de pena ulúma , a ^al je lhes coi»* 
muta nesse emprego , se eUes o re({uerem , e a neeei»» 
ipidade oa as circunstancias o permitirem. Esta escolha deir 
aia ver ps sentimentos de hima atoia baixa e feroz v e 
Aqui vem o desprezo- com que saõ oHiados. Cornai* 
do a pessoa do algoz está debaiâco da protecção das 
t&s , e a justiça dev6 impedir ^e se 1^ feça algimi 
in^fiou' Os. algui^ saó emre tu&s retidbs em ferroa e 
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Schn ú Vroeún Crhàinal. ài; 

§.CCXCIII. 

A Execttca6 da pena corpofal deve ser feita 
em higar público {^t^). .* 

§. CCXCIV. 

Ezecuta-se a pena de morte ao terceiro dia de- 
poiai da incioM$a6 da Srotenja (530)i -^ ' 

$. ccxcv. 



Hiet |)effeence <y > espolio :dofe que por eUes saõ justiçados. 

X^lp^ Qomctiltan. Dedam. 275^ Boehitier. £/«ff. 3r«-. 
rr^. CWnii stcc i^c* 18. $. %os^ Os Réos saõ condu-^ 
gidosr> apt siAppticio pdoft.>}ata0S Cr imintfs ^ irmandade 
dÉ JinorieBpdiÀ^ e)Jl^iitf9S.<daJgr^a depo^ dd dispostof 
ffX2L\7í imoito mr ^mèhi^dòrSàcrásstnrôSjdac^Bbónèneia « 
fiiidtAi^tia.vGbU i..'.fir]tirk. ir^^ $. ^:<ifam» do| S^trdM 

d» MStcricdrdia- de Lisboa coníítmada.pelof Alv. «de 19 
^ Makr (fe 171^;. naõ assim a ^cramonto* dar^ Sbnt»^ 
^l^aâ , porque Jia& «aõ enferlnes. .|arb|(^Ss^ adOrd. L 5I 
^ i^7..$i 2. ni. i« verc^ nmítímm.t ^EhéMúdofieç^ il^l^ 
ft^ f« Em'JÍ.ishoa '^em^ huB» xMi^doiiiííáai^tistiçadK^ ^ aã^ 
mmm hxm Qorrt^^^ e^ lii^ }tm/.^oet£«atíQ [dos iaim 
ete rev«Eancb«*er por. nirno ;.cí eMcedepda: oi liámero: de 
doii^ asstttem douf Corregedores r dom juúM^' ^ Cor^ 
i^gedor, e sendo dMiS) o maís^ smtigo' ne ijuem : prestdéi 
. <^o> 0»d. L 5. tit t^. $bi tií. Decreto V de i^-rd» 
illiw.de 1^49/ Beqeti' de t6 de Intíxo ^ ò^f^ que niafln^ 
crevie tfráUç. -adheBd.^íp. míIi.íc.! i. tm;47r4 é4'?V"*ft 
senéft Sbflilngà: on: día^ Sftnreii d<<HD€C^ec.íide: 6 éí ivlha 
der 175a. Itef) inrolttèrvii poiir o ^' déepTJfeimsd Datb 
J$5« íQ fterj^aõt dos^ auKtti ent^iir sednn^tott: a: Sita^ 
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%i6 ' Frimeirai Linbas 

§• GCXCV, 

Na6 seádo -a pena de morte, esecuta^e |)assa- 
das vinte e quatro horas depois da intimação (55i)w 

§. CCXCVI. 



tença deve assistir á final exe^çnõ níòr logar doaippU^ 
cio para estender a Fé de como a Execução ficou fin« 
da. Ord, 1. sr.vtit. 1:57. §. :{. Assento da Rdaçaõ do Por- 
to de :{i de Maio de 1710. O Pregão que se expede 
com o diepr da condemnaçaõ assinado pdlo Juiz Rela« 
ter ;a)uma-se «os aucos-cem-Certídaé 4a- PortmK> de • 
haver cumprido. 

(f^i> OikL I. sr. tit;' i^Ti^ $^^4. Alv*' de if de Jonhil 
de 1760. §. 5. As penas pecuniairias que ae applicaõ & 
Arca da Piedade entregaõ-se no Desembargo do*^ Paço» 
$. 22. do Reg-imento do dito Tribunal. As penas de cofU 
fiscaçao ou. de perdimento de todos*, os bens, ou át 
parte deites para a CoriSa devem arrdca4ar-se ccnno -as 
mais dividais da Fazenda ReaL Ord. 1. 2. tit^'26. §. i^ 
a8> 2^ :{0. As penas ápptjjcadaspara ^a. Cagará Real dè 
que poff exehiPpk) ^ se falia ^ na Ord. Lu tk. 88* ' &• 1 u 
ç 1. 1. tic* i'4t' pr. também se emrèeaõ no Desenibargo 
^ Paço psva asi despezas do Triounal. Argum. da 
©rd. l. I. tír* 8i« $• 12. L 5. tic n. §. 1. Not. do Des^ 
embápgador Oliveira na Heportor. daOrd. tom. 2. p;»^ 
^. ^£ç* de- Coimbra Depois de pegas m f&a3à% i^os^ 
iriarlas- apptlcaâlis>)para despezas da ^Rdaçaõ naó podem 
rèpetir-se aiodalquè' se revogue a^ Sentença por meio 
de Eihbargos,' porque já nessa parte esrá executada a 
Sentença ^ naõ assim se foraõ somente depc^ifâdas. As- 
sento' da ]^elaça0ido Porto de 2S de Setembro de i75ri* 
^ndo^a^pena ét okiifiscò de ben», ficaõ. exceptuadas 
deste. I. A meaçaõ da jmulbèr \ ou o dotse. «Ord. 1. f 4 
tid 6. §. 20. Il.r As tfividas: d. §. ino. IH. As tegkimas 
dos filhos. tíotr^queestOB ainda [ em. vidáf. dos país se mpSK 
»õ consenhorès» dos seus. bens.NL. it« D. de Uber*. et 
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§. CCXCVI. 

Os condemnados em degredo devem hir cum- 
prillo das cadeias de Lisboa (532) pára o qual fíitr 

saõ ' 



poschunu %. 2. J. de hxred. <qualk^ er dtíferent. E pots 
as l^itimas naõ podem ser gravada» por contrato dos 
pais. Ord. 1. 4* ^* 82- tic. ^7. §.)., menos opódémser 
por delicio. IV. Os bens da Coroa doados de juro e her- 
dade para os filhos e descendente^ , se escÀ naõ fo<» 
raõ compliees no Qúme, excepto sendo o erime de Le^ 
2ft Magescade de primeira cabeça Qrd. L 5. ciu 6« §• 9^ 
<5r)2) Ord. L f. cit. i^y. $• 5, tic 142. pr. Ha diversas 
espécies de degredos porque « I. Ou he degredo- por toda 
a vida. Ord. L 5. tk. nsh $• t. e ;. Cabed. p. i. ar. f4« 
Phoeb. p. 2. ar. i84« I^* Ou até Mercê do Príncipe. OrJL 
1. f. tit i8* §• V tit.^ 2). pr. Phaeb. P. 2. Deo. 112. Ilf. 
Ou para Galés* Ord. 1. 5. tic. 140. 9. 5. IV. Ou para 
certo lugar por tempo certo. Ord. 1. 5. li^ 140. pi*. cit< 
24?. V. Ou para fóra de ViUa e eermo. Ord. 1. y. tít. 
140. !• O degredo até Mercê do Prâicipe he o mes^ 
mo que degredo perpetuo. Phaeb. p. i. Dec 177. n. 14. 
Quando na Sentença se naS' assina tempo , entendesse 
ser perpetuo o degredo. Caball* ResoL Crim, cas. 14^. 
n. 2. Os Estrangeiros naõ saó degredados para as Cgh 
lenias do Reino» Carta Regia de m de Janeiro de 1626. 
K^reir. adt Leg* Crimin. c. . io« n. 17. O degredo para 
Qalés naõ pòâe ser por menoç de dous annos. Lei de 4 
de Dezembro de 1606 nem para o Brasil por menos de 
cinco. Ord. 1. 5. tit, 140. $^ i. As mulheres naõ se im« 

r'e a pena de degredo para Africa, d. Ord. 1. 5. tit. 140. 
2. Ou otairos lugares ultramarinos ; excepto nos ca- 
zos graves , ou sendo cazadas , e seiss marims y corréos 
do crime ^ condemnados na mesma pena Decreto de 27 
àe Junho de 1795. ampliado pelo Aviso de ip. de De- 
zembro de 1809. € Provisão de 11 de Janeiro de i8io« 
nem para as Qaíés aos nobres^ aosmçnaces de d^zeseis an« 

Ee 
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nos. aos maiores de dncoenta e cinCo, e aos enfermos. d« 
Ord. 1. sr. tit. 140. §. 4- Os desterrados da Corte, ainda 
que este nome se estenda a toda a Cidade, neste caso s6 
se entendem probUxidos de entcaj: no Paço^. e no . subur-n. 
bio aonde o Príncipe reside. Ord. L 5r*.tit. 141. Os de- 
grc4o9 de Galés^ Angela, e Brazil nao áe costiimáõ com- 
mucar no Desembargo do Paço. Lei de 6 de Dezem- 
bro de itfi2. §• if« excepto por Consdta» Not« do De* 
s^nbargador Oliveira no Report. da Ord. tom.i. pag. 
5^. Êdiç. de Coimbra. Mas os degredos para Africa po<* 
dem commoRfaivse para Castro Marim, Maranhão, emais 
Conquistas do Bk*asiL- Dccret. de 1^ de Dezembro de 
t€%^ ; e ois de Qsãxvo Marim, e outras terras, do Reino 
podem cçmmucar-se em pehas pecuniárias. Para esta com- 
mutação requer-se ao Tribunal do Desembargo do Pa- 
ço 5 que costuma mandar informar o Juiz da Culpa. Es* 
te requerimento sobe por Parec9 á Real Prezen^ para 
se lhe mandar pôr o Pãssi , e assinar o Príncipe , se 
íer servido. Havendo a pena de degredo sempre deve 
haver prega õ^ ou na Audiência , ou pdas ruas ; pof for- 
ma qae nos casos graves se o Réo he plebeo he o 
pregão com baraço pelas ruas , e se he Cavalleíro , oa 
tem outro foro naõ leva baraço , mas cadeia no pé e 
com pr^aô ; e se o caso he leve dá-se o preffaó sem 
dtstinccao de pessoa em Audiência Resoluç. dte i de 
Dezemoro de 171& Reportor. da Ord. tom. 4- p^g* il 
Ediç. Às Coimbr. advertindo que o pegaõ em Audiên- 
cia- naô he pena vil. Ord. 1. f. tit. i?8- p- (Nor. 
$1 1 ). Os açoutes naô saó oompatÍTt^s Com os degre* 
dos de Moçambique e índia , em k*azaõ do se^rvico que 
nessas partes vaõ &zer & Coroa os Ré^ condemna- 
dos. Os Romanos dkttnguiao ennre deportação e rele- 
gação. A deportação evt, a pena dos condemiKtdos a pas» 
sar para as Ilhas. Esta pena succedeo à da interdição 
da agtta e do fogo , e era igual à da condemnaçaó per- 
petua ao trabalho dias obras públicas, os deportados era& 
mortos dYilttieiue y e pcrdiaõ « honra , e os direitos de 
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sa6 a ellas remettidos de Concelho em Concelho das 
mais cadêas doReinocom as respectivas Guias (533). 



§. CCXCVIL 



Cidadãos. A relegação era a pena dos condemnados a es- 
tar retirados no lugar que se Ihçs destinava, ou fosse 
até certo tempo, ou para sempre. I^aõ perdiaõ porém 
os relegados os bens , nem os cireitos de Cidadãos . nem 
á faculdade de testar. A deportação he desconhecida pe- 
los nossos costumes ; e sò tem alguma relação com a 
desnaturalização 9 e desterro perpetuo para fora do Rei- 
no. 

(5))) Esta remessa faz-se 4 custa dos bens dos mes- 
nos jprezos , e naõ o& wido jí petçs bens. dos Concelhos, 
e as Sentenças saó registadas no juízo dos degredados. 
Ord. 1. $• tit. X42. §. p, Alv. de 16 de Março de 1652. 
Sem o registo do degredo naõ pôde extrahir-se. a Sen- 
sença nem passa pela Chancellaria. d. Aly. de 16 de 
MarcoF • de 165^ Decreto de ip de Jolho de 1658* Ot 
condemnados em degredo para fora do Reino saõ. en^ 
viados ás Justiças do lugar da degredo juntamente com 
as Ordena oa Cartas de .Guia do Juizo dos degredados 
mm. q«e ae comfm o delic^, e a pena. Ord«T. 5. tit* 
141. $. 4« Alv. de ij^dcfeiambro de »6i) ^ e saóobri» 
gados os Capitães das Embarcações «onde tovaõ cond»* 
súdos a apresmtar depois CertidaÁ de ter executado as 
^M^dens, íicando sujeitos ás penas dos Carcereiros. Ord* 
h 5* tit. 14a* $• i'l* Sendo o d^redo para as Terras do 
Betno saã ^ Réos siíiios assinando termo de o irem 
ctinitprir. Ord. l. 5. ii«. ij :{*.§. at Dársç-lhes para isso o 
liiempo de trinta dias $ otyo termo se lhes pódc'proro«» 
^ar por dous meaes> e alltgada jusca causa ^ por maia 
outra mez. Regimento do Peseknbargo da (aço , $17» 
Antes de irem os d^redados cumprir o deeredo naõ saó 
oovidos. Assenta da Belafaã do Porto de 10 de No- 
irembro de 1714* Aa Guias saó pa^^das. no Norni^ ^ 

Ee % 



pigitized by VjOOQ IC 



Z2Q Prim^as Linhas 

§. CGXCVII. 

Findo o tempo do degredo passa6-se Certi- 
dões autheaticas para as Jwstijas respectivas o ha* 
Yçrem por cumprido (534)« 

S. CCXCVIIL 

r 

Mas se antes de findar o dito tempo sahent* 
do lugar para onde foraõ remettidos, dobra-se--' 
lbe5 Q tempo do degredo (jJ^X 

§. CCXCIX. 

A Exécuçád <Ja Sentença que côi^emna emf 



Príncipe y e contém a substancia do crime ^ e o seu cas-^ 
ligo. ^ ' 

(5J4) ^r<í. I. ^ tit. >40i §. pk c >o. 

(5? 5) Orà I. 5. tít. 14?. pr. Alv. de 2^ db SecefB^ 
fero de v^o?. Assenta de *7 de Maio Se ,1^07* Asseii-^ 
to de ;o de Agosto de v6iJ^ O eondemnada em de-^ 
gtedo para Africa se o naõ cumpre^ deve ir cuim^riraot 
Brasil o- tempo que lhe ialta 9 e assim se emetide do^ 
brado. Assema de 17 de J^ai^ àe 1607^ Hnm.anno de» 
degreda pai»a Africa yalé por dous de Castra Marim*. 
Ord. h 5* tir. 140. $• ro. ^e iicn^ de^Calstro Marim por 
dous de degredo para fora de Vllla ^ ^ Te«no. Ord. 1^ 
5. ^^ 14?. pr. Os degredados parai sempe^ para Galés^- 
Brasil 04) Ang&la &gindo tem pena ^ morte natural... 
Ord 1. 5 mfi4h pr. Air. de 26 de Setembro de 160:5^ 
Os Juizes que deraõ a anal Sentença do degredo saã 
os competentes para conhec^em do novo delícto doque-^ 
brameoto -deUe. ÀssemQ ás^ :i4»>idc> Maia :de 1687* 
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pena pecuniária se faz por meio da aprehensaõ de 
penhores e da sua arrematação como nas Causas 
Civeis (536). 

§. ccc 

A Execuçad da Sentença naô tem lugar : li 
Contra os Reos fallecidos (5'37)« H. Contra os 
furiosos (JS^)*- .. / . - i / > 



§• ccci. 

, — . — , — ^ 

(5:{6> Ôuardá-se «ntaô a ordem estabefecida na Ord. L \, 
tk. S6, Quando^ $emcnça só contém a condemnaçaõ da pe^ 
na pecuniária, ou das > custas póde.scr^ execotad^t a^ini 
no Juízo Criminal como no Cível. Neste caso deve o 
Réo se se acha prezo^, ser logo posro em liberdade as- 
sinando termo de pagar a coricícmnaçaó Alv. de ji de 
Março de- 1742, §. p. ^Assim como ningqeiji põ4e ser 
prezo por dividas Civeis, também liaõ j*<3e ser prezo , 
ou retida na cadèa por cottdemnações - pecuniárias* As^ 
sento de t8 de Agosto de 1774, excepto se dlÁfosáJ 
mente í Sjpn^ou jou loccultou. os tíens.» Alv* áo. ^Qii?ífi 
Junho de 1774. §. 19. Se o Réo depois da Sentença 
alienou òs bens , pode ndles correr a Execução , ain- 
da que este)aõ em poder de Terceiro. Ord. 1. f. tit. S6. 
§.,i6.^C^l?e(d. p. I. Dec. ni. n. 7. Aíicnando-os antes 
da Sentença> mas depois do ddipto e conhecimento so- 
bre elle, compete ao Autor a Acçaõ hypothecaria , por- 
que pãfo mesmo Tacto ão ^icto ihèlicão especíarmerv^ 
te hypothecados. Ord. 1; 5^ tit/ Ja&J §.- fiíi, / 
•l' (jWTÍ h^ 5^ í 6. CoJL si xeus i vel. acdusatof ií %. i..U 
6. D. de public. judie, excepto em crimes atrocíssimos^ 
, CNot;'f57*- > ' • ■ ' r ^'^ ^ '.'•.;; ' 

(5^8)1- 5- §• «• !>• ad leg. Aquil. L ia.'.IK. ad kg; 
QomcL de Sictr.,;Hôinccc de Jur» JfatnnA i.fc.. 1. fw 
ic6. Jul. Ciar. Pract. Crimin. I. 5. $/fin..C<ju;,6a n. 8» 
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§. CCCL 

Oppondo-se Embargos á ExeciiçaÒ remet- 
tem-se aentro de três dias aos Juizes que deraô a 
Sentença para os decidirem (539). 

C AP I T UL O XJ^ 

Da AccusaçaS da Justiça. 

§. CCGII. 



em lugar a Âccusaçaô da Justiça nos casos 
de Deirassa em que naó ha Parte ^ ott quando es* 
ta he lançada da^ AccusaçaÔ: (f4o). 

, §,.cccnL . 

Ha ddíictos em que a Justiça naÔ he admít- 
tida a recusar, comp: L Os dç aduItfrio«(5r4i)« 
IL E de ferimento em rixa nova quando naô Ixk 
aieijã6| e o fèrimeotanaÂ heao* rosto ^42) 



§. ccav. 



(519) Ord. L 5. tí«^ «J?^ §• 4. 
• (940) Ord; L I. tíc. 15. e tk^ 4)* l 5r^ tkt ^^4^ $• 
15* e KK ^ 

(541) Ord. L ;• tit. 122. pr. excepto se o marido 
tM^cer depois f do ter contestada a Caust, porque eataõ 
prosegcie a Accusaçaõ pela Jlistiça. Otd. L 5. «k.<if. $• 
5* (Not. 571>' 

(541) Ord. J^ I^^tít^ 63. $• ^7; 1. $v lit. ias. p* ^ 
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$. CCCIV. 

No PíbcésíO da ÂccusaçaÓ da Justiça o Pro- 
motor faz as vezes de Author, oíFerecendo o.Jibel- 
lo Âccusatorio, e seguindo os mais termos da Cau-** 

§• cccv. 

o Promotor porém na6 replica depois da 
contrariedade do Réo (544) naÕ jura de calumnia 
(545) na6 dá fig^nça (546) na6 allega a final (547) 

<- naÕ 



• (54O Quando os Réos se lirraô com a Josriça de- 
ve o Promotor accosar no mesmo Processo todos os Kéos 
ainda que sejaó muitos , excepto querendo eíles apar- 
tkr^^e. Aisemò de 25 de Maio de 1646. ( Not. Í44 > 
Os Corregedores do Crime da Corte naó podem por si 
mesmos mandar cousa aleuma ao Promotor , s6 tím êm 
Audiência ) oti por Acordaõ. Assento de 12 de Feverei- 
ro de 1664. Por isso lançado de Parte o Qutíxozo ott 
a pessoa a quem a Accusaçaò toca ^ se fazem os au« 
tos conclusos para se mandar por Acordaõ <^ se con<^ 
tínue vista ao Promotor para promover a Aòcuzaçao. 
Aonde nâô ha Promotor o Escrivão toma 6 lugar dcí 
Promotor. Ord. 1. i, tit. if. §. 6. e offcrecc por KftcUar 
o auto da Queixa. Ord. 1. 5. tit. i^24«- $.6. 

* (544) Ord. 1. 5. tit. 124. §. ^. ' 
(f45> Guázzin. Defens. 20. c, 2. n. 4. 

' (54^ Resolução de 7 de Novembro de t^cfo. Deere-»' 
to de |i de Agosto de 1695. Jul. Ciar. 1^ 5., §• R^- qu/ 
ito. h, s- " ^'•" /■"'' ^'^^ " * • ■ '''.'''''' 
C547) Ord. i. I. tiu I5*. pr;' f. 5. tit. 124- Ç* ^' W 
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naõ embarga (548) nem appella (J49)* 

CAPITULO XLL 

Dú Frocésso contra $ ausente. 

[ .\ §. CCCVL 

iL^e o Réo pronunciado se ausenta para naÕ ' ser 
prezo (5'5o) , nada "menos pólde proseguir contra 
elle a Accusa^aõ sendo citada por Éditos (^yi). 



§. CCCVIL 



(548) Caldero Dec. Crimin. p. t* P^. st. tur^ç. 
Koca do Desembargador Oliveira no Reportor» das Oro. 
tom. 4« p. )i8. Ediç. de Coimbra. 

(54p) Themud. Dec. p. i, . ín Ptéífact^ n% 51% «t Dec^ 
294. n. 10. Ferreir- Praçtic* Crimin* tom» 4* c. 4. n. 7. 
Consequentemente naõ he necessário que seja citado pa<« 
ra o seguimento, da Appdlaça5. Ferreir. d. c. 4. n. 7* 
o que naõ he assim nas Causas Civeis. Themud. d. Dec. 
2P4- n. 4. Appella porém o Juiz de ^u Officio. Ord« 
1, 5. tit. III. (§• 278X 

'(550) O mesmo he se se occulca em casa de algum 
poderoso. Ord. 1. 5. tit. 104» §. 4. e 5. ou se'se refu- 
gia para a Igreja ou lugar de asylo* Ord. L s* ^c* <*'• 
§. 4. Neste caso da^ ausência do Réo se o crime porque 
dle he pronunciado he capital ou tem petia de confisca- 

rõ 3 procedesse a sequestro ou annotaçaõ de bens. Qrd, 
. S» tk. ii6. & II. tit. 127. pr. Portug. àe Donas. l. )• 
c. 40. n. 2. (§. 8í>.)? ! . 

(5-51) Ord. 1. s* tit* M7. §.9. tit. \z6. pr. L i • 1. 5. D^ 
de reqnir. vel abscnt. damn. Li. Cod. de raquir.^. reis* 
NoveL I ;4* c. 5. £ntende-se isto do ausente que sè ach% 
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§. CCCVIL 

Esta AccusaçaÔ contra o Ausente pôde ser 
fôta pela Justiça nos casos graveS que merecem pe- 
na de morte natural ou civil (jyi). 

§. CCCVIII. 

Nos outros casos só pódc ter lugar a Accusa- 
çaõ da Parte (5'5'3). 

§. CCCIX. 



em parte incerta por quanto aquelte que esti em par- 
te certa deve ser citado pessoalmente por meio de Car- 
ta Requisitória. Excepto se se acha ausente fora do Rei- 
no , como em Castdla , aonde se nao admictem Cartas 
Requisitórias para citação Criminal. Phseb. p. i. ar. i)i. 
Ou se esconcte , ou acouta em casa de algum poderoso 

rra naõ ser citado Ord. 1. 5. tít^ 104. §. 4. tit. 117. 
19. Os Éditos saõ peio menos de dona mezes. 4* 
Ord. 1. 5. tit. it6. pr. Este termo pôde ampliar-se, po- 
rém naõ restringir-». Cabed. p. 1. ar. f7.. Portug. de 
Donat. p. :{. c. ^a n. 27. Mend. p. 2. 1. 5. c.4. n. z. 
Quando o Réo he ci^do por Éditos pda Justiça por 
estar ausente para a AcCbsaçaó Criminal em caso de 
morte ^ naõ he necessário citar pessoalmente os parentes 
do morto ainda que estejaõ ^m parte certa. Cabed. p. i. 
ar. 58. , 

(552) Ord. 1. f. tit. 126. §. II. ^ tit. 127. Entre os 
Komanos naõ era admittida* a Accusaçaõ contra os au- 
sentes nos crimes graves e capitães. L. 1. D. de requi- 
rend. vel absetl^ damnand. 1. 5. D. de poen. h 6. Cod. 
de accusat. Gothofred. in Not. ad d. 1. i. $. i. Cujac. 
Ofaserv* 1. 20. c 20. 
-<55:{).Ord. 1^ 5. tit. ll6. $. í{. L 5. pr. D. de pocn. 
1. 21. Cod. eod. 
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Ç. CCCIX. 

Na6 compaitcendo o Ausente so termo da 
citação se procede contra elk á revelia assinando- 
se-lhe todos os termos como se estivesse presente 

(554)- 

§• çcçx. 

Da Sentença deve o Juiz appellar por parte 

da 



C55'4> Qr4 V f • dK m6^ pr. « K I* PtMrane mir por 
mtx Cf» o 4^éQ foge^ «^ deve ter por eonmso. L« r^ 
Bk de 6e(]uiif^ «eia rú absetic. daom* pois. mukas veze» 
fogem ot «MflBftosi innòeenMs. Aqum». Matih^ L 48^ tit. 
x^ c ). «. 17. £ saa prectaag. para )^^t o AosefEite^ 
pcóvji» t;^Q 09incliadeittea e evidemes , copia ^ eHe esti^ 
vesae pre$fnc^ n^ lugac do >ii2flk Eociolopttd^ «othodu 
^t. 4Mffr. so^ 7« Naõ ss admiitce ao Anaenre^ Bro(QBra«% 
4oi?, IMA 8^ EsQÚa^oc ou. nofensocv Ord. L ;. tiu7. f. 
1^ L 5* ú% itlSi. $• I. e 4f t iv §. ^ I> de piiblíc» judi* 
ciis. Cabed. p. 2* Deç. 62^. n. «• Gáld* adleg. i^. Qk^ 
HK debitt <)efiiMtoiv n. 51. O ç^. porcat se» oloa d^- 
fepta com o Frofflsradon c^ Aasenie , acfn po» kso se 
«fundia*. ficurb00. ad Ovd. 1. 9. ii€« 7 § ^ n«; i« Mendu 
p. li, U |u a 4»' 5^.4^ Aq R3Cigaid(MV hit iidto. allogar to^. 
das as excepções dilatórias , e peremptórias a favor d<K 
4i]us«!^e« A^nd p^ u L 5^ c 4^ n» 4, Beg ad Oi^ 1. 
ft ti^ 7. $. :;» glqsi* 54 n% > Pedem ser tamkev^ ad« 
micddos os. pais e markbfl. a ..dc^sadpr ainda, sffm Bro» 
çuraçaâ 0$ sm» filhos e as suas mulberea. JOetid. d4 c^ 
4^ n/ f ^ N^ he preciso, porém rêperginuar as 'Seacemi»-. 
nhãs ou fazer assinar termo de judiciaes. Qrd. 1. f^ citi 
^t |. i« SUvn ^d d. (. j. a. 14» Vas 4^ ÂefàrmMts Jhâ'- 
$it. $. 18. n. 214* Themud« Dec 2ja. n..& 
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da Justiça (5*55), fazendo intimar a Appdlaçaè 
ao Réo por novos Éditos jjó), 

i. CCCXI. 

Sendo proferida em ultima Instancia Senten- 
ça condemnatoria dia se executa depois de pu- 
blicada com pregão em Audiência, e affixada no 
Peioiírinlio, stím mais o Réo ser oorida (5^7), 

ex-' 



(.555) Ord. I. $. tlt. laí. §. i« tk* itt. tt*. * 

(556) Estes Edites saó de oito dias , findos os guaes 

se expede a AppeilaçA6 para a si^>erlor Instancia. Ord. 

!• 5. cie. 116. §. 2. Assento da Relação do Porto de 1^ 

4Íc NaveinbFO dt i^47- 

(f57) Ord. 1. f. lie, iKS. §. 5. e 7, Carta Régia de 10 
de Junho de i($84* Os Ansentes condemnados ao u^ 
timo supplicid se juigaõ banidos. Ord* 1. 5. tit. i%6* 
S« .Xv.Cabed. p, «• Pec. 57. a, 8. Jtteodt p* l. 
1. 5. X. 4» n« 6. Portug. de Dcmat* 1. )• c. 15, n. 6$. 
O effeito do lieno $dgynd6 a Ord. L f* <i)r;» t^6. 
£. 8 .era poder quaUpier pessoa do Pdv* mn^tatr inv 
punemence o Banido. Esta Ovd. Bok^ém te» cahido> em 
desuso com justa razaó pois naa dere oúíiceden-se^ aós 

r(icplareS) o que he sò dò offiflÍQ do» Magif trados. 
176. P. de Reg. Jur. e sempre he orim* matar hum 
flfcrtieultf a oocro , posto .<fa»^ esié isja oalpadé. L. f. 
D» sd Leç. Pooipei. de parrkid^ L u ^ uú. D. ad Lega 
G^Qtl. ia sicar. Gabed. p iv a?, pv Pattman. Elêin. 
j^r. Crim. 1. a. c. z6. §. it>44* Sc poi^énv o Roo for 
j^ezo e pedir vtsca para EnoJiargós pode ser ouvido com 
elles summariamence , arg., da Ord. 1. 5. tit.* ^^• >lissa 
4i<fere do ^jpe vem ofiferecêr-se voluntariaitietlte k pri- 
^õ deiuro de hum anno, porque esse p&de ser ouvi* 
do ^om^ a sua toncrariedade^ Os mdos da defeza natur 
fal «i^raá prJviic^iadoa^qte «lUu». ilt . julgaã «x^búd^S) 
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'excepto sé elle vem ofFerecer-se voluntariamente á 
prizaô dentro de hum anno (558)* 

CAPITULO XLIL 

D^ Processo Summafia. 

§. CCCXIL 

K^ Processo Smnmario he aquelle era qro sé 
naóguardaõ solemnidades algumas, e em que se 
segue somente a ordem natural do Juizo sem se 
tratar mais que da certeza do delicto, e conhe- 
cimento do malfeitor* 

§. CGCXIIL 

Procede-se sumraariamente nos casos gravèá 
que se qualifica6 nas Rdajões (559). 

§. cccXiv. 



C558> Ord. I. 5'^ tit. I í6, §. 7. tir. 1 «7» pr. I. i. J. j. e 4. !• 
4* pr.l. 5. §. t» D. de re<}iiir. vel absent. damn. Phseb. p. zí 
âr« H5« e emaõ se Iheentregaó os bens sequestrados. JU 
tíc. r27. pr. Pornig. deZ)Dif4t. 1. :{. C; 40. n. S Franç. a 
Jlend pvi. L 5. c. 4. n*-yM. Se porém fi^to da cadèa , exe«* 
cuta-se^ pena. Assento da Relação dp Forto de tf de 
JMaio de 164$. Ainda depois do amio pôde o Réo 9^ 
ouvido SQmmariainente contra a Sentença ptocedendo-Prd^ 
Tisaô Régia. Ord. 1. 5. tit. 127. pr. Portugal de Donato 
i. \, c 40 nr. lo. Not. do Reportor. das Ord; tom. i» 
pag. z6$. Ediç. de Coimbra ou por yia de restituição 
sendo menor. Mend.^ p. i. 1. 5*.c. 4. n. 9» 
• Í559) Ord- 1. I. tit. 1. §. 16. Alv. de 25 <te JíhAo^ 
de 1760. AIt. de ao de Outubro de 1765. Cabed. p. 
1. Dec. 72. n: 2* Dec. 2o5, n. ^. et ç. Taes saõ : 1. 
Os homicídios vokuitariofr ^^ roubos feitos pas ruas oo 
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nas estrada»* d. Alv. de «o de 'Outubro de \j6i. De^ 
creto de 4 de Novembro de 1755/ Aviso de 6 do di- 
10 mez e anno. Assento de ? de Julho de 178?» H. Re- 
sistência* Ord. 1. 5. tit. 50. §• 4. Alv. de 24 de Outubro 
de 1764. §. 6> III. Desafio. Lei de \6 de Junho de »6^8t 
IV. Moeda fálsa Ord. L. 5. tit. 12. §. d. V. Travessia de 
paõ. Decr. de 25 de Janeiro de 1679. VI. Os delictosca-? 
' j)iiaes que se revestem de circunstancias aggravantes. Lei de 
6 de Dezembro de 16 ia. Alv. de af de Junho de 1760. Tamw 
J>em se procéssa6 summarian>ente os crimes pdos qnaes os 
Réos se achaõ detidos na prrzaõ por mais de três me- 
zes. Alv. de 5 de Março de 175^0» §. 8. e p. Ás ve. 
zes se fazem summarias as cúlpas pof immediato De- 
creto Régio commettendo-se regularmente o seu conhe- 
titnento a hum dos Corregedores do Crime da CSi te 
'para as sentenciar com Adjunctos* ooe mjmeia o Rege.* 
dor , procedendo de plano pela v^rcfede sabida , e pres- 
jcindindo efe formalidades judiciae», e dos termos ordi- 
nários do processo y excepto os necessários para a defev 
2a namral dos Rcos. Se ha alguns Rcos ausemeá sai 
-citados por Éditos, depois da qual citação saõ todos 
mandados por Acordaõ com Parecer do Regedor dizer 
de facto e de direito em cinco dias > íntimando*se aos 
prezos pessoalmente , e aos atisentes por outros Edi^ 
tos de cinco dias E saõ finalmente sentenciados se- 
^ndo .0 merecimento das culpas, e provas da defeza; 
%A vista para Embargos às Sentenças que comdemnaq 
•cm pena capital he pedida ao Regedor , que commecte 
o deferimento ao Juiz Relator o qual a concede ou ne- 
ga por Acordaõ com Adjunctos. (Not. 564). No Foro Mí- 
hxzv os processos saõ verbaes e summarios c. 10 do no-^ 
vo Regulamento de Infanteria, e c. 11. do de Cavai-» 
laria. O Commandante do Regimento nomeia o Presi- 
dente, e mais Vogaes que conforme a graduação do 
Réo y e qudidadé do delicto devem compor o Conse^ 
lho de Guerra. O Auditor auttra o Processo com o 
«otQ do corpo de delicto ^ e Certidão do Assento di^ 
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pr^ça, A im]MÍríça& das testemunhas que hr feita por 
hum do5 Vogae$ pôde esceiíder-se até oito di^s. Air» do 
j»o de OutubrQ de 176;. $. 1. Alv. de 4 de Setembro 
de 1765. 5. 7. He logo interrogado o Réo qoc pôde 
produzir Testemunhas e documentos juscííicatiyos da soa 
defeza. Pode também escolher em tempo de paz Advc«- 
gado qwe o defenda. Decreto de 5* de Ouiiáaro de 1778» 
pepots da$. provas p9asa«9e a proferir Sentença defini- 
tiva. Vota .em primeiro lugar o Auditor como Relator 
p em ultimo o Presidente. A Fórmula, da Senteriça vemi 
DO §. 6 de Alv* de 4 de Setembro cb 1765. Sendo o 
deticto capital precedetrii Tenções doir Vogaes por es^ 
crito. Fechada O: Processo . se remette ao Gieneral Com*- 
caat^Âènt» . df) EKencito 31 . que. 4> manda ai> Cot^ho de 
3M9MÇa pi^r^i ser sentenciado em segunda lestancia. De» 
cretoidf ^ de. Agosto de 1777. Doer. c Orden^ de ^ 
de Abfil , de i8ofj Q Conselho de Jttftiça conbeoe por 
via de Af^Uaçaõ que pode interpor a Parte vencida 
d. Decreto de ao de Agosto de 1777. Docretos. de»! d« 
Agosto» e de i ) deiNov^iibro de 1790. A Sentença do Cocw- 
selho de Justiça nos crimes ordinários que naõ tem pena de 
ITjorte natural he dadft pw dons Juizes çogadoa e dous Con^ 
^hcttros de Guerra » pondo-se a Semençs^ por voto de 
ires. ainda que o quarto discrepe. Haveôdo ^tips^e en- 
tre os quatro se vence a ^isaã pelo voto de^ mais hum 
ç^ togada ) od QQn#elheiro» Os casos de pena de mor^ 
le narrai deçidenv^ por três Miniscros toados, entres 
Conselhetrc^ de Qr^^erra». e se houver empaie deve vcn;» 
cer-se- a. dfçm9 p^ iP^s dous votosí na;, forma (fe . Qixi 
L u m u |. ô. A ©ecrerflí de ij. de Nevembro de 
175^ E^t^ Semenç?^ pódo^ ser embargada 9. para cujo fim 
se concede o teirmo à^ quatro dias. d,, decreto der § 
de Oucebrp à§ 1778»- IgM^t formalidade lem. os Cqosih 
thps de Querra do Real Clprpe da Alarinha. Decreto de 
1^ de líov^mbfo^, d<M78i. Alv. á% Regiinento do Conf 
^Iho dp Alinir^títado de ^^ de Ositubro de^ i7<;í». 5- 7# 
e.8- Aiy. de. 7 4^;í)ei9n^r9 5^ i7p^ Q nofsinp proiv 
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Geiknento smnmaria tem hjgar no Juiao áos^ Cõmrábart- 
dús. Começa-se peio auto de romadía ; segiicm<-se o exn» 
me 3 avaliaçsõ , e depòÂio das Ixseiklas , e imjiuiiríçaõ 
anmniaTia cbs Testetnuniutfé O héo he imerrcgad^ ^ e 
scspondeodo o Fiscal y se prctfere a/ Sentença «teíiDitH 
ira« lUvencio cond^mcia^õ ^ te o Réo ourklo por meio 
ét fimhar^ à Semeneá. istoi protede «stim á iiíspd^ 
«k dos Coflarabntdbs de bamòzt. Estatui, da J^nr^ do» 
eoQUMffcio Cs rj^ ^^07^ Aln de 26 de Oombro de' 
^757» <J© ^^5 deCunsbra da i-TÍa, de v6 de Btecm-*^ 
Iwt) dt 177». d» r7 d» Jttòo de 179^» §. 4. Como a 
nnpcico èb% do tabacoi. Regimevit^ d^ Taè^O' %r\^*^ 
Aiv., á« JO de Maáa de 1774.- 3^ JOi8o d^ ttáXxèo^ 
procttie^^se tâmbenr scmniariaimnce. Dedavadá fraoditfeti--^ 
«I a.QoelMa ik>' Ntgockmoe ita R^enl; jam» d<ãp Ge^-- 
■Énd» 3t Mnette-se o ^rooéilo rerbal ao }^z Gòfífse^u 
imdodr éo Comnerdò ^' o^ ^uiA prdnunrâí e mat^kiai prers"' 
im qs cu^dw tomando por principio ^de ^í)evftS5aè ^ 
■ttsmo. Frocésso wrbal, perguntfltkb sem tintí^^aó dfe 
lÉómcDot as; naas Tesvnwnebas^ que* julgm* netíesfs^Hafi , e\ 
fteendo. toebe m o«t«K diligend*»^ <2MdaGeniesF ci averW 
gvnçáó d» verdade ^ cotno âSl pebgiiliídr jfttdicfâ^s^ aos^ 
I&ÓM^ « de^s «bodo- vUca ao. Fiseat dfo Gémum^*^ 
eia par» d.zer por patfte dbi Jiastífia^ semenc^ eeto Ad*»- 
jimccos o» autos , cajá foitnalisaf aó ftád' ^i»e* «xced^ 
o tormo do afinca mtA. Alw de rj de Nld^eitíbrc^ àt* 
y^6, $. 1^ Hiaõ- «leQOfi se pfoc^«»õ swmryarmAiert'- 
tr ãs^fterideRciat; Ãt^i. de^ 8 ^ iOe^ti^hro ^ 1779^ £)c^ 
pcdiidifc cb Desèmbfirg<r (to Pa^ 00 MiKáo a Resfdèn^ 
ck» de JuiZ de fóra , do Tribunal por Ofitde o Síndí^ 
oeaày 6n^ pro9Ú^ , Brari«aó ^ JMíz ^ndiíQiante^ fttz esre 
a«»ar a imt Vrovisaõ depois de por «Ue^ ciítnpHdti , 
pdot EsmvaÁ nelfe oomeado^ a quem defere o iwamen^ 
to ds ^e se Iia^vra termo , e nofneaiydO' Mdrínho prcw 
osdedcaura de vince' dias, »- sus^en^ad do Juiz 5i!tdi-- 
qbbIq, e indcnaçaõ^para que* se retíi«e para seíâ^ l^gnasf 
fp;». dò Ibgar conemuindo^ Vi^oQttra^kyr ^ querendo , para 
a^.seu^Êqrop féquciperv.BíettoU}f»i IVegia^di» 5 d» Omubro^ 
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àt 1720 em consulta do Desembargo do Paço C feita 
a. qual suspensão , se o Ministro Sindicado ht Juiz de 
fóra , passa a vara ao Vereador mais velho , naõ ha« 
vendo no lugar Juiz de Orfòos Ministro de Letras y e 
posto por Provimento triennal , e se he Corregedor oa 
Frovecior , exercita o seu lugar o Sindicante em quanto 
dura a Residência) e junta ao Processo Certidão de se 
achar o Sindicado apresentado em Terra daqudia oa, 
maior distancia se lançaõ pregõss nos lueares pfiblicos 
da Jurisdicçaõ ^ e se at&xaó Editaes para dentro de trin<» 
ta dias comparecerem as Partes queixosas a allegarem 
^s suas queixas contra o Sindicado.. Com a Certidão da 
dita affixáçaõ procede o Juiz Sindicante á Devassa de 
Testej^qnhas / e cheio o numero de trinta manda lavrar 
termo de enserramento remettendo o Processo com htK 
itia conta de Informação particular ao Tribunal» donde 
emanou a Provisão, o qual sendo Tribunal diverso do 
Diesembargo do Paço remette a este , que he o priva-* 
tivo aonde se sentenceiaõ as Residências dos Juizes de 
Fóra , mandando-se quando se acha que o Sindicado foi 
bom Ministio ao Secretario da Repartiçs» que juntas as 
Certidões do estilo lhe passe Certidão 9 e se a ResK 
dencia he duvidada, ou sendo.de outros Ministros razio» 
res o mesmo Tribunal do Desembargo do Paço por 
sua Portaria commete ao Corregedor ào Crime da Côiv 
te o conhecimento da dita Residência para a Senten- 
ciar em Reli^caõ com Adjunctos, que nomeia o R^9- 
dor, depois <t se ajuntarem as Certidões do Estilo p^ 
ra prova do cumprimento das. Ordens do .Real Servi- 
ço passadas pelas Repartições respectivas. Ord. 1. i. tic 
ép. Carta Regia de { i de Abril de i6o6. Estas Cer- 
tidões saõ as seguintes , do General das Armas da Pro- 
víncia em como se cumprirão as suas Ordens, do Corre- 
gedor e Provedor da Comarca sobre a decima e subsidio 
Litterario, da plantação das amoreiras , da cobrança do 
dobro das Sisas, do Tombo dos bens. do Conselho, da 
Devassa dos Conventos de Freiras , da posse do lugar , 
c da sua suspen^ftõ , da Desembargo.: do Paço pela^5o- 
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§. CCCXIV. 

Logo que consta de mero facto que o accu- 
sado he Réo do delicto comraettido, he elle ou- 
vido em termo breve que se lhe assina para a sua 
defcza (560). 

§• cccxv. 



cretaría das Justiças ^ e pela da Província respectiva e 
Censura dos Livros , do Conselho da Fazenda , do Con- 
selho do Ultramar , do Erário Rezio y da Relação ou 
do Regedor , do Conselho da Rainha , da Casa do In- 
fantado y da Casa de Bragança, do Almirantado, <ja Jun- 
ta do Commercio , do' Tribunal da Bulia y do Conselho 
d/e Guerra , da Aleza da Consciência , da Junta do Taba- 
co ^ da Junta dos Três Estados, das Coudelarlas, da Chan- 
cdíaria, do Fisco dos ausentes, do Fisco da Inquisição, 
do Juízo das Capellas da Coroa , do Juizo das dividas 
Reaes pretéritas , do Juizo da Inconfidência , da Inten- 
dência geral da Policia. Os Ministros de Lisboa precizao 
também das Certidões do Juizo das Coutadas, da Pro- 
vedoria da Saúde , do Juizo das Reprezalias , do Senado 
da Camará , do Juijto da Executória , e das Travessias, 
da Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra , da 
Direcção das Aguas-Livres. , da Real Junta da Fazenda 
dos Arsenaes Reaes. Os Ministros do Ultramar só pre- 
cizao de Certidão do Fisco dos ausentes , da Meza das 
Ordens , do Conselho do Ultramar , da Bulia da Cruza- 
da , e de duas de Corrente. Sendo o Corregedor do Cri- 
me da Corte suspeito o Regedor commpcte a outro Mi- 
nistro o conhecimento da Residência Assento de i de Ju- 
lho de 16) i« 

C560) Ord. 1. u rit. I. §. 16. Decretos de 4 de No- . 
vcmbro de lyss* Alv. de 25 de Junho de 1760. §. 5, 
Alv. de xo de Outubro de 176V §. !• Costa nos jEí- 
tilos letra S. pag. i\6. Logo que se faz certa a ver- 
dade do ca^o ^pelo aao do corpo de delicto , summa- 
rio de 'Tesçemunhas , e perguntas feitas ao Réo ;, se as- 
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§. GÇCXV. 

Findo este termo coni tudo o que o Réo disser, 
fazem-se os autos conclusos , e se profere a Senten- 
ça C561). 

§• CCCXVL 

Deve a Sentença ser dada por seis Juizes, e se 
discordaõ se chamaó mais dous por forma que seja 
vencida a decisaÕ por quatro votos conformes (józ). 

§. CCCXVIL 

Antes de se dar a Sentença á execução , as- 
sina6-9e vinte e quatro horas , no mesmo dia em 

que 

sinaõ a este por Acordaõ sincp dias para dizer de fa- 
cto , e de direito^ coniinuando-se«>lhe visia dos autos pa- 
ra csçe' &m* Ph»^. p. a. ar. 18S. Fcg. adX>ri L i. 
til, I» §. 16* gloss. 100. n. i^. e 14. £$tes sommatúos 
^rmaõ-se sem limitação de tempo 9 e sem determina- 
ck) námero de Testemunhas. Alv. de 15 de Junho de 
17^. §. 5. Saó pois cinco os actos substanciaes do Pro- 
Géiao fummario instes crimes. I. O corpo do delicco. 
II. O exame daa Testemunhas. IH. As perguntas ao Rco» 
IV, A audiência do m^mo Kéo á face da$ provas. V. Â 
Semença definitiva* 

(56 O Ord» Ij 1. tit. I. 5. 16. Decrct. de 4 de No- 
vembro de 1755'. Alv. de if de Junho de 1760. §. 5* 
Alv. de 20 de Outubro de ijC^. §. ^. 

(56O Ord. l. I. tit. !• §. 6. Este número de Joizes 
he sempre i^cessario guando o crime merece pena de 
moite natura, ou civil ou oortdmouo de membro. J. 
Qrd. L I. cie. u $. â. Sarbo&« Rtmss. ad d. Ord» §«6» 
Phaeb* p* i. ar. 15)* Gosta noí^ EiíHas I«ra C pag. 19^1.. 
leir. C, pag. 116. (§, ^51. Nou 465 > 
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que dia se profere , aoa Réos para a anbargarem 

§. GCCXVIII. 

Na/J se adtnittem porém segundos embargos ,. 
telvo por via de restituição (j64)* 

§. CCCIX. 

Nos Processos Summarios de casos capitães 
naõ he necessária a citação dà Parte (5*65) , nem 

se 



(5$^) Alv. de aj de Junho de 1760. $• 5. Sendo 
por exemplo o Réo condemnado '2 morte no dia 8 9 de< 
cidem-se no dia 10 os primeiros e segundos embar- 
gos de restituição , e no dia 11 se executa a Senten- 
ça. (NoL 5)0) Naõ saõ susceptíveis de Embargos as Sen- 
cenças dos Réos MiUcarcs proferidas em tempo de Goerra. 
Decr. de 5 de Outubro de 1778. Resolução de 1 1 de Dezem- 
bro de i8op. Aviso da Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros , da Guerra e Marinha de 11 de Fevereiro de 
tSio» Para embargar pede^se licença ao Regedor o qual com- 
nette âo Relator e Adjuoctos o deferir a concessão da vista 
fiara esse fim. 

(564) O Alv. de 25 de Junho de i7éo, §• 5, excluia nes- 
tes Processos summarios ainda «s Embargos de restituição. 
Biles se admiitíraõ comtudo depois do Aiv. de 15 efe Janeiro 
de 1780 que abolio os Frocéssos rerbaes. Precedendo Com- 
Biissaó do Regedor corvcedem os Juizes aos R^os prezes con« 
demnados á ultima pena o ternM>'dehuma hora para allega- 
Fem qualquer defeza ainda depois da segunda Sentença. Po- 
dem também os mesmos Réos recorrer ao Prmcipe que cos- 
tuma mandar consultar o Desenobafrgo do Faço sobre a Sen« 
tença que os condemna í morte para deliberar->>se a confir- 
malta ou a coflfceder aos Réos o Rc^o Indulto* 

C^5^ Cabed. p. i. Dca 20Í. n. 4» Peg, ad Ord. U U 
tít. i. $« §6. gloss. 100. n. io«^ 

Gg 2 
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se requer que se façaó judiciaes as Testemunhas 

(5Ó6). 

§. cccxx. 

Devera estes Processos terminar-se d^tro do 
tempo de seis mezes (,S^7). 

§. CCCXXI. 

Ha também alguns casos leves , dos quaes se 
conhece summaria e verbalmente, como aquelles que 
saõ objecto das Visitas (j68). ^ 

§. CCCXXIL 



(5$6) Phaeb. p. a. ar. i88' Vas Freire Proa. DeUgat* o 
ji. n. 15. P^. ad Ord. 1. i. tit. i. §. 16. Gloss. 100. n. ia. 

(567) -Resoloçaô de i? de Setembro de i6pi. Lei 
,de ?i de Março de 174a §. a. 

(568) Saõ estas Visitas incumbidas ao Regedor da 
Justiça, que no fim de cada roez deve visitar as cadèas 
com os Corregedores do Crime da Corre, os quaes sen* 
lenceaõ com Adjunctos à vista dos summarios das cul- 
pas , e Informações dos Ministros dos Bairros os * Réos 
que se acháõ prezòs. Ord. 1. i. tit. !• §. ^o. Alv. d^ 
31 de Março de 174a. §. 7, Alv. de 15 de Janeiro de 
1780. Alv. de 5 de Março de 175^0. §• 6. 8- e 9. Os 
crimes que saõ objectp destas Visitas saõ os crimes ;. 
I? De vadios. Ord. 1. 5. tit. 68- §• i. tit* 69. §. i. De* 
creto de 4 de Novembro de 1^755. II. Ladrões for- 
migueiros. III. Daninhos. Ord. 1. 5. tit. 87. & U IV. En* 
irada violenta nas fazendas alheias. Alv. de 1 de Julho 
de 177^. §. 2. V. Uso de facas, pistolas e oprras ar- 
mas defezas. VI. Arrançamento d^^arma na Corte. VII, 
Furto sem qualidade. VIIL Ferimento em briga acci- 
dental naõ. havendo Parte» Ord. 1» 5. tit. ' 68* AÍv* de 
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7 de Junho de léof. §. p. AIv. de ^i de Março de 
1742. §. 7. Alv. de 15 de Janeiro de 1780. Alv, de ^ 
de Março de 1790. §. 6, 8- e 9. Decr. de ^s ^^ Janeiro 
de 1660. IX. Venda da carne z enxerga ou fora dos assou- 
gues públicos. Decreto .de 5 de Novembro de 1^684 
Naõ pertencem pois aqui os crimes atrozes e escanda- 
losos cu aquelles em que houver Parte. Alv. de 7 de 
Junho de 1605. §• P» ^ excepção dos furtos simples c 
industriosos , pois ainda Que o seu valor exceda a mar^ 
CO de prata , e os Réos destes crimes lenhaó Parte po-' 
dem ser objecto das Visitas applicando-se para a Pane 
a condemnaÇaõ que for justa. Alv. de 5 de Março de 
ij^ §. 6- As penas, das condemnaçóes feitas em Vi-^^ 
sita podem estenaer-se a açoutes e galés^ e -se> viços dé 
obras públicas. Alv. de m de Março de 1741. §. 8. As 
penas da polé e marca nas costas permittidas pela Lei 
de 6 de Dezembro de i6i2. §. 20. e Alv. de çi de 
Março de 1742. § S. estaô em desuso. Os summarios 
destas culpas saõ formados ou de ófficio pelos Minis-^ 
tros dos Bairros. 'Atv. de ji de Março de 1742, §. 7. 
ou a requerimento de Parte 5 'bví^jiftdo-ie auto , e defe- 
rindo-se o juramento iao denunciam:é. Perguíita o Juiz 
Testemunhas sobre os delictos de que o R^o he infa- 
mado ) e à vista da prova ou he o Réo absoluto oú 
pronunciado; e neste caso ou se Ihçadmitte contestação 

Sara a final ser o Processo levado á Visita , ou se man- 
a remetcer ás Varas da Corte para ali se qualificar 
cm Relacaõ a forma do livramento. Sc o crime he de 
uso e achada de armas prohibidàs sem á complicação 
de outros crimes graves , he estilo depois de remetti^ 
do o Processo ás Varas da CSrte mandar-se que o Réo 
que naó foi sentenciado em Visita conteste o auto pro- 
seguindo-se nos mais termos summariamente até á final 
Sentença. Ordí. 1. 1. tit. 75. §. 10. 1. 5. tit. 80. §. 2. tit. 
lia.' 5. p. L, de 4 de Outubro de 1649 Alv. de \z 
de Setembro de i66p. L. de ap de Março de 1719.' 
Ferrcir. Pracc crim. com. u ti\ )• c p. Das decisões das 
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§. CCCXXII. 

Pertencem também ao Juizo Summario as 
injurias verbaes que nao tem a qualidade de atro- 
zes (569) e as cauções ou termos de bem viver 
(570;. C A- 



Visitas naã Gompetcr outro Recurso que o de Embar^ 
^s aos Assentos deftas , de que ha Escrivão privatiro. 
Alv. de $1 de Março de 1742. $• 9* Devem formar-se 
estes Embargas no termo prescripto na Lei de 6 de 
l^ezembro de 1612. §• 17^ que he o de vinte quaât> ho« 
(as. Naõ tem porém lugar segundos Embargos «mda qoe 
a Réo goze de restituição d. Alv. de ^i de Março de 
1742. §^ 9. A vista para Embargos requer-<8e ao Garre* 
gedor do Crime da Corte á quem* pertenceré d. Alv. % 
^ Se O.S Rcos saõ coademaados somente em penas pe* 
cuniarias saõ logo seltoâ assinando t^mo de pagar me- 
lhorando de bens. d. Alv* de ^i dé Março de 1742. $; 5^. 
Assento de 18 de Agosto de ittjIt (Noc f%6\ 

Csíçi) Estas in)uria9x ^atap-s^ summarianieate > e saõ^ 
sentenciadas em'.CanMt£9. Ord. U i* tit. 65. §• 15. Naó 
se admittem nos Fpocéssos deUas Razées ftnaes netn 
Artigos de contraditas d. $. 2f^ Nem tem lagar a pri- 
são por injurias (ainda sendo atrozes) antes de Sen-* 
tença definitiva d. Ord. 1. i. tit. 65V $» a^^ Da conde* 
mnaçaõ sobre injurias verbaes naõ tem lugar a Appel* 
laçao • ou Aggravo acé à quantia de seis mil rtís» d. 
Ord. 1. I. tit 25. $. %$. $6 a injuHa be feita por Fidalgos^ 
ou Prelados ainda que o injuriado deifista he sempre 

nida se a desistência se faz depois das provas. Ord* 
• tit* 6$. §. :;o» o que he especial nesta Ordenação 9 
porque em geral remeuida a injuria naõ pode mais pro^ 
«^uir-se na accusaçaõ delia.. Argimu da Ord» 1. 5. tft^ 
117. §. 9. L s* tifc 124. §. 15* Assento de *i de Feve- 
reiro de 1721, §. 12. Inscic. de it^r* Ir^ii.. §« i.* D« 
eod. 

C570) Ord* 1. I. tit* 65. §. aó. L |« tit. 78^ $. 5. 1. 5*tit* 
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128. pr. A- Justiça <}uc previne o crime: he preferível á 
Justiça punitiva. Bri&soi moyens de prevenir lei crimes, 
Filangieri. Scienz. delia 'legisíazione p. 4- c. 59. Os Joizes 
Ordinários das Terra$ flepois de informados defeiem ás 
cauções que se; lhes Vequerem pata^ evitarem as rixas 
e os delictos. d. Ord. 1. 5. tic. 128* pr. e podem p6- 
MT com a parisaò os coimima2e& SUv. ad Orã. 1. :{. tiu 

Í8« §. 5. n. ji. .Nap he bascapre o pânica teoior, tttím 
e necessário hum medo justo pára se pertender esta 
segurança. Ord. 1. ?. lit. 78. §• 5* ^ilv-. ad d. Ord. 1. ^, 
tit. 78 §. 5* n. :{. et 4. Herculan. de Cant. de non of* 
fendetid. c; i. n. i. et c. í- h.6. Deve preceder ao de- 
ferimento da caucaõ a Informação judicial ; e seip isso 
o procedimemo ne nutlo. Cabed. Decis. ip. n. 3. et 4. 
garbos. Coo^ãt. ad Ord. L 5* lit. I2p. ^\ f^S- Guaz^iné 
de Caut. de non ofendendo. §. :j[. qu. 7. p. 2. n. 5. A 
Praxe nestas Cauções ou Termos de bem viver he que 
assinados elles pelas Partes de quem se exige a segu- 
rança se jtilgaõ por ^ntença. Mas se a mesma Paire 
pede vista se lhe concede ^ e he ouvida com os seus 
£mbargos suspeAsívammcc , eiccepco tto Jtúto- <io ci*i<- 
sne da Corte, aonde he Practica naó se cotvceder .esta 
vista senaõ depois de assinado o Termo pel^ pi*eemw 
nencia da sua jurisdicçaõ. Os Embargos se recebem , se 
saõ relevantes ; ^ se processão ordifidr lamente, por que 
pelo recebimenp . dos £>mbargos em. piindpio de causa 
lorna-se o processo ordinário. Da Sentença pioferida sc*« 
bre estas opções ou Termos de bem viVet* compete 
Appellaçaé para o superior legitimo. Posto, qoe a Ord. 
k 5. tit. I28« §* 5« diz que o Príncipe dá seguraínça Keal 
entre pessoas de Estado sem requerimento dàs Partes j- 
nota o Desembargador Oliveira y que nunca vio prati- 
car esta. Ordenação , e que somente o que Se usa he 
mandar o Priocipe tomar hoox Termo oelo Corregedor 
do Crime da Corte para <píc '^na6 Éaça& Wig^, e aqud- 
Ic que quebrar o Termo-incorrc ho ciime de Lesa Ma* 
^tade aa fórnut da Ord 1. 5*^^ujS. §. 21*. Kejpoi^tor. 
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CAPITULO XLIII. 



Dos móiíoí porqííeietxtiV^ue Processe * 
Criminal. / 

; : ' ; §. ccçxxiii;. . , ^ 

jf|LÍnda .que regularmente deve conheccr-se de to- 
dos os crimes, algumas vezes -esse conhecimento 
naô he permittido. 

% CCCXXIV. 

Isto ac^tece: L Quando o crime - se acha. 
prescripto (5'7i)« II. Falecendo o accusado (572). 

Ill» 



das Ord* tom. .4, pag, 606. Edíç. de Ooimbr. Da dene- 
gação da segurança compece ag^ravo de Peciçaõ ou de 
Instrumento* Leitaó de gravamin. qu. i. n. 23. Se o 
Rép quebrar o Termo, podem pedir-se-ihe as penas do 
Termo quebrado ,. para o que dpve eUe «cr citado, c 
ouvido ordinariamente. Silv. ad Ord. 1. ^..tiL 78» 5- 5- 

(571) Ord. I. I. tit 84^ §• 2-:{. 1. U. Cod.. ad kg. 
Cornei, de íals. i. :;. D. de requirend. vei ab^nt. damii. 
Lauterbach. tom. 1* Disput. 61.. de Criminum prdcscriptio^. 
nt. thes. 10. 

. (572) L. :{. 1; 6. D. de publia judie. 1. 5. I. 6. 
Cod. si réus vel accusat. 1. 15. §. ^. D. ad Sct. Turpil- 
lian. i» ,26. D. de pçcn. eaccepto. alguns casos raríssimos 
como : I, O do criçie de Lesa*Magestade. Ord. L 5. tit. 
6. §. n. ir II., D^ ad leg. Jul. Majest. 1. 8. Cod. eod. 
II. O do, pacto supposto.; Ord. 1. 5. tit. $$• ^ ,i<t>o- 
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IIL Ou o Accusador (y73)« IV. Havendo Perda6 

do 



mat. Supphm. au ãroit. public. 1. 4. tít« ?• §-^' Nestes 
casos nomea-se hum Carador ao Cadáver ^ <3om o qtml 
prosegue a Accusaçaõ* O Curador he obrigado a em- 
pregar todos os meios de facto e de direito capazes de 
justificaria conducta do defunto , e salvar a memoria e> 
a honra da sua família. A condemnaçaõ ou absolvição- 
nestes processos naõ intervém jamais senaó a favor 
ou contra a memoria do defunto. Nunca ^ a Accusaçaõ 
Criminal prosegue contra os herdeiros do Kéo , esteja . 
ou naõ a Causa contestada com o defunto. L. 2* U 
i{* 1. 4. 1. jfif.Cod. si rcus vel aòcosator. 1. 6. D. de 
public. ^dic. Henr. Cocccj. Disput. 77. de obligat. hx- 
rtd. ex àéticto defunct. sect. 4. n, 26. Portug. de Donãt. 
Jleg. 1. 2. c. 20. n. 62. O Accosado morre sem aigu^ 
ma nota de infâmia , quando morre antes da Sentença 
final e ultima , ainda que as provas fossem concluden^ 
tes contra elle^ ou estiyesse ]í condemnado na Senten- 

Í*a da ^prhneira instancia dependen» porém da Appel- 
açaõ. Cart. Reg, de r6 de Fevereiro de 1801. Podem 
comtudo as Partes^ ofièndidas haver civilmente as suas 
perdas , e interesses dos herdeiros do morto. 
' (570 Morto o Accusador naõ passa a Accosaçaõ pa- 
ra o^ seus herdeiros , nem ainda nos delictos particu- 
lares. 1.. IO- D., ad Sct« TurpiUian, !• 6. Cod. & réus 
vel accusaror. Somente he lícito aos herdeiros do Accu^ 
sador piedir a indemnização do que falta do patrinuH 
nio deste pelas acções penaes eiveis, e naõ tem legi« 
timidade de pessoa para proseguir na Accosaçaõ crimi- 
nal que he tendente a vindicta pública. J* >• !««• dò 
perpet. et temporal, actipn. Coccej. Disput. <te oW/- 
gat. h<ered. €X aelict. dcfunct. sect. 2. n. .15. Entre nós 
no caso especial do adultério fallecendo o marido de- 
pois da Litís-contestaçaõ nem por isso fíca-extinoa a A<v 
cusaçaõ , mas prosegue com a Justiça , como nos cri- 
mes públicos até fin4 Sentença* Ord. l. 5. tir. 25. $« 5. 

Hh 
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do Príncipe" (5:74). V. Ou Sentença de absolvi- 
ção (575). 



§. cccxxv. 



Etra (lífibrença parece naã cer outro foitdamcnto mais ()«e 
a indevida eattençáõ que se fo a e$se c«$a da ficçaõ 
de Direito de que {>el«* Lius-conc^taf aó ae forma hum 
quaá contca€£& ^ cu^ iicçaõ nunca teve Ing^ nos cri- 
mes. Goccej* d» Disput. de oUigat. h^ci^ ex dfli€t^ dc- 
functi seet. 4. n. z6* JMUo Freir, /i»^/t. Jur* Crim. m. 
10. $ 7. Not» 

C574VOrd. L 5. ric ii2» $» 5» tit l;a §. ?. I. i. 
Coà' de Sentsht. -passé L iin. Cod. de generaU^abolic^ 
F^daã encende^flt neste lugar a Graça , pda qual o 
Príncipe extingue ísiteirainenio hafn enmc que segundo 
as regras ordinárias da Justiça e o cigor das Leis era k- 
i*emisfiivd« O i^erdaó pôde ser geral, 01^ pardcular. O 
geral he : o ih» ae ceocede a j^nma ProTÍtK:ia istrira 
a huma Cidade on a- huma Corporaçai y e -se eonfbn-' 
de com .0 m)m6 de Anmistiê. O partícttkr jhe o qnc 
• Friacipe concede a hum particulacr individua antes, 
ou depois de . Sentença sobre sopplica sua para hxtttt 
cr]iii& de sna natureza irremissível. Esta Graça he ha- 
ma emanafaõ da Authoridade Soberana , e so ao trimr 
cipet ke permiciido adiretca.de perdoar Boehmer. iic^ 
íraabtfí. in ^s PhòIíc^ p* z^X Ik^ c. &. $. 17- O, Peiy 
daó do ddicta naá deve. conoeder^se sênaiõ por huma 
grande^ e iuloa oausia. Thon»s* Disaert* de Jur* i^rú* 
ti^nd^ Prhcifk in cau^ hmnicid c^ 2« §« 9. Filangierié 
^erm, delia iegisUzm. p. 4* c. 574 

Cf 75) Oi-d. h 5. tit. no., pr. e J, i. L 7. §. 2» D» 
dft aocusat. I, i. Cod. eod. 1* 6* $• 4. O. nauL c^aupon. 
Boohmer* £lem. Jnrispr» Crim sea. t^ S. ?5f. Saó po- 
rem neoessaríiM três requisitos : l^ Que a Sent^ça his* 
se dada , segundo a forma das Leis* II. Que a absol* 
viç^ naó fòsae poc colusão. iUL Quo foiae <bda a; Sm^ 
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§. CCCXXV. 

A Prescripçaõ tem lugar a respeito dç todos 
os crimes (570), 

§. CCCXKVÍ. 



tença por Juix competente. Ord. !• 5* tit* M^ P*** ^ 5* 
1. 1. 4. Cod. de accusat. L ;. §• i. D. de prxvaricac» 
Ant. Matth. 1. 48* D. tit. ip. c. i. n. 5. c. 2. n. 2« 
Puttman. £/em. 3^«r. Crím. 1. 1. c. a^..5 5/7V Not. (4). 
Excepiua-se : I. • Se o R4o foi punido no Foro Ec- 
cksiastico com penas Ecciesiascieas , porcjue pôde pelo 
«esmo crime ser punido 00 Foro Secular com pena^ 
jemporaes. Pet*eir. dio Man. Meg^ c 10, n. iz. Peg> ad 
Ord: L 2. tit. {. pr. Gloss. 2. a. ia> IL Quando, a mu- 
lher casa com aquelle com quem em vida do, marido 
foi por este acousada de adultério » poroue entaã ainda 

aue houvesse sido absoluta pôde ser de ^Qvoaccusa- 
a por qualquer do Povo. Ord. 1. 5. tít. 25. §. 10. No* 
vel« i;4. c 12. Fora .desits €a$o$ exQpptuados» a absol- 
vição legitimamente pronunciada por Sentença definiti- 
va livra inteiramente o Rco de ser novamence accu- 
Mdo pelo mestto crime, ainda que oe tome o preteKfp 
Jic se terem descuberto novas pnovas. I>aqui vem a re* 
«gra mn bis iu idem». Naõ p6de poafóm.o |léo pre;- 
«valer^^se desta regra , para diwiõ poder aer accosado por 
-outro delicto diveisso ^ ou já .Qo^timettído j ou que mtmt 
^ commetter depois. O itléo absoluto . por Senieilça fi- 
nai em paiz estrangeiro aonde o delicto foi cooimectidoj 
•nnõ póçe depois ser aocusado. de iVtwto na SUa ,f ateia ^ 
nem ainda demandadp com o pbetetctd de damnos ou 
lintei^esses pek> offimdído ou seus htu^ioos excepto. se 
jiaó foi absoluto por Semeáça ^ mas ló perdoado; por 
jGraça do Soberano. 

. (57^) Lauierbach. Dispnpt: 6\. de Crkmn* ptjcscnpf. 
§^ .12. fuixm9ín.^£lim. .Mr.^Ccimk. 1. ^. c vtu §...1051. 

Hh 2 
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§. CCCXXVI. 

Deve a Prcscrip ja6 ser contínua , e na6 ia- 
tcrrcKnpida (577)t 

§. CCCXXVII. 

Entaô produz eíFeitp a Prescripçaõ se tem de- 
corrido o termo legal (J78). 

§. CCCXXVIIL 



Macdi. de Crimn. 1. 48« !>• tit. ip. c. 4» n. to^ Q Juia; 

nas Causas Criminaes deve lattçar maõ da Prescripçaõ 

bífida que o Réo a naá all^e an súa defeza. Ânto-^ 

nel» de temf. Ugalu t. 2. c. %t. n. i. Decian. Tract. Cnnu 

h ){ c. ^7. n }. e 4. Lauterbãch. d. IXspucac* de Cri' 

min* ffiC cript. Proem. n. 8. thes. 25. n. i. (N<«.4ti>. 

Exceptua6-se as dclictos que sempre duraõ como o do' 

aparto supposto 1. ip. $• i. D, ad leg. Cornei, de fals. 

e o da Apostasia. 1. 4. Cod. de Apostai. Strich. de 

'Actim. fjortns. secc. n. membr» 2. axiom. 5. m i:{% et 

-17. 

(577) Ord. 1. 4. tit. 79. §w u Farftiac. Prãx. Crim. 
ii Jnquisit* qu. lo* n. 28* Começa porém a Prescripçaõ 
*do dia do delicto commettido. L* 29» §» 7» IX ad 1^. 
•Jol. de adultcc. Jal. Qap. PracuQ-im- qu. 51. vevs. std qu^ 
ra', e nos deliccos rdterados do tempo do uitimo acto 
Pwtman. £fcm. Jur- Crim. 1. a- c. 27. pag. 5rip. lau*. 
terbacb. Disputa 61. tom. i. 4e Crimin. Prascrípt* thes. 

• (578> R^ularmcnte ot crimes pescrevem por vin- 
te annos, Ord. I. i. tit. 84. ^ 2?- tit. 5^. §. 2. 1 n. D. 
dé^ requir. vet absent. damnand. l ^erela I2. Cod. ad 
leg. Cornei, de fals. L i?. pr* D. de divers. et tempor. 
praescript. Phseb. p. i. Dec. 55. n. 7. Barbos, ad l. ^. 
Cód. de prsescript. )0.- VeL 40- ann. ti. 21^. com tanto 
.poré(D que o Réo mde á face da Justiça por to<fo 
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§. -CCCXXVIII, 

O Perdafô do Príncipe exime o Réo do nu- 
me-- 



e%it espaço de tempo. Barbos» Castig. ad Ord. I. 5. tíc 
122. $.4» n. 105. Lauteibach. Disput. 61 • tom. i. de 
Crimin. prdscript. thds. 26* n. 5. Mas os delictos da car* 
ne prescrevem por cinco annos. 1. 29. §. 6. D. ad leg. 
Jul., de adolt. 1. 5. Cod. eod. farinac. de Inquisit. qiu 
ia n. 15. Boehmer* £Utn. Jurispr. Cr/m. sect. i. c. 20. 
§• :{4i. ei H^. Rommel. JRapyod. obs. 451* H- V I$to 
entende-se para excluir a Devassa geral ; e a Acopsa- 
çaó simples sem Querela nosdeliaos particulares^ Ord. I. 
!• tit. f/i. §. d. L .5. tit. 117. §. I. naõ a Devassa espe- 
cial ou a. Querela , que selimiuõ ao termo de hum anoo. 
Ord. 1. 5. tk, 2j. $. 2. tit. ijo. Si. ;. tít. ii> 5. ». av 
sim como a Accusaçaó sem Querela lios delictos públi- 
cos em que s^ cabe pena pecuniária. Ord. L 5. lijf. ?. 
.$• 4 Excepto, o caso da estopvo se a. Queixosa he^m^ 
nor pelo oeneficío da restituição, d tit< 2:}. % a* Phaeb. 
p. 2. ar. 1^9^ Esta disposição he especial, porqqe' em 
r^ra naõ tem lugar a Restituição nas Causas Crimi- 
naes. Phseb. d. . ar. i \^ excepto a respeito dos termos 
do Processo. Ph«b. p. 2. ar. 149. O Peculato entre os 
Romanos eittinguia-se por cinco annos» Lpi^uiatus* i- 1^. 
'^ leg. JuL. peculat. lyias como; .este. crime he punido 
hoje da mesma sorte que o farto, prescrevet por vinte 
annos segundo a regra geral. Puttman EUm^ jur- Cri" 
wiru 1. 2. c 27 §. to48r Noti (jO A íAcçaõ de injuria 
extíngoe-se por hum anno % 4 Inst. de ^rpct. et tem- 
poral aaion. 1. 5. Cod. de injur. Strych* de jlctioiu fo^ 
uns. sect. \, membr. ^. axiom. ;. n. 2. luauterbach. Col^ 
hg. Tbeoretico-Praetic* ad tit. de Injur. 5. Ç7 Este anno 
. he uiil , e naô Contínuo. Anton. Govcan» VartAr. Ze- 
Ction; c. 10. Matth» de Crimiiu L 47» D. tit* 4 c* i* n« 
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mero dos culpados (579) excepto : I. Se houve ob- 
repçaõ , ou subrepçaõ (jSo)^ II. Ou faltou Audi- 

en- 



17. í.aiitprhach, d. loc §< ^S* à» PJipuc. ásOámn. fr^r 
cript. thes. 14. n. 10. 

C579) Ord. L 5. tir. jaa. §.5:. 1. 10. Cod, de «en- 
ifent. vslbs. 1. fiH<» Cod. de general aboUc« Strych. Di^Hit. 
de Aholhfon. Prmcif^^ Laocei^bach. Disput. de Jure Ag^ 
gratiandi» O Perdão liégio he ou geral ou espedal. A 
iórma do perdão geral pódfe ver-se em Feireir. tom. 
a. €• 4. pag. 4p. O Perdão da Parte extingue o prooe- 
^imenco Crfminal nos crimes partiouhires* Nos pidoíicois 
só pede intuir p^ra a minoraçaõ da pena. Co^:umao 
exceptuar*8e do Perdão Régk> os crimes «trozes enun- 
ciados na Orà, L i. tic. :{« §. 9. R^imento do Desem- 
bargo do Faço, í. i8* e 19. Oni. 1. 5. tit. sz. $. 2. tit. 
5J. pr. tic. 54* pr. tit* i 16. Lei de i| de Janeiro de 
160^ Decreto ^ 16 de Julho de 1671. Cabed. p. i. 
.Bec. 75r. Portujg; de Dmm, Rtg. 1. a c i8* Entre nós 
-ãssIm o Perdão cotno a CQmmuraçao das penas se expe- 
nde píetó Tribunal do Desembargo do Paço. Ord. 1. i. 
'tit. ). §. 8- Kegim. do Des. ck) Paço* §. i8« Decreto de 
-27. deíWaio de 1645. Decreto de 6 de Junho de 1751. 
Te}a-se Joaó P4nto Ribeiro Lustre ao Des. do Paço. C 
15. Peg ad Ord. 1. i..tit. ^^ §. ^. Gloss. 17. 

<5'8o) Ord. <L 2. tit. 4). 1. 4. Cod. si contra jus. 
mend p: 4. 4. 5. c u m 78» Oppondo-se Embaídos de 
obrepçáô e subrepçao â IVovisap do Perdaõ Régio de- 
-vem remectcr*se ao Tribunal donde se expedio a Gra- 
-ça. Air. de }ò de Outubro de ryçi. Ainda sem op* 
posição de Parte íiaõ vale o Perdão Régio em quan- 
to se naõ julga confor-me á culpa. Ord. 1. 5. tit. ho. 
í. $. e pode a pesar delle ser o Rèo pezo. Phaeb. p. 
I. ar. I2J. Deve apresenta r-se a Provisão do ^rdaõ ao 
Juiz da culpa para pronunciar sobre éHe. Ord. 1. 5. tit. 
4 22. §. 5. e ^. <Pód^ julgar«se a oonfbrmídade do Pep« 
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aiciade Parte (jSi)» 

CAPITULO XLIV. 

Plano de melhoramento do Processo Cri^ 
minai» 

§.CCCXXIX. 

oda a pessoa- offendida poderá querelar do de- 
li- 



ckõ % c4p<^ por àoMi JtaizQS ainda que a Scnienp fes» 
se proferida por seis» Cost^ nos. Esêiloi da Casa da Sup^ 
plicaçao. pae. 210. vers, PerdaS. Peg. tom. i. ad Ord. 
1* I. lit. I. §. 47. gloss. 142. n. 64. Reporior. das Ord. 
tom. 4. pag. p8 EdJp. <fc CoiíAbr.. Kaó costuma o Prín- 
cipe perdoar senaó a pena ultima aos Réos nella con- 
demnados ; e se substítue a esta pena a do degredo ou 
éàtottc f«rpetao; 

(580 Ovd, L 5. tit. no* §* I. e V Repiiarmèt» 
o Frincipo nao perdoa sem o Per^daõ cia Parte > ainda, 
que o possa fazer de poder pleoo • e absoluto.. Qrd. U 
I. til. í- §. $/* 1. 5. tit. 116. pr. 1 fin. Cod de abolir. 
fha:b. p. 2. âr. 1^4» Isto se entende do Pei^dag da Par- 
te offeirdhlâ naõ da .que somente accasa como pessoa- 
do Povo. Portug de Donat» Reg. i. 2. c. 18. n. 15. 
Nao vale o Perdaõ da^ mulher casada a quem o ma- 
rido posto que auseme nao authorísa. Ph«b. p; 2. ar, 
151. O Perdaõ do Príncipe nunca extingue o direito da 
Parte ofiendida para a satisiaçaõ civíL Ord, L r. tit. 
p8. I. 4. tit. 6y. 5. fin. Larrea Dec. 26. n. iç, porque, 
duas acções nascem sempre de qualquer delícto hufná 
fará a pena , e outra para o ihteresse , e naõ se des- 
rroe huma pela outra. Crot. de 3fi»r. £tH, et P4f. l. 2.^ 
«» 17. n. 1» et Z2, 
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licto particular que lhe for commettido , e depois 
de Iiaver dado a sua Querela, será obrigado a ac- 
cusar o culpado. ' 

§. cccxxx. 

Qualquer pessoa do povo poderá denunciar 
os delictos públicos, assinando o auto da denun- 
cia. Mas sç o Promotor da Justiça deverá ser o 
Accusador destes delictos. ^ 

§. CCCXXXI. 

Naõ se receberá alguma delação occulta. Nem 
será admittido a denunciar o filho do pai , o ir- 
mão do irmaô , a mulher do marido. 

S.CCCXXXIL 

A Querela será formalizada por auto judi-» 
ciai e» ém estilo claro. Conterá a espécie do de- 
licto , o lugar , e o tempo em que foi commetti- 
do , a pessoa que o commetteo , os prcjuizos qué 
delíe se seguirão. Será assinada pela Parte queixo-i 
Sâ> e pelo Juiz em livro para isso destinado. 

§. CCCXXXIII. 

Em crimes , que deixaô vestígios depois de 
si , * precederá o corpo de delicto a todo o judi- 
cial conhecimento. O Juiz chamará Peritos , para 
com elles se certificar da existência do crime. Es- 
te Exame se reduzirá a auto, o qual conterá exa-» 

cta- 
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ctamente todas as circunstancias. Será assinado pe^ 
lo JiiiaS) peloá Peritos , e pelo Accusador» 

§. CCCXXXIV- 

Conservar-se-ha6 .em Juizo cuidadosamente to- 
dos os monumentos do ofime , havendo-os ^ como- 
4QS instrumentos > as armas achadas ao Ai^cusado. 

§, cccxxxv. 

Sem haver prova legal do crime naô se pro- 
cederá contra o Accusado. Havendo-^ será pronun- 
ciado Réo pelo Juiz, e ^erá á or^em df^te citado 
por. Oífiçi^l de Fé para: comparecer em Ái^diencia^ 

§. CÇCXXXVL 

C)mparecendo o Accusado 1 ler-se-lhe-ha a 
Querelai e as provas do Summario sem occulta- 
çaô algema. Qtfyi^^se-H^e-ha a su^ d^f^a, que se- 
1^ reduzida a auto por escrita^ o quaÍ,eUe assi? 
cará com o Juiz. ^ / 

S^CCCXXXVII, 

Porém se o crime merecer pena corporal > ou 
o Accusador desobedeqçr^ cit^ô, o Juiz orde- 
nará a priza6 do Accusado. A sua prizaõ será era 
çusfodia dentro ^ ^cadeia ,. separada da dos^ P.éos 
coaveçcidos» . 

. ; 1 §. cççxxxviii. ; 

NaÔ SC lhe fará algum máo tratamentento , e 

/•l.i> /f. li se- 
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será provido de tudo o necessário. Em qilâflto a 
Accusado naÓ he convencido, he só infeliz ^ e.os- 
infelizes tem direito á nossa piedade., 

§, CCCXXXIX, 

Se o Accusado for bem conceituado , e esta- 
belecido, podei*á ser solto debaixo de Fiança, ex^ 
ceto se a gravidade do crime fizer recear a fuga. 

§. CCÇXL. 

Nd dia determinado peía citaçaí o Accusadá 
será conduzido debaixo dé prizaó á Audiência. 
Pòdierá ser acompanhado dos seus parentes j do». 
seus amigos , e de hum Advogado. Na Audiência 
comparecerá igualmente o A^cusaòdor. 



f COGXLL 



I . 



í « 



Serí lido ao Accusado o Procedo Simimarío,^ , 
e lhe sera6 inoitradas todas as peças <fa Accusa-^ 
çaô. Elle será perguntado sem juramento , sem du^ 
reza , sem sugestão. Se o Accusado recuzar respon- 
der , será tido pof confesso, mas ó seu silencio nad 
terá maior effeito que a c<Hi&sa6. 



. §• CCCXLIL 

O' Accmsadòr áfírésOTtará deirerd <fc certo tcr^ 
mo o seu libello articulado , e escrito. O Accusa^ 
do apresentará depois 4enáo òxi igual termo a sua 
contestação. 

§. CCCXLIU. 
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§. CCCXLIII. 

Produzirá o Accusador no termo probatório 
M suas Testemunhas. O Accusado dará também 
Testemunhas dos factos justificativos que alkgar^ 
Ampliar-se-ha este termo , quando as circunstan- 
cias do facto forem taes , que seja necessário ao 
Réo maior espado de tempo para ju8tificar*se. 

i §• CCCXLIV. 

Assim o Accusador, como o Accusado pode- 
Tá6 recusar as Testemunhas contrarias. O Juiz 
conhecerá da justiça da recusaçaô , para a admit- 
tír ou repuban O Accusack) será careado! com as 
Testemunhas da AccusaçaÒ. Eliie poderá, interrò* 
galas , e mostrar o engano dos seua ditos. 

$• CCCXLV. 

Terminadas as provas, o Accusado poderá 
arrasoar a siía causa por hum Advogado. Nas Ra* 
soes poderá este requerer os interrogatórios , e as 
diligencias, que focem a bem da deíeza do sw 
cliente. Resumirá os objectos da Accusaçaé , com- 
binará as provas,, e deduzirá o ponto da questaò 
que deve Julgar-se. 

§. CCCXLVL 

A Sentença conterá a absolvição do Accusa- 
do, ou a suspensão do Juízo até. mais ampla in- 

li 2 for- 



Digitized by VjOOQ IC 



2^1 Primeiras Linbaf 

formação, ou â condemnaçaõ na pena estabeleci- 
da peia Lei. 

§. CCCXLVIL 

Os Crimes capitães na6 poderáõ ser julga- 
dos senaò nas Relações. Para condemnar á morte ^ 
em degredo perpetuo , e em penas infamantes se- 
rá necessária ^ a unanimidade de votos. Para se in- 
fligir outra menor pena afflictiva ou pecuniária as 
duas partes dos votos seraõ uniformes. Os mes- 
mos seraõ necessários pàra^ o Accusado ser decla* 
rado innocente» 

§. ÇCXXLVUI. 

A Justiça Criminal naò convém que se admi- 
nistre por hum ráodo expeditivo. A precipitação 
em julgar os crimes tem feito perecer huma infi- 
nidade de innocentes. 

§/cCCXLIX. 

Nenhmtia Sentença proferida em Processo Cri- 
minal nâ primeira Listancia poderá ^er executada 
sem ser confirmada na Relaçaà do destricto. Ain-» 
da que a Parte: vencida naõ appelle da Sentença, 
appeilará o mesrço Juiz por.partÇv-da Justiça^ . 

§. CCCU 

Na superior Instancia poderá o Accusado ar- 
razoar novamente a sua Causa , e apresentar no- 
vas memorias^ O Accusado poder4 ^^^Ih^ k ^ 
: . seus 
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seus Juizes. Elles dara6 os seus votos cada hum 
de per si , e por escrito. 

§• CCCLI. 

Se o Accusado for condemnado em pena cor-p 
poral ou cárcere perpetuo , será condu2ido á ca- 
deia pública. Pocferá porém dentro de dez dias 
formar Embargos á Sentença. Por meio delles se* 
rá novamente discutida a Causa. O Accusado po- 
derá fazer novas observações , produzir novas Tes- 
temunhas^ 

§• CCCLII. 

A Sentença que se proferir sobre os Embar-^ 
gos na Relação superior será irrevogável, EÚa se- 
ti pública, 

§. CCCLIIL 

A consequência immediata da Sentença con^ 
demnatoria deve ser a EScdcuçaõ da pena. Mas 
se entre a Execução, e a Sentença o Accusado 
achar novas peças Uístificàtivas, poderá íeprezen- 
ta-ks aos Juizes. Elles í as veraíõ e decidiráô so- 
hft dias , como for de , direito. 

. §. CCCUY^.. / . 

Quando a Sentença for confirmada no Tribii- 
nal Superior, quando todas as formalidades prés- 
criptas forem esorupulosanaênte guardadas^ deve 
«eguir-se a prompta- Execução, da pena. 

§. CCCLV. 
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§. CCCLV^ 

Devesse dar, sem oíFença da humanidade, ao 
supplícío do Réo o apparato mais efficaz para 
inspior na alma dos espectadores o iiorror do cri- 
me, e o temor do castigo» As penas que se ^e^ 
ctttaò no silencio da noi^ , oa í^h lugares occul- 
tos 8a6 hum rasgp deíèrocidade, € tirania* 

§. cx:eLVL 

Todos os actos do PiXKrésso seraô simples. 
Fixar-se-haÔ termos certos , e proporcionados para 
elles se praticarem ; evitar-se-haô os traslados , as 
despezas supérfluas. O Promotor vencerá o seu sa« 
lario do Publico. O Âccusador será indemnizado 
das despezas pelos bens do Culpado,- e se este na6 
os tiver , por huma Caixa de indemnização que de- 
verá instituir-se. 

§. CCCLVIL 

A Sentença , que absolver o Accufiido, conde- 
innará em consequência o Âccusador a pagar-lhe 
os prejuízos. Se a Accusaça6 ior promovida oe^ 
la Justiça, haverá o Accusado a satisfação aos 
prejuizQs pela Caixa pública dà indemnização. 

§. cccLvm. 

Sendo o Acciisador achado em dolo , k re- 
servará ao Accusado a AcçaÓ criminal para ha- 
ver a pena da Calumnia , que deve ser a mesma 

do 
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do Crime que for objecto da Accuáaça6, junta- 
mente com a da infâmia. Este he o único cazo em 
que a pena de taliaÒ he bem applicada. O Accu- 
sador , que prevaricar na Âccusa^aÔ , deverá ter a 
mesma pena* 



IN- 
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jTxbsolver se-deve antes o culpado, que cendemnar o 
innocente no estado de colisão , ou de dúvida , Nor. 

Acçaó hjpothecaria compete ao Author a respeito dos 
bens que o Réo aliena depois do deliCto , Not. 526. 

Acções derivaõ-se duas de qualquer delicto , Noc. 55 !• 

Accusador como pessoa do Povo deve caucionar com 
fiança as custas do Processo , §• 258* 

Accusador calumnioso he condemnado nas custas em do- 
bro ou tresdobro , nas perdas e damnos , e em pe- 
na extraordinária , Not. 472* 

Accusador que naõ comparece nas Audiências he lança- 
do da Accuiaçaõ, Not.: 240» 
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244. 
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Accusar podem o Réo os parentes do morto dentro do 
quarto grão , Not. 255. 

Accusaçaõ o que seja, §. p^r- 

Accusaçaõ dos crimes como se praticava no principio da 

Monarquia , Not. 75. 
Accusaçaõ 5 que requisitos devem preceder-lhe , §. ^g, 
Accusaçaõ naõ he permittida a todos , nem em todos os 
casos , §• (^6. 
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Accusaçao a cjuem he permittida ,'§. 97. 

Accusaçaõ nao se^admitce sem preceder Querela nos cri* 

mes públicos y Koc. 2^t. 
Accusaçaõ a <juem compete no casa de morte ^ Noti. 

Accnsaçaõ naõ- pode começar sem Réo estar prezo 

affiançado, 00 seguro^ Not. 2;r# 
Accusaçaõ contra o Ausente naõ era permittida* por Di« 

reito Romana ^ Not. 552. 
Accusaçaõ contra o Atneíite quando tem lugaF , §«^ 

?o6. - 

Accusaçaõ contra o Atnettte a[uattiÍQ pôde ser ihcemada 

pela Farte queixosa , % )oS* 
Accusipçaó contra o Awente quando he- patnitttda &t Jas-^ 

tiça ^ $. 107. 
Accusaçaõ da Justiça em qtte detictos naõ tem lugar ^ 

Accusaçaõ deve ser pessoal^ e naõ fdta por Fro<iarâ<fc>r^ 

Accqs^lçax^ quando póck ser feiosi poàr f racurador y S» 

lOI. 

Atxmsaçaõ toma-se pèlajustíça quMdk> a^^me naõ com-- 

parece ^ e he lançada ,.^J. it^» ^ ^2^ 
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pois da itéplica*^^ nem desta depois da Treplica , $•> 

145- 
Admoestações Canónicas precedem iCorfecçaõ Eçdcsias- 

tica pelo crime de mancebia y^ Not. 4. 
Adultério 3t quando deixa de ser crime particular,, Not* 

42. Not i^. Not. 500^ 
Aggravando-se de se denegar a vista da Provisão ,. que 

manda proceder a Devassa extraordinária y naõ se co- 
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291. 

Aggravo de Petição ou Instrumento compete da dene- 
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Not. 363. 
Alçada tem a Relação do Porto privativa quanto ao« 

crimes , Not. 504. , 
Alçadas quaes eraõ os seus oèjeaos > No€. At4^ 
Allegaçaõ final o que seja , §. 2^4. 
Allegaçaõ final , qual deve ser o seu objecto , §^ a;^.. 
Allegaçaõ final 3^ o que dev^ observar-se acerca da, sua 

fórma, Not. 44i» . . : . ' 

AÍlegaçóes .finaes naõ sao d^ çusti^a do Processo ,. §* »^f.. 
Aleiyaõ he caso de QueréM 9 po^to;. que tia,õ , concor^ 

raó níodoas ou pizaduras, Not.; 79, 
Alemães, qual seja o seu Juiz competente, Not. 24. 
Almotaceria , naõ ha algum privilegio, que isente da Jor 

risdjcçaô destjç Jui^po^ Not., ^9^ . . 
Alvará de Fiança o que seja , §• j». 
Alvará de Fiança regularmente, se concede aos Réos 

prezos-, Not. ÍZ02.. 
Alvará de Fiança algumas vezes se concede aos Rcos 

soltos, e em que cirqmstancias, Not* 20^ 
Alvará de Fiança em que casos se ha 6 concede, §► 8ó» 
Alvarf de .Fiança só exi^Uje da pri^^õ até á ^atença 

da .superior Instancia „ gíot. 407- . ? • ' ^ ; ' 
Alvará dé >Fiança a quem' compete a sua proeogaçiiã > 
, Not. 2o;* . . . • . 

Alvará^ de Fiança concede-se 90 casa de denuncia de 
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Cauçaó como se forma o Processo delia no caso da de- 

floração , Not. 15$. 
Cauçaõ , o Réo do crime de esmpro que se livra, com 

eUa he reputado como se fora prezo ou affiançado , 
. Not. 158. 

Causas Criminaes como se definem , $• ii« 
Causas Criminaes , sua divisão , §. 1 1. ^ 

Causas dos prezos podem correr nas Ferias human2).s , $. 

156. 
Causas de differir a Execução quaes sejaõ , §. 191% 
Casos de Devassa quaes se|aõ , Not. 47. Not. 48* 
Casos de Querela quaes sejaõ , Not. 7p. 

U Ca? 
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Caso de Querclla naõ he a simptes âceoftiíMCtímtntd ^ 

Not. ^^ 
Casos mixri fori qua^ sejaõ , Not. 4» 
Ceneías , qtjatitft^ esf^ecíes ha dHtes , Nt$r. ^. 
Certeza , qual seja bastante para se decidirem Al Causas 

Criminaes. líot. ^oi. 
Citado deve ser qualquer para o acto de que lhe pôde 

vir orejtiizo , Not. ^i. 
Citação o que seja. §. lOpw 

Citação he acto substancial do Processo ^ Not« 147* 
Citação como àe divido , $• 1 tO. 
Citação quaes ^ja6 os seds reqitisitos , $• ri7» 
CStaçâó i*egularmcnte deve ser pessoal, $• lij. 
Citação deve ser feita por authoridade do Juia^ $• 

116. 
Citação deve ser insinuada ao' citado, $• litf. 
Citação deve fater-st relação ddte afo Jtnst per Fé do 

Official que a fet ,§.!!*• 
Citação por Éditos qtraes séjáõ os seus t^uisitos ^ Not. 

Citação por Éditos em qut drctmstancii» tem lugakr es- 
tando o Queixoso em parte cert^ , Not. t$i* 

Citâr dfevfe ô Kéo a parte Queixosa dehttt^ ite deteko 
dias , Not. 175. 

fSVât pèdfe o Authov* o l^éo para' respender k Acona* 
çaõ achando-se o Réo preto , afiiançado ou segmx) y 
Not. 14^. 

Citação faz-se no caso de morte á itiulher e fi)hoS do 
morto^ e na soa falta aos parentes do prhneirO) e de^ 
gurtdo gráo , 5. 115. 

Citação naõ he necessário fazer-se aos parente» do ittor- , 
10 na Açcusáf aó da Justiça eontra o íauSehie y Nòt. 
.551. ' - .. . 

títtàçaô tteve faíer-$e á íarte j)ara veh jtfrfei^ ♦e^temu* 
nhãs , §. ip^. 

Citação se faz k Parte para o segnirtiéhto dà Appdfa- 
çaõ tendo decorrido seis mezes, Not. 515^. 

Citação de Éditos de oit9 tlkS ^ hi ao Author qtie 

cs- 
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estli ausente para o seguí^iemo da AnxoUaçaõ ^ ^ot. 

5«i. 
Qtaçaõ da Parte naõ he necessária no Processo .^qm- 

m^jQ de crimiHi capn^^ > £• ipj^ 
Ciiifl^aê d^ P^r^ .4ia6 Í2ie iOieçâiBsaria guando ^a ^ ac^^ 

fora do Reino , Not. 25a. 
Clérigo quando igç^a ^ PFjivikgio do -Foro , íf^Ql:. ^g. 
i3ter^ ;ííHe «ap ^em ^ç^jppriftr ^ l^iCinp^ a^dç it^spoU" 

de 9 Not. 8. 

ç^ Seqqlar, Nou i45* 
Clérigo deve €ppscrv4r*s^ .13^ pri^ap ^pi qi^^n^tp ^e ço* 

nls^ d|i .E^çepçjêtõ dp ípro.^ Not. 142. 
Clérigo quando se julga competente o fòrp 4^ . If^^j^ 

jhe ^c-on^^dp com o« ^tps .f)ag#s prifneirp ^ ÇMSt^ç^ 

Not. 142. ^ 

fi«^nmM»t$»P lií^ j^na,^ ^uapdp tem \m^ , ^o^. sy* - 
Comparação de letras 4ie ip^ .i^uitp Clivei d^ âe$,C(i:- 

brir a verdade, Wpr. ^44. 
íkHjifí^cfr qi^nçlo .dfvepi a^ Partem n^s ^u^íipoçia?^ 

Not. ^^. 
Conclusão o que seja , §. a^S. 
Conclusão 9 <]iW seja p.^scu.effi^Uo # % 9;3* 
jEkK^^a^ f Ui?p5^ <) .PrqjCé/^^ €|SCrito , Npt. 44(^« 
Conclusão do libello nas Causas Crimínae^ .j^óde ser ^e* 

nerica , Not. 158. 
Comcubinato he crin^e ,m«rameKUe scgcql^r ^ I*fot. 4. 
X^djM9nadp tM^Me^^ <|cY€ ijer S€tfn .^si^ar çpnfç^p , . pu 

convencido , Not. 461. 
CpQjSiii^õ o ^ue ^ja, $.\iíj'. 
Confissão 9 quaes sejaõ os seus requisitos» $• %6'J. 

Confissão em que gasqs j^ ,n^ acten(je3 .^-J^* 
Confissão feita pom^rr^jiwó preji^diç^ jp^p^adip <)çrrp^ 

Not. \x\. , ^ 

Confissão feita perante Juiz ipcopiM^tore ,di^?e c^xtraja- 

diçi^l , JNoc V''** 
Confiss^ /eíi^ .41a ÇjirjSít ,(íp Segqrp 9flp Ija?;^ p^r? ^ ^fi- 

U 1 nal 
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nal condemnaçaó^ Noc ^ao. 
Confissão feita em hum Juízo naõ prova em outro t 

Not. ^17. 
Confissão deve reduzir-se a Termo nos autos » §. 171. 
Confi:ssaó por si só naõ basta para a final condemna* 

çaô, §• 169. 
Confissão he a melhor das provas, §• \6g. 
Confissão quando íaz plena prova nas Causas Crimi* 

naes , §. 17a 
Confissão do Réo em tormentos naõ deve aceitar-se, §• ttíi. 
Confissão ficta bem como a expressa naõ basu por si 

só para a final condemnaçaõ , Not. 4)4. 
Confissão feita pelo menor sem authoridade do Tutor oa 

Curador he nulla , Not, ^ig. 
Confissão nas Causas Criminaes pôde acceítar«se em 

parte 9 e rejeitar-se em parte , §. 172. 
Confissão de bens incorrem nella os^*oondemnaâo8 em 
morte natural , ou civil , Not. ^7, 
Conhecimento criminal em que consiste, §. i). 
Conjecmras , quaes devaó ser para formarem o corpo 

do delicto nos crimes de facto transeunte # Not. ni* 
Conselho de Guerra o que «eja , Not. 7. 
Conselho de GueiTa como se forma , Not. 7. 
Conselho de Guerra, qual seja a forma do seu procés» 

so , Not. S59» 
Contestação o que seja, Ç. i;i. 
Contestação como se divide, §. ija. 
Contrabandos, qual seja o Juiz competente para co» 

nhecer deste crime » Not. ^p. 
Contrabandos , qual seja \a forma do seu Processo 3 

Not. 5f9. 
Contraditas podem pdr-se is Testemunhas findas as di- 
lações mas antes dá publicação, §. 196. 
Contraditas quaes sejaõ as relevantes, Not. :;84« 
Contraditas , assina o Juiz termo breve para prova del- 
ias quando relevaõ, §. ip7. 
Cotitraditas , os Juizes que decidem os Artigos ddlas , 

ficaÒ sendo certçs para a definitiva , Nõt. 58^ 

Cott- 
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Contraditar- se quanco pó(km as próprias Testemunhas , 
Not. ?8«« 

Contraditas, se àtvtxfi pôr perante o Juiz a qneni se 
delega pela Carta de Inquirição o perguntar as 1 este- 
munhas > Not. 577. 

Contraditas quando se ofFerecem ^ naõ pôde logo a cau- 
sa ser sentenciada, Not* tJÁ:^. 

Contraditadas naõ pedem ser as Testemunhas wxfi que 

, se próvaõ as contraditas , Not. }8^). 

Contrariedade o que seja » §* i }4« 

Contrariedade como se divide , §• i )f • 

Contrariedade, nas Relações he recebida por Acordaõ á 
vista da culpa, Not. 181 • §• li 8* 

Contrariedade naõ relevando , o Juiz assina termo para 
se formar outra, §• i)p* 

Contrariedade , ao tempo do oferecimento delia pode 
revogar-se a concessão do seguro , §• 72. Not. 
a8i. 

Contrariedade deve ser articulada , $• 1 1^6. 

Contrariedade negativa quando pôde ^rovar-se , Not. 
«75. 

Contrariedade quando deve ser- offerecida , §. 1 27. 

Contrariedade be recebida em Audiência , §. 1^5. 

Contrariedade nos casos graves que se trata õ nas Re* 
lações, quantos votos sejaõ necessários para o seu 

' recebimento, Not* a8o* 

Corpo de delicto o que seja , $• 48* 

Corpo de delicto he a base de todo o Procedimento Cri- 
minal, §. 48. 

Corpo de delito naõ pôde ser supprido pela confissão 
da Parte , §• 48» 

Corpo de ctelicto quando falta , todo o Procedimento he 
nuUo , Not. ia8.^. 

Corpo de delicto requer-se ainda nos Processos verbaes, 
Not. 128. 

Corpo de delicto devem nelle especificar-se todas as cir- 
cunstancias que aoompanhaô o crime, Not. 12%. 

Corpo de deliao como se fòtma ^ §. 4> 

Cor- 
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€orpo ãe <)etícto attesta o fisoie » mas ii«ni lempr» tc* 

testa o crime, Noc i)2. 
Corpo decklícto s6 próra o deticco , popcm naõ -mostrai 

«linqoenee , §• 5?, 
Corpo de delicco fórma-se por conjectoras legitimas 

itos tasos que ftaõ deixaõ ves^io permanencè, %. 

51. 
Corpo de ^ãrero ftòs crimes de ^acto f^ermafteme fóo 

ma-se com assr8cenci« de fPeritos , !Noc. *i fO« 
Gsrpo de delicco como 6e fórnia no caso ^ empo, 

ííQt. HO. 

Corpo de deKeco ^no xaso de Torto Q^m arrombomem» 

requer a inspecçeõ ociíhir , "Not. \\\. 
Coi^o de deHcco m difficU ^ ^verificar-^ no ^tme 4e 

veneno,, Not. ijo. 
Corregedores xb 'Crime da Cdrte nsío tiMÕ ^Devassa.» 

Not. Í61. 
Corregedores do Crime da Corte saõ os Juizes c^Oipe- 

tentes para conhecerem dos cfimes ^s âte^isDcaMS 

actuaes , Not. ^7. 
Corregedores do Crime da Corte podem mandar vir 

Testemunhas i CArtc , içfj. 
Corregedores do Crime da Cdrte^^oonhecem ^f^ *p- 

pellaçaõ dos crimes de jfógos prohibidos , e de tusft 

de pistolas , 'Not. y^io. 
Corregedores do Crime da C6fte conhecem das^eripas 

dos prezos que vem emlevas , ^ ainda 4e naó ama6 

sentenciadas \ *Not. 5*0. 
Corregedores do Crime da Corte conhecem p^r Appella* 

çáo das 'Devdssas , ^m ^ue d Jdtz nttõ promineía , e 

ajDpella,, Nót. 520. ' - ' 

^o-^Réos ide hum só tíelieto deirem ser «acwifidos «m 

hum só processo quando se livraó-oom a ^uítèça , $. 

102. 
Co*Rcos do delicto gozaõ do beneficio da divisão quan- 
to ás custas , Not. 475. 
Crimes públicos quaes sejafo , /Nqt. 4«* 
Crimes parciculacès <|uaes 'Sejaó ^ ^^u- n/lm^^Mt. ^* 

Cri- 
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Crime» <}ue provados merecem pena de n^oi^te naii^ca) 

ou civil , a quem pertence o seu conh«ein^enío ^ Not. 

Culpa deve formar-sie ao Réo prezo emoit^ di^ )> fii(?n- 

do caso de Devas$a , c sendo de Queiéla^ em jdp^s ^ 

Not. u^- 
Osrador deve nomear**^ a9 avenor, $f 225» 
Custas Criminaes o que sejaõ , §• 256. 
Cgstas Criminaes com^ se dividem', §. 257, 
Cultas pessoaes a que sejaõ 9 $• 257. 
Custas pessoaes ' quando tem lugar, Not. 471. 
Custas pessoaes como se Gompmaá , Not. 471. 
Custas da Devassa podem exigir-se do Réo logo que el- 

le be proiHiociado , Not. 474^ 
Gostas da Querela piís^aõ aos herdeiros assim do Acçu- 
, sador como do Réo , §. 261. 
Custas y o áobvo , é«i (resdobro dell«s tw^. passa para 01 

herdeiros , Not. 477. 
Gestas, o págâDietito; d^as^ h^ hma dos nieios de evi^. 
' tar es deliciosi , No«, 470^ 

Custas dos Réos prezos pobres saõ pagas p^lo Real Era* 
- rio por meude ^ S^ 2^2» 
Damno naõ se pôde deduzir em Juizo per Querela^ Nor, 

Defeza o.que jgeJA ^ ^ tiO. 
Bbf<sca be Oaosa pébliaa.g. Nat>i 4ii»« 
Defeza he natural , e naõ pôde ser ripada , Not. 4C^» 
. telisza a sua ptôva do^t taae»-se ao mesmo tempo qu^ 

a da Aceusa^õ > No<. 4>4« 
D«fe2a he privifogtaida 5 $i 215* 
Biefeza a quem «ooupeie aUeg^la^ ^21;^. ^ . 

Defeza deve ser supprida pefo Juiz na$ Causas cVi^in^és, 
^ jinda qnanro.ae (aoi0| Noi» 411% 
Defeza como se prova » .$.^ 214^ • m- . 

Defeza tem lugar a respeita,, de ;ado(5 ^ ;«ri4i»es^ $. ' 

211. 
DrfBZst donie » ^ednsom «^ pr^n^o$ delia , ^ 

216. 

De- 
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Defcza admitte-se ainda dc^is da publicação das provas^ 
j^ e da Sentença , Not. 408. 

Degredadas nao saõ as jnulhcres para os lugares ultra- 
marinos excepto nos casos graves ou sendo cazadas e 
• seus maridos corrcos do delicto condemnados names- 
P" ma pena, Not. s^i. 
Degredo quaes sejbõ as sua^ dífièrentes espécies, Not« 

Degredo da Corte como se emenflb, Not 5; 2. 
Degredo he sempre acompanhado com pregaó em Au- 

diencia , Not. ^^i. 
Degredo se entende perpetuo quando na Sentença se naã 
~ declara tempo certo , Not 5^2. 

Degredo para Galés naõ pôde ser por menos de dous 
' annos , nem para o Brasil por menos de cinco , Not. 

DegredQ ^ (ralés , Angola , e Brasil naõ se commuta j 
Nôt. 5^2. 

Degredo findo o tempo dtíle passa-se Certidão do seu 
cumprimento para por Seritença se haver por cum« 
prido , §. 297. 

Degredados antes de iretn cumprir o degredo naõ saõ ou* 

/ vidos , Not. ^\i, 

degredados se antes de findo o tempo do degredo sa- 
nem delle , se lhes dobra o tempo , $. 298* 

Degredados naõ saõ os Estrangeiros para as Colónias do 
Remo , Not. 5^2* 

Delinquente» tornaõ^se pelo delicto súbditos territoriaes 
do destricto em aue o oommeuem, Not. f. 

Delíctos porque modos se indagaõ no nosso Reino, §. I4* 

DeliCtos , podem prov«r-se por Instrumentos , e em que 

C>íS0S, Not. ^^2. 

Delicto , delle nascem duas Acções huma para a pena , 

e outra para o interesse , Not, 58 !• 

Demmcia o que 'sejà , §. 4^ 

Denuncia em que casos tem lugar , §. 44- 

Denuncia em que delíctos he expressamente frcultada» 

Not. 121. 

Do- 
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Denuncia «n que differe quandor he expressamente fa--. 
culcada de quando o naó he senaõ genericamente , §. 

Denuncia nos casos em que he expressamente facultada 
pelas Leis confunde-se com a Querela dada por Pes- 
soa do Povo , Not 11 \. 

Denuncia nas Causas ^Summarias Cíveis naõ deve con^ 
fundir-se com a Denuncia Criminal , §• 46. 

X)enunciantô naó p6de ser Testemunha contra o Accusa^ 
ào , §. 47- 

Denunciante calumnioso he condemnado nas custas , 
perdas , e damnos como se tiresse querelado , §• 

47- • 

Denunciar naõ pode aquelle que naõ pôde querelar , §. 

* 47- 

Depoimentos das Testemunhas saã necessários para qua- 
' iificar o corpo de delicio , 5. f2. 
Depor naõ he obrú^ada o Réo nem o Audiar «ias Cau- 
sas Criminaes , §. lyj. ; 
Despacho do reparo do Aggfâvo da injusta Prommeia 

* ttm- força 4e Sentença definitiva, Not. 141^ 
Despeza de qualquer acto da Causa deve fazella a Par« 
' te que neílc inteiícwa , Not. 479. 

•Devassa o que seja , §/ 15. . 

Devassa era ignorada ào% Hcmianos , Not 44. 

Devassa donde tem origem , Not. 44. 

Devassa CQmo se divide, §. lá/ " 

Devassas ^eraes em que casos d^vem tirar-se^, Kot. 47 

e 48. - • " . 

Devassas geraes a quem incumbe a obrigaçaÁ de -tirai- 
las ^ |. 2^, . t 
Devassas geraes em- que tempo devem ttvnxinaiHse , §• 

20. - 
' Devassas espedáes quando devem começar , §. 21. 
Devassas especiacs em que casos devem tirar^se , Not. 

49, 
Devassas fôpépiges j a quem incumbe a obrigação de li- 
rallas, §• 24. ^ 

Mm ' De- 
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Pevassas assim geraes como especíaes só podem ser ti* 
radas nos casos expressos , §. 17. 

Pevassas de quantas Testemunhas se compõem , §. zi. 

Devassa geral p6de tirar^se ainda sem precederem indí- 
cios , Not. 48* 

Devassa quando he nulla , §. 2^« 

Devassa posto que seja nulla pôde revalidar-*se nas Re« 
laçóes em casos graves ,/ Not. 4^. 

Devassa para se tirar nos casos naõ expressos nas Leis,^ 
he necessário especial Decreto , Not. 45. 

Devassa segunda naõ pode tirar-se do mesmo caso sem 
Provisão R^gia , Not. 49. 

Devassa he da competência do Juiz do destricto aonde 
o deliao foi commettido , Not. 6* 

Devassa devem tiralla os Juizes. por si mesmos, e naõ 
conmiettella a outrem » Not. éo.. 

Devassa tiraõ os Juizes de Fora, e Ordinários das Ter« 
ras que saõ. Portos de mau das prezas, ereprezas fei-^ 
tas aos inimigos , Not. 6{. 

Devassa tiravaõ dantes os Oqvidores das Terras de Do-: 
natarios aonde naõ entravaõ os Corregedores, Not. 
61. 

]>5vassas quando se trasladaõ para se ajuntarem aos 
autos de livramento só vaõ insertos os juramen- 
tos das Testemunhas que fazem cargo ao Réo , Noi* 
440. 

Desembargadores sãõ isentos de comparecer pessoalmen- 
te quando accusaõ , ^ 10 !• 

Desembargadores tem Privilegio (k> Foro nas Causas Cri- 
minaes, $. 8- 

Desembargo dó Paço no mesmo dia em que se profere 
.^ Sentença dr morte consulta sobre ella ao Príncipe co- 
mo Tribunal de Graça , Not. $15^ Nót. 564. 

Dia de apparecer naõ tem lugar nas Causas QriminaeS , 
5. 28?. 

Dilação o que seja , §. 148* 

Dilação dá-se para differentes objectos , §• 149. 

Dilação para prova de quantos dias seja, §• 150* 

Di- 
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Dilaçàõ he de natureza peremptória, §. ffi. 

Pilaçaõ naõ pode ser coarctada , ou excedida pelo Juiz, 

Not. 291. ' 

Dilação finda a da Terra pôde pedir-se para fora, §. 

Dilação para fora com que requisitos se concede , Not. 

Dilação para fora nas Causas Criminaes he sempre sus- 
pensiva se o Réo a requer , Not. 2^^. 

Dilação em que casos se reforma , $. 151. 

Dilaçaó naó começa a correr antes de ser intimada 'z$ 
Partes, §. 15^. 

Dilaçàõ , pendente ella nada se pôde innovar, $• 154* 

Dilação , ne ckádo o Solicitador da Justiça para a ver 
correr quando a Acçusaçaõ se faz por parte da Jus« 

' tiça , Nof. *94* ^ * 

Dilaçaó be commtM a huma^ e outra Parte, §. 151* 

Distribuição quando deve fazer-se , Not. 40. 

Distribaidos saõ ôs Prqcés^s de Appdlaçaõ nas Causas 
Criminai , Not. yao. 

1>àIo sé Resume nas cousas qoe de si mesmo saõ miis^ 

• Not. Í^Q. ^ • * 

Duvida quando existe a respeito do delicto , naõ se de- 

' ve pioceder i condethhaçaõ , §. 161. 

Éditos na Acçusaçaõ contra o Ausente saõ de dous me- 

2es , Not. 551, 
Éditos para se intimar ao Ausente a Sentença condem- 

natorta sáõ de oito diaS , Not. SS^* 
Embargar naõ pode o Réo affiancado ou seguro a Sen- 
tença que o condemna em degredo para fora do 
Beino sem estar recolhido á catfêa, excepto se elle 
"- obtém Graça Régia para a embargar solto , Not. 

481. ^ 
Embargo, do Réò nà prizaõ riaõ tem Itlgar quando esta 
' he illegitimai líot. 14a, 
Embargos o que sejaõ , §. 2(5j. 
-Embargos como se dividem , §* a^4. 
Embargos , donde trazem a sua origem , Not. 480. 

Mm* Em- 
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Embargos foraõ desconhecidos nos prinaeiros ttiDpos da 

Mon<>iquia , Not, 4S0. 
Embargos de obrepçaó» e subrepçaõ devem requererse 

ao Tnbunal donde se expeaíQ a FrovisAÕ. Nou 

5S0. 
Embargos- oaõ se admittem ao Acordap que denega a 

Cana de Seguro , Not. 170. 
Embargos segundos posto que sejaõ de resucutça6 naõ 

se admiuem ao Assento da Visita,, Noi« s^Z* 
Embargos em que tempo devem formar-^e , §. 167. 
{ÍnbA^rg0S passado o termo legal para elles concedido 

cobraó-se 0$ autos executivamente , Not« 48l» 
Embargos de resticaíçaã se admictem ao Kéo prezo 

nos crimes que se fazem suromaiios nas Bjelações ^ 

$ h8 
Embargos quem conhece delles depois, de es^ar a Ç^u* 
. sa ^pelkuia de officio do Juiz» ou pela Parte 3 ' S» 

266» o • "^ , 1 

Embatges oppondo^se á Sentença ren^eif^em-ifie em trei 

dias aos Juizes que a Sentença deraó % $*, ;{0t* 
Embargos 'Opposco^ na dianceUaria. naõ pòdenp addiciof 

nar-se , nem admittem' Réplica » ou Tréplica , I^ot. 

'481. ■■''.' ' ■ . ' í 

Enfermos saõ isçatos de compareoepem nas Audiências, 
• ,.Not- MO.' :■'.., ^ ,, .. - j. • 

Erros de Officio , quem seja o Juiz competente para 
► conhecer ^Ues , Noi* a8.' 
Erros do Trocésso podem supprírf-^se n^ casos graves 

nas lUlações antes da ibentisnçaj Noi. 4<S* Noi» 

^Eisírrivães saõ. obr^;ados a faoelBr l^go conolttsas á Ilelá« 
çaõ as Dey^ssas 4^ jcasj^; de morte j ^que ]he£f saõ 
reniertidas , fíot. %j. 

f^çrfvbõ ^e, C9>0sira a$ Inquiti^f e^^iaiHes da ptdiUcaçaD 
incorre nas penas dos que Jesçobivm o segredo da 
Justiça, Not. 4^6. 

Escrivão tem a escolha de ha<<rer de qualqi^er das Par- 
tes «s seus $alai'H>s> os ^\èím .fia çsisMà ^OKQÇHúya* 
«ence y Nor, 47í?. ' ' Es- 
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Fscnsador pôde ser mandado pelo Réonã Andkrxia^ 
Not. 24a 

Fscusador admitte^se . ao Ausente , e naõ " Proccrador % 
Not. 554. 

Eficusâdor , o que lhe he licito a favor A> Aijsenre , 
Not. 554. 

Espada , qual sc^ a sua tptirca legal , Not. 5C7; 

Estrangeiros- naõ saõ degredados para as Colónias do 

. Remo , Not. 5^^. 

Exame de sanidade deve fazer-s^ tios termos finaes da 

. Causa no ' caso de ferimentos, ou c<yn(DSÕes y Noc- 
ivo. Not. 444* c 

Exame de sanidade ^^ como se procede* a respeito delle» 

. Not. 498^ • r 

Exame de sanidade, como se fará estando o Queixoso 

• aosetue . Not. j |a ' 

Excepção o que seja , §. 12^. 

Excepção- como «Ci divide, §.'127. 

Kiscepçaá naõ tem lugar depois da litisconteitaçaó , $» 

Excepção declinatoria em que casos naõ tem lugar, 
'-• hoi. aé4. ^ •''•', ' ' * ■' 

Excepção de suspeição ^ quando -deve ser proposta , 

Not: 1*^4. . 
Excepção de ordens, como se procede a respeko <!el- 

la , NoL 264* '■ 
Excepções pode o Reo dedezir antes ét responder ao 
. li^Uo , §-125, 
Execução deve corresponder exactamente ao julgado. 

Execução naõ deve diffiH*ir-se, mas apressar-se, |. 

'-■ 2|íl. , ' . . ., • ■ . 

Execução de Sentença Criminal que coa/demna em pe- 
na . pecuniária , procéSM^se como nas Causas Civeis , 
§• 299. 

-Exeosçaõ da pena corporal faz^se em l«ig»r vpúilico , ^. 
29<- 

Execução nap. ee faz xla {leu «orjpor^ comra os Rées 

fal- 
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fallc^cldoft títm Coicra os faridsos , $» )00. 
Execução da pena capital naó se faz nos nobres Stíkl 
j pi^iqíisiro SC 'dar parte ao Frincipe-, §. apz» 
Execução de Sentença que condemna o Réo à morte 

naô se faz oolu^if em q4e o Príncipe reside* sem 

primeiro se lhe dar parte , Not. 52^. 
Execução de Sentença Capital pode suspender-se por Avi-^ 

soda Secretaria de Estado, Not« ^is» 
Exemplo deve-se aos moradores do lugar em que foi 

commQttidp q delioto^ Not. 5. 
Extrema^Unçaõ naõ se dá aos. Réos condemnados em 

pena ultima , Not. s*9* 
Fallidos, quem conb^ dosw crime , Not. jíj, 
Fallidos y como se procede no Juízo deUes , Not.^ 

559* ' . . 

Falsidade he crime direrso do Perjúrio ^s ou Tesoenumhi» 

falso , Not. 210. , 

Falsidade, quem conhcee de^tç crime ^ Not. «7.;. . 
Fan^ilíae <lo Ministro . publico jque for «achado sem insí- 
gnia ao tempo da prizaõ > a qiíem deve ser apresenr 
tadd , Not. I4t. ^ — 
Ferias humanas , correm dentro delias as Ca\isa$ dos 
r prezos , e dos que se livraq ^xwn Alrari de Fiança 

naó tendo Parte y ou consentindo esta , Not. :too* 
Feridas pequenas em que naó ha coiro' c carne cortada 

naó saõ objecto de Querela , Not. 79* 
Ferimento simples o <(ue seja, Not. 498» . * ' 

Fiador Criminal só se obriga até à fiiuLSentença , Not. 

225. 
Fiador Criminal he obrigado a pagar toda a condemna* 
çaó do seu affiançado , Not. aoi. .1' 

iFiador Criminal » porque modo se dissolve a sua obri- 
- gaçaó, §, 8&. - '^ > ; . ^ 

Fiador Criminal devc-se ir desobrigar ^o Juizo àú Fian- , 

ças dentro de quarenta dias, Not. 225. 
Fiador' naó se. desoin-iga sendo a^ Sentença proferida fo- 
ra do tempo do Alvará , Not. 225. 
Fi^or. st desobriga jpeU prizaõ do .Réo > $« 88» 

Fian- 
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Fiança Criminal o que seja , $• 82. 
Fiança lie hum dos modos de se relaxar a prizaõ , §• 

81. 
Fiança por quem he passado o Alvará delia, §. 8v 
Fiança qual foi a sua origem , Kot. 201* 
Fiança quem a concedia antigamente , Not. 20i. 
Fiança , quem a concede presentemente , §. 8?* 
Fiança para se conceder, que requisitos precedem, §. 

i85- 

Fiança em que casos se nega , §• 8^* 

Fiança a quem se concede regularmente , Not. 202. 

Fiança ás custas , emenda , e satisfação , a falta delia 
annulla a Querela de Pessoa do Povo , Noi. 78. 

Fiança naõ se exi^e na Querela quando esta he dada 
pela Parte ofFendida , Not. 104. 

fiança ás custas, çmenda, e satisfação a que ^m ten* 
de , Not. 104. 

Fiança ás custas , enoenda , e satisfação , em q«e casos 

' - a Parte oífendida he obrigada a prestalla , Not. 104. 

•Fiança ás custas , emenda , e satisfação pôde prestar-se 
em quanto naõ se oppõe a nullidade da falta delia, 
' Not. 78. 

Fiança as custas do Processo , na6 he obrigado a dá- 
la o Author que na Accusaçaõ Criminal vendica a pró- 
pria offensa , Not. 47^, 

Fieis Carcerçiros o que sejaõ , Not. 20 1. 

Fiéis Carcereiros , como se fórma o Processo da soltur^a 
debaixo da cauçaó delles, Not. 201. 

Filho natural do nobre he isento da pena vil , Not. 

Fisco succede em todas as acções do Confiscado, Not. 

Fisco he obrigado a pagar as dividas do Confiscado den- 
tro das forças da successaõ , Kot. ^7. 

Fisco quando succede ao Réo Confiscado, naõ usa dos 
seus Privilégios , Not. ^7. 

Folha corrida preparaõ*se com ella os autos para a toti- 
dusaõ se o R^o está prezo , e lhe he Pane a justi- 
ça. 
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ça, ou o accasa o A^^or como Pessoa titú PoTOj 

Not. 444. , . , . 

Folha para que fim se deve correr ^ Not. 444. 
Folha corrida naõ hc' necessária quando o Auchor acciK 

sa a própria ofTensa 9 Not» 20^ ^ot. 444. 
Folha, porque Juízos. se deve correr, Not. 20?. 
Folha corrida naõ he necessária aos Réos que se livraS 
^ seguros,, ou com homeoagetn > ou que se achaõ em 

custodia, ou aos àffiançados quando tem Parte que 

os accuse , Not. .20;. . 
Foro Griminíl ^o que seja , §. 5. 
Fots) Criminal.,, como se divide , Not. 4. 
Foro privilegiado ou he em r^zaõ da pessoa , ou da 

Ciiusa , S. j8* \ 

Fragance delicto o que seja , Not, 14^. 
fr^anic deUcto > w onde se ^scend^ ç$u noçaõ » NoL 

I4f' 
JF^Ftp 4|aal»6«a4o. o que 6e)a » Ko«* so^é 
,Furtos simples e industriosos , aitidia que o seu ralor ex- 
*j ,çeda a mar^o de pra^, e 0$ Rços .desces crimes t&« 

r^aõ Pai-te, podem aer^obij^to das viflit%s , Noc 568. 
Hipoteca tem a Parte oíFetidída nos bens do Auseoxc por 

;/:rime que pr<H^àdo pbciga á prizaõ , Not. 227. 
.Hot^m naõ vive. só. p^a si t mas para o Csudo, Not, 

4M- . ' . 

Homenagem o que^. sçja ^ 5.74. . 

^jjí^akenag^m -qtíal foi a sua origem , Not, 184- 
Homenagem , quçpi a concçde , §. 77. . 
jHomçnagem > que^n a. pôde . ampliar , é»> 78. 
Homenagem a quem compete , §. 75, 
Ji9nnça»gem iiao compece aos moradores do Algarve:, 

nao tendo outra qualidade privilegiada , Not, ijjy. 
.;ltt^nof>»d®9« >em que casos deixa de têr lugar , {. j6* 
Homenagem, como se. forma o seu Processo, Not, 

. '1S4. :• . ' . ^ 

Homenagem como se quebra , j. 79. 
. rji^meD^agem ^ . ^qual seja o. efeito do seu quebramento , 
§. .8a . . ; ; 

Ho- 
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Homenagem quebrada naõ se resticue sem Graça espe- 
cial , Not. 199. 
Homenagem naõ se concede aos qae exercem officio me- 
cânico , Not, 187. 
Immnnidade o que seja , Not. 148* 
Immunidade em que crimes tem lugar, Not. 149» 
hnmunidade, quem a concede, Not. f48. 
Immunidade , como se faz o seu Processo , . Not. 

149- 
Jmmunidade he concedida aos Réos que se acolhem á 

Igreja para naõ serem prezos, $. 64, 
Immunidade Civil a quem compete^ Not. I4> 
Indicio o que seja, §. 54. . 
Indicio próximo o que seja , §• 55. 
Indicio remoto o que seja , ^ 55. 
Indicios próximos quais sejaõ., Noc. i%6. 
Indícios remotos quais se dtgaó., Not. i^^r* 
Indicies naõ bastão para a final condemnàçaã » Noc« 

Indicios quantos bastem jpara a pronuncia ^ he arbitraria 

ao Juiz ,5.56. 
Indicios se desvanecem por provas » ou indicios contrá- 
rios , Kot. 1 ^. 
Indicios nunca chegaõ à classe das provas, Not. f)^* 
Indícios para se atuenderem he preciso que cada num 
^Uçs se prove ao menos por doas Testemunhas con- 
testes , Not. I j8. 
Indido hum só naõ prejudica ao Réo , $• $6* 
Infames que pessoas >9e reputaõ , Not. i^síh 
Inglezes preferem no privilegio do Foro aos Moe- 
deiros , e aos mais privilegiados Nacionaes , Not« 
ai* 
Inglezes no concurso do seu privilegio com o posterior 
de outra qualquer Naçaõ tem sempre a preterencia^ 
Not. 21. 
Inimigo capital quem se diga , Not. 84- 
Injárias verbaes como se processão, §• ?l6. 
Injúria porque tempo prescreve ^ Not. $78. 

Nn In- 
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Injúria, on damno naõ se deduzem em Juízo por Que* 

réia , Not. p8» 
Inquirição de Testemunhas tirada em virtude de Càrra! 

de Commissaó remeite-se o Instrumento delia com os 

juramentos das Testenuinhas fechados ao Juízo don^ 

de emanou a Carta , Not. ipj. 
Inquirições estaã em segredo antes da Publicaçaá,^ Not». 

4?6. ^ 

Inquirições vaõ abertas ao Author para arrasoar a fi-* 

nal , Not. 441. 
Inspecção occular quando he necessária para o corpo d& 

delicto , §. sO' 
Instruniento o que seja ^ $• 174; 
Insirumeíito como se divide , §. 175J. e §* ty6. 
Èistrumento, público faz prova plena , §• 177. 
Instrumento público quando deixa de ter fé , §. 178^ 
fastruftiento particular quando faz prova ,, §. 177. 
Instrumento refierente naõ pcóva^ sem o referido> $*. 

179. 
Intento quando hc punido, Not. 79* ^ 
Interposição deve iazer-^ em exclusão do^ crimey Nòt;. 
' 507. ^ 
Interpretação na dúvida, deve seguir-se a mais benigna ^ 

favor do Réo , Not- 450. 
Jfudiciaer como se fezem^ as Testemunhas^ , Not. 177.- 
Judlciaes ,^ esce termo quando y e: coma se assina., Not». 

Judiciaes naõ he necessário fazerem-se as Testemunhas?. 

nos Processos summarios , §. ^19. 
Judiciaes naõ he^ necessário^ fazerefn-se as Testemunhar» 

no Processo contra o^ Ausente ,, Not. 554. 
Juiz do Foro do /domicilio pôde conhecer o delicto por- 

meio de Querela ,.§. 7. 
Juiz Criminai só póde^ conhecer dos objectos civis inci-< 

dentemente ,. Not. :j. * ~ 

Juiz quem he o comóetente para a Execução dã Sémen*- 

ça Criminal , §. zSç* 
Juiz das Falsidades quem seja ^ Not. 27. ' 

. J.tt^ 
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Juia dos Privilcgiaíios Jo Santo Ofíicío quem seja , Not. 

Juiz dos Oífícíaes , ê Privilegiados da Bulia da Cruzada 

quem seja , Not. i8< 
Juiz quem he o competente para conhecer dos crime» 

da Repartição do Froto- Medica to , Not« 34. 
Juiz de Índia e Mina de que casos devassa 3 Not. 

Juiz da ChanceUaria <ie que casos pôde devassar , Noc 

Juiz competente para conhecer dos crimes pertencentes 
ao Corso j e outr4>s da Repartição do Almirantado 
quem seja , Noc. ^o. 

Juiz do Fisco de que casos devassa , Notl 61^. 

Juiz dos Falidos de que casos devassa y Not« 6%. 

Juiz competente dos Religiosos quem seja , Not. S. 

Juiz da ChanceUaria pôde conhecer das causas de erros 
de officio por Appellaçaõ , Not. 520. 

Juiz das Fianças quem seja • Not. 225. 

Juiz das Coutadas conhece privativamente das Causas 
desta repartição, Not. ji. 

Juiz Conservador da Companhia geral dá Agricultura 
dos vinhos âo Alto-Doiro , de que casos devassa « 
Not. 6%. 

Juiz Secular conhece da Excepção da competência do 
Foro Ecclesiastico , Not. 8« 

Juiz dos Cavalleiros naõ conhece da questão da Im- 
munidade ainda que o Réo seja Cavalleiro de alguma 
das Ordens , Not* 149. 

Juiz deve pessoalmente ouvir os Rcos ^ e naõ por meio 
de recados , Not. 145. 

Juiz naõ pôde ser mais benigno que a Lei , Not. 450. 

Juiz deve julgar segundo as provas, §. 242. 

Juiz naõ pôde coarctar , ou exceder o termo taxado pe- 
la Lei, Not. api. 
Juiz pôde perguntar as Testemunhas de seu Officio de- 
pois da Publicação, Not. 4j8. 
Juiz pôde de seu Officio perguntar de novo as Teste- 

Nn z mu- 
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munhas depois da Conclusão >. Noc 44^* 
Juiz appella por parte da Justiça quando naô pronuncia 

o Réo que está prezo, Noc 14»* 
Juiz pode ser condemnado em custas quando condemn» 

O Rco por imperícia , ou por dolo , Not. 47»' 
Juiz que executa a Sentença Capital he sempre diverso^ 

daquelle que a dea, Not. 5.2 a. 
Juizes Ordinários decidem as Causas de Crimes naó ca^ 

pitaes conj Appellaçaõ para os Ouvidores doj: Crime^ 

Juizes s^ discordaõ na Sentença sobre crimes de pena 
de morte saõ ohamadojs mais dous por forma que a 
decisão seja sempre vencida por quairo votos confor- 
mes , §. :{i6. 

Juizes que votaõ. sobre -os Ârtieos dè contraditas ficaS 
sendo certos para a decisão final, Not. ;;8v 

Juizes quantois devenv ser para julgarem, o Perdão por 
conforme, Not. 5801 

Juizes que derem a final Sentença dé degredo sao os 
competentes para conhecer do (]^bcamento delle • Not. 

Juizes saõ sempre, necessários seis quando o delicto pro»^ 
vado merece pena de morte natural.) OM civU.,; 011* 
cortamento de membro , Not. s6t. 

.Juizp Criminal o. que seja ,§.!.• 

Juízo Criminal, quantas pessoas, o constituem, §. \^ 

Junta, da Justiça do Reino do Algarve conhece das Ap- 
pellações^ das Causa&. Criminaes das Comarcas de. Láte- 
gos , Tavira c Faro , Not. 5^0* 

Juramento, de Çalumnia tem só lugar nas Querelas.,, e- 
Denuncias, Not. ^ii. 

Juran^enio supgfctorio naõ tem lugjir nas Causas Crimi- 
naes , Nox. ^ 1 1 . 

Juramento decisório naõ tegi lugar nas Causas Crimi- 
naes , Not. :{ 1 1 . 

Juramento purgatório, nunca teve uso no nosso Foro, 
Not. ^11. 

Jurisdicjaõ, Criminal o que seja ^ §. 4., 
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Jurisdicçaõ Criminal he separada da Civil , Not. ç. 

Jurisdicçaõ Criminal quando he cumulativa y §. 10. 

Jiirisdicçaõ Civil quando se separou da Militar , Not 
I. 

Justiça que previne o crime he preferível k Justiça que 
o pune y Not. 570. 

Justiças Ecclesiasticas náõ podem decretar a prisaõ con- 
tra pessoas leigas antes da Sentença, Not. 4. 

Justiças Ecclesiasticas naõ podem executar as suas Sen- 
tenças sem implorarem o auxilio do Braço Secular ^ 
Not. 4- 

Libella o qne seja, $. iip. 

Libello qual seja a sua forma substanciai, §• r2o. 

Libello deve ser escrito, 5 í^^« 

Libello deve ofFerecer-se no termo designado na cita-- 

çaõ, §. laa. 
Xibello inepto naó deve ser recebida, Not. ^59. 
Libello, no petitório dclle pôde unir-se a pena pública, 

e.o interesse partictilar, Not. .25Íi. 
Litiscontestaçaõ o que seja, §. U'* 
Litis-contestaçaõ como se divide ,. §. i%z. 
Litis-contestacaõ que efFeitos produz, §. 1%^. 
Livramento dos Réos prezos pobres naõ deve demorar- 
- se> Not» 150. 
Lívrar-se naõ pode algum Réo sem fazer cUar a Parte 

para o accusar querendo ,. §. i-ii». 

filarca das espadas e espadins qual seja, Not. 5^)7: 

IMeios legitimas ordinários da prova quaes sejaõ r $• 

KÍ4. 
.Alenores que excedem a vinte amios de* idade saõ nos 
crimes reputados maiores , Not. 255 

Menores compete-lhes a i-esiituiçaó contra a confissão em 
que foraõ lesos, Not. 4?2« 

Menores j. nomea-se-lhes Curador no acto das Pergun- 
tas , posto que tenhaó Tutor , ou Curador aos bens , 
NoD. 452^ , 

Mo&* 
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JVloedeiros , em que termos lhes compete o Privilegio do 
Foro » Nor. 14. 

Moradores do destricco de diversa Relaçaã põáem ac- 
cusar poi* Procurador os Rcos prezos , §. 101. 

Morte natural oontrapõe-se á civil, Not. i^y. 

Morte aonde se faz mençaõ delia simplesmente, se en- 
tende a natural , Not. yj. 

Mortos civiimente quaes se digaã , Not. ^7. * 

Mulhei*es saó isentas de comparecer nas Audiências presr 
tando fiança , §. lou 

Negativa absoluta hç de difficíl prova, Not. «75:- 
Nódoas leves que nao saõ inchadas , ou sanguentas , ou 

contusas naó saó caso de Querela , Not* 70. 
^Notoriedade naõ he prova sufficiente do deliao, Noc 

NuUidade, os autos que as contém se revalidaõ su- 
bindo ás Relações nos casos grares, Nol a/5* JAou 
?04. 

NuUo he todo o Processo quando he nolla a Querela t 
Not. II 8* 

Nullo he todo o Processo quando he mdla a Devassa • 
Nol 74. 

Officiaes , e familiares do Santo Officio tem Privilegio 

de Foro , Not. i %• 
Officios de Juiz , e Escrivão nao se podem unir na mes« 

ma pessoa , Not. 2« 
Qrdem legitima estabelecida no Juizo Secular deve ob- 

servar-se no Juizo Ecclesiastico , Not. 4. . . 
Ordem de prizaó o que seja , Not. i/^\. 
Ordens de prizao devem ser assinadas pelo Juiz 9 Not. 

Ordens de prizaõ devem levar declarados os nomes dás 
pessoas aue haõ de ser prezas, Not. 14). 

Órfãos nao gozaõ do Privilegio do Foro, nas Causas 
Criminaes , Not. 15. 

Ouvidor da Alfandega de que casos devassa , Not. 6^. 

Pai- 
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Fai pode defender o filho sem procuração deste , Nor. 

410. Not. 554. 
Pais gozaõ da nobreza dos filhos , Nor. 189* 
Peculato he hoje punido como o furto , Not. 578. ^ 
Pena deve commensurar-se com o delicto , Not. 45'o. 
Penas y naõ pode o *Juiz applicar a seu arbítrio , Not. 

450. 
Penas vis , que pessoas saõ delias escusas ,. Not. 

521. 
Penas vis quaes sejaó , Not. 52:1. 
Penas vis como se mudaõ aos nobres , Not. 52 r. 
Penas pecuniárias , naõ t deve o Réo ser condemnado 
• nellas para o Author que foi lançado da Accusaçaõ j, 

Not. 454. 
Penas pecuniárias applicadas para a Gamara Real aonde 

se entregaõ , Not, s%\. 
Penas pecuniárias applicadas à Arca dá Piedade aonde se 

entregaõ , Not. 551. 
P^ias do Termo quebrado como podem pedir-se^ Not; 

570. 
Penas pecuniárias applicadas para despezas da Relação 

depois ^e pagas naõ se repetem ainda que se revogue 
: a Sentença 3 Not. f%i. 

Penas de confiscação como se arrecadaõ^ Not. 5)1. 
Penas conyencipnaes. passaõ para os herdeiros y No& 

Penas de Fole, e marca' nas costas escaõ em desuso, 

Not. 568. 
Perd{iõ de* delicto naõ deve conceder*se sem huma grap* 

de , e justa causa , Not. 574. 
Perdaõ Régio , o que seja , Not. 574; 
Perdão Régio extingue o crime , §. fiS. 
Perdaõ Régio naõ extingue o direito da Parte , Not. 

58X. ' 

Perdaõ Régio regularmente naõ se concede sem Perdaõ 

da Parte , Not. 581. 
Pecdaõ da Parte deva ser expres$o> e constar por Ter- 

TejT- 
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mo judicial , ou Escritura , Not. 4P9* 
Perdão da mulher casada naó vale sem authoridade do 

marido, Noi. 581- 
Perdaõ Régio a que dellctos se naõ estende , Noc 

579. , , , ^ 

Perdaõ Régio naõ aproveita se faouve obrepçao , ou su-- 
brepçaó, §. ^28. 

Perdaõ Régio por onde se expede, Not. 579. 

Perdaõ Régio naõ tem o seu devido cffèito sem se jnl^ 
gar por conforme , Nor. 580. 

Perdaõ Régio quando he da diima pena se lhe subsci^ 
tue regularmente o degredo perpétuo , Hot. 580. 

Perdoar pode o offendi(& a sua offensa fazendo-o gra- 
tuitamente, Not. i^z. 

Perguntas por quem devqn ser fipitas , e aonde , $v 

Perguntas pódem-se fazer ao Réo em qualquer estado de 

Causa , §• 2 17. 
Perguntas judiciács , devem no:.acto delias intervir dous 

Escrivães, §. 218- 
Perguntas , no acto delias naõ deve o Réó estar em fer« 

ros , §• 2f f • 
Perguntas quando se fazem ao Réo f naõ se lhe defere 

o juramento , §. 22^; 
Pergutitas, nellas naõ se deve iisar. de si;^;gest5es , §i 

2^2. 

Perjguntas em quanto naõ findaõ > he o Réó conserva^ 

& em segredo , §. 220. 
Perguntas judiciaes devem fielmente escrevér-se, e ler-sé 

depois ao Kéo , §. 22 {• 
Perguntas naõ contem segredo para o Âuthor, ou pa« 

ra o Réo que se acha prezo» ou affiançadoí Nor* 
- 455. 
Precatório he necessário para as Causas Criminaes dos 

Cavalleiros das Ordens Militares se remetterem ao sea 

foro , Not. 10. 
Pregaõ na Audiência sempre acompanha o degredo 9 Not. 

ST^Z. 

Pre». 
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Pregão ria Audiência na6 he pena vil , Noc. 5^2. 

Prender pôde qualquer Officiaí Militar, ou. soldado o de- 
linquente chi fragance delicto , Not. 145. 

Prender pôde qualquer pessoa o delinquente em fragante 
xlelicto eniregando-o dentro de vime quau-o horas á 
Justiça , Noc. i''45. 

Fjescripçáo quando comera « Not. 106. Not. 577^ 

Prescripçáo Gm que circunstancias* tem lugar , Not, 578. 

Pirescripçáo qual he o seu termo legal, Not. 578. 

Prescripçáo dos delictos da carne de quanto tempo seja , 

Prescripçáo tem lugar regularmente a respeito de todos 
os jddiotos, $• :;25'. 

Prescripçáo deve ser continuada, enaõ interromi^da, §. 1^160 

Prescripçáo deve o Juiz lançar mão xlella ainda que a 
Parte naõ a aUegue.em sua defeza, Not. '576. 

Prescripçáo tiào tem lugar nos delictos que sempre du* 
ráó , Noc §76* 

Pretores quem eráo cm Portugal no principio da Motiar- 
^a , Not. I* 

Prevençáo em que casos tem lugar y Not. 40. 1 

Prezo em .custodia naõ corre Folha , nem paga carcera*" 
gem f nem se lhe fóritia auto de habito , e tonsura , 
Not.- i4«« ' í 

Prezo em fragante delieto deve «er apresentado ao Juiz 
antes de ir para a cadeia, Not* 145:* 

Prezo naô pôde ser retido no segredo por mais de cin- 
co dias , Not. 145:. 

Pjrezo quando pcfide ser o , Réo antes da culpa formada , 
Noc. 144. 

Prezo Kíngaem deve ser sem ordem do IVIagistrado , Not. 

I4^ . 

Prezo naõ deve ser carregado de ferros senaõ em ^* 

mes çravissimos , Not. 150 
Privilegiados quanto ao foro quaes sejaõ, §. Ô. 
Privilegio do Foro em que casos cessa y Not. :{8. 
Privilegio do Foro Clerical em que casos náo aprovei» 

ta ^ Noc & 

^ Oo Pri- 
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Privilegia dos Estudantes de Coimbra he jgual ao dtl 

viuvas e pessoas miseráveis, Noc. 12. 
Privilegio dos Officiaes ^ e Familiares do Santo Ofâcio 

prefere ao dos Aloédeiros, Not. i^. 
Privilegia do Foro tem os Estrangeiros Vassallos das Na- 
ções Alliadas , §. 8* 
Privilegio dos Inglezes estende-se a todas as Causas. 
. ainda as que naò procedem de Mercancia^ Not. 21. . 
Privilegio dos Descnjoargadôres nos crimes cm que ca-p^ 

SOS cessa , Not. 9. . > ' 

Privilegio dos Moedeiros continua com as viuvas , N^ac;. 

. 14-. ■ ' 
Privilegio concedido em razaõ do Officio naõcompeter 

scnaõ durante o actual exercicio , No& 14» . 
Privilegio cessa quando o Privilegio renuncia a dle ex-- 

pressa., ou tacitamente , Not. ^8. 
Privilegia da. Causa prevalece ao da pessoa , Not. n%^ 
Privilegio superveniente à Causa naò muda a competen-- 

cia da -Juízo, Not. :}8. 
Frizao para que fim foi introduzida ,, §. 6f^ 
Frizaõ cessa co caso de ^guro , §. 6Íí. 
Frizaá relaxa-se nos. casos da Homenagem , e da Fiatiw. 

ça , f. 66. . ' . ' - 

Prizaõ he ás vezes applicada como pena , Not. 150* 
frizaõ , procede-se a cila' quando o Réo se acha pro^ 

nunciado , §. 61. 
Frizaõ, naõ a podem decretar as Justiças. Ecclesiastica^ 

contra pessoas leigas antes da Sentença , Not. 4. 
Frizaõ na Corte, e território delia por Óíbiio das Requis 

sitorias expedidas das Jurisdições da Relação do PortCE» 

só pôde ser determinada, pelos Ck)rregedores àot cdme 

da Corte e Casa , ou da Corte, Not. 147.. 
Processo Crintinaí o aue seja, §. i. 
Processo Criminal tinna no principio <la Monarquia hu?- 

ma forma Militar , Not. i. 
Processo Criminal actual como se formou , Noti i.; 
Processo he ordinário , ou -summarío , §. lò?. 
Processo ordinário o qiie seja , §. 105. 

PcQy 
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"Processo ordinário he Accusatorio , ou Inquisitório t §• 

106. 
Processo ordinário de que actos se compõe , §. 107. 
Processo ordinário quando tem lugar , §. 104- 
Procérso summario o que seja , §. ^ 1 2. 
Processo summario quando tem lugar , §. ? M. 
Processo summario como se forma , Not. 560. 
Processo summario profere-se nelle Sentença logo depois 

da Audiência do Réo, §• ^if. 
Processo da Appellaçaõ qual seja a sua forma, §• 282. 
Processo Criminal quando prosegue contra os herdeiros, 

Nor. 57a. 
Processos summarios de crimes capitães devem terminar-' 

se dentro de seis mezes, §• ?20. 
Processos summarios quantos saô os votos dos Juiats que 

os sentencèaô , §. :{i<í. 
Processo Criminal MiÚtar qual seja a sua forma , Not» 

559* 

Processo Criminal regularmente extingue-se com a mor- 
te, §. ;524. 

Processo qual seja a sua forma no Juizo do Proto-Medi- 
cato , Not. J4. 

Processo em que náo se nomeia Curador ao menor he 
nullo , Not. 4^2. 

Processo da Appellação nos Crimes Militares perante o 
Conselho de Justiça qual seja a sua forma , Not* 

559- 
Processo Criminal, plano do seu melhoramento, §. %2^ 

e seguintes* 
procurador não he admittido nas Causas Criminaes , 

Not. 240. 
Promotor faz as vezes de Autor, §. }04. 
Promotor náo pôde ser mandado pelo Corregedor do 

Crime da Corte por si só , mas por Acórdão , ou 

em Audiência, Not. 54 V 
Promotor aonde o não ha, o Escrivão faz as suas ve<^ 

zes, Not. 54^. 
Promotor dtve accusar todos os Réos ainda que sejáo 

Oo z mui- 
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muitos fto mesmo Processo , excepto se eUes se qiie'' 
rem apartar , Not. 54 í- 
Promotor <]ue actos naó pratica , §. 305. 
, Promotor naó paga as custas, Not. 474^ 
Pronuncia o que seja, §. 58- 
Pronuncia do Réo , o que para elia seja necessário , §^ 

Pronuncia da Réo> de que modos se pode fazer , Noc». 

Pronuncia , deve preceder-lhe cabal informação do de- 

licto, §. 59. 
Pronuncia , naõ bastão para ella indícios remotos , Net. 
♦ HOfc 
Pronuncia , naõ basta para eUa huma- só testemunha ^^ 

Noi* 14a 
Pronuncia , pode proceder-se a ella logo que da Devas^ 
. sa resuka prova suíficíeme, §• ^cv 
Pronuncia ,. deve preceder-lhe prova tal que obrigue ^ a. 

alguma pena » Not. 140. 
Prorogaçaõ da Jurisdicçaõ em que casos .tem lugar ^ 

Not. 40. - 

Proro-Medícato , neste Juizo a Pronuncia naó obriga: z^ 
. prizaõ mas\ á cauçaõ x ^^^ \^ 
Prova o que seja, Jf. 157. 
l^róva cx)mo- se divide, §. »58i . 
Prova he hum acto de indispensável necessidade, Nòt;. 

?oi. 
Prova nos delictos naõ segue os ápices de Direito y 

§. i5p. 
iPrôva dó deUcto a quem incumbe a obrigação delia , 

§. 160. 
Prova de^fe ser plena ,. e. dará para a finat eondemna- 

çaó, §. 159' 
Sróya incumbe a quem affírma,, naõ a quem nega,-. 
Not. ^05. 
Prova imperfeita naó he mais que huma presumpçaó> 

Not. }o8. 
Prova semiglena o que: seju ,. Not. jo^. 
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Prava semiplena naõ basta para imposição das^ penas do 

delicto , §. 162. 
Prova deve ser tanto hiais clara <|uanto mais atroz foi 

o delicto 5 §. \Gu 
trova da def^za deve fazer-se ao mesmo tempo qoe a 

da Accusaçaó , Noc. 414. 
Provas semiplenas , e imperfeitas naõ- podem ajuntar-se 

para fazerem prova perfeita , e plena , Not. :{o8. 
Pravas , quando ba colisão delias , naõ se deve proce*^ 

der á condemnaçaõ , §. tôi*. 
Provedores como taes naõ tem Jurisdieçaõ Criminal , sõ 

sim coma Contadores, Not 16. 
Provisão de Dispensa da Lei para accusar , ou defender- 

se por Procurador, concede-se pelo Dezembargo do 

Paço , Not. a4o. 
Provisão que tira huma das Partes para accusar , ou de^ 

fender-se aproveita á outra Parte , Not. 240»- 
Ptiblicaçaõ o que seja, §. í^^ l 

Publicação he acto substancial do Processo, §*. â?K 
Publicação , quaes sejaõ os seus eíièitos , §. 2^2. 
Publicação se. omitte no caso de sodomia, Not. 4^7. 

Qualidade accrescentada á cpnfissaõ he regeitada nas Cau- 

• $as Criminàés , mas só pára a imposição da. pena ex- 
traordinária , Not.. ? ío. - 

Queixoso he obrigado a seguir a Accusaçao , Not. a^a. 

Queixoso que naà prova a sua Querela he condemnada 
nas custas, perdas, e damnos , Not. 118. 

Queixoso ' sendo achado em caUimnia he punido extraor* 
dinariamente , Not. 1 1^* ^ > 

Queixoso naó provando a sua Querela dentro de vinte 
dias, fica a Accufcaçaõ. â Justiça ,c Not. 107. 

Queixoso naõ assina com sinal de Cruz nem outra pes- 
soa d seu rogo ,' Noc 105; 

Queixoso* náa sendo pessoa conhecida- do Escrivão de« 
ve apresentar em Juizo huma Testemunha do seu rc^ 
conhecimemo ,, Not. lou^ 

Querela o que seja j §* x6*^ 

Que- 
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Querela o que deve conter, §. ^S* 

Querela em que casos tem lugar , Not. J^ 

Querela he arbitraria à Parte , 77. 

Querela qual seja a sua fórmula y Not. 75. 

Querela em que differe da Denuncia , §. 37. 

Querela em que differe da Devassa , §. «8. 

Qneréla naó se perime pela Devassa , Not. 77. 

Querélla como se divide • §. 39. 

Querela da Pane offendida em que diftre da QoeréU 

de Pessoa do Povo , Not. 78* 
Querela deve dar^e dentro de hum anno , $. ^ 9. 
Querela só pôde dar-se nos casos expressos y §. fo. 
Querela pôde ser dada em qualquer Juízo , $• 7. Not. :{p* 

Not. 75. 
Querela deve ser dada pessoalmente , §• 40. 
Querela em que ca^s pôde s^v dada por Procurador ^ 

Not. 108. 
Querela saõ casos delia todos os (|ae o saõ de Devas- 
sa , Not. 7p. 
Querela segunda do mesmo delicto naõ tem lugar ^ $» 

41. 
l^ueréla de Pessoa do Povo em que casos he prohibir 

da, 5. ??. §. :{4. 
Querela em que crimes eéssa a sua jprohlbíçaõ, §. J5. 
Querela em que casos só pôde ser d^da pela Parte of« 

fendida, §. ?7. 
Querela a sua prohibiçao oa he absoluta , ou rdativa • 

§• ?2. 
Querela em que casos deve precisamente preceder ã Ao» 

cusaçaõ , Not. So. 
Queirla' em que Circunstâncias he nuUa^ ^, 4a. 
Querela S(?ndo nplla, tprna todo o Processo ntilloj Not. 

ii8* 
Querela para se receber de feridas ; ou nódoas ', he pre- 
ciso que delias conste por Fé do Escrivão , -ou £xa-< 

me judicial de Peritos, Not. 5^. 
Querela dando-se de caso que he de Devassa , remette* 

se o traslado do auto para por*elle se devassar no 

Jui» 



Digitized by VjOOQ IC 



Inâhe Alfahetho. 295* 

Jalzodo destricto , Kor, 6u Nor. 77. 
Çueréla • que dá alguém como pefesoa . do Povo quanda 
pode ter lugar no crime de adultério , Not. 4i-' Not. 

- ^^. Not. 500. . . í ';. . 

Querelar podem todos os que nio^ são próhibidos 5 %. 

?i. 
Querelar «fm que casos não podem as mulheres , fi« 

lhos , e libertos dos marídos , pais , e patrotios , §. 

Querelar nào querendo a Parte ofFendida pode usar da 
-Acctisaçio ordiílafiíia ^í Notíi 80. ^ 

Querelar os que naõ podem da oiftnsa pvopria podem 
comtuda vindicar por Aeçaõ ordinária a sua affron<-^ 
ta y Not. p4. * 

Çuerélas^ perante queín se devem dar , Not; 75." 

Keconvenção naó tem lugar nas -Causas Criminaes cri* 

• minalmente intentadas*, Not^ i^ít" 

Recursos nas Causas dos Privilegiados de Malta para on-^ 

de competem^ Nor. 11* ^ » -1 

Recursos nats .Camisas, Criminaes ;dosí) Lentes , e Estudantes 

de Coimbra para ouide competem , Not. il* 
Kecursos do Juiz. dós -Privilegiados^ da BuUa para onde 

competem , Not. i8» 
Recurso das Causas CS-iuninaes das - Nações . Ingleza , Hes-^ 

panhola, e Franceza qual seja , Not .21- 
Religiosos quem he o sêu Juiz. compeieme , Not. 8. 
Remessa da culpa deve fazer-sç por meio de Precatório^ 

• Not/ 8. :■'-:; ' '.. i '* í ' •"- 

Remessa da culpa deve fazer-se logo à Relação do des- 

- tricto nos casos de. morte , Not. ^7. 

Remessa da culpa em que casos deve fazer-se sem fi- 
i car. traslado |*Kot.ç7- '^ ; - . 

Rendeiros Fiscaes em que casos lhes compete o Privíle- 

- gio dó Foroi, 'No«. f6. • . 

Rendeiros Fisoaes_iquem saó^ os seus Juizes competentes, 

.Not^ 16. -^ 
Rendeiros Fiscaes quando, e por ordem de quem podem 

aer ' prezos ^ Not. - 16. 

Re- 
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Renuncia da defeza he sempre revogável, fi. t^%. 

Rco aa falta de prova da parce do AçcMsadQr heabso^ 

Juco , §. i6o. . , 

Réo em quanto se naõ acha prezo , affiançado , ou se» 

gqro naõ h^ ouyjdQ^ nçpi 9e Ibe admit(;e Excepção , 

nem se lhe recebe Aggravo , Not. '248. 
R^o b^tA que negue o.deliç(o para n^ó ser çond^mn^i», 

do sem legitima prova , Nou ^^5. 
Rco he absoluto na duvida ^ ou n^ colisaQ de provas ^ 

jkéo na6 deve ficar sujeito ^tjdou^ liyrabif^tos diversos 

pelo mesmo crime , N/ot. 77. 
Rép t\9Õ pôde ser retido çu> ^r^o por m^is de cinco 

dias , iíot. I45r. Not. 426. 
Rco deve apresentari-se com a Cart4 de Segufo dentra 

^e dezoito diaSy Not% 175» 1 

Réo que se livr^ cooi le^uro ^ que lestà sujeito , No& 

Rco pôde requerer a admissão depois do quebramentQ 
. do Seguro jdentro deiquinze dias, Not. 175. 
Réo que tem Carta de Seguro , posto que passada por 

Jqiz incoinpeteme com^ede^sçTlhe tempo para se segu^ 

rar legitimamente, Not. 178. 
B^f.Q sçeuro cm fiase de. morce oad pôde entrar no Id« 

gar do deliao , Not. lypw u 

Réo ilaõ ' pôdp ^pmparec^r iias Apdiençis^ com armais ^ 

í^ot, 17Í. , - 

Réo naõ sabendo escrever assina com o sinal de cru2 

Not. 4;;. 
Réo em que <çasos naõ he pbrigada a comparecer , Not 

Réo naõ pôde comparecer por Prpcupadbr íem Provisão 

de dispensa , Not. ij6. 
Rco que se| livra seguro , affiançado , ou com homena- 
^ gem se naõ comparepe ^o onèrecimento do libello ^ 

se lhe quebra o seguro, fiança, ou homenagem, e he 

recolhido ã cadeia piiblic;a , §.124. 
^co depois do lançamento pôde reijuerer á ^daiissaõ don* 

V9 
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tro de quinze dias , Not. 26 ;. 

Réo deve defender-se pessoalmente , c não por Procu- 
rador , Not. 240. 

Réo não pode renunciar a sua defeza , §. 2 1 :{• 

Réo ainda depois da conclusão he adminido nas Causas 
Criminaes a provar a sua defeza , §. 2^9 

R^o he absoluto ainda que da sua parte nada prove , 

, não provando o Accusador , Not. ^06. 

Réo para ser condemnado basta que esteja legitima- 
mente convencido ainda quenaó esteja confesso^ Not. 

Réo que nao comparece com a contrariedade na segun- 
<]a Audiência se lhe quebra o seguro, homenagem 9 00 
fiança com que se livra , Not. lyS- 

Réo segue o Foro do lugar do delicto , §• 6^ 

Réo deve requerer que se abra a conclusão querendo dar 
depois delia provas da sua defeza , Not. 446* 

Réo aonde ha foro privilegiado segue o Foro do Privi- 
legio , §. p. 

Réo quando pôde ser segunda vez accusado pelo mesmo 
crime, Not. 575:. 

R-éo quando nao cuida no livramento por espaço de quin- 
ze dias ipóde qtiebrar-se-lhe a Carta de seguro e ser 
prezo , Not. 175. 

Réo , nem por isso que foge se deve reputar confesso , 
Not. 5f4- • 

Réo no Processo snmmario deve ser ouvido em termo 
breve, §. ^14. 

Réo se nao responde ás Perguntas judiciaes he havido 
por confesso, §. 227. 

R^ afíiançado he reputado verdadeiro prezo , 5' 84» 

Réo affiançado que ke condemnado em degredo para 
fora do Reino , deve ser recolhido â cadeia para 
delia ouvir a Sentença da ultima Instancia , Not. 
207. 

Réo paga as custas quando lhe he Parte a Justiça , ou 
quando vence o Accusador , §. 259. 

Réo que aaõ tem betis para pagar as custas nem por. 

Pp isso 
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isso hc obrigado á prizaô , §• 260. 
Réo que excede à idacle de vinte* annc^ he nos delictoi 

havido por maior, Not. 2:56. • ' 

Réo que se livra seguro deve para poder ser ouvido 

com Embargos pagar primeiro a pena pecuniária das 

despezas da Relação, Noc. 481* 
Réo prezo , ou afíiançado pôde logo embargar a Sen* 

tença antes de pagar as despezas da Rdaçaõ , Nor, 

481. 
Réo prezo naõ he soho po** virtude do Alvará de Fian- 
ça , sem este se julgar por conforme à culpa , Nor« 

► 20Ç* 

Réq prezo pode ser solto em Ferias por despacho do 

Regedor antes de se julgar por conforme o Alvará de 

Fiança , Not, joç» 
Réo que occulta dolosamente os bens em frande da Exe* 

cuçaõ -pQ(ie ser preza,. Not. s^6^ 
Réo pi*dzo; oondemoado somente em pena pectmiaria he 

logo solto assinando termo de pagar melhorando de 

bens, Not. i\6m , 

Réo que se livra com Alvará de Fiança nao he reco- 
" \\úâo á catida semoõ quatuto se proferir a Sentença nò 

.Juízo, da superior. Tos tancia > Not. 207. Not. 281. 
Réo condemnado â morte pode dispor da Terça de spus 
ç tetts em ohr^s pias , §. '. 468. 
Réo condemnado à forca se cahir vivo por quebrar a 

corda y x)u< por outro incidente boampre enforcado, 

Not. ^í^. ' 

Réos devem sempre acompanhar as culpas quando estas 

saó remettidas às Relações , Not» iijT. 
Réo*, sendo muitos podem/ livrar*se no mesmo Pr^océs-* 
r 90; ou em separado , prevalecendo a escolha dá Parte 
, »qqe se quei? separar ,^ Not, 244. . 
Réos prezos no destricto da Casa da Supplieaçaõ nella 

mesma saõ sentenciados , Not. 5. 
Réos, nas Qusas Griminaes saõ isentos de Dizima , §• 

255-. .:,../. 

Réos ^ue se livraã segurqs cot^iniiné-se^ihes vista, para 

ar- 
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' arrasoarem a final com as Inquirições» e Razões da 
Parte cerradas, e selladas, Not. 441. 

Réòs que se livraõ pela Misericórdia naõ pagaõ mais 

r que metade das custas , e salários 9 Not. 478* 

Réos prezos pobres naõ se lhes deve demorar o livra- 
mento por falta de pagamento dos salários, §. 262. 

Réos demorados na prizaõ por mais de três mezes saõ 
processados summariamente Not. $sg. 

Réos saõ remettidos de Concelho em Concelho à sua cus- 
ta para irem cumprir dascadêas de Lisboa os seus 
degredos, §. 296. 

Réos degredados 'para as Terras do Rekio saõ soltos assi- 
nando termo de irem cumprir os degredos dentro de trin- 
ta dias, cujo termo pode ser prorogado , Not. 5^^. 

Réos condemnados á morte pelo Príncipe sem fórma ju- 
diciaria só podem ser -sopplíciados passados trinta dias ^ 
Not. 5»7. , . . 

Réos condemnados em degredo saõ remettidos ás Justi« 
ças do lugar do Degreoo com as respectivas Guias ^ 
Not. $%%. 

Réos condemnados ao ultimo si^piicio como saõ a elie 
conduzidos , Not. ^%^ 

Réos que deliuquiraõ no destricto da Relação do Porto sendo 

' prezDS no da Casa da ^pplicaçaõ devem ser sentenciados 
nesta, Not. j. 

Jlepenguntar-rBe. podem. .as Testeipannhas no jtiizo da Ap- 
pellaçaó , §. 284« 

Reperguncas qtiaes sejaõ>as justas catisas delias ^ Noc 517. < 

-Réplica o que seja, §. 141. 

Réplicia faz parte do Libello, §• 143. 

Jlcplica 4eve oí&recei'^ iia primeira Audiência» Noc. 284. 

•Répika naõ tesnjlugar. jias. Accusações que se fazem 
por parte da Justiça , Not. 282. 

•Reqtusitúriat ^óe vem ^ outros Reinos tuõ se faz 
execução por ellas nos casos Crimes , «cepto quan- 
do ha Concordatas , e nos càsos . destas • Not. 147. 

R^sidcnoiíTS como 5e processão , Not. 559. 

Restituição regularmente- naõ, tem lugar nas Accusações 

- -^ Pp z Cri- 
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Criminaes , excepto a respeito dos termos dos Preces* 

SOS , Nor. 578» 
Kestitujçaõ compete naõ só aos Réos prezos , mas também 

aos que se achaõ affiançados , ou postos em hometiagem, 

Not. 48Í. 
Revista o que seja , Not. 4pf • 
Kevista regularmente naõ se concede nas Causas Crlmí* 

naes , Not. 49.5. 
Residências como se processão , ^S9* 
Seguro o que seja, §. 67. 
Seguro quem o concede 1 §• 7?, 
S^ro em que casos se quebra , §• 71. 
Seguro como se reforma, Not. 171. 
S^uro o seu quebramento sò tem lugar por termo nos 

autos t Not. 175. 
Senhor ninguém he dos seus membros, Not. 412. 
Senhor pôde defender o escravo sem Procuração deste » 

§. an. 
Sentença o que seja • §• 24?» 
Sentença deve ser certa , e determinada , §• 244» 
Sentença deve ser eècrita , J* 245:.. 
Sentença deve ser assinada pelo Juiz r §• >45r« 
Sentença he ndla sendo dada por peita , §• 24^- 
Sentença depois.de proferida deve ser legiumamente po^ 

blicada , §. 25^. 
^Séireiiça deve conter especiíkameme a pena que a K&^ 

deve padecer , Not. 454. 
Sauença naõ deve ser dada precipitadamente, $. 247. 
Sentença quando se diz dada precipitadamente , Not. 459. 
Sentença he nulla sendo dada por felsa prova, §• 24f*' 
Sentença definitiva em quediffere da Interlocutoria, Not 447. 
^icniença Int^locutoria como era chamada entre os Ro- 
manos , Not. 447- 
Sentença como era dada segunda a amigo modo de proN^ 

cessar neste Reino, Noc. 447. 
Sentença dada comra a Lei he nulla , $• 24V 
Sentença nas Causas Criminaes naõ he necessário quese^ 

ja cooíórme ao Libella > ^ 244" 

Sen-r 
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Sentença, devem ser nella expressas as causas da con- 
demnaçaô , § 248. 

Sentença dada diametralmente contra as provas dos au- 
tos lie nulla , §. 242. 

Sentença condemnatoria para se proferir contra o Rco 
que circunstancias devem intervir, %> 249. 

Sentença definitiva naõ pôde ser dada quando o fei- 
to vai concluso sobre Artigos de contraditas , Not. 

Sentença pôde ser embargada na Chancellaria extrahin* 

' do*a a Pane , §• ^6^ 
Sentença se a Parte se demorar na sua extracção ^ 
pôde ser citada para a extrahir em certo termo , Noc. 

485. 

Sentença da primeira Instancia na$ Causas Criminaes 
nunca passa em Julgado , §• 250. 

Sentença no Juízo da Appeliaçaó nas Relações cpial se- 
ja a sua forma, Not. 520. 

Sentença por via de regra pôde ser embargada^ §• 

Sentença naõ sendo de morte executa-se passadas 
vinte quatro horas depois da citação do Kéo , $# 

Sentença Criminal quando sô condcmna em pena pe« 
cuniaria pôde ser execuuda no Juizo Civel, Not: 

Sentença que condemna em pena de morte, deve ser 
intimada ao Réo para se preparar espiritualmente y 

5- a54- 

Sentença nas Causas sqmmarias dá-se á Execução pas- 
sados três dias>.$. 294- Noc. ^^6^. 

Sentença de Absolvição que requisitos deve ter para 
impedir o novo conhecimento do lâesmo crime^, Not» 

Sentença sendo muitos os Juízes deve ser assinada pe- 
.lo Relat#, e por todos os que votarão» ainda os 
vencidos , §. 246. 
Sentença de degredo naõ pôde extrahir^se ,. ou passsar 

pe. 
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pela Chancellaria sem se registar o Degredo , Not. 

Sentença de morte quando se executa ^ $• 2^^ Nor« 

Sentença de morte naõ se executa no Domingo , ou 

dia Santo de guarda, Not. 5;a 
•Sentença dada no Processo contra o Ausente se exe<* 

cuta sem elle mais ser ouvido, excepto se vier offc- 

reccr-se voluntariamente à prizaó dentro de hum an- 
• no , §» ?i I. * 

Sentença regularmenre naõ pôde ser embargada segun- 
da vez, 5. «70. §. i{i8- 
Sentenças proferidas nas Relações em casos graves « naõ 

se appella , ou aggraya delias , mas só compete o Re-* 

curso de Embargos , Not. 464. 
Sentença nas Causas capitães devem ser dadas nas Re- 
-.laçõcs por seis Juizes., §• ^51. 

Sentenças nos crimes que provados merecem pena de 
/morte natural ou civil, ou cortamento de naembro 

sempre saõ dadas pelo menos por seis Juizes , Not. 

562. 
Sentenças que condemnaõ «m pena de açoites , ou de 

degredo por mais de cinco annos naõ se proferem S&m 
> o número de seis Juizes , Not. 455. 
Sequestro o qoe seja , §- 90. 
Sequestro, precede-lhe a Citação Edital, §.91. 
Sequestro , ppocede*se a elle nos casos graves , oa quaiK 

do o Réo está ausente 3 % 89* Not. ^so. 
iSequestro faz-se nos rendimentos dos bens de vinculo 

administrados pelo Réo • Not. ^27. 
Sequestro feito que seja, consi^ia-se ao Réo prezo, ou 

que 9t livra cdm Alvará , oa seguro huma côngrua. 

parg a sua sostencaçaõ , §. 9^. 
Sequestro , pôde a mulher do Réo oppor-se a elle 

quatito à meaçaõ dos fructos , e rendimentos do can 

sal, §. 92. , • 

Sobre- Juizes , qual era a sua Jurisdicçaõ , Not. i. 
Soldados em que casos lhes naõ aprovqta o Pririk^ 



\ 
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- do Foro Militar , Jíot. 7. 

Soldados como se fará a remessa das suas <:ulpas ao Re- 
• gknenio , Not. y. 
Soldados da Companhia da Corte da Ordem de $• Joaõ 

- de Jerosalem gozaõ do Privilegio do Foro 5 Not. j i . ' 
Solto naó deve ser o Réo depois de prezo sem ordem 

do Magistrado, Not. 14^. 
Subscripçaõ da pena xmâ c^iii k^ar no nosso Foro, Not.' 

Sinbmario formasse sem Ifmicaçaõ de tempo ^ e sem de^* 

terminado número de Testemunhas , Not* féOr 
^ummariô do usò, e achada de armai prohibidas como' 

se processa , Not. 568. 
Superintendentes Ào tabaco dé c^ue casos conheçaõ^ Not«* 
'6%, . . . . ' 
Superiop. le^cin^o psu^â çonhecef das Ap^^llações crimes 

quem seja , Not. 2 u §. 287. 
Superior legitimo para conhecer dos Aggravos de Fe-*^ 
fúçAQ 00 de Instrumento nas Causas Criminaes quem^ 

seja , §. 275. 
Suspeito, sendo o Juiz Ordinário , também o fica sen-*' 

do o seu companheiro , Not. 7í* ^' 

Tabelliaõ nos negócios criminaer he repocado «orno par^^' 

vticdai- * Noi •!{?:{» ; . r 

Tenentes de que causas çonheciaõ-, Nót. r.' 

Termo de estar pda cwlpa só tem lugar fios crimes le-" 

ives em que naõ cabe pena-^ffHctiva ou infamante ^ 

Not. 411. ^ 

Termo de judiciaes naõ he necessário no Processo con-*^ 

tra o Ausente ^ Not, 554. 
Tkrmid defudiciaésnaõ^hç mcessAvío nos Ptocéssos sum« 

marios de crimes graves , §. \\^. 
T-ermã-, o ultimo dia d«llô cortpui«-8e r^ termo, tiao 

assim o dia em que elle se assina , §. 155. 
Termo iiaó aeaba cm^ dia feriado cm que o acto para' 

que eHe se assina naõ pode fazei^sc , Not. igp. 
XeíiftO dà áez: diais pdwt apf*U^ corre da^ dia da ík)tl- 

cia^ Not. J12. . ' 

Ter- 



Digitized by VjOOQ IC 



304 Inãice Alfabético. 

Termo dos dez dias começando a correr , corre de mo- 
mento a momento^ Noc. 512. 

Termo dos trinta dias da Devassa qaando pôde exce- 
der-se, Not. 51. 

Termo dos trinta dias dado para se tirarem as Devas- 
sas he para se naõ exceder , naõ para se naã abbre- 
viar, Not. 5ri. 

Termo do seguimento da Appellaçaõ nas Causas Crimi- 
- naes he de trinta dias, Not. 51?. 

Termo de Lisboa acha-se repartido > pelos Ministros dos 
Bairros, Not. 6i. 

Termo de benevivendo quaes sejaõ os setis requisitos ^ 
Not. 570. 

Termo de benevivendo qual seja ajsua Praxe, Not. 570. 

Termo de benevivendo , se o Réo o quebrar , póde-se- 
Ibe pedir as penas do termo quebrado , Not. 570. 

Termos saã peremptórios , $. 14^, 

Testemunha o que seja , §. r8o. 

Testemunhas da Querela n^ devem exceder o número 
de quatro, Not. 102. 

Testemunha huma só naõ faz prova, Not. %%y. $• 1S6» 

Testemunha contraditória qual seja» Not. ^65. 

Testemunha yaria qual sqa , Not. ^64. 

Testemunha pôde retractar o seu dito incontinente, e 
salvar a cotnradicçaõ , Not. ^6^. 

Testemunhas auem o pódc ser, §. 182. Not. ^4^. 

Testemunhas da Querela naõ podem ser substituídas por 
outras que naõ sejaõ as nomeadas , Not. 102. 

Testemutinas , donde pôde provir a sua prohibiçaõ, $• 
18?. 

Testemunhas inquiridas sem oitaçaõ de Parte naõ fazem 
prova , Not. :{78. 

Testemunhas devem individuar as circunstancias do fa- 
cto, Not. ^41. 

Testemunhas para prova da Querela devem dar-se den- 
tro de vinte dias, §. :{9. 

Testemunhas devem dar, rajiaõ.Qoncludente de sciencia ^ 

$. 188. 

Tes- 
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T^estemufihas produzidas fora da Dilaçaõ^ naõ • fazem pó^ 

va , Not. 1^* 
Tescemonhas naõ devem ser careadas em càrma , §.^ 
: 202. , , 

testemunhas devem-se conciliar , e naõ caviliar os seus 

ditos , Not. \6s* 
Testemunhas nos casos graves devem ser perguntadas 

fdo Juiz^ §. ipu 
Testemunhas . quando podem sermos prezos , Not. x^\. 
Testemunhas quando podem ser 0$ impúberes , Not. 

Testemunhas quando podem ser os encravos , Not. í{4o- 
Testemunhas quando podem ser os domésticos, Nos. 

' ?57- 

Testemunhas quando podem ser os iniipigos , Not. %fi%. 

Testemunhas , deve a Parte que as produz , pagar-Uietí 

o seu salário , Not. 576. 
Testemunhas, porque princípios deve regolar-se a fé do6 

seus juramentos , Not. :54o. 
Testemunhas como se fazem judiciaes , §. 194. 
Testemunhas ad perpetuam rei memoriam admíttem-^st 

por parte do Accusado , Not. 7^%\. 
Testemunhas ad perpetuam rei memoriam naõ se admit* 

tem por parte do Accusador , §. 195. 
Testemunhas defeituosas quanto i pessoa quaes sejaõ, Sw 

187- 

Testemunhas defeituosas quanto aos seus ditos quaes se» 
jaó , .§. 188., - 

Testemunhas que qualidades d^vem ter para fazerem pro- 
va , §. 181. 

Testemunhas singulares naõ p6iraõ , §^ iS6.^ . . 

Testemunhas podem ser as mulheres nas Causas Crmii- 
âaes , Not. \6i. 

Testemunhas inhabeis ainda que muitas em numero naõ 
fazem próva , S^. 189* 

Testemunhas de ouvida própria fazem próva cm alguns 
coimes , Not. .^6^. . 

Testemunhas, o defeito de humas sgppre-se pda iefo- 

Qq neir 
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neicbtde úis outras se estas saõ em húmero leghhno , 

Not. ^70. 
Testemonhais come haõ de -ser perguntadas , §. "ipo, »' 
Testemunhas para serem reperguntadas de Officio do Juiz 

naõ he citada a Parte, Noi. 4^8- ' 

Testemunhas prohibidas pela Natureza quaes*'sejaõ , $• 

184. ' ;, ) 'l 

Testemunhas prohibidas pela Lei quaes sejag ^ §. i85r. 

Testemunhas que /juraõ- fom do articulado naó merecem 

. credita, Not. ^7^*. 

Testemunhas, qual he o seu número legitimo para fa- 
zerem prova , Not. ^ 57. 

Testemunhas , a inquirição ^Uas commettem os Correr 
gedores do Ciime da Corte aos Ministros Criminaes dos 
Bairxos , líot.^75. 

Testemunhas absolutamence inhabeis naõ fazem prova 
nem ainda a favor da defeza , Not. 41& 

Torraemos o que sejaó , §. 204. • 

Tormentos , que requisitos lhes precedem , §. 105:. 

Tormentos tem entre nós cabido em desuso , Not. v^pz* 

Tormentos que pessoas naõ devem ser neUes menidas , 

§. 20p. 

Tormctttos , deve nelles o Réo ser perguntado sem sug- 
gestão , % 206. 

Tormentos os| Réos neUes mettídos naõ devem ser. per- 
guntados pelos complices do crime , §. 207. 

Xrastada em que casos naó tem lugar , Nòr. ^^7. 

Traslado da culpa , nelle, se saõ mais os culpados, sò 

-SjS- nomèaõ expressamente aquclles que se livraó, Noc' 
44a. 

Traslado da'<idpa; em caisos de~ morte fkz-se por inteí- 

.-íirdv*NflU:^^44CX^:' -.»•,.:, 

Travessias, a quem compete devassar delias, Not. ^;. 

Tr^ltea.o que ^eja , §. 144. ; 

Tréplica deve offerecer-se na primeira Audiência, §. 

, ia6í .. .u • ..'. '.': . 

Vis naõ se reputaõ os pobres se saõ de honestos cos- 

. tomes, Nou^i)5P* .: -; ^ 

rv ' ViS- 
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Vista naô se concede da Provisão ^ue manda devassar 

extraordinariamente , Not. 46. 
Viuvas compete-lhes o Privilegio do Foro nas Causas Cri- 

minaes, Not. 15. 
Visitas a quem saõ incumbidas , Not. 568. \ 

Visitas como se praticaõ, Not* 568* 
Visitas y quaes sejaõ os crimes que fazem objecto delias » 

Not. 568« 
Visitas , os summarios dos crimes que delias saõ obje- 
cto por quem saõ formados , Not. 568* 
Visitas , a que penas podem estender-se as condemna- 

ções neUas feitas, Not. 568. . 
Visitas , que recurso compete das suas decisões , NoL 

568. 
Visitas , naõ podem formar-se segundos Embargos aos 

Assentos delias , nem ainda por via de Restituição , 

Not. 568. 
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ERRATAS DAS PRIMEIRAS LINHAS SOBRE 
O PROCESSO CRIMINAL. 

Pag. 8, not. ta , L 8 ,. Pegas ad Ord. L 4. lêa-sefe- 
gas ad Ord. L ^. ^ 

— ia, not. ^7, L 4, difficuldades lêa-se faculdades 
r- 20, not. 44 j L 10, com os lêa-se como os 

— 66, not. 144, L 8> permettido lêa-se commetiido 

— 77, L a das notas , se consulta , da questão liasse 

se 'conhece da questão 

— 8? 5 not. i8a j !• ultima, em Nome de Sua Alteza 

Real lêa-se em Nome de Sua Magestade 
*^ yi , not. 20? , 1. 1», ajunta-sc aos outros lêa^sc 
ajunta-se aos autos 

— 107, 1. ultima da nota. Es-ço lêa-se Esboço 

— 100, 1. 1 j he o caso íêa-se he o acto. 

— a09 j 1. * da nota , Contratadores lêa-se Contadores 
~ 26S 5 1. »7 > Confissão lêa-se Confiscação 

— 282, 1. 2> j Interposição lêa-se Interpretação 

— apo, 1. lí^j quando o Privilegio /^/í-5e quando o Pri- 

vilegiado. 
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